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A violência é uma violação dos Direitos Humanos, sendo um fenômeno 
sócio histórico que acompanha toda a experiência da humanidade. Esse 
agravo é uma questão de saúde pública que afeta um número elevado de 
pessoas, grupos e populações, impactando negativamente, na saúde in-
dividual e coletiva com aumento da mortalidade, sequelas f ísicas e emo-
cionais. Segundo a Organização Panamericana da Saúde (OPAS), o setor 
saúde constitui o cenário para onde convergem os resultados das violên-
cias, seja nos serviços de urgência, atenção especializada, reabilitação f ísi-
ca, psicológica e/ou assistência social1.

Nesse sentido, enquanto um fenômeno de natureza multifacetada, a vi-
olência interessa ao setor da saúde, e, ações de prevenção, detecção pre-
coce, intervenção e reabilitação devem ser consideradas como responsab-
ilidade do Estado e da sociedade. Desse modo, em 2001, o Ministério da 
Saúde, promulgou a Portaria MS/GM n. 737, denominada Política Nacion-
al de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências, um impor-
tante documento que oficializa e legitima uma proposta de enfrentamento 
a esses agravos pelo setor saúde no Brasil, mediante o desenvolvimento de 
ações articuladas e sistematizadas de diferentes setores governamentais, de 
diversificados segmentos sociais e da população em geral voltadas à pre-
venção e, por consequência, à redução de suas ocorrências, contribuindo 
assim para a melhoria da qualidade de vida da população2.

No ano de 2002, a Organização Mundial da Saúde (OMS) divulgou o 
Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, no qual definiu o fenômeno 
da violência como sendo o uso intencional da força f ísica ou do poder real 
ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo 
ou uma comunidade, que resulte ou tenha qualquer possibilidade de re-
sultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento 
ou privação3. Nesse mesmo documento, a tipologia proposta para classi-
ficação da violência categoriza o fenômeno a partir de suas manifestações 
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empíricas, sendo: autoinfligida; violência interpes-
soal, e, coletiva. Quanto à natureza dos atos vio-
lentos é classificada em quatro modalidades: f ísica, 
psicológica, sexual e envolvendo abandono, neg-
ligência ou privação de cuidados3.

Por fim, é importante destacar ao se abordar a 
violência e a saúde, a necessidade da formação ad-
equada dos profissionais, e o quanto é fundamental 
que esses compreendam o sentido do fenômeno da 
violência, sua definição, múltiplas formas de man-
ifestação, seus impactos, bem como, a rede de pre-
venção, proteção e responsabilização, uma vez que 
esse conhecimento contribui para o cuidado e as 
ações de prevenção e enfrentamento. Os profission-
ais de saúde devem ser capazes, técnica e humana-
mente, de cuidarem das demandas decorrentes das 
violências3. Portanto, o serviço de saúde deve ser 
responsável pelo cuidado e se organizar para acol-
her, escutar, avaliar os riscos e realizar os encamin-
hamentos legais para proteção da vítima e respons-
abilização dos autores de agressão. Além disso, 
dada a complexidade que o fenômeno da violência 
envolve, e seu impacto danoso, é importante desta-
car que a assistência integral, demanda por inter-
venções interdisciplinares e intersetoriais exigindo 
uma articulação do setor saúde com as áreas jurídi-
cas e de segurança, educação, e, direitos humanos.
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RESUMO

Introdução: A violência tem se configurado, cada vez mais, como um fenômeno social complexo e de-
safiador. Nesse cenário, a Psicologia vem ampliando seu envolvimento com o tema de diversas formas, 
somando-se ao esforço coletivo de pensar estratégias para o seu enfrentamento. Objetivos: Analisar as 
principais práticas psicológicas voltadas à prevenção das violências e à promoção da saúde, conforme 
as Referências Técnicas elaboradas pelo Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públi-
cas (CREPOP). Métodos: Pesquisa de caráter documental e descritivo-exploratório, com abordagem 
quanti-qualitativa, apoiada pelo software Iramuteq para análise textual. Foram examinadas dez publica-
ções do CREPOP, produzidas entre 2017 e 2024, que abordam contextos como saúde pública, relações 
raciais, violência contra mulheres, crianças e adolescentes, e o atendimento a populações LGBTQIA+ 
e indígenas. Resultados: As Referências Técnicas adotam uma perspectiva interdisciplinar e ética, arti-
culando aspectos sociais, históricos e políticos da violência para orientar práticas profissionais compro-
metidas com os direitos humanos e a diversidade. A análise de conteúdo identificou conceitos centrais 
como ação, gênero e proteção, destacando o papel do psicólogo na prevenção em diferentes níveis e os 
desafios da atuação e formação na área. Conclusão: As Referências Técnicas do CREPOP desempe-
nham um papel central no fortalecimento da atuação profissional em políticas públicas, contribuindo 
para a sistematização de práticas éticas e eficazes de prevenção e enfrentamento das violências. Refor-
çam, ainda, o compromisso da Psicologia com a promoção da saúde e a justiça social.

Palavras-chave: Violência. Promoção da saúde. Prática profissional.

ABSTRACT

Introduction: Violence has increasingly emerged as a complex and challenging social phenomenon. 
In this context, Psychology has expanded its engagement with the topic in various ways, contributing 
to the collective effort of developing strategies to address it. Objectives: To analyze the main perspec-
tives, guidelines, and possibilities of psychological practices focused on violence prevention and health 
promotion, based on the Technical Guidelines developed by the Center for Technical Reference in 
Psychology and Public Policies (CREPOP). Methods: This is a documentary, descriptive-exploratory 
study with a quantitative-qualitative approach, using the Iramuteq software for textual analysis. Ten 
publications by CREPOP, produced between 2017 and 2024, were examined. These documents address 
topics such as public health, racial relations, violence against women, children and adolescents, and 
care for LGBTQIA+ and Indigenous populations. Results: The Technical References adopt an inter-
disciplinary and ethical perspective, integrating social, historical, and political aspects of violence to 
guide professional practices committed to human rights and diversity. Content analysis identified key 
concepts such as action, gender, and protection, highlighting the psychologist’s role in prevention at 
different levels and the challenges related to professional practice and training in the field. Conclusion: 
CREPOP’s Technical Guidelines play a central role in strengthening professional performance in public 
policy, contributing to the systematization of ethical and effective practices for violence prevention and 
response. They reinforce Psychology’s commitment to health promotion and social justice.

Keywords: Violence. Health promotion. Professional practice.



13

R B P S v.  27 |  supl .  1  |  2 02 5 |  e 4 82 37 |  p .  12 -2 4

Perspectivas de prevenção às violências e promoção da saúde nas referências técnicas do CREPOP 

INTRODUÇÃO

O Organização Mundial de Saúde (OMS) define a 
violência como “o uso da força f ísica ou do poder, 
real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra 
pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, 
que resulte ou tenha qualquer possibilidade de re-
sultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiên-
cia de desenvolvimento ou privação”1. Contudo, o 
conceito de violência vem sendo discutido e am-
pliado por diferentes disciplinas e áreas do conhe-
cimento e compreender as interações entre essas 
dimensões é fundamental para o desenvolvimento 
de abordagens abrangentes e eficazes para prevenir 
a violência em suas diferentes formas, bem como 
para mitigar os seus efeitos2. Além disso, é necessá-
rio o desenvolvimento de estratégias que abranjam 
os três níveis de prevenção às violências, possibili-
tando uma abordagem da violência mais eficaz1. 

Assim, a abordagem do fenômeno da violên-
cia, tal como a abordagem de qualquer problema, 
é interdisciplinar, baseada na cientificidade e fun-
damentada no conhecimento de diversas discipli-
nas, incluindo medicina, epidemiologia, educação, 
economia sociologia e psicologia1. Nesse sentido, 
Minayo3 ressalta que a atuação interdisciplinar de-
manda capacitação para que os profissionais, técni-
ca e humanamente, de cuidarem das necessidades 
decorrentes da demanda da violência entendida 
como um fenômeno social que afeta a saúde. A au-
tora destaca como ações importantes o treinamento 
para a melhoria da qualidade da informação, para o 
diagnóstico dos eventos e para as ações de preven-
ção e de vigilância epidemiológica3.

Especificamente sobre a atuação da psicologia 
no que se refere ao fenômeno da violência, Barros, 
Benicio e Bicalho4 ressaltam que o campo das vio-
lências tem sido cada vez mais tomado como obje-
to de discussão, intervenção e produção científica 
pela Psicologia4. Essa ampliação de escopo corro-
bora o movimento do Sistema Conselhos de Psico-
logia (Conselho Federal e Conselhos Regionais de 
Psicologia), que considera imprescindível a atuação 
dos psicólogos nas políticas públicas, atentando-se 
também para os princípios fundamentais do Códi-
go de Ética do Psicólogo, entre eles: “O psicólogo 

trabalhará visando a promover a saúde e a qualida-
de de vida das pessoas e das coletividades e con-
tribuirá para a eliminação de quaisquer formas de 
negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão”5.

Nesse ínterim, é importante contextualizar que 
a regulamentação da profissão de psicólogo no Bra-
sil ocorreu no ano de 1962, contexto no qual os pro-
cessos terapêuticos que anteriormente eram restri-
tos às áreas médica e psiquiátrica, passaram a ser 
regulamentados também para os profissionais da 
Psicologia6. Contudo, com o processo de redemo-
cratização, a sociedade brasileira passou por inten-
sas transformações e a inserção dos profissionais de 
psicologia no campo das políticas públicas e sociais 
contribuiu para a ampliação dos contextos de atua-
ção e das práticas psicológicas7,8. 

Além disso, nas últimas décadas, houve um cres-
cimento significativo no número de profissionais de 
psicologia e na ampliação dos espaços de atuação 
em políticas públicas, além da incorporação des-
se tema nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos 
cursos de Psicologia9. No entanto, o Sistema Con-
selhos de Psicologia tem identificado um descom-
passo entre as demandas do campo e uma formação 
que ainda não aborda de forma concreta as políticas 
públicas e as questões sociais brasileiras6,9. Diante 
desse desafio, foi criado, em 2006, o Centro de Re-
ferência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas 
(CREPOP), com o objetivo de produzir orientações 
para a atuação de psicólogas e psicólogos nas po-
líticas públicas. O CREPOP se constitui como um 
centro de pesquisa dedicado à sistematização e dis-
seminação do conhecimento em Psicologia, con-
tribuindo para a formulação e disponibilização de 
referências técnicas que orientam a prática profis-
sional no setor público.

Guareschi, Guedes e Castelluccio10 destacam 
que o ineditismo do modelo adotado pelo Siste-
ma Conselhos de Psicologia para a elaboração de 
orientações à categoria profissional, por meio do 
CREPOP, é significativo pela ausência de equiva-
lentes entre outras profissões regulamentadas no 
Brasil e instituições similares que regulamentam 
a psicologia em outros países10. Assim, o modelo 
passa por um amplo diálogo com a categoria, a 
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partir de uma metodologia própria e as pesquisas 
são realizadas em circuitos que contam com eta-
pas de levantamento de dados documentais, uso 
de questionários, entrevistas e grupos focais, bem 
como etapas de consulta pública das referências, 
de forma a inserir as psicólogas que atuam nas po-
líticas públicas no processo de elaboração destes 
materiais11. 

Tendo em vista o papel orientativo da práti-
ca profissional da psicologia desempenhado pelo 
CREPOP e o impacto de suas produções na for-
mação em psicologia no Brasil, o desenvolvimen-
to de análises integrativas sobre tais publicações 
se faz necessário, no intuito de ampliar o debate e 
as possibilidades de articulação entre as temáticas. 
No que concerne o fenômeno da violência, ao afir-
mar um posicionamento que considera marcadores 
como os de gênero, orientação sexual, território, 
deficiência, raça e classe, as referências técnicas do 
CREPOP podem possibilitar reflexões e direcionar 
práticas condizentes com o compromisso social da 
psicologia. Nesse sentido, a presente pesquisa bus-
cou analisar os principais direcionamentos, pers-
pectivas e possibilidades de práticas psicológicas 
de prevenção às violências e promoção da saúde a 
partir das Referências Técnicas do CREPOP.

MÉTODOS

O presente estudo trata-se de uma pesquisa do-
cumental, com caráter descritivo-exploratório e 

abordagem quanti-qualitativa dos dados. Como 
percurso metodológico, optou-se por seguir o deli-
neamento proposto por Sousa12, que salienta que o 
emprego da estatística na análise de dados textuais 
pode ser delineado em quatro etapas principais, 
sendo a primeira a formulação de um problema de 
pesquisa que justifique o uso da estatística textual 
como abordagem metodológica. Neste caso, a pes-
quisa buscou responder quais os principais direcio-
namentos, perspectivas e possibilidades de práticas 
psicológicas de prevenção às violências e promoção 
da saúde apresentados nas Referências Técnicas do 
CREPOP12. 

A segunda etapa refere-se à produção de da-
dos concernentes ao problema investigado12. Para 
tanto, os dados foram obtidos a partir da análise 
textual do conteúdo de dez Referências Técnicas 
do CREPOP, conforme Quadro 1. Os documentos 
foram selecionados considerando como critérios o 
foco na atuação de psicólogos em serviços de saú-
de, que tratam do atendimento relacionado a si-
tuações de violência específicas, bem como as re-
ferências técnicas consideradas transversais, que 
tratam do atendimento a populações específicas, 
considerando diretamente os marcadores de raça, 
etnia e gênero.

Foi realizada a leitura dos documentos, visando 
à identificação, seleção e reunião de trechos que re-
metessem ao tema para a análise proposta, a partir 
dos termos evocadores “violência”, “prevenção” e 
“promoção da/de saúde”. Os trechos selecionados 
foram organizados em um arquivo com 52 páginas 

QUADRO 1. Referências Técnicas selecionadas

REFERÊNCIA TÉCNICA PUBLICAÇÃO

Referências técnicas para atuação de psicólogas(os) em políticas públicas de álcool e outras drogas (Edição Revisada) 2019

Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) na Atenção Básica à Saúde 2019

Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas (os) nos Programas e Serviços de IST/HIV/aids (Edição Revisada) 2020

Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) (Edição Revisada) 2022

Referências Técnicas para atuação de psicólogas(os) nos serviços hospitalares do SUS 2019

Relações raciais: referências técnicas para a prática da(o) psicóloga(o) 2017

Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) Junto aos Povos Indígenas (Edição Revisada) 2024

Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas, Psicólogos e Psicólogues em Políticas Públicas para População LGBTQIA+ 2023

Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) no atendimento às mulheres em situação de violência (2ª edição) 2024

Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) na Rede de Proteção às Crianças e Adolescentes em Situação de Violên-
cia Sexual (Edição Revisada) 2020

Fonte: Elaborada pela autora.
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para a preparação do corpus textual de análise, e na 
terceira etapa, os trechos selecionados foram anali-
sados com o auxílio do software Iramuteq (Interface 
de R pourles Analyses Multidimensionnelles de Tex-
tes et de Questionnaires) no processo de codificação 
dos elementos trazidos por meio da coleta de dados. 

Foram realizados os procedimentos de análise 
específicos Estatísticas Textuais Clássicas, Análise 
Fatorial por Correspondência (AFC), Análise de Si-
militude e Classificação Hierárquica Descendente 
(CHD), ou método Reinert. Esses procedimentos 
estatísticos foram realizados com objetivos explo-
ratórios para que posteriormente os dados fossem 
interpretados criticamente, buscando responder ao 
problema de pesquisa, concluindo a quarta e última 
etapa sugerida por Sousa12. O autor reforça que na 
última etapa os resultados devem ser interpretados 
a partir de reflexões críticas que avaliem as obser-
vações obtidas.

Dessa forma, a partir da aplicação do Método de 
Reinert, optou-se pelo método da análise de con-
teúdo, conforme proposto por Bardin13, para explo-
rar os materiais selecionados de forma mais abran-
gente. Segundo Klant e Santos14, a técnica de análise 
de conteúdo é mais do que a mera organização e 
demonstração dos dados, uma vez que se apresenta 
em etapas. Na etapa da codificação das fontes o uso 
do Iramuteq tem se mostrado bem-sucedido, possi-
bilitando maior atenção a discussão dos resultados, 
por meio da inferência e interpretação, o que de-
manda maior protagonismo do pesquisador15.

RESULTADOS

As estatísticas textuais clássicas processadas pelo 
Iramuteq permitiram o reconhecimento de 26 
unidades de texto, 662 segmentos de texto, 23.490 
ocorrências de palavras com 4.060 formas diferen-
tes, das quais 2.612 eram formas ativas (verbos, 
substantivos e adjetivos), que são as palavras anali-
sáveis indicadoras de sentido, de acordo com o que 
os documentos apresentavam, e 163 formas suple-
mentares (pronomes, artigos e advérbios). Tais in-
formações permitem explorar aspectos formais dos 
materiais analisados, possibilitando a identificação 

de estilos discursivos característicos das referências 
técnicas do CREPOP. O número significativo de 
hápax, que são formas lexicais que ocorrem apenas 
uma vez (1.341 ou 48,10% das formas), relaciona-se 
a especificidade do vocabulário relacionado aos di-
ferentes serviços ou políticas públicas.

Na nuvem de palavras gerada pelo software, é 
possível observar uma representação da ocorrência 
de palavras significativas para a discussão sobre a 
contribuições das referências técnicas do CREPOP 
para a atuação de profissionais de psicologia rela-
cionada a prevenção as violências e promoção da 
saúde. Entre as palavras que são mencionadas com 
mais frequência nos trechos analisados, apresenta-
das na figura em fontes maiores, destaca-se “situa-
ção”, “social”, “sexual”, “ação”, “direito”, “profissional”, 
entre outras, conforme Figura 1.

A análise de similitude (Figura 2) demonstra a 
estrutura de relações estabelecidas entre as formas 
lexicais e evidencia especificidades relacionadas 
às modalidades de uma variável de contexto. Des-
sa forma, identifica-se a presença de comunidades 
centrais e suas ramificações, de acordo com a fre-
quência que as palavras aparecem no corpus, de-
monstrando também suas relações de semelhança e 
conexões entre elas e com outras ramificações.

FIGURA 1. Nuvem de palavras

Fonte: Elaborada pela autora.
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As principais comunidades, identificadas por 
cores distintas no grafo gerado, são “mulher”, “so-
cial”, “situação”, “criança” e “ação”. A primeira comu-
nidade se ramifica em conceitos importantes como 
gênero, político, sofrer, corpo, território e forma, 
indicando como as referências técnicas abordam a 
temática da violência contra a mulher, destacando 
as relações de gênero em seus diferentes aspectos 
e considerando também as diferentes e formas de 
violência e possibilidades de compreensão e atua-
ção relacionadas a este fenômeno. Já na segunda 
comunidade, surge a ocorrência de termos como 
“processo”, “atuação”, “relação”, “assistência” e “cui-
dado”, indicando a dimensão social da violência e 
suas inter-relações apresentada nos documentos.

No grafo “ação”, vislumbra-se os conceitos de 
“população”, “tratamento”, “doença”, “trabalhador”, 
entre outros, indicando que os trechos relacionados 
às orientações sobre a prática coocorrem em con-
textos que se referem às respostas ao processo de 
adoecimento, envolvendo o trabalho e a considera-
ção de especificidades das populações atendidas. A 
comunidade “criança” relaciona-se principalmente 
aos termos direito, proteção e dever, todos muito 
empregados na Referências Técnicas para Atuação 
de Psicólogas(os) na Rede de Proteção às Crianças e 
Adolescentes em Situação de Violência Sexual (Edi-
ção Revisada)15.

Por fim, a comunidade “situação” agrupa outras 
três comunidades a partir dos termos “profissio-
nal”, “pessoa” e “sexual” que coocorrem com termos 
como “adolescente”, “atenção”, “serviço”, “enfrenta-
mento”, entre outros. Esta comunidade apresen-
ta maior complexidade, visto que um contexto se 
sobrepõe a outros quatro e ainda se conecta com 
um quinto. Assim, a partir da análise de similitude, 
pode-se inferir que as comunidades e suas ramifi-
cações demonstram a relação e ocorrência de con-
ceitos centrais para as perspectivas de prevenção 
às violências e promoção da saúde nas referências 
técnicas do Crepop.

Na Figura 3, o dendograma ilustra a Classifica-
ção Hierárquica Descendente (CDH), uma análise 
de agrupamentos (clusters) em que os segmentos 
de texto do corpus são sucessivamente particio-
nados em função da coocorrência de formas lexi-
cais. Para a CDH, o número de formas ativas com 
frequência foi de >=3:926, a média de formas por 
segmento foi de 35.483 e o número de classes, que 
constituem agrupamentos baseados em frequência, 
foi 5. Obteve-se índice de 76,92% de aproveitamen-
to dos textos, acima da média recomendada para 
obter dados eficientes.

O dendrograma apresenta cinco classes que cons-
tituem categorizações baseadas em algoritmo. Na 
distribuição, o corpus textual se ramifica em subcon-
juntos de palavras-chaves, sendo incialmente dividi-
do em duas partes. A primeira parte dá origem à clas-
se Contextualização, em seguida, por meio de uma 
segunda ramificação, surgem as classes Especificida-
des e Objetivos. A segunda ramificação dá origem às 
classes Perspectivas e Ações consecutivamente. Além 
disso, é possível visualizar a participação percentual 
de cada classe no total dos textos, sendo que a maior 
classe é a 4, com 30% de termos válidos, seguido da 
classe 5, com 25%, que por sua vez 5 é seguida pelas 
classes 1, 2 e 3, todas com 15% dos termos válidos. A 
partir das palavras-chaves presentes no dendrogra-
ma e sua similaridade estatística, foi possível classifi-
car as classes em categorias de análises.

Considerando a estrutura das referências técni-
cas, é possível analisar que as classes Contextuali-
zação, Objetivos e Especificidades se originaram de 
uma mesma partição e por isso apresentam pon-

FIGURA 2. Análise de similitude

Fonte: Elaborada pela autora.
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tos de análise comuns. A classe Contextualização 
apresenta termos geralmente empregados em seg-
mentos de texto direcionados a contextualização da 
política pública ou temática da referência técnica, 
bem como as particularidades das contribuições da 
psicologia para a área ou tema. O trecho a seguir 
ilustra o emprego dos termos desta classe, demons-
trando como o termo “família” auxilia na contex-
tualização da temática da violência sexual contra 
crianças e adolescentes:

A violência sexual infantojuvenil configura-se, há bastante 

tempo, não só como relevante problema social para a família 

e a sociedade em geral, mas também como um enorme desafio 

para os gestores do poder público, por envolver as áreas de 

saúde, assistência social, educação, segurança pública, economia, 

política, justiça e cultura15.

Assim, tais segmentos, de forma geral, com-
põem o primeiro e o segundo eixo das referências 
técnicas.

A classe Objetivos apresenta um conjunto de 
palavras que ao mesmo tempo que se relacionam 
com os objetivos da atuação do profissional de psi-
cologia nos diferentes serviços e políticas públicas, 
também apresentam termos relacionados a contex-
tualização das políticas. O termo “fenômeno”, por 
exemplo, auxilia na contextualização da atuação 
junto aos povos indígenas no trecho “A partir dessa 
reflexão, nos aprofundamos em um dos indicadores 
muito significativos para a atenção psicossocial em 
contextos indígenas: as violências, fenômenos que 
acompanham a história da invasão e colonização”16. 

Já a classe Especificidades também é constituída 
de termos que se relacionam particularmente a con-

FIGURA 3. Dendograma representativo das classes

Fonte: Elaborada pela autora.
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textualização de situações e processos de violência. 
O trecho “O racismo como expressão de violência 
é um ato de terror, suas ameaças aterradoras pro-
vocam perturbações cotidianas no(a) negro(a)”17, 
demonstra a ocorrência dos termos “racismo” e 
“negro” em um contexto lexical que busca explicitar 
uma compreensão que deve fundamentar a atuação 
relacionada às relações raciais.

As classes Perspectivas e Ações também se origi-
naram na primeira partição, sendo posteriormente 
divididas em outro processo. Nesse sentido, a classe 
Ações agrupa termos relacionados ao fazer no coti-
diano dos serviços e políticas públicas, enquanto a 
classe Perspectivas reúne palavras empregadas em 
trechos voltados para possibilidades de práticas e 
conceitos centrais ao trabalho ética e politicamen-
te comprometido. O trecho “A promoção da saú-
de inclui a produção de sujeitos e espaços coleti-
vos fortalecidos em sua capacidade de identificar e 
transformar os fatores que determinam a saúde”18 
demonstra como os termos identificar e determinar 
contribuem para a indicação de tais ações. 

Outrossim, o termo integralidade é empregado 
de forma a direcionar perspectivas no trecho “As 
ações de promoção são voltadas para a integrali-
dade da saúde, o empoderamento da comunidade 
mediante sua participação na gestão e a ênfase na 
mudança de comportamento” 19. Destaca-se então 
a oferta de subsídios teóricos e reflexivos para o fa-
zer da Psicologia na política em foco, envolvendo 
a discussão de práticas desenvolvidas nos serviços 
específicos, sua atuação em rede e em equipes, li-
mites e dificuldades encontradas pelos profissionais 
na sua atuação.

Em razão da lógica da CDH, quanto mais iso-
ladas em uma aresta, menos as palavras falam do 
mesmo assunto. No caso dos documentos anali-
sados, as palavras se concentram principalmente 
em dois grupos, sendo o primeiro composto pelas 
classes Objetivos e Especificidades e o segundo pelas 
classes Perspectivas e Ações, direcionando a análise 
para dois grupos de temas predominantes. A análi-
se de conteúdo permitiu explorar esses dois grupos 
de classes de forma mais abrangente.

A classe Objetivos se relaciona com os propó-
sitos da atuação do profissional de psicologia nos 

diferentes serviços, enquanto a classe Especificida-
des contextualiza situações e processos de violência 
relacionados às políticas públicas em foco. Nesse 
sentido, as referências técnicas para atuação de 
psicólogos em políticas públicas de álcool e outras 
drogas abordam o contexto do proibicionismo e da 
criminalização de certos grupos sociais, destacan-
do que a política repressiva, muitas vezes referida 
como “guerra às drogas”, resulta em violência esta-
tal, encarceramento e extermínio da juventude ne-
gra. O documento endossa que tal abordagem tem 
gerado mais violência e custos sociais do que os da-
nos causados pelo uso das substâncias ilícitas. Os 
autores também discutem as raízes e motivações do 
proibicionismo, enfatizando como ele está ligado 
ao controle social de determinados grupos étnicos, 
marcado por racismo e violência do Estado20.

Assim, os autores ressaltam a importância de 
uma abordagem interdisciplinar e intersetorial, 
conforme sugere Minayo3, com foco no usuário e 
sua participação plena e que reconheça as múlti-
plas dimensões da vida, incluindo as violências que 
podem ser perpetradas por instituições e pela so-
ciedade em geral. A publicação indica ainda que a 
construção de um novo lugar profissional para os 
psicólogos, que inclua a reflexão sobre a saúde, a 
diversidade e a singularidade dos usuários, é fun-
damental para o enfrentamento das questões apre-
sentadas20.

Por sua vez, as referências para atuação de psicó-
logos nos programas de IST/HIV/Aids contextuali-
zam a violência dentro das experiências de precon-
ceito e discriminação que as pessoas que vivem com 
HIV enfrentam, uma vez que essas experiências po-
dem impactar a saúde mental e emocional dos in-
divíduos, exigindo uma atenção especial por parte 
dos profissionais de psicologia. O documento tam-
bém aborda as especificidades dos níveis de atenção 
e os segmentos que demandam atenção nos servi-
ços de IST/HIV/Aids, sugerindo que os serviços 
de referência em IST/HIV/Aids frequentemente 
recebem casos de vítimas de violência sexual e que 
os psicólogos que atuam nesses serviços são mui-
tas vezes os profissionais que prestam acompanha-
mento psicológico a essas vítimas. Nesse contexto, 
o papel do profissional de psicologia é fundamental 
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no processo de acompanhamento das vítimas, que 
pode incluir apoio emocional e psicológico, além do 
suporte ao processo de decisão em casos de aborto, 
quando necessário19.

Diante da sua especificidade, as referências téc-
nicas para atuação de psicólogos junto aos povos 
indígenas trazem à tona as subjetividades indíge-
nas e as relações de cuidado e mencionam as vio-
lências sofridas. A falta de assistência nas políticas 
públicas, que se traduz em violência por omissão, 
especialmente nas áreas de saúde e educação tem 
destaque na discussão, assim como o abuso de po-
der, ameaças, assassinatos, racismo e discriminação 
étnico-cultural, bem como as desigualdades e as lu-
tas sociais que os povos indígenas enfrentam, que 
podem incluir contextos de violência estrutural e 
histórica. Dessa forma, a publicação discute as de-
sigualdades e as lutas sociais envolvidas no contex-
to dos povos indígenas e a necessidade de políticas 
de atenção psicossocial, evidenciando uma história 
de exposições a situações de risco e vulnerabilida-
de, marcadas por memórias de dor e violência. Para 
atender tais demandas a publicação indica a neces-
sidade de implicação profissional com a população 
atendida e o rompimento com a chamada neutrali-
dade científica16.

De forma similar, no documento de referência 
para atuação com foco nas relações raciais a violên-
cia é abordada sob a perspectiva do racismo institu-
cional, que pode se manifestar em práticas violentas 
dentro de instituições, como a polícia e o sistema 
judiciário. O racismo interpessoal é discutido em 
relação a agressões e discriminações que indivíduos 
enfrentam no dia a dia, enquanto o racismo pessoal 
ou internalizado e abordado em sua possibilidade 
de resultar em baixa autoestima, autoagressão e ou-
tras formas de sofrimento psíquico, uma vez que a 
internalização de mensagens racistas pode influen-
ciar a perpetuação de ciclos de violência17.

A violência também é discutida no contexto da 
defesa dos direitos humanos e da dignidade da po-
pulação LGBTQIA+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Transgêneros, Queer ou Questionadores, Inter-
sexuais, Assexuais), enfatizando a necessidade de 
uma atuação ética dos profissionais de psicologia 
e destacando a importância de se opor a qualquer 

forma de discriminação e violência. O documento 
ressalta que a psicologia deve estar alinhada com as 
legislações que garantem os direitos dessa popula-
ção e que os psicólogos têm um papel fundamental 
na promoção de um ambiente seguro e acolhedor. 
A violência é definida não apenas como um ato f ísi-
co, mas também como uma violação de direitos que 
pode se manifestar de diversas formas, incluindo 
violência psicológica e simbólica21.

A discussão sobre interseccionalidade é central 
nas referências para o atendimento a mulheres em 
situação de violência e a população LGBTQIA+, en-
fatizando que as violências não ocorrem de forma 
isolada, mas estão interligadas a um sistema mais 
amplo de opressão. A análise considera como dife-
rentes marcadores sociais, como raça, classe e de-
ficiência, influenciam as experiências de violência. 
Nesse sentido, os autores propõem que a violência 
deve ser abordada de forma integral, considerando 
não apenas os atos de violência em si, mas também 
as condições sociais, econômicas e culturais que os 
sustentam, implicando em uma reflexão crítica so-
bre as estruturas de poder e as desigualdades que 
perpetuam a violência21,22.

No contexto do atendimento a mulheres em 
situação de violência, a atuação dos psicólogos se 
concentra principalmente em oferecer suporte e 
realizar intervenções que refletem um compro-
misso com a saúde e o bem-estar das mulheres, 
reconhecendo a complexidade das situações de 
violência e a necessidade de uma abordagem inte-
grada e sensível às suas realidades22. Já no contexto 
do atendimento a crianças e adolescentes vítimas 
de violência, os objetivos do trabalho refletem a 
importância da atuação dos psicólogos não ape-
nas no atendimento às vítimas, mas também na 
promoção de um ambiente mais seguro e saudável 
para crianças e adolescentes, contribuindo para a 
construção de uma sociedade que respeite e pro-
teja seus direitos15.

O segundo grupo de classes (Ações e Perspecti-
vas) relaciona-se a possibilidades de práticas e con-
ceitos centrais ao trabalho do psicólogo com com-
promisso ético e social. Assim, cada documento 
analisado apresenta particularidades que justificam 
uma análise direcionada. As referências técnicas 
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para a atuação de psicólogos em políticas públicas 
de álcool e outras drogas orientam uma prática ho-
lística e inclusiva, que transcende o tratamento do 
uso de substâncias e abrange as condições sociais e 
estruturais que afetam a saúde e o bem-estar. Des-
taca-se a lógica da redução de danos como aborda-
gem prioritária, focada na minimização dos riscos 
associados ao uso de substâncias, em vez de uma 
ênfase exclusiva na abstinência20.

No âmbito dos programas de IST/HIV/aids, as 
diretrizes ressaltam normas técnicas do Ministé-
rio da Saúde para a prevenção e o tratamento dos 
agravos decorrentes da violência sexual, enfatizan-
do a importância do acompanhamento psicológico. 
Além disso, reconhecem a subjetividade das pes-
soas que vivem com HIV, considerando os impac-
tos da violência, do preconceito e da discriminação 
sobre a saúde mental e emocional, o que demanda 
uma abordagem sensível e contextualizada por par-
te dos psicólogos19.

As referências técnicas para atuação de psicó-
logos nos serviços hospitalares do SUS (Sistema 
Único de Saúde) discutem as especificidades da 
atuação junto a pacientes, suas famílias e a equipe 
interdisciplinar, sendo esta fundamental para iden-
tificação e abordagem de questões de violência que 
possam afetar a saúde mental e f ísica dos pacientes, 
especialmente em casos de violência doméstica ou 
interpessoal. A publicação também menciona que 
o psicólogo deve estar preparado para reconhecer 
sinais de violência e realizar os encaminhamentos 
necessários, como a notificação compulsória em 
casos de suspeita de violência, aspecto também 
mencionado nas referências que tratam de contex-
tos específicos de violência15,22,23.

Sobre a promoção da saúde, diferentes defi-
nições e possibilidades são apresentadas nos do-
cumentos analisados. Os autores das referências 
técnicas no contexto dos programas de IST/HIV/
aids apresentam uma definição de promoção da 
saúde como um processo que capacita indivíduos 
e comunidades a assumirem o controle sobre sua 
saúde, levando em consideração fatores sociais, 
econômicos e ambientais que influenciam a saúde. 
Nesse sentido, o documento enfatiza a importân-
cia de implementar ações de promoção da saúde 

que sejam espontâneas e planejadas, incluindo a 
disponibilização de informações acessíveis à po-
pulação19. Já nas publicações sobre os contextos da 
atenção básica em saúde e hospitalar, a promoção 
da saúde é vista como um compromisso ético-po-
lítico do psicólogo, que deve atuar em consonância 
com as diretrizes do SUS e que deve ser vista como 
um direito da população, e os psicólogos têm um 
papel fundamental na defesa e implementação de 
ações que visem o bem-estar coletivo23,24.

No contexto do atendimento à população LGB-
TQIA+, a promoção da saúde necessita de uma 
abordagem interseccional, reconhecendo que as 
experiências de saúde e bem-estar são influencia-
das por múltiplos fatores. Tal perspectiva auxilia a 
compreensão das desigualdades que podem afetar 
a saúde da população LGBTQIA+ e o desenvolvi-
mento de intervenções mais eficazes21. Além disso, 
a promoção da saúde deve considerar as condições 
de vulnerabilidade das populações, garantindo 
que todos tenham acesso a serviços de saúde de 
qualidade, respeitando seus direitos e fomentando 
a participação ativa da comunidade19. Já no con-
texto do atendimento às mulheres em situação 
de violência, a promoção da saúde deve ser uma 
abordagem integral que considera não apenas a 
ausência de doenças, destacando a importância de 
intervenções psicológicas que promovam a saúde 
mental das mulheres6.

Já no contexto hospitalar, o trabalho desenvolvi-
do com os pacientes e suas famílias inclui interven-
ções que visam melhorar a qualidade de vida, pro-
mover o bem-estar emocional, ajudar na adaptação 
a situações de adoecimento e promover um am-
biente seguro, assim como nas unidades de saúde, 
onde as pessoas que sofreram violências devem se 
sentir à vontade para buscar suporte23,24. Essas ações 
de promoção da saúde também são apresentadas 
como essenciais para enfrentar as desigualdades 
raciais, considerando que as intervenções devem 
ser sensíveis às questões raciais e culturais, promo-
vendo a saúde mental e f ísica da população negra 
a partir da criação de programas que abordem as 
necessidades específicas, como saúde mental, pre-
venção de doenças e promoção de hábitos saudá-
veis. A promoção da saúde nesse contexto também 
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envolve ações de enfrentamento das desigualdades 
que impactam a saúde da população negra, incluin-
do a luta contra a discriminação e a promoção de 
políticas que garantam igualdade de acesso a servi-
ços de saúde17.

O documento referente a atuação na atenção bá-
sica a saúde aborda as práticas específicas que os 
psicólogos podem implementar, incluindo a rea-
lização de atendimentos individuais e em grupo, 
salientando a importância da promoção da saúde 
mental como uma estratégia para prevenir a vio-
lência. Dessa forma, o trabalho na atenção básica 
também envolve ações que fortaleçam os laços co-
munitários e promovam o bem-estar, ajudando a 
construir redes de apoio e criar um ambiente social 
mais seguro e saudável24.

As referências para a atuação no CAPS seguem 
uma lógica análoga e destacam enquanto ação espe-
cífica neste contexto a clínica ampliada, como uma 
estratégia que busca considerar o contexto social e 
as vivências dos usuários, incluindo a violência e o 
Projeto Terapêutico Singular (PTS), que deve levar 
em conta os interesses e experiências dos usuários, 
incluindo as relacionadas à violência. A atenção a 
situações de crise, que podem ou não ser desenca-
deadas por experiências de violência, deve incluir 
estratégias como a oferta de suporte e intervenções 
que auxiliem os usuários a enfrentarem e superar 
tais situações. Outra prática de promoção da saú-
de relevante são as atividades grupais, entendidas 
como uma oportunidade para abordar questões de 
violência de forma coletiva, além de servir como um 
espaço de acolhimento e compartilhamento de ex-
periências em um ambiente seguro. Já o apoio ma-
tricial é fundamental para abordar a complexidade 
das situações de violência. Nesse contexto, a pro-
moção da saúde envolve não apenas o tratamento 
dos aspectos clínicos, mas também a inclusão dos 
indivíduos em suas comunidades e redes de apoio18. 

No contexto da atuação junto aos povos indíge-
nas são necessárias ações que estimulem a mobi-
lização da comunidade para a busca de uma com-
preensão mais profunda das causas dos problemas 
de saúde e construção de propostas de interven-
ções que considerem as práticas e cosmovisões 
indígenas. Dentre tais ações, são mencionadas a 

escuta ativa, o fortalecimento da cultura e a im-
plementação e manutenção de políticas públicas 
que atendam às especificidades dos povos indíge-
nas, promovendo a saúde de forma integral e res-
peitosa. As ações de educação, tanto a tradicional, 
quanto a escolar são consideradas como possibi-
lidades de promover a saúde e o bem-estar nas 
comunidades indígenas. Nesse sentido, a atuação 
dos profissionais de saúde deve incluir mestres, 
anciões e outros detentores de conhecimentos tra-
dicionais, promovendo a integração de saberes e 
práticas de saúde mental16.

Outrossim, as ações de educação também são 
indicadas como formas de prevenção no contexto 
das relações raciais, buscando a informação e cons-
cientização sobre questões de saúde que afetam a 
população negra, a partir de iniciativas voltadas 
para a comunidade17. As informações devem ser 
amplamente divulgadas para que a população possa 
refletir e se organizar em torno de ações que efeti-
vem a cidadania e o controle social das políticas pú-
blicas e o psicólogo pode atuar na conscientização 
sobre hábitos saudáveis, prevenção de doenças e 
promoção de um estilo de vida que favoreça a saúde 
mental e f ísica19, 20.

Já no contexto do atendimento a mulheres em si-
tuação de violência, os autores destacam que ações 
de educação e conscientização sobre os direitos das 
mulheres, recursos disponíveis e informações sobre 
como acessar serviços favorecem a promoção da 
saúde. As ações de prevenção da violência são parte 
integrante da promoção da saúde, incluindo pro-
gramas que busquem orientar a comunidade sobre 
a violência de gênero e promover relações saudáveis 
e respeitosas16. Neste sentido, no contexto do aten-
dimento de crianças e adolescentes vítimas de vio-
lência sexual são necessárias ações preventivas que 
visem, além de evitar a violência sexual, informar 
sobre os direitos e promover a autodefesa15.

A publicação destaca a importância de um aten-
dimento qualificado e especializado, realizado por 
profissionais capacitados e discute as diferentes 
etapas do atendimento, incluindo a avaliação ini-
cial, o acompanhamento psicológico e a articulação 
com outros serviços e redes de apoio. Nesse contex-
to, a atuação do psicólogo é apresentada como fun-
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damental no processo de atendimento, auxiliando 
no enfrentamento das consequências da violência. 
Os autores também mencionam a importância de 
oferecer suporte não apenas às crianças e adoles-
centes, mas também às suas famílias, reconhecen-
do que a promoção da saúde deve incluir um olhar 
para o contexto familiar e social15.

As referências para a atuação junto a povos in-
dígenas apresentam o conceito de Bem Viver como 
uma alternativa ao modelo ocidental de qualidade 
de vida, fundamentado nas cosmovisões indígenas 
e na integralidade da saúde, abrangendo dimensões 
f ísicas, mentais, sociais e espirituais16. No contexto 
das relações raciais, os psicólogos são orientados 
a reconhecer e enfrentar a violência racial, com-
preendendo-a não apenas como uma agressão f ísi-
ca, mas como uma manifestação de opressão que 
impacta a saúde mental e o bem-estar. A criação de 
espaços seguros para a expressão das experiências 
de discriminação e de desenvolver intervenções que 
abordem as causas e consequências dessa violência 
também é destacada17.

Importante salientar o consenso sobre a im-
portância de se compreender a saúde de forma 
ampliada, para além da ausência de doenças e con-
siderando os fatores sociais e contextuais que afe-
tam a saúde mental e f ísica, tais como as diferentes 
formas de violência. Outro aspecto comum é o di-
recionamento para atuação integrada das equipes 
interprofissionais, onde o psicólogo deve trabalhar 
em conjunto com outros profissionais e com os di-
versos pontos da rede de saúde e socioassistencial, 
sustentando que a integração é fundamental para 
promover a saúde de forma eficaz e abrangente, 
considerando as necessidades dos usuários e seus 
contextos sociais16,18,19,22,23,24. 

A garantia de acesso da população aos serviços 
e a oferta de recursos e estrutura adequados para 
um atendimento inclusivo, acolhedor e respeitoso 
para a atuação dos psicólogos e outros profissionais 
envolvidos, também é indicada como aspeto rele-
vante em algumas publicações. Já a necessidade de 
formação adequada e comprometida socialmente, 
considerando as particularidades de cada política 
e das populações atendidas comparece como di-
recionamento em todas as publicações analisadas, 

uma vez que o processo formativo dos psicólogos 
nem sempre dialoga adequadamente com as de-
mandas das políticas públicas, gerando lacunas na 
aplicação das orientações15-24. Nesse sentido, con-
sidera-se como um grande desafio para a formação 
que esta se oriente pela prática social e por uma 
construção teórica descolonizada, que responda 
às demandas presentes no cotidiano da maioria da 
população brasileira6.

CONCLUSÃO 

O objetivo do presente estudo foi analisar os princi-
pais direcionamentos, perspectivas e possibilidades 
de práticas psicológicas de prevenção às violências 
e promoção da saúde a partir das Referências Téc-
nicas do CREPOP. As análises realizadas evidencia-
ram a relevância das referências técnicas no deli-
neamento de práticas psicológicas direcionadas à 
prevenção das violências e à promoção da saúde, 
demonstrando o quanto o trabalho do CREPOP 
para pode apoiar a atuação dos profissionais de 
psicologia em contextos diversos, considerando as 
interseccionalidades e os marcadores sociais que 
configuram as realidades enfrentadas por popula-
ções em situação de vulnerabilidade. Ademais, ao 
abordar a violência como um fenômeno sócio-his-
tórico e multidimensional, as orientações reforçam 
a necessidade de uma prática ética e cientificamente 
embasada, alinhada com os princípios fundamen-
tais dos direitos humanos e o compromisso ético e 
social da psicologia.

As publicações destacam a importância de co-
nhecer e implementar boas práticas que visem a 
proteção dos direitos humanos e a promoção da 
saúde, reconhecendo que a violência é um proble-
ma social que deve ser enfrentado por meio de po-
líticas públicas eficazes e inclusivas. A participação 
ativa dos usuários na construção dessas políticas é 
apresentada como essencial para garantir que suas 
vozes sejam ouvidas e que suas experiências de vio-
lência sejam reconhecidas e abordadas.

Por fim, destaca-se que o impacto das referên-
cias técnicas transcende a orientação profissional 
e formação continuada, contribuindo para o forta-
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lecimento das políticas públicas e para a amplia-
ção das práticas de prevenção e cuidado em saú-
de. Contudo, o estudo também revelou possíveis 
desafios na formação dos psicólogos para atender 
às demandas das políticas públicas de forma inte-
grada. Nesse sentido, sugere-se a continuidade de 
investigações sobre a eficácia dessas orientações 
e a ampliação do diálogo entre as instituições de 
ensino e os campos de prática, buscando fortale-
cer a interdisciplinaridade e a aplicabilidade dos 
conhecimentos produzidos na promoção de uma 
sociedade mais justa e equitativa.
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RESUMO

Introdução: Este estudo aborda a questão da migração e do refúgio no Brasil, com ênfase no estado do 
Espírito Santo, discutindo as diversas manifestações de violência nesse processo. Objetivo: Descrever 
as principais formas de violência enfrentadas por migrantes, refugiados e apátridas que vivem no Es-
pírito Santo. Métodos: Trata-se de uma pesquisa documental, cuja fonte primária foram matérias do 
jornal A Gazeta, publicadas online entre 2021 e 2024. Para subsidiar a discussão a partir das notícias 
selecionadas, foram utilizados artigos científicos, leis, relatórios, manuais, entre outros documentos 
sobre a temática. Resultados: Foram incluídas e analisadas 18 reportagens, evidenciando um cenário 
marcado por diferentes formas de violência, manifestadas por meio da xenofobia, do racismo, da negli-
gência estatal, da ineficácia das políticas públicas estaduais, de barreiras culturais e linguísticas, além 
da dificuldade de acesso a direitos sociais básicos. Conclusão: Ao final da análise, o estudo demonstrou 
que as dificuldades e os desafios impostos à população migrante e refugiada resultam em exposição a 
múltiplas formas de violência, impactando negativamente seu processo de integração local, seus aspec-
tos sociais e emocionais, além de colocarem em risco a integridade f ísica desses indivíduos.

Palavras-chave: Refugiados. Migrantes. Violência.

ABSTRACT

Introduction: This study addresses the issue of migration and refuge in Brazil, with an emphasis on the 
state of Espírito Santo, discussing the various manifestations of violence within this process. Objective: 
To describe the main forms of violence experienced by migrants, refugees, and stateless persons living 
in Espírito Santo. Methods: This is a documentary research study, with primary data sourced from 
news articles published online by A Gazeta newspaper between 2021 and 2024. To support the discus-
sion based on the selected reports, additional sources such as scientific articles, laws, reports, and man-
uals on the topic were also used. Results: Eighteen news articles were included and analyzed, revealing 
a context marked by different types of violence, including xenophobia, racism, state negligence, the 
ineffectiveness of state policies, cultural and language barriers, and difficulties in accessing basic social 
rights. Conclusion: Based on the analyzed results, the study showed that the challenges faced by the 
migrant and refugee population lead to exposure to multiple forms of violence, negatively affecting their 
local integration process, social and emotional well-being, and putting their physical integrity at risk.

Keywords: Refugees. Migrants. Violence.
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INTRODUÇÃO

A questão da migração no Brasil e no mundo é ur-
gente, tendo em vista os fluxos mistos que abran-
gem “movimentos populacionais complexos que 
incluem refugiados, requerentes de asilo, migran-
tes econômicos e outros migrantes”1. Estima-se 
que ao final da década de 2010 (2011-2020), 1,3 
milhão de imigrantes residiam no Brasil, com pre-
dominância de fluxos oriundos dos seguintes paí-
ses: Venezuela, Haiti, Bolívia, Colômbia e Estados 
Unidos da América2. 

De acordo com dados obtidos no DataMigra BI3, 
por meio do Sistema de Registros Nacional Migra-
tório (SISMIGRA), desenvolvido pelo Observatório 
das Migrações Internacionais (OBMigra), o Brasil 
apresentou cerca de 201.932 imigrantes registra-
dos em seu território ao decorrer do ano de 2023. 
Dentre esses, 959 pessoas se localizavam no Espí-
rito Santo (ES), o que representa aproximadamente 
0,47% do total de imigrantes acolhidos no país, com 
predominância de grupos oriundos da Venezuela 
(194), Colômbia (156), Reino Unido (48), Argentina 
(44) e Bolívia (38), concentrados maioritariamente 
nos municípios de Vitória, Vila Velha e Serra.

As migrações internacionais são fenômenos 
permeados por complexidades, e para melhor com-
preensão da temática, é imprescindível conceituar 
os grupos a serem analisados e discutidos, pois suas 
causas também podem variar. Segundo Ventura e 
Yujra4, migrantes (internacionais) são indivíduos 
que procuram estabelecer residência, temporária 
ou permanente, em outro país, muitas vezes moti-
vados pela busca de trabalho; enquanto que refu-
giados são pessoas que deixam seu país de origem 
porque não podem permanecer nele, geralmente 
por temerem por sua vida ou por sofrerem perse-
guições, como de ordem política, étnica ou religio-
sa. A lei n° 13.445/2017, que institui a Lei de Migra-
ção, define apátrida qualquer “pessoa que não seja 
considerada como nacional por nenhum Estado, 
segundo sua legislação”5.

Ventura e Yujra4, apontam, ainda, os conflitos 
armados como causadores do aumento expressivo 
do número de pessoas obrigadas a abandonarem 
seus lares, representando cerca de 68,5 milhões de 
deslocamentos forçados no ano de 2017. Os deslo-

camentos forçados levam os migrantes a vivenciar 
situações de extremo impacto em saúde mental, f í-
sica, espiritual e social, podendo acometer a todos, 
e ninguém está isento a eles6. 

Conforme discorre Claro7, o Brasil é signatário 
de vários acordos internacionais, em especial, aos 
que se referem aos direitos das pessoas em situação 
de migração, refúgio e apatridia, com direitos in-
violáveis à vida, liberdade, igualdade, entre outros, 
dispostos em leis específicas, a fim de garantir sua 
proteção. No que se refere às leis específicas, vale 
destacar a Lei de Migração (lei n° 13.445/2017)5, 
que dispõe sobre os direitos e os deveres do mi-
grante e do visitante e regula a sua entrada e es-
tada no Brasil; e a lei n° 11.420/2021, que institui 
a Política Estadual para a População Migrante, no 
estado do ES8.

Apesar da inédita Política Estadual para a Popu-
lação Migrante, vigente no estado desde 11 de outu-
bro de 2021, na qual objetiva garantir ao migrante o 
acesso a direitos fundamentais, sociais e aos servi-
ços públicos, bem como impedir violações de direi-
tos, verifica-se na prática, por meio de notícias de 
jornal recorrentes, os diversos tipos de violências 
que esses grupos estão suscetíveis. Conforme des-
taca Vincenzi9, professora da Universidade Federal 
do Espírito Santo (UFES) e colunista do jornal A 
Gazeta, o Projeto de Lei (PL) que originou a Política 
Estadual, teve sua aprovação pelo governador após 
o texto ter sofrido inúmeros vetos, com a justificati-
va do PL ser inconstitucional, por vício de iniciati-
va. Em contraponto, a colunista aponta para a falta 
de interesse do governo do estado em propor um 
planejamento apropriado para a vida de migrantes 
e refugiados no ES.

Esses grupos, radicados em diversos países, po-
dem experienciar desde diversas vulnerabilidades 
que incluem dificuldade ao acesso a direitos sociais 
básicos (alimentação, moradia, trabalho, saúde e 
educação), até graves violações de diretos huma-
nos (explorações trabalhistas e tráfico de pessoas). 
A Agência da Organização das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR), responsável por articular 
ações no Brasil e no mundo, que visam à proteção e 
garantia dos direitos desses indivíduos e suas famí-
lias, destacam a violência generalizada no cotidiano 
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dos refugiados, afetando sua dignidade e acesso a 
direitos fundamentais10.

A chegada de 25 refugiados indígenas venezue-
lanos da etnia Warao, em agosto de 2022, que foram 
deixados em uma rodovia de Vitória (ES), sendo a 
viagem custeada por uma prefeitura do interior da 
Bahia, expôs como o ES, apesar de possuir uma po-
lítica estadual para atendê-los, ainda se mostra ine-
ficaz na proteção de migrantes e refugiados, após o 
grupo, composto por mulheres, crianças e idosos, 
ficar sem assistência por horas, evidenciando a ne-
gligência e o despreparo do poder público. O caso 
revela diversas violências, como o abandono, a falta 
de acesso imediato ao abrigo, saúde e alimentação, 
além da demora na intervenção das autoridades11. 

Os dados e informações apresentados apontam 
para a busca da compreensão do fenômeno da vio-
lência presente no processo de migração e refúgio, 
principalmente após esses grupos se estabelecerem 
em território brasileiro, sobretudo, no ES, conside-
rando o aumento expressivo de deslocamentos for-
çados no mundo nos últimos anos. 

O presente artigo tem como objetivo descrever 
as principais formas de violência contra migrantes, 
refugiados e apátridas que vivem no ES.

MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa documental, cuja fonte 
primária foi matérias do jornal A Gazeta, publica-
das online entre 2021 a 2024. Selecionou-se maté-
rias que respondiam a seguinte questão norteadora: 
quais as formas de violência contra migrante, refu-
giados e apátridas no ES, e como essas violências 
impactam suas vidas? Os critérios de inclusão das 
matérias de jornais definidos para o estudo foram: 
matérias publicadas na íntegra, disponíveis online, 
publicadas em português e no período compreen-
dido entre 2021 a 2024, tendo ponto de partida a 
instituição da Política Estadual para a População 
Migrante, no ES, em 2021.

Dos principais jornais do ES, depois de uma 
busca com as seguintes palavras-chave: Refugiados, 
Migrantes, Apátridas, Espírito Santo, Violência, foi 
escolhido o A Gazeta por ser o de mais acesso e o 
que mais publica reportagens referentes a migran-

tes, refugiados e apátridas no estado. Foram sele-
cionadas 40 reportagens, onde 22 foram excluídas 
por não abordarem a temática de violência no ES ou 
o teor da matéria se repetir. Portanto, foram incluí-
das 18 reportagens.

Para subsidiar a discussão a partir das notícias 
selecionadas, foram utilizados artigos, leis, relató-
rios, manuais, dentre outros, sobre a temática em 
questão.

RESULTADOS

O Quadro 1 apresenta uma síntese das 18 repor-
tagens do jornal A Gazeta incluídas na pesquisa 
documental, organizadas por ano e detalhando a 
relação de cada matéria com o tema da violência. 
No ano de 2021, foram incluídas 5 reportagens que 
abordam questões como o acolhimento de refugia-
dos venezuelanos da etnia Warao, a ausência de po-
líticas públicas e o tratamento assistencialista. Em 
2022, foram 9 reportagens que trataram de temas 
como xenofobia, racismo e dificuldades no acesso a 
direitos fundamentais. No ano de 2023, foi analisada 
1 reportagem relacionada à chegada de refugiados 
via embarcação marítima. Já em 2024, foram incluí-
das 3 reportagens que destacaram eventos como a 
Conferência Estadual de Migrações e a chegada de 
refugiados palestinos ao estado. Cada reportagem 
foi explorada com foco em sua relação direta com o 
tema da violência.

DISCUSSÃO

A análise das reportagens incluídas na pesquisa 
documental evidencia um cenário marcado por 
diferentes tipos de violências enfrentadas por mi-
grantes, refugiados e apátridas no ES. Essas vio-
lências manifestam-se em xenofobia e racismo, 
negligência estatal, ineficácia da política estadual, 
barreiras culturais e línguisticas, além de inúme-
ros episódios relacionados à dificuldade em aces-
sar direitos sociais básicos (alimentação, moradia, 
trabalho, saúde e educação), impactando em di-
versos aspectos de suas vidas, que incluí risco à 
integridade f ísica e psicológica. 
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QUADRO 1. Apresentação da síntese de reportagens incluídas na pesquisa documental, Vitória-ES, 2025

ANO JORNAL
TÍTULO DA 
MATÉRIA

RELAÇÃO DA MATÉRIA COM A VIOLÊNCIA

2021 A Gazeta

Quem são os 
Warao, refugiados 
que vieram tam-
bém para o ES

Apresenta a chegada da etnia indígena Warao, que sai da Venezuela e se refugia em diversos estados 
brasileiros, incluindo o ES, em busca de proteção e melhores condições de vida, mas ao chegar se 
deparam com barreiras culturais e linguísticas, bem como a inexistência de políticas públicas espe-
cificas, dificultando o acesso aos direitos sociais básicos. A matéria aponta para a necessidade da 
elaboração de política estadual específica para refugiados que estão no ES, tendo em vista que outros 
estados estão se abrindo para um acolhimento que preserve a cultura e diversidade desses grupos.

2021 A Gazeta

Migrantes no ES 
precisam de políti-
cas públicas sérias e 
organizadas

A matéria aponta para uma realidade do Brasil, que por muito tempo ignorou a questão da 
migração e refúgio. Disserta, principalmente, sobre a ociosidade dos governos do ES, que não 
assumem a responsabilidade na busca de criação de políticas públicas específicas nos âmbitos 
da saúde, educação e assistência social, tendo esses grupos que depender na maioria das vezes 
de organizações não governamentais.

2021 A Gazeta

Refugiados mere-
cem bem mais do 
que a compaixão 
das pessoas

A matéria discorre sobre o estigma social enfrentado por aos migrantes forçados, em especial aos que 
se encontram no ES, onde são tratados de forma assistencialista e se veem obrigados a se encaixar 
em um padrão de mendicância, vivendo com cestas básicas e roupas usadas, além de aceitar subem-
pregos e humilhações no ambiente de trabalho, sem oportunidade de apresentar seu valor. 

2021 A Gazeta

Espírito Santo 
também tem 
compromisso com 
refugiados

A matéria destaca a condição de grupos de refugiados da etnia Warao no ES, com aproxima-
damente 50 pessoas, transitando entre alguns municípios da Região Metropolitana; que apesar 
desses grupos serem acolhidos de forma digna pelo município de Serra, houve descasos por 
parte da Prefeitura de Vila Velha e do governo estadual, devido à forma de tratamento aos refu-
giados Warao. A matéria aponta para a falta de humanidade dos gestores públicos e para a vio-
lação de tratados internacionais que o Brasil é signatário, no território do ES. 

2021 A Gazeta

O que significa para 
o ES a visita de um 
alto representante 
da ONU

A matéria apresenta o impacto importante da visita de um representante internacional pela 
proteção dos refugiados (Acnur) ao ES, em diálogo com autoridades do estado, discutindo a 
questão da migração forçada, considerando a falta de estrutura planejada para o recebimento 
desses grupos em situação de alta vulnerabilidade. 

2022 A Gazeta

Morte de congolês 
em quiosque do RJ 
expõe racismo e 
xenofobia no Brasil

A matéria faz um paralelo entre um caso de racismo e xenofobia contra um refugiado congolês, 
que resultou em sua morte no RJ, em 2022, com os casos envolvendo os indígenas da etnia 
Warao, refugiados venezuelanos no ES, em 2021, vítimas recorrentes de racismo e xenofobia.

2022 A Gazeta

Será que o Brasil 
é um país apto a 
conceder refúgio a 
estrangeiros?

A matéria aponta para as diversas violências sofridas por migrantes e refugiadas que chegam ao 
Brasil em busca de proteção, que apesar de existir leis específicas que garantem o exercício livre 
de seus direitos fundamentais, estes são negados. Para exemplificar, a matéria resgata dois casos 
de violência (f ísica) contra refugiados no ES, que resultaram em uma morte e deixou o outro em 
estado grave de saúde. Outro ponto destacado é a inação das autoridades policiais para investi-
gar os agressores, além da negligência do hospital ao não notificar um dos casos à Secretaria de 
Saúde sobre a violência, como determina a legislação em vigor. 

2022 A Gazeta

Até quando o ES 
vai invisibilizar os 
migrantes forçados 
que vivem aqui?

A matéria busca discutir sobre o Projeto de Lei (PL) que resultou na inédita Política Estadual 
para a População Migrante, no final de 2021. A discussão se baseia nos vetos quase integrais do 
texto do PL, pelo governador Renato Casagrande, com argumento de que o projeto seria incon-
stitucional. Em contraponto, descreve uma falta de interesse do governo do estado em propor 
um planejamento adequado para a vida de migrantes no ES. 

2022 A Gazeta 

Do Iraque à Líbia, 
de onde são os 
refugiados no 
Espírito Santo

A matéria apresenta algumas das nacionalidades dos refugiados e solicitantes de refúgio em 
2022, sendo provenientes do Haiti, Venezuela, Iraque, República Democrática do Congo e 
Guiné-Bissau, em situação de alta vulnerabilidade. Destaca, ainda, que os grupos recebem apoio 
da Ufes, por meio da Cátedra Sérgio Vieira de Mello do Acnur, que existe desde 2015. Esses 
grupos relatam encontrar uma série de dificuldades em viver no ES, destacando a barreira lin-
guística, devido à falta de formação dos servidores de diferentes serviços. Ademais, a matéria 
aponta para a falta de acesso à educação, alimentação e moradia pelos refugiados. 

2022 A Gazeta

Envio de venezuel-
anos da Bahia para 
Vitória foi irregular, 
diz MPF-ES

A matéria aponta para fato ocorrido em agosto de 2022, onde 25 venezuelanos da etnia Warao 
em situação de refúgio foram levados do interior da Bahia, para capital do ES. Os venezuelanos, 
que se encontravam desabrigados, foram atendidos pelo setor de assistência social local, após 
intervenção do MPF-ES e Defensoria Pública. O caso, de extrema urgência, foi tratado pela 
prefeitura de Vitória de forma ociosa, como visto pela ótica dos refugiados ao relatarem ficar da 
madrugada até à tarde sem abrigo e sem saber como seria o acolhimento. O Governo da Bahia 
foi procurado para prestar esclarecimentos.

* continua.
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2022 A Gazeta

Novo grupo com 
mais 21 refugiados 
venezuelanos chega 
a Vitória

A matéria aponta para a chegada de mais 21 venezuelanos da etnia Warao, vindo também do 
interior da Bahia, com o objetivo de se reunir com os até então recém-chegados. Desta vez, a 
Prefeitura de Vitória se apresentou mais ativa no acolhimento aos novos refugiados que desem-
barcaram na rodoviária. A matéria destaca, ainda, as principais dificuldades relatadas pela pop-
ulação indígena refugiada, sendo: “as graves condições de saúde derivadas da falta de acesso a 
serviços básicos, a dificuldade em acessar o mercado formal de trabalho, as barreiras linguísticas 
(idioma), xenofobia e racismo”. 

2022 A Gazeta

Venezuelanos em 
Vitória: informação 
é essencial para 
evitar xenofobia

A matéria busca apresentar características sociodemográficas dos Warao, indígenas venezu-
elanos, a fim de esclarecer particularidades de sua cultura, tendo em vista a diferença entre 
eles e os brasileiros. Além dos Warao terem que se adaptar a nova realidade, quem os recebem 
também precisa estar aberto a conhecê-los, a fim de prevenir e combater discriminações e 
atos de violência, tais como a xenofobia. Por isso, a matéria aponta para a necessidade das 
autoridades dos locais que esses grupos chegam, promover debates e conversas com as comu-
nidades e lideranças. 

2022 A Gazeta

Qual a posição 
dos candidatos ao 
governo sobre a 
recepção de refu-
giados no ES

A matéria aborda o crescente fluxo de refugiados ao longo dos anos no ES, sendo acolhidos 
e abrigados, principalmente, por Organização não Governamental (ONG). Entretanto, com a 
saída da ONG do ES, o estado não se vê com um abrigo específico para refugiados, sendo que 
os que chegam têm que viver nas ruas ou aguardar o abrigamento em equipamentos estatais 
que possam servir temporariamente de moradia. Destaca, ainda, a Lei Estadual 11.420/2021, 
que institui a Política Estadual para a População, onde prevê a garantia de direitos fundamen-
tais e sociais e aos serviços públicos no ES. Por fim, resgata a preocupação com a posição dos 
candidatos ao governo do estado frente às questões envolvendo migrantes e refugiados que são 
submetidos à violação de direitos. 

2022 A Gazeta

O que é a coleta, 
tradição de indíge-
nas venezuelanos 
para garantir 
sustento

A matéria apresenta uma tradição dos Warao, denominada coleta e que consiste no ato de pedir 
dinheiro nas ruas. A prática tem como objetivo a sobrevivência, além de ser um meio para ajudar 
seus familiares que ainda vivem no país de origem. A matéria explica que enquanto para a nossa 
cultura o ato de pedir dinheiro ser visto como esmola, para os indígenas venezuelanos, é uma 
tarefa comum para a sobrevivência, chamando-a de coleta por ser comparada ao trabalho que 
exerciam nas florestas, como caçar, pescar e colher para se alimentar. Outro fator que contribui 
para a prática da coleta aqui no Brasil é o fato desses indivíduos terem dificuldades em conseguir 
emprego, associado às barreiras linguísticas. Acerca das crianças venezuelanas que vêm com 
suas famílias para o ES, estas apresentam 06 maiores necessidades registradas, sendo: risco de 
não frequentar a escola, necessidades básicas insatisfeitas, criança separada, necessária reunifi-
cação familiar, ausência de documentação legal, pai/mãe solteiro (a). 

2023 A Gazeta

Resgate de refu-
giados em perigo 
no mar é questão 
humanitária

A matéria aponta para a questão da chegada de 04 imigrantes nigerianos via embarcação 
marítima, de forma improvisada, ao ES. Antes de serem deportados para o país de origem, 
como tem sido noticiado, os imigrantes precisam ser consultados, tendo em vista o direito de 
solicitar refúgio, como determinado em lei. A simples deportação é considerada violação de 
direitos.

2024 A Gazeta

Venezuelanos de 
volta a Vitória: 
vozes dos refu-
giados devem ser 
ouvidas

A matéria apresenta a volta de um grupo de 24 refugiados venezuelanos que retornou ao 
estado em 05 março de 2024, vindo de Belo Horizonte (MG), após viver na capital capixaba 
em 2022, decidindo ir embora depois de enfrentar uma série de violação de direitos, incluindo 
o abrigamento. O grupo Warao enfrenta desafios específicos no processo de busca por boas 
condições de vida, sendo: dificuldades na adaptação em ambientes urbanos, além da barreira 
linguística e cultural. 

2024 A Gazeta

Ufes realiza 
conferência sobre 
migrantes e refu-
giados

A matéria apresenta uma participação importantíssima do estado do ES que é a realização da 
2ª Conferência Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia (Comigrar), etapa estadual. Consid-
erando que esses grupos enfrentam uma série de barreiras no Brasil e no mundo, a conferência 
busca debater diversas questões relacionadas ao tema, a fim de produzir formas de combate às 
violações de direitos. 

2024 A Gazeta

Refugiados pales-
tinos e a chance de 
reconstruir suas 
vidas no ES

A matéria aponta para a chegada de um pequeno grupo de refugiados palestinos que vieram ao 
ES em busca de um recomeço, tendo em vista o deslocamento forçado decorrente dos conflitos 
armados. Conforme destaca a matéria, esse grupo encontrou abrigo e agora busca recomeçar 
em um ambiente diferente do seu país de origem, contudo, assim como em outras partes do 
Brasil, os refugiados palestinos estão sujeitos a enfrentar desafios, como a adaptação cultural, 
barreira linguística e o sistema de governo. 

Fonte: Elaboração própria.

* continuação.



30 Nogueira, Freitas, Santos e Malta

R B P SA r t igo or ig i n a l

Vale destacar que as reportagens apontam que 
a xenofobia e o racismo enfrentados por migrantes 
e refugiados no ES vão além de ações individuais, 
manifestando-se também de forma institucional e 
estrutural. O poder público, ao não implementar 
políticas públicas eficazes, contribui para a exclusão 
social e a violação dos direitos fundamentais desses 
grupos. Além disso, a sociedade, por meio de prá-
ticas de discriminação e estigmatização, reforça o 
isolamento e a vulnerabilidade dessas pessoas. Por 
fim, serviços e instituições, como hospitais e órgãos 
de assistência, também aparecem como responsá-
veis por atos de omissão, seja na falta de acolhimen-
to adequado ou no não cumprimento de legislações 
que asseguram proteção a migrantes e refugiados. 
Esses apontamentos revelam a complexidade da 
violência estrutural que sustenta a xenofobia e o ra-
cismo no estado.

Xenofobia e racismo

Considerando a incidência de reportagens relacio-
nadas à xenofobia associada ao racismo que foram 
apresentadas nos resultados, é necessário analisar a 
relação entre esses, a fim de explicitar tal fenômeno 
no contexto brasileiro, identificando os impactos 
causados às vítimas.

A Organização Internacional para as Migra-
ções1, aponta que o termo xenofobia não possui 
uma definição universal e única, mas pode ser des-
crito como “atitude, preconceito ou comportamen-
to que rejeita, exclui e, frequentemente, diminui 
pessoas com base na percepção de que são estra-
nhas ou estrangeiras relativamente à comunidade, à 
sociedade ou à identidade nacional”, existindo uma 
relação estreita com o termo racismo, que por sua 
vez é definido como:

Construção ideológica que atribui a uma determinada raça 
ou grupo étnico uma posição de domínio sobre outros com 
fundamento em atributos físicos e culturais, bem como com 
fundamento no domínio econômico e de controle sobre outros. 
O racismo pode ser definido como doutrina ou crença na 
superioridade racial. Esta definição inclui a crença de que a 
raça é factor determinante da inteligência, das características 
culturais e dos comportamentos morais. O racismo compreende 
o preconceito e a discriminação raciais1.

Conforme expõe Thomé12, no Brasil, os refugia-
dos são vítimas de diferentes modos de opressão, 
caracterizadas por diversos tipos de preconceitos, 
como de ordem religiosa, racial, cultural e econô-
mica, impactando de forma significativa o processo 
de integração local. 

Para Moreira13, o conceito de integração lo-
cal “faz referência ao processo que se desenvolve 
quando o refugiado passa a interagir em novo con-
texto, no país de destino, em meio à comunidade 
receptora”. Todavia, este processo é, por vezes, 
marcado por ideias e comportamentos discrimi-
natórios pela sociedade brasileira, como aponta a 
matéria intitulada “O que é a coleta, tradição de 
indígenas venezuelanos para garantir sustento” e 
destacado por Thomé12:

Eles roubam empregos dos nacionais; geram precarização dos 
serviços públicos para a população local por haver mais pessoas 
para atender; aumentam os gastos com serviços públicos; 
alteram a cultura local ao manterem suas tradições; refugiados 
são fugitivos; medos de atentados terroristas, já que em países 
como a França, tais episódios foram frequentemente associados a 
imigrantes, dentre outras.

Thomé12, reflete, ainda, sobre o racismo estar 
“presente em episódios chamados de solidarieda-
de seletiva referentes a situações de preconceito. 
Quando se trata de manifestação de preconceito 
contra um imigrante e refugiado, a mobilização po-
pular de solidariedade tende a se concentrar naque-
les que são brancos”. Tais condutas discriminatórias 
contribuem para o aumento de casos de xenofobia 
noticiados no Brasil e no ES, resultando em homicí-
dios, decorrente, principalmente, por questões re-
lacionadas à raça, como aludem as matérias “Mor-
te de congolês em quiosque do RJ expõe racismo e 
xenofobia no Brasil” e “Será que o Brasil é um país 
apto a conceder refúgio a estrangeiros?”. 

Embora o racismo religioso não tenha sido dire-
tamente abordado nas reportagens analisadas, ele é 
uma forma de violência que não pode ser ignorada 
no contexto dos migrantes e refugiados no Brasil e 
no ES, tendo em vista que muitos desses grupos tra-
zem consigo tradições e práticas religiosas distin-
tas, que frequentemente enfrentam discriminação 
e estigmatização nos países de acolhimento. 
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O racismo religioso difere da intolerância religiosa, pois, além 
de cercear a liberdade de crença, representa uma discriminação 
racial e estrutural contra religiões tradicionais de povos negros. 
Nesse sentido, não se trata de casos isolados, mas sim de um 
sintoma de uma estrutura que perpetua preconceitos14.

Piucco e Gorczevski15 destacam que no direito 
internacional o tema migração é discutido frequen-
temente, tendo em vista a ocorrência diária da vio-
lação de direitos humanos nos mais diversos países 
que recebem migrantes, citando a deportação em 
massa e a devolução, além dos inúmeros casos de 
racismo e xenofobia, sendo retratado no ES atra-
vés da matéria “Resgate de refugiados em perigo no 
mar é questão humanitária”.

Negligência estatal e violação de direitos 
sociais

Ventura e Yujra4, resgatam que a Lei de Migração 
foi fruto de um longo período de lutas dos migran-
tes, das associações de migrantes e das entidades 
sociais que atuam nessa temática. A lei assegura, 
em seu art. 4°, um conjunto importante de direi-
tos ao migrante, em condição de igualdade com os 
brasileiros e independente da situação migratória, 
como reforça o relatório do Acnur sobre a proteção 
de refugiados no Brasil:

A responsabilidade pela proteção e integração dos refugiados é 
primariamente do Estado brasileiro. No território nacional, as 
pessoas refugiadas e solicitantes da condição de refúgio podem 
obter documentos, trabalhar, estudar, usar os serviços públicos 
existentes e exercer os mesmos direitos civis que qualquer 
cidadão de outro país em situação regular no Brasil10.

A Tabela 1 apresenta um recorte de dados refe-
rentes às solicitações de refúgio ao decorrer do ano 
de 2024. Dentre as 43.438 solicitações no território 
nacional, o ES apresenta apenas 58, o que estima 
0,13% em relação aos demais estados. Como men-
ciona Ventura e Yujra4, o Brasil é criticado por “um 
suposto excesso de abertura a migrantes e refugia-
dos, o que não corresponde à realidade”, somado a 
isso, “é também criticado pela escassa assistência 
que presta, mesmo àqueles que são reconhecidos 
como refugiados”, sendo um grande equívoco difi-
cultar a regularização migratória, pois isso impos-
sibilita a obtenção de dados sobre migrantes em 

situação irregular, comprometendo o alcance e a 
qualidade das políticas públicas direcionadas a es-
ses grupos.

Vale explicitar que a Lei de Migração, em seu art. 
3°, aponta para um conjunto de princípios e diretrizes 
importantes na proteção de migrantes, refugiados e 
apátridas que se encontram em território nacional, 
destacando o inciso VI – “acolhida humanitária”, que 
resgata o princípio da não-devolução (non-refoule-
ment), presente no Estatuto dos Refugiados, art. 7°, 
parágrafo 1° - “em hipótese alguma será efetuada sua 
deportação para fronteira de território em que sua 
vida ou liberdade esteja ameaçada, em virtude de 
raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opinião 
política”16. Portanto, “a partir da solicitação de refú-
gio, os solicitantes passam a contar com uma série 
de normativas que os protegem da devolução ao país 
em que se encontravam”15.

Cabe, ainda, elucidar alguns dos objetivos, prin-
cípios e diretrizes extraídas do texto da Política Es-
tadual para a População Migrante, no ES, sendo: 
garantir ao migrante acesso a direitos fundamentais 
e sociais, bem como aos serviços públicos; promo-
ver o respeito à diversidade; impedir violações de 
direitos humanos; acolher de forma humanitária; 
combater a xenofobia, o racismo, o preconceito e 
a discriminação; respeitar questões relativas a gê-
nero, raça, etnia, orientação sexual, idade, religião 
e deficiência8.

Considerando as reportagens incluídas nesta pes-
quisa, é possível inferir que a Política Estadual para a 
População Migrante, no ES, se apresentou ineficaz. 
Retrato disso é o tratamento aos venezuelanos e ni-
gerianos ao chegarem ao estado, exemplificando de 
forma prática a violação dos objetivos, princípios e 
diretrizes que constam na política estadual.

Moreira13 argumenta que efetivar soluções acer-
ca da violação de direitos dos refugiados pode se re-
velar complexo, isto porque há uma ausência desses 
grupos no processo de elaboração, execução e ava-

TABELA 1. Estimativa de solicitações de refúgio no ano de 2024

BRASIL ESPÍRITO SANTO

43.438 58

Fonte: Elaboração própria com base em DataMigra BI, 2024.
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liação dos programas e das políticas públicas desti-
nados a eles, sendo tratados como um problema a 
ser gerido e solucionado, sem autonomia.

Barreiras e desafios

Segundo Oliveira e Silva17, quando o migrante che-
ga ao país de acolhimento, ele é compelido a intera-
gir em diferentes atividades sociais, sejam aquelas 
que envolvem questões informais e rotineiras ou 
formais e burocráticas, como, por exemplo, a busca 
de emprego, o acesso a serviços de saúde, educação, 
entre outros. No entanto, muitos migrantes chegam 
ao país com pouco ou nenhum domínio do idioma. 
Os autores argumentam também que “o acesso lin-
guístico é indivisível e indispensável à dignidade 
humana e aos direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais, já que compreender e ser com-
preendido é um pré-requisito para que se tenha 
acesso e consciência sobre tais direitos”.

Peguemos um brasileiro como exemplo, se para este, que nasceu 
e cresceu em uma interação social em língua portuguesa é, em 
certas situações, díficil manter relações interpessoais, arrumar 
um emprego e realizar algumas atividades que necessitam de 
comunicação clara e concisa, imagine para um migrante sírio 
realizar as mesmas atividades citadas, porém sem saber o idioma e 
nunca tendo vivenciado a cultura brasileira? Como fica a interação 
social deste indivíduo que vem de uma vivência de sofrimento, 
medo e incertezas? Como um indivíduo consegue ter sua dignidade 
de vida desenvolvida em um país de idioma diferente?18

É válido citar que a Política Estadual para 
a População Migrante no ES, em seu art. 4°, 
tem como objetivo assegurar o atendimento 
qualificado à população migrante no âmbito dos 
serviços públicos. Nesse contexto, destaca-se o 
inciso III - “capacitação dos servidores públicos 
das áreas de assistência social, da saúde, da 
educação, da segurança pública e de outros setores 
transversamente envolvidos com o atendimento à 
população migrante”8. Entretanto, como indicam 
as reportagens, a barreira línguistica e cultural 
permanece um desafio contínuo enfrentado por 
migrantes e refugiados que se deslocam para o ES. 
Tal contradição entre disposições legais e a realida-
de evidencia a necessidade de uma implementação 
mais eficaz da política. 

Brito18 argumenta que o aprendizado do idio-
ma é responsável por melhorar significativamente 
a qualidade de vida de migrantes e refugiados, com 
potencial de derrubar barreiras. Destarte:

Ajudar refugiados a reconstruir suas vidas requer esforços 
de todos os setores – governos, organismos internacionais, 
sociedade civil organizada, ONGs, setor privado e academia – 
para que elas possam alcançar o que a maioria de nós considera 
natural – acesso à educação, um lugar seguro para morar, um 
emprego digno, acesso aos serviços públicos e fazer parte de 
uma comunidade24.

Atualmente, são as organizações não governa-
mentais que se sobressaem no acolhimento e aten-
dimento aos migrantes, refugiados e apátridas no 
Brasil e no ES, como corroboram Oliveira e Silva17, 
ao destacar que “na falta de uma política pública 
que ofereça intérpretes aos imigrantes, são os vo-
luntários que assumem a função de garantir a in-
teração dessas populações em alguns setores mais 
urgentes”, e a matéria intitulada “Qual a posição dos 
candidatos ao governo sobre a recepção de refugia-
dos no ES”.

O ACNUR, desde 2003, busca promover a edu-
cação, pesquisa e extensão acadêmica voltada a po-
pulação migrante e refugiada no Brasil, por meio da 
implementação da Cátedra Sérgio Vieira de Mello 
(CSVM), em cooperação com centros universitá-
rios nacionais, a exemplo da Ufes, que desde 2015, 
está em atividade. A promoção da educação inclui 
o acesso ao ensino superior, revalidação de diploma 
e permanência universitária; a pesquisa é voltada 
para o incentivo da difusão de temas ligados “à pro-
teção de pessoas refugiadas e sua integração local 
no Brasil”; e a extensão destaca “os serviços de saú-
de em geral e de saúde mental e apoio psicossocial, 
ensino da língua portuguesa, assessoria jurídica e 
integração laboral”19. 

A busca por trabalho e melhores condições de 
vida é um fator importante a se considerar quan-
do refletimos acerca dos principais motivos de mi-
gração na atualidade. A incidência de migrações e 
refúgio destaca como consequência as inúmeras 
violações de direitos, que inclui a submissão de mi-
grantes a aceitar subempregos e humilhações no 
ambiente de trabalho, sem oportunidade de apre-
sentar seu valor, como destaca a matéria “Refugia-
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dos merecem bem mais do que a compaixão das 
pessoas”. Logo, o desconhecimento da legislação 
trabalhista, somado a extrema necessidade de tra-
balho e a vulnerabilidade em que migrantes estão 
expostos, são fatores que facilitam a exploração do 
trabalho escravo20.

As autoras definem o termo trabalho escravo 
como “a situação na qual o indivíduo é submetido 
ao trabalho forçado, jornada exaustiva, servidão por 
dívidas, bem como condições precárias”, destacan-
do que “com apenas um desses elementos é possível 
identificar a exploração do trabalho escravo”20 Por-
tanto, é inegável que a submissão desses indíviduos a 
trabalho escravo impacta negativamente suas vidas, 
liberdade e saúde. 

Como foi apresentado até aqui, atitudes discri-
minatórias e as barreiras linguísticas são fatores que 
dificultam o acesso de migrantes e refugiados à saú-
de no Brasil e no ES, sendo um ponto importante a 
ser abordado e discutido.

Ventura e Yujra4 destacam o princípio da univer-
salidade, presente na legislação do sistema público 
de saúde brasileiro, para defender o acesso de mi-
grantes e refugiados ao direito à saúde e ao exercí-
cio da cidadania. Por conseguinte, salienta-se que:

O direito à saúde não se restringe ao acesso a serviços, embora 
isso tenha relevância como direito fundamental. O direito à 
saúde implica também a garantia ampla de qualidade de vida, em 
associação a outros direitos básicos, como educação, saneamento 
básico, atividades culturais e segurança21.

Sales22 disserta quanto aos impactos que podem 
ocorrer à saúde dos refugiados, sob a ótica de uma 
profissional da saúde, citando que “em todo o cami-
nho de incertezas do refúgio, estes estão sujeitos a 
diversas consequências”, destacando impactos “en-
volvidos com o social, emocional e psicológico”. 

Acerca dos desafios enfrentados durante o aten-
dimento de refugiados na atenção básica à saúde, 
Sales22 destaca: a falta de preparo e capacitação dos 
profissionais; estruturas inadequadas para atender 
às demandas dos refugiados; e a dificuldade na co-
municação entre paciente e profissional. O autor 
ressalta, ainda, as questões culturais, apontando 
para a importância do profissional de saúde reco-
nhecer e respeitar as diferenças culturais no pro-
cesso de fazer saúde, pois “isto faz toda a diferença 

para estas pessoas, além de trazer consequências 
benéficas a sua saúde, também irá melhorar na qua-
lidade da comunicação e do atendimento que será 
prestado”22. 

Para subsidiar o atendimento em saúde de mi-
grantes, refugiados e apátridas, o Ministério da 
Saúde (MS) lançou a Nota Técnica n° 8/2024, com 
orientações e diretrizes de boas práticas aos gesto-
res e profissionais. Dentre as principais orientações 
para as equipes de saúde estão: cadastrar, acolher 
e atender o indivíduo, independetemente da docu-
mentação que possuir; a ausência de comprovan-
te de residência não deverá ser impeditivo para o 
atendimento; ofertar material multilíngue com 
orientações acerca do funcionamento, atendimen-
to e procedimentos ofertados no equipamento de 
saúde; compreender as diversidades culturais; es-
timular e elaborar formas de comunicação entre o 
profissional e a pessoa migrante; atentar-se para a 
identificação de sinais de violência ou violação de 
direitos, buscando auxílio de orgãos competentes; 
e, na ocorrência de demandas relacionadas à saúde 
mental, articular o cuidado com o serviço compe-
tente para oferta do atendimento especializado23.

As limitações desta pesquisa incluem, prin-
cipalmente, a dificuldade em encontrar estudos 
científicos que buscam discutir o tema no contex-
to do ES, além de pesquisas que objetivam uma 
análise dos impactos culturais e emocionais da po-
pulação que migra diante dos deslocamentos for-
çados, citando pessoas em situação de apatridia. 
Desse modo, a escassez de estudos científicos que 
abordam o contexto do ES contribui para a perpe-
tuação de práticas reducionistas por profissionais 
presentes nos serviços públicos, bem como um es-
tado brasileiro marcado por poucas ações voltadas 
ao enfrentamento da violência contra migrantes, 
refugiados e apátridas. 

CONCLUSÃO 

As dificuldades e os desafios em acessar direitos 
sociais básicos como saúde, educação, alimenta-
ção, moradia e trabalho, são fatores que convergem 
para a promoção e perpetuação de violências con-
tra indivíduos em condição de migração, refúgio e 
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apatridia no Brasil e, em especial, no ES. Tais difi-
culdades e desafios, podem ser expressos em bar-
reiras linguísticas e culturais; submissão e exposi-
ção a subempregos e humilhações no ambiente de 
trabalho; além de discriminações em decorrência 
da nacionalidade e da raça. Por conseguinte, essa 
população torna-se vulneravél e suscetível a expe-
rienciar violências como xenofobia e racismo, além 
de se tornarem vítimas da omissão do estado. Logo, 
impactos significativos são presentes no cotidiano 
e vida desses indivíduos, destacando-se impactos: 
no processo de integração local; relacionados com 
o social, emocional e f ísico; em saúde mental, f ísi-
ca, espiritual e social; e risco à integridade f ísica e 
psicológica, como apresentou os autores e os resul-
tados no decorrer das discussões. 

Considerando as limitações desta pesquisa, este 
estudo visa trazer visibilidade para a temática da 
violência contra migrantes, refugiados e apátridas 
que vivem no ES, tendo em vista que nos últimos 
anos a chegada desse grupo tem aumentado cada 
vez mais no contexto brasileiro, seja pela busca de 
novas oportunidades ou por preservar suas vidas 
que pode estar em risco. 

Por isso, este estudo tem como proposta final 
não esgotar a discussão acerca da temática, bucando 
despertar novas reflexões que extrapolam a questão 
inicial: quais as formas de violência contra migran-
tes, refugiados e apátridas no ES, e como essas vio-
lências impactam suas vidas? Assim, espera-se que 
pesquisas e estudos científicos com maior delimita-
ção sejam iniciados e divulgados, a fim de promover 
formas mais efetivas de prevenção e combate a vio-
lência contra um grupo tão invisibilizado.
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RESUMO

Introdução: Este estudo trata da atuação da Psicologia no ambiente escolar no enfrentamento da vio-
lência, destacando os desafios e as possibilidades dessa prática. A pesquisa adota uma abordagem teó-
rica e reflexiva, analisando a relação entre Psicologia e Escola, bem como a necessidade de práticas 
institucionais que superem respostas individualizantes diante da violência. Também se discute a impor-
tância da atuação interdisciplinar e de políticas públicas integradas. Objetivos: Problematizar a relação 
entre Psicologia e Escola no contexto da violência e refletir sobre como sustentar uma prática crítica, 
equilibrando a urgência das intervenções com a necessidade de transformar as estruturas institucionais 
que perpetuam a violência. Métodos: Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com base na análise institu-
cional, revisão bibliográfica e análise de documentos normativos e acadêmicos. Resultados: Ao consi-
derar a escola como um campo de disputas, os processos de transformação ocorrem nas relações entre 
psicólogos e a comunidade escolar, entre estudantes e equipes pedagógicas, e entre escola e família. O 
enfrentamento da violência se constrói a partir da articulação entre diferentes atores e da problemati-
zação das práticas instituídas. Conclusão: Para enfrentar o fenômeno da violência no contexto escolar, 
é necessário um esforço coletivo e interdisciplinar voltado à transformação das condições institucionais 
e sociais que sustentam a reprodução da violência.

Palavras-chave: Violência. Educação. Análise institucional.

ABSTRACT

Introduction: This study explores the role of Psychology in schools in addressing violence, highlighting 
both the challenges and the potential of such practices. It adopts a theoretical and reflective approach, 
analyzing the relationship between Psychology and the School, and emphasizing the need for insti-
tutional practices that go beyond individualizing responses to violence. The study also discusses the 
importance of interdisciplinary work and integrated public policies. Objectives: To examine the rela-
tionship between Psychology and the School in the context of violence, and to reflect on how to sustain 
a critical practice that balances the urgency of interventions with the need to transform institutional 
structures that perpetuate violence. Methods: This is a qualitative study grounded in institutional anal-
ysis, literature review, and the examination of normative and academic documents. Results: Viewing 
the school as a space of tension and dispute, the process of transformation occurs through relation-
ships between psychologists and the school community, between students and educational staff, and 
between schools and families. Addressing violence is built through collaboration among various actors 
and through the critical examination of established practices. Conclusion: Addressing school violence 
requires a collective and interdisciplinary effort aimed at transforming the institutional and social con-
ditions that sustain the reproduction of violence.

Keywords: Violence. Education. Institutional analysis.
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INTRODUÇÃO

A violência é um fenômeno multifacetado que se 
manifesta de diversas formas no cotidiano, sendo 
inserida no ambiente escolar como uma produção 
de nossa sociedade. A escola como construção 
histórica, espaço de aprendizado e convivência é 
atravessada pelas dinâmicas sociais que expressam 
as complexidades, tensões e desafios vividos cole-
tivamente1. 

Os episódios de ataque às escolas intensificaram 
o debate público sobre o que tem acontecido, arti-
culando um debate sobre a violência, segurança nas 
escolas, a saúde mental de estudantes e a formação 
dos profissionais que atuam nesses espaços1. Essa 
articulação guarda perigos quando é utilizada para 
controle, culpabilização, desqualificação da escola e 
redução da complexidade do fenômeno da violên-
cia. O fato desses ataques acontecerem no espaço 
escolar merece atenção, exatamente porque a escola 
é um espaço fundamental em nossas vidas. Quando 
a escola é atacada são os princípios importantes de 
convivência, formação e partilha de conhecimento 
que estão em ataque2. 

O aumento dessa violência à escola, que sofreu 
uma elevação de mais de 50% no número de acon-
tecimentos nos últimos anos, foi analisado em um 
estudo realizado pelo governo federal, intitulado 
“Ataques às Escolas no Brasil: análise do fenômeno 
e recomendações para a ação governamental”. Esse 
estudo caracteriza este fenômeno como:

Um tipo razoavelmente recente de violência, com características 

próprias, mobilizado por subculturas de ódio que encontraram 

nas plataformas da Internet um espaço propício para a articulação 

de agressões e disseminação do terror3.

A violência é compreendida não apenas como 
uma ação pontual, mas como um processo comple-
xo, exigindo estratégias de enfrentamento baseadas 
no fortalecimento de políticas públicas. De modo 
geral, as situações de violência produziram uma 
ampliação no campo educacional pela demanda de 
psicólogos(as) para intervenção diante dos efeitos 
vividos de sofrimento. Essa ampliação também im-
pactou os debates em torno do projeto de Lei 3.6884 

que tramitava na Câmara dos deputados desde o 
início dos anos 2000 e que recebeu promulgação 
com a Lei 13.9355. A lei dispõe sobre a prestação 
de serviços de psicologia e de serviço social nas re-
des públicas de educação básica, através de equi-
pes multiprofissionais. A violência esteve presente 
no debate em torno da lei, juntamente com outros 
elementos que fundamentaram a presença dessas 
equipes como uma política de garantia de direitos.

Nesse contexto, este trabalho é um ensaio que 
surge a partir da inserção profissional de uma das 
autoras, que atua em escolas desde junho de 2022, e 
busca refletir sobre as práticas da psicologia a par-
tir do acompanhamento de uma escola que sofreu 
um ataque. Objetivando-se problematizar a relação 
estabelecida no campo educacional a partir dessa 
experiência, analisando como a violência escolar 
convoca modos de pensar e agir, além dos efeitos 
individualizantes das estratégias de enfrentamento. 
Para tanto, utilizou-se a análise do tipo institucio-
nal francesa6, apropriada em processos de reinven-
ção no Brasil7 e de sua caixa de ferramentas, como a 
noção de análise de implicação. 

Assim, identifica-se a violência como um con-
ceito amplo e complexo. Segundo Helrison Costa8 
seguindo o pensamento de Foucault, a violência 
não se apresenta apenas em sua forma explícita, f í-
sica, mas também como um elemento sutil, integra-
do ao funcionamento das instituições e dos dispo-
sitivos de poder. Nesse sentido, a violência emerge 
de forma insidiosa por meio de normas, práticas de 
regulação e mecanismos de controle que podem 
marginalizar e desumanizar determinados grupos.

A escola não é apenas um espaço de aprendizado 
formal, mas uma instituição atravessada por relações 
de poder, normativas sociais e disputas simbólicas. 
O que torna isso possível é o fato de que o poder não 
é uma substância ou algo que se possa possuir, não 
é uma instância ou propriedade de algo ou alguém, 
não é fixo. O poder circula, pois se efetua em rela-
ções, nas quais os sujeitos se constituem9. Atualiza-
-se nas práticas em que se há regulação das condutas 
há sempre movimentos de resistência. 

Como psicóloga escolar, a atuação não se res-
tringe à escuta individual de alunos(as) ou à me-
diação de conflitos. No dia a dia, há convocação a 
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responder a demandas institucionais que, muitas 
vezes, estão mais voltadas à normalização do com-
portamento do que à transformação das condições 
que produzem sofrimento. Como sustentar uma 
prática crítica dentro desse cenário? Como equili-
brar a urgência das intervenções com a necessidade 
de questionar o instituído?

RESULTADOS

A Análise Institucional nos oferece ferramentas 
para pensar essas questões, ao considerar que as 
instituições como a escola não são estruturas fixas, 
mas sistemas dinâmicos, nos quais normas podem 
ser reproduzidas, contestadas e transformadas10. A 
partir dessa perspectiva, a psicologia escolar não 
é um serviço ou uma ação que se realiza de forma 
isolada dentro da escola, mas toma parte no funcio-
namento institucional. Isso implica reconhecer que 
nossa atuação não é neutra e que estamos sempre 
atravessados pelas forças e contradições presentes 
nas instituições.

Ou seja, o conceito de implicação, permite com-
preender como nos formamos como sujeitos nas 
práticas institucionais, para além de uma perspecti-
va individual, revelando uma construção coletiva de 
valores, crenças e interesses, não se limitando ape-
nas às contribuições acadêmicas, “mas principal-
mente com as demandas sociais e com as práticas 
reais que se efetuam e a têm como sustentação”10.

Gilles Monceau citado por Romagnoli10 lem-
bra que transformar uma instituição exige fazê-lo 
a partir de dentro, analisando seus dispositivos, 
seus discursos e os atos cotidianos que sustentam 
sua estrutura. Isso significa que a atuação técni-
ca do(a) psicólogo(a) é inseparável da perspectiva 
analítica e reflexiva. A implicação, nesse contexto, 
refere-se à forma como estamos posicionados nos 
estabelecimentos, como nossa prática é atravessa-
da por relações de poder e como respondemos a 
isso. O trabalho que a análise institucional convida 
é o da sustentação de um exercício de análise das 
implicações que nos atravessam e mobilizam: in-
teresses, alianças, o que move efetivamente nossas 
ações e perspectivas.

Na escola, por vezes a psicologia é frequente-
mente convocada a atender um mandato social de 
normalização. Os problemas são encaminhados 
ao(à) psicólogo(a) como especialista com a expec-
tativa de uma solução rápida e individualizada, que 
possa aplacar o problema em jogo: um(a) aluno(a) 
com dificuldade de aprendizagem deve ser “ajusta-
do(a)”, um(a) estudante que desafia as regras deve 
ser “disciplinado(a)”, uma crise de violência deve ser 
“contida”. Essa lógica, conforme aponta Coimbra11, 
tem raízes na própria história da psicologia no Bra-
sil, que, desde os anos 1970, esteve voltada à adap-
tação do indivíduo, sem questionar as condições 
estruturais que produzem sofrimento10.

O desafio é não apenas reconhecer essa deman-
da, mas analisá-la criticamente. Como aponta Ro-
magnoli10, “a pesquisa-intervenção, de orientação 
institucionalista, defende a não separação sujeito/
objeto e leva em consideração a implicação do pes-
quisador, a complexidade e a indissociabilidade da 
produção de conhecimento da atuação/interven-
ção”. Ou seja, não há neutralidade possível: o(a) 
psicólogo(a) escolar faz parte do jogo institucional. 
A análise da dinâmica das forças institucionais que 
produzem o jogo em questão e de como o(a) profis-
sional é nele colhido(a) configura um caminho de 
trabalho e intervenção.

A partir dessa perspectiva institucionalista, os 
ataques às escolas são acontecimentos que podem 
ser compreendidos como analisadores, ou seja, si-
tuações que revelam as contradições e tensões pre-
sentes nas instituições educacionais e nas dinâmicas 
sociais mais amplas. Segundo Romagnoli10, os ana-
lisadores emergem de forças contraditórias, eviden-
ciando tanto o “instituído” — normas, estruturas e 
práticas consolidadas — quanto o “instituinte” — as 
forças criativas e transformadoras que desafiam e 
transformam o instituído. Ou seja, os analisadores 
são acontecimentos que evidenciam contradições 
latentes na instituição como lógica social, tornando 
visíveis as tensões que habitualmente não ganham 
visibilidade12. 

O ataque à escola expõe nossos modos de vida 
em sociedade que constituem a escola como insti-
tuição social, visibilizam as tensões, os processos 
de precarização do trabalho docente, o isolamento 
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de estudantes e as limitações das respostas à vio-
lência. Também visibilizam processos de intole-
rância em relação à diversidade da vida que faz a 
escola, a multiplicidade dos corpos, cores, religio-
sidades, etnias, experiências, relações, que a habi-
ta. Esses acontecimentos nos fazem refletir porque 
a escola é alvo de agressão. Os discursos em torno 
da questão acabam tomando a escola, alvo, como 
sendo o lócus da produção de violência3. Há que 
se ter atenção para o emaranhado de discursos que 
continuam a atacar a escola na redução do debate 
a respeito da violência. 

A psicologia escolar, ao ser convocada nesses 
momentos de crise, muitas vezes se vê diante de 
uma encomenda institucional: atuar para restau-
rar a normalidade o mais rápido possível. No en-
tanto, se nos limitamos a essa função, corremos 
o risco de reforçar o instituído e invisibilizar as 
questões estruturais que precisam ser enfrentadas. 
O desafio é tensionar essa expectativa, ampliar o 
olhar para além do evento isolado, promovendo 
uma leitura mais profunda sobre os mecanismos 
que sustentam a violência com as outras pessoas 
no cotidiano escolar.

Portanto, o conceito de análise de implicação 
refere-se ao modo como o(a) profissional, o(a) 
pesquisador(a), se insere nos estabelecimentos, 
reconhecendo que sua presença afeta e é afetada 
pela experiência. Nesse sentido, a implicação diz 
dos modos como sentimos e nos localizamos nos 
espaços e sua análise diz do compromisso de éti-
co-político com as práticas de liberdade, reconhe-
cendo as relações de poder que constituem tanto 
a produção de conhecimento quanto a transfor-
mação social10. Implicados todos estamos, aponta 
Lourau12. Sempre assumimos alguma posição, ain-
da que isso não esteja explícito. O compromisso 
com uma educação pública, diversa e plural é o de 
analisar essas implicações. 

No artigo Implicação, sobreimplicação e impli-
cação profissional Monceau14 discute a noção de 
implicação a partir do movimento institucionalista, 
diferenciando-a da sobreimplicação e destacando 
seu impacto na atuação profissional. O autor argu-
menta que a implicação não é apenas um envolvi-
mento subjetivo ou pessoal do(a) pesquisador(a) ou 

profissional com seu campo de atuação, mas uma 
relação complexa entre sua posição, os valores ins-
titucionais e as forças políticas em jogo. 

A sobreimplicação, por sua vez, acontece quan-
do o(a) profissional ou pesquisador(a) se engaja 
deixando de analisar criticamente seu próprio en-
volvimento, o que pode comprometer a capacida-
de de intervenção e transformação institucional. 
Assim, Monceau ressalta a importância de uma 
postura reflexiva e crítica, na qual o(a) profissional 
reconhece as implicações que lhe tomam sem ser 
capturado por elas, permitindo uma análise mais 
ampla das relações de poder e das estruturas que 
sustentam determinados modos de funcionamen-
to institucional13.

Diante disso algumas questões: Como a psicolo-
gia pode enfrentar a armadilha da individualização 
dos problemas no “chão” da escola? De que forma 
podemos atuar sem apenas reproduzir a lógica do 
ajuste e da normalização? Como transformar nossa 
prática em um dispositivo de análise e questiona-
mento das relações institucionais?

Este texto convida à problematização das posi-
ções ocupadas por profissionais em suas práticas, 
ao analisar que a neutralidade é uma ilusão e que 
toda atuação está atravessada por forças institucio-
nais. A análise dessas forças é o exercício de forta-
lecimento de práticas na direção da ética e trans-
formação.

Para melhor compreensão das reflexões, este tra-
balho está estruturado em quatro seções: a primeira 
apresenta a psicologia como instituição; a segunda 
contextualiza e discute a escola; a terceira aborda 
aspectos da experiência e os desafios enfrentados; 
por fim, as considerações finais.

DISCUSSÃO

A psicologia como instituição

A psicologia enquanto ciência e profissão é pau-
tada nos princípios dos Direitos Humanos e tem 
o objetivo de promover a saúde e o bem-estar de 
indivíduos e coletividades. Esse compromisso éti-
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co emergiu a partir de movimentos críticos sobre o 
saber-fazer da profissão, alcançando reformulações 
no Código de Ética do Profissional da Psicologia14 e 
a organização de diversos documentos de orienta-
ção em relação às práticas no campo da psicologia. 
De acordo com esse código, o(a) psicólogo(a) deve 
atuar no enfrentamento das diversas formas de vio-
lência, discriminação e opressão presentes nas rela-
ções sociais. Isso se dá pelo reconhecimento de que 
as práticas psicológicas estão imersas em relações 
de poder que influenciam as dinâmicas institucio-
nais e sociais1.

A psicologia não é um campo de saber-fazer 
neutro, como aliás nenhum outro o é, é um dis-
positivo que participa da constituição dos modos 
de subjetivos na sociedade. Dizer que a psicologia 
é uma instituição aponta primeiramente para seu 
caráter provisório, construído, por ser efeito de 
discursos e práticas. As instituições são lógicas de 
composição, conforme aponta15, que a depender de 
seu grau de objetivação expressam-se em normas, 
leis, princípios e pautas que direcionam as práticas 
e a produção de subjetividades. As instituições tra-
duzem um campo dinâmico de forças, de relações 
de saber e poder, que estruturam as relações sociais 
e regulam modos de ser e agir16.

Como instituição a psicologia forma e se infor-
ma em organizações e estabelecimentos os mais di-
versos, como a escola. Trabalhar com a psicologia 
e com a educação como instituições é dimensionar 
o fato de que não estão dadas, não são redutíveis a 
uma única explicação, não são uma coisa apenas, 
e por ser assim há uma convivência com forças de 
conservação e de expansão, forças em tensão e re-
versíveis, que possibilitam mudança. O trabalho 
com a instituição psicologia, como com a educação 
ou mesmo a saúde, é o movimento de desnaturali-
zar e desinstitucionalizar: reapropriar as forças de 
criação presentes nas instituições para desconstru-
ção gradual e permanente das lógicas que sujeitam 
e aprisionam a vida. 

Patto17, pesquisadora e professora das relações 
entre psicologia e educação, propõe, em seus estu-
dos sobre a produção do fracasso escolar, a desna-
turalização dessa noção, afirmando que não deve 
ser vista como um fenômeno inevitável ou natural, 

mas como uma construção histórica, fruto de práti-
cas sociais e institucionais. Ela destaca que, quando 
a psicologia se institucionaliza no Brasil, ocorre em 
um contexto de grandes transformações sociais, e 
sua relação com a educação é voltada para a busca 
de entendimento acerca do aprendizado sem con-
siderar os fatores históricos, sociais, econômicos e 
discursivos presentes em relação ao aprender. Para 
a autora, a psicologia compactou com a produção 
de desigualdades diversas, reforçando relações de 
poder ao mascarar o problema de estudantes ou de 
suas famílias. A violência, assim como a produção 
do fracasso escolar, deve ser compreendida como 
um fenômeno social, permeado por relações de po-
der e dinâmicas institucionais históricas que atra-
vessam os estabelecimentos escolares.

Como trabalhadores da psicologia no cam-
po educacional acompanhando efeitos de escolas 
atingidas por ataques violentos é possível viven-
ciar as tensões entre a necessidade de um acolhi-
mento emergencial e a urgência de compreender a 
violência como fenômeno social e institucional. A 
encomenda de trabalho feita ao psicólogo nesses 
momentos historicamente tem sido a de restabele-
cer a normalidade, mitigar o sofrimento imediato 
e adaptar os sujeitos ao contexto de crise. No en-
tanto, essa atuação pode ser limitada se não houver 
uma análise crítica das condições institucionais que 
produzem e perpetuam essas violências. Nesse sen-
tido, problematizar a encomenda é fundamental: 
até que ponto as práticas adotadas contribuem para 
uma compreensão mais ampla das condições que 
sustentam a violência? Quais espaços de análise co-
letiva dos atravessamentos institucionais, das con-
dições de trabalho precarizadas e dos limites que 
atravessam à autonomia profissional? Analisar as 
implicações desse chamado não se restringe à inter-
venção técnica, mas exige refletir sobre os aspectos 
que regulam as práticas e sobre a possibilidade de 
produzir outras demandas, que não apenas reesta-
beleçam o funcionamento anterior à crise, mas pro-
movam transformações no cenário institucional.

Contrariamente à abordagem tradicional, os 
movimentos instituintes expandem práticas em 
psicologia para atuação diretamente nas lógicas 
institucionais, desafiando e modificando normas, 
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funcionamentos e relações que perpetuam dinâ-
micas de poder baseadas na subordinação e na 
violência. O objetivo nessas práticas é criar condi-
ções que promovam mudanças tanto para os indi-
víduos quanto para as coletividades com as quais 
compõem, possibilitando passagens para formas de 
convivência mais solidárias, abertas e disponíveis 
ao encontro com a diversidade da vida1,10,18,19.

No contexto escolar, essa atuação exige sensi-
bilidade às dinâmicas locais, às relações de poder 
e às tensões entre alunos, educadores e comuni-
dade. O território escolar, nesse sentido, não é 
apenas um local de trabalho, mas um espaço de 
resistência e reinvenção. Aqui, as práticas institu-
cionais podem ser desestabilizadas e reconfigura-
das a partir das contradições e demandas coletivas 
emergentes. Nesse sentido, a atuação no campo da 
psicologia escolar pode continuar sofrendo modi-
ficações na direção da desinstitucionalização das 
práticas de adaptação de sujeitos às normas esta-
belecidas, e assim trabalhar na criação de brechas 
que possibilitem outras formas de ser, estar e fazer 
escola. Esse processo é exigente quanto à direção 
ético-política de análise das implicações e reflexão 
sobre como profissionais nessa área de atuação 
podem, por um lado, reforçar ou contribuir para a 
emergência de práticas instituintes que desafiem e 
transformem o instituído.

Portanto, se faz importante compreender a 
ciência profissional também como um processo 
histórico, marcado por tensões e interesses sociais 
muitas vezes conflitantes, a fim de viabilizar a de-
sinstitucionalização das práticas na linha de frente 
dos serviços.

A educação como instituição social

A escola como estabelecimento que materializa di-
versas instituições, inclusive a educação, tem sido 
amplamente discutida dentro de diferentes cam-
pos do saber, incluindo a psicologia, a sociologia, a 
educação e a filosofia. É compreendida não apenas 
como um espaço de ensino e aprendizagem, mas 
também como um lugar onde normas sociais, cul-
turais e políticas se afirmam, movimentando rela-
ções de poder, práticas de socialização e a produção 

de subjetividade20. Nesse sentido, é importante exa-
minar suas funções e práticas sob diversas perspec-
tivas, desde a produção e reprodução de desigual-
dades e violências, até a promoção de resistência e 
transformação20.

A educação é uma das instituições sociais mo-
dernas mais importantes na vida cotidiana das pes-
soas. Sua função na escola não se limita ao ensino 
de conteúdos acadêmicos, mas à transmissão de 
um legado histórico-cultural que contribui para a 
formação dos sujeitos. Como instituição também é 
atravessada por processos de normalização, atuan-
do como espaço de regulação, conforme proposto 
por Foucault21, ao exercer um controle sobre os in-
divíduos através de práticas disciplinares, como o 
acompanhamento de alunos, a avaliação, a classifi-
cação e a aplicação de regras de comportamento a 
escola também exerce práticas de vigilância e con-
trole, constituindo-se como “instituição disciplinar” 
em que os corpos são monitorados, categorizados e 
corrigidos, a fim de produzir sujeitos vinculados a 
determinados padrões sociais. Nesse sentido, o po-
der não é exercido de forma direta e repressiva, mas 
por meio da normalização das práticas sociais, que 
estabelecem o que é aceitável ou não nos estabele-
cimentos e organizações9.

Nesse contexto, a escola é vista como um espaço 
onde as relações de poder se manifestam de manei-
ra sutil, moldando as subjetividades, produzindo 
identidades. O conceito de “violência simbólica”, 
proposto por Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passe-
ron20, complementa a visão foucaultiana, ao indicar 
que as instituições, muitas vezes, perpetuam for-
mas de dominação e exclusão, baseadas em valores 
culturais, de classe, etnia e gênero.

No contexto em que a violência se extremiza, 
como massacres e ataques violentos, é imprescin-
dível compreender que esses eventos não são ape-
nas resultado de comportamentos individuais, mas 
de uma conjuntura social e institucional complexo. 
Segundo o relatório da transição governamental de 
2022, transcrito no relatório final de 2023 foram ob-
servados um interesse incomum por assuntos vio-
lentos, tais como obsessão por massacres, genocí-
dios e armas, especialmente armas de fogo, atitudes 
misóginas e racistas e LGBTIA+fóbicas, e postos 
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como sintomas de uma cultura de violência que se 
expressa não apenas em atos f ísicos, mas também 
nas interações cotidianas, os discursos e nas nor-
mas instituídas nas escolas3.

Portanto, consideramos a educação como insti-
tuição, um campo de forças complexo que se ma-
terializa nas escolas como espaço de relações de 
poder, tensões sociais e políticas. O encontro da psi-
cologia com a educação também atualiza tais forças 
e reproduz dinâmicas desiguais e excludentes. Nes-
se encontro, nos cabe como profissionais atenção 
constante às práticas e o exercício instituinte que 
não se limita a tratar os efeitos da violência e do po-
der, mas que busca transformar as estruturas e nor-
mas que perpetuam essas dinâmicas nas relações.

A psicologia no chão da escola: Quais 
práticas são possíveis?

As referências técnicas para a atuação de psicólogos 
na educação básica22 estabelecem orientações pro-
pondo uma prática que seja inclusiva, democrática 
e sensível às especificidades dos contextos escolares. 
De acordo com o documento, a atuação do psicólo-
go deve ir além da simples aplicação de intervenções 
técnicas, reconhecendo a complexidade das relações 
institucionais e sociais que permeiam as escolas. A 
psicologia escolar, portanto, não pode ser vista como 
uma prática neutra ou descomprometida, mas deve 
se envolver com as dinâmicas de produção de subje-
tividade e das práticas educativas, levando em consi-
deração as questões sociais, culturais e históricas que 
impactam o cotidiano educacional.

A característica marcante deste projeto foi con-
tar com o envolvimento de professores e outros 
membros da comunidade escolar, na construção 
das temáticas abordadas e dos espaços gerados de 
circulação da palavra, que assim possibilitaram 
questionar narrativas silenciadas e estimular refle-
xões sobre as opressões que atravessam a produ-
ção da subjetividade, além de questões sociais re-
levantes e sensíveis, como a violência de gênero, o 
racismo, a homofobia e a valorização das culturas 
indígenas e africanas. A construção do projeto na 
direção integradora e coletiva possibilitou a criação 
de um espaço no qual as pessoas foram convidadas 

a contribuir para a construção de um conhecimen-
to significativo e socialmente relevante para elas e 
para a escola com a afirmação de suas vivências, 
histórias e lutas. Essa atuação exigiu não apenas a 
compreensão, mas também a problematização das 
contradições institucionais, considerando as micro-
tensões cotidianas que sustentam normas e valores 
discriminatórios como racismo, misoginia, homo-
fobia e capacitismo. 

Um dos maiores desafios foi lidar com a exposi-
ção desses temas e problemas no que provoca nos 
presentes de desconforto, de dificuldade, de recu-
sa. Há dificuldade em aprofundar discussões sobre 
histórias afro-brasileiras e indígenas, questões de 
gênero e diversidade, pois em tempos de polari-
zações, de ameaças a escolas e a professores, pois 
ainda não é simples confiar que o debate tem for-
ça de mudança concreta. Apostar em mudanças, 
acreditar que podem ser possíveis, não está dado, 
é também fruto de um trabalho esforçoso. A fala 
de uma estudante expressa essa contradição: “O 
que se diz não é o que se faz” e a de um professor 
“Essas temáticas são responsabilidade da família, 
querem transferir a responsabilidade da família 
na escola e ainda podemos sofrer represálias das 
famílias que não concordam com esses valores”. 
Debates de importância pública que colocam em 
questão desigualdades as mais diversas têm sido 
apontados por vezes como pertencendo ao âmbito 
pessoal, privado. Este não é o pensamento de um 
indivíduo, é uma produção social e política que se 
tem realizado sobre a escola e sobre professores na 
atualidade e que atravessa o contexto institucional, 
deslegitimando e ameaçando a direção crítica pre-
sente na educação.

Apesar do sucesso do projeto e do impacto posi-
tivo gerado, os medos e dificuldades em relação ao 
projeto continuavam presentes, alimentando forças 
de oposição à sua continuidade. Houve professores 
que seguiram questionando a relevância das temá-
ticas abordadas, mesmo diante de uma experiência 
concreta com efeitos interessantes na vida de estu-
dantes, mostrando que as tensões institucionais não 
se dissipam facilmente. O questionamento do proje-
to também funciona como fonte de análise, explici-
tando as forças político-sociais que têm tomado a es-
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cola no momento atual. Além de, enunciar as fissuras 
no instituído, bem como as possibilidades de novas 
territorializações que afirmam a vida e a dignidade 
de todos os envolvidos, conforme aponta Romagno-
li10. A aposta nas práticas instituintes acontece no dia 
a dia, no questionamento de abstrações, no trabalho 
com as contradições e tensões existentes, na aliança 
com a diversidade que não se reduz a categorias fixas 
e homogêneas, mas emerge na complexidade e inte-
rações que surgem nas tensões.

Esses encontros e tensionamentos, gerados ao 
longo do projeto que durou um trimestre, aponta 
que os mecanismos estabelecimentos no momen-
to, de forma geral operam em favor de determina-
dos discursos, mesmo que existam amparos legais 
como a Lei nº 11.645/200823, que obriga a inclusão 
do estudo sobre a história e cultura afro-brasilei-
ra e indígena no currículo escolar. Apesar das leis 
e dos avanços normativos, o processo de mudança 
precisa emergir da (des)construção na produção de 
subjetividades. É um trabalho contínuo e coletivo 
sobre como compreendemos o mundo e os outros, 
alterando as visões que ainda estão profundamente 
marcadas por normas e preconceitos históricos.

Ao refletir sobre a atuação da psicologia no cam-
po educacional é inegável a importância de se con-
siderar a construção das subjetividades, visto que 
nosso trabalho deve estar constantemente atento ao 
impacto das dinâmicas institucionais sobre a vida 
dos sujeitos. Como profissionais que atuam junta-
mente com outras pessoas fazendo educação, uma 
reflexão nos acompanha: como nossas intervenções 
podem, mesmo que sem intenção, reproduzir as 
violências que buscamos combater. As mudanças 
cotidianas são fruto de um exercício nada simples, 
posto que coloca nosso corpo em questão: devemos 
repensar profundamente a forma como as subjeti-
vidades são construídas, a maneira como os espaços 
escolares e espaços sociais podem contribuir para 
essa transformação. 

Como psicóloga nesse contexto há o atravessa-
mento de expectativas institucionais sobre o papel da 
psicologia, evidenciando o impacto do mandato so-
cial da profissão nas práticas. As demandas dirigidas 
ao “especialista” muitas vezes operam dentro de uma 
lógica individualizante e familiarista, restringindo o 

trabalho ao acolhimento de demandas pontuais e à 
busca por respostas rápidas e ajustadas à normati-
vidade institucional. No exercício cotidiano, é pos-
sível perceber como essa expectativa atua e interfere 
nas intervenções realizadas, conduzindo, em alguns 
momentos, a reproduzir práticas de medicalização e 
patologização da vida, ainda que o compromisso seja 
o de problematizar essas mesmas dinâmicas.

Nesse sentido, a aliança com uma disposição 
ético-política e com aportes comprometidos com 
uma visão crítica, em nosso caso a análise insti-
tucional, possibilitaram o exercício de atentar 
para as práticas instituídas. Como aponta Mon-
ceau13, fazer a análise das implicações significa 
reconhecer os atravessamentos que moldam nos-
sa atuação, sejam eles históricos, políticos e ins-
titucionais. Assim, foi possível dimensionar que a 
implicação profissional estava marcada pelo desa-
fio de sustentar uma prática que não se limitasse 
a responder às demandas institucionais, mas que 
tencionasse os lugares previamente estabelecidos 
para a psicologia com a escola.

No entanto, a pressão por resultados concretos e 
a necessidade de validação institucional frequente-
mente levam a ambiguidade: ao mesmo tempo em 
que se buscava promover práticas coletivas e insti-
tuintes, também havia captura em exigências buro-
cráticas e normativas que reforçavam o instituído. O 
desafio, portanto, é encontrar brechas para produzir 
deslocamentos e novas territorializações, reconhe-
cendo que modos de sentir e pensar instituídos não 
estavam apenas nos discursos conservadores que ha-
bitam a escola, mas também nas próprias contradi-
ções do fazer profissional com a psicologia.

Tais brechas surgiam, muitas vezes, a partir dos 
próprios meios burocráticos institucionais, eviden-
ciando a necessidade de compreender os processos 
de trabalho para além da transformação da psicolo-
gia em atividade tecnicista. Como discutem Predi-
ger e Silva24, esses processos envolvem não apenas 
o exercício imediato das funções e atribuições, mas 
também a organização do trabalho, suas condições 
materiais, normativas institucionais e relações de 
poder. Assim, atuar na escola nos exige não apenas 
desenvolver intervenções através da “especialidade” 
da psicologia, mas implicar-se nos limites e possibi-
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lidades instituídas, e das articulações ético-políticas 
possíveis dentro do território. 

Considerando a escola como um campo de dis-
putas, os processos de transformação acontecem na 
relação entre psicólogo e comunidade escolar, entre 
estudante e equipes escolares, entre escola e famí-
lia. São nessas relações tecidas cotidianamente que 
algo pode acontecer, que se pode gestar a ressignifi-
cação de políticas educacionais e institucionais que 
atravessam a instituição educação. A mudança é 
grupal e coletiva.

CONCLUSÃO

Diante da complexidade da violência no contex-
to escolar, este trabalho buscou problematizar as 
práticas da Psicologia Escolar e suas implicações 
institucionais. A escola, enquanto espaço social e 
histórico, é atravessada por disputas que refletem 
as contradições da sociedade, tornando-se um cam-
po privilegiado para a análise das relações de poder 
e dos processos de subjetivação1. As tensões que 
emergem nesse espaço não podem ser reduzidas a 
episódios isolados ou a uma abordagem meramente 
tecnicista, mas devem ser compreendidas em sua 
dimensão política e estrutural.

A Análise Institucional, conforme proposta por 
Lourau12, oferece ferramentas para compreender a 
escola como um espaço dinâmico, onde normas, 
discursos e práticas são constantemente reprodu-
zidos, contestados e transformados. O conceito de 
implicação nos permite reconhecer que a atuação 
profissional não é neutra, sendo fundamental uma 
postura crítica diante das demandas institucio-
nais10,12. Assim, a Psicologia Escolar deve assumir 
um compromisso ético-político, evitando o risco da 
sobreimplicação e analisando suas próprias condi-
ções de atuação.

Nesse sentido, a crescente violência nas escolas 
não pode ser dissociada de processos mais amplos 
de exclusão, marginalização e controle social1. A pro-
blematização desses fenômenos exige um olhar que 
ultrapasse a resposta emergencial e individualizante, 
convocando um esforço coletivo e interdisciplinar. A 
promulgação da Lei 13.935/2019, que institui a pre-

sença de equipes multiprofissionais na educação bá-
sica, representa um avanço na garantia de direitos, 
mas também demanda reflexões sobre a forma como 
as políticas públicas podem ser instrumentalizadas 
para fins de controle e normalização dos sujeitos5.

O conceito de analisador, conforme discutido 
por Romagnoli10 e Lourau12, nos permite entender 
que os ataques às escolas são mais do que eventos 
isolados; eles evidenciam as fragilidades e contradi-
ções da instituição escolar, tornando visíveis ques-
tões que costumam ser silenciadas. Dessa forma, a 
Psicologia Escolar deve atuar na criação de espaços 
de análise e reflexão, tensionando as normativas vi-
gentes e abrindo possibilidades para novas formas 
de convivência e resistência.

Além disso, é necessário problematizar as po-
líticas de “cultura de paz”, amplamente difundidas. 
Quando aplicadas de maneira superficial, sem um 
debate crítico sobre as condições estruturais que 
perpetuam a violência, essas iniciativas podem refor-
çar uma visão despolitizada do problema, desviando 
o foco das relações de poder que sustentam as de-
sigualdades2. Assim, é fundamental que a Psicologia 
Escolar contribua para a construção de práticas que 
não apenas pacifiquem, mas que efetivamente trans-
formem as relações sociais dentro do espaço escolar.

Portanto, a Psicologia Escolar, quando compro-
metida com a análise das implicações e das dinâ-
micas institucionais, pode se tornar um campo po-
tente para a reinvenção das práticas educacionais. 
Esse compromisso exige não apenas responder às 
demandas que lhe são dirigidas, mas questionar as 
bases que sustentam essas solicitações, contribuindo 
para um projeto de educação pública que valorize a 
diversidade e promova relações mais justas e iguali-
tárias. Assim, a escola, longe de ser um espaço dado 
e imutável, pode ser compreendida como um campo 
de possibilidades – e é nesse campo que a Psicologia 
pode atuar de forma crítica, ética e transformadora.

Dessa forma, este trabalho convida a repensar 
não apenas as práticas da psicologia no contexto es-
colar, mas também a forma como outros campos do 
saber, como saúde, assistência social e justiça, cons-
troem suas abordagens sobre a violência. O modo 
hegemônico de tratar o problema de forma indi-
vidualizante e dissociado das questões sociais não 
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é exclusivo da psicologia, mas atravessa diferentes 
áreas que atuam no espaço escolar. Assim, pensar a 
violência à escola requer um esforço coletivo e in-
terdisciplinar que vai além do atendimento pontual 
e emergencial, direcionando-se para a transforma-
ção das condições de produção da violência.
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RESUMO

Introdução: Davy Lucas Cândido Rodrigues, de quase quatro anos de idade, morreu ao ser deixado 
em um pronto atendimento após ter sido abusado sexualmente por seu padrasto. Objetivo: Este estudo 
visa compreender os desdobramentos da dimensão intrafamiliar da violência sexual infantil e traços 
de gênero e idade, a partir do conteúdo jornalístico. Métodos: A partir da pesquisa bibliográfica e 
documental, com uso dos métodos exploratório e descritivo, aproxima-se a literatura sobre esse caso 
e articula-se a legislação e as reportagens divulgadas, com o objetivo de classificar o caso do menino 
abusado como mais uma situação de relação de poder entre adultos e crianças. Resultados: Os resul-
tados reforçam as relações de poder entre o padrasto e o menino, de modo que o caso se enquadra na 
dimensão intrafamiliar da violência sexual infantil, sinalizando ainda para traços de opressão de gênero 
e idade. Conclusão: Conclui-se que Davy foi mais uma vítima de um problema histórico-social, numa 
relação interacional e relacional marcada pela usurpação do poder, o que requer estratégias e ações de 
prevenção e combate contra a violência sexual infantil.

Palavras-chave: Violência sexual. Violência doméstica. Violência infantil. Meios de comunicação.

ABSTRACT

Introduction: Davy Lucas Cândido Rodrigues, nearly four years old, died after being left at an urgent 
care facility following sexual abuse perpetrated by his stepfather. Objective: This study aims to un-
derstand the unfolding of the intrafamilial dimension of child sexual violence, as well as gender- and 
age-related aspects, based on journalistic content. Methods: Through bibliographic and documentary 
research, using exploratory and descriptive methods, the study brings the academic literature into di-
alogue with legislation and published news reports, in order to classify the case of the abused boy as 
another situation of power relations between adults and children. Results: The findings reinforce the 
presence of power dynamics between the stepfather and the child, situating the case within the scope of 
intrafamilial child sexual violence, while also pointing to traces of gender and age oppression. Conclu-
sion: It is concluded that Davy was yet another victim of a historical and social problem, embedded in 
relational dynamics marked by power usurpation, which demands effective strategies for the prevention 
and confrontation of child sexual violence.

Keywords: Sexual violence. Domestic violence. Child abuse. Media.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a violência contra crianças está apoiada 
em uma estrutura de direitos que abarca a noção de 
criança como um sujeito de direitos:

[...] qualquer ação ou omissão que provoque danos, lesões ou 
transtornos ao seu desenvolvimento pressupõe uma relação de 
poder desigual e assimétrica entre o adulto e a criança1.

A Constituição Federal de 1988 contribuiu 
para o debate sobre o significado da infância e de 
seus direitos2, desdobrando-se na Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente3. O Estatuto é uma 
conquista social inquestionável e sua consideração 
remete à necessidade de garantir o direito à vida 
às crianças e adolescentes. Em seu art. 5, pode-se 
ler o seguinte:

[...] nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais3.

Minayo4 considera que a violência contra crian-
ças equivale a qualquer ato ou omissão cometido 
pela família – pais e mães –, parentes, responsáveis, 
outras pessoas e instituições que podem provocar 
danos físicos, sexuais ou psicológicos. Nesse sen-
tido, pode ser uma transgressão ao poder, o dever 
de proteção por parte do adulto e/ou da sociedade, 
bem como a coisificação da infância. Trata-se, por-
tanto, da negação dos direitos que as crianças pos-
suem para serem tratadas como sujeitos em condi-
ções de desenvolvimento.

Parte do pressuposto de que violência, em suas 
diversas formas, representa um grave problema 
social e impacta a vida de diversas pessoas. Mas, 
há algumas distinções relevantes entre os tipos de 
violência, das quais considera-se: violência familiar, 
violência física e violência sexual. O conceito de 
violência familiar abrange qualquer ação de violên-
cia física, psicológica, patrimonial, moral ou sexual 
praticada por um familiar contra outro, em uma 
mesma residência ou espaço de convivência per-

manente ou temporário entre pessoas que possuem 
laços sanguíneos, afinidade ou ato civil5.

A violência física se caracteriza como um tipo de 
agressão física de um determinado agressor contra 
uma vítima, com aplicação de socos, cortes, empur-
rões, tapas, chutes, danos à integridade física, omis-
são de cuidados e outros. Ou seja,

[...] quando ocorrem agressões intencionais ou impulsivas, 

causando prejuízos físicos à pessoa, podendo chegar a óbito. A 

violência física acontece tanto pelo uso das mãos ou instrumentos, 

alguns com intenção de manipular, dificultando ainda mais a 

denúncia e a aplicação de medidas punitivas”5.

A violência sexual, por sua vez, envolve a explo-
ração sexual ou a coerção, tendo como principal 
característica a tentativa ou a interação sexual in-
desejada, de modo que o agressor procura praticar 
atos sexuais com base em ameaças ou violência. Por 
exemplo: toques íntimos indesejados, exposição 
obrigatória à conteúdos pornográficos, impedimen-
tos de uso métodos contraceptivos, entre outros5. 
Nesse sentido, considera-se que a violência físico-
-sexual pode representar uma forma de abuso que 
combina as agressões física e sexuais, ocorrendo no 
momento em que o agressor utiliza força física para 
coagir a vítima a praticar ou presenciar atos sexuais 
não consentidos. Em geral, são formas de violência 
que geram danos físicos e psicológicos profundos, 
capazes de deixar sequelas na vida das vítimas5.

Diante das múltiplas formas existentes de violên-
cia, o objetivo deste artigo de relato de experiência 
consiste em: analisar a violência sexual contra crian-
ças, a partir do caso do menino Davy Lucas Cândido 
Rodrigues, ocorrido em 17 de outubro de 2024, em 
Cariacica, Espírito Santo, Brasil. A base para as dis-
cussões desenvolvidas constitui-se de notícias publi-
cadas pelo G1 e pelo site da Polícia Civil do Espírito 
Santo (PCES). Portanto, não se trata especificamente 
de um estudo acerca da violência sexual contra crian-
ças, e sim de uma análise sobre os sentidos gestados 
em torno dessa violência nos jornais.

No pensamento de Traquina6, os jornais são res-
ponsáveis pela criação de representações acerca de 
fatos da vida real que julgam pertinentes de serem 
noticiados. Logo, se esses fatos são de interesse pú-
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blico, tornam-se relevantes e devem ser evidencia-
dos. O mesmo ocorreu com o caso do menino Davy, 
porque extrapolou as fronteiras do campo privado 
da família, tornando-se uma questão coletiva, na 
forma de um crime contra uma criança.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo analítico na forma 
de um relato de experiência e com uma abordagem 
metodológica estruturada na pesquisa bibliográfica 
e documental. A pesquisa bibliográfica ocorreu a 
partir da seleção de artigos, num período temporal 
dos últimos cinco anos, através das seguintes bases 
de dados: Google Acadêmico e Scientific Electronic 
Library Online (SciELO), com a utilização dos se-
guintes descritores: “violência sexual infantil”; “vio-
lência sexual”; “criança e adolescente”, “estatuto da 
criança”; e “saúde da criança”.

A pesquisa documental se deu por meio do le-
vantamento das principais reportagens em torno 
do caso do menino Davy Lucas Cândido Rodrigues. 
Compreende que a análise documental possibilita o 
acesso a um conjunto de informações válidas obti-
das através da coleta e análise de documentos. Esses 
documentos podem ser físicos ou digitais. No caso 
deste artigo, os documentos são digitais, pois são as 
notícias veiculadas no site do G1 e da Polícia Civil, 
com quatro das reportagens sobre o caso pesquisa-
do, sendo que duas delas foram noticiadas na época 
do crime e as demais quando o inquérito da PCES 
foi publicado. Para refinar a pesquisa, no site do G1, 
utilizaram-se os seguintes operadores boleanos: 
Davy and violência intrafamiliar; Davy and violên-
cia sexual; Davy and homicídio. No site da PCES, 
não foi necessário utilizar operadores boleanos, 
pois bastou uma pesquisa com o nome do menino 
Davy para evidenciar a reportagem sobre o caso.

O processo de análise dos artigos elencados e das 
reportagens selecionadas durou algumas semanas 
e, aos poucos, a análise foi sendo realizada. Após 
a seleção e desenvolvimento das principais ideias, 
partiu-se para a fase de escrita deste artigo.

A análise de conteúdo será realizada a partir das 
contribuições de Bardin7 e Minayo8. Trata-se de 

uma proposta de pesquisa qualitativa, que permiti-
rá a realização de uma análise sistemática e objetiva 
dos dados em torno do caso do menino Davy, o que 
contribuirá para identificação de padrões e signifi-
cados escamoteados nos dados obtidos na pesquisa.

RESULTADO E DISCUSSÃO

Como já dito, quatro reportagens foram seleciona-
das para a análise do caso do menino Davy, sendo 
que duas foram publicadas no período em que o cri-
me aconteceu, uma pelo G1 e a outra pela PCES, e as 
outras duas quando o inquérito da PCES foi divul-
gado, nos mesmos canais mencionados. De acordo 
com as reportagens, na manhã do dia 17 de outubro 
de 2024, o corpo de uma criança de 4 anos foi aban-
donado em uma Unidade de Pronto Atendimento 
localizada no Trevo de Alto Lage, no Município de 
Cariacica. O corpo da criança, identificada como 
Davy Lucas Cândido Rodrigues, apresentava hema-
tomas em várias partes do corpo e, o mais grave, 
sinais de violência sexual. De acordo com Barcelos 
e Cometti9, responsável pela divulgação das notícias 
no site do G1, o corpo foi deixado por um homem, 
que disse à enfermeira do plantão que a criança es-
tava convulsionando e fugiu. Isso teria ocorrido por 
volta das 10 horas.

Jovarci Motta, diretor clínico do Pronto Atendi-
mento do Trevo de Alto Lage, relatou o caso, que 
foi registrado por Barcelos e Cometti9 no site do G1:

Lamentavelmente, por volta das 10h30 desta terça, a criança chegou 

sem sinais de vida, trazida por um indivíduo não identificado. Na 

sala de classificação, ela foi imediatamente atendida e a equipe 

médica constatou que a criança estava em óbito. O indivíduo 

evadiu-se imediatamente. Acionamos às autoridades9.

A mãe do menino, Thaís Candido, relatou os úl-
timos momentos em que esteve com seu filho. Ela 
explicou que estava em uma viagem a trabalho, no 
Estado de Rondônia, quando fez uma chamada de 
vídeo através do celular, no período da manhã, e no-
tou que seu filho não estava bem.

Em seu relato, a mãe de Davy disse que o menino 
aparentava estar desanimado e quieto, e a irmã dele 
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estava sentada na cama com o semblante triste. Foi 
exatamente neste momento, ela explicou, que pediu 
ao padrasto de Davy para levá-los à casa de sua mãe. 
Após esse momento, Thaís alegou que padrasto su-
miu e que ela não teve mais contato com ele. Mais 
tarde, ela recebeu uma ligação com a notícia de que 
seu filho estava morto9.

A irmã de Davy, com apenas 1 ano e 10 meses 
de vida, foi localizada machucada e abandonada em 
uma rua no bairro Vila Capixaba, também no Mu-
nicípio de Cariacica. A polícia deteve o padrasto de 
Davy no momento em que dormia em uma casa no 
bairro Ulisses Guimarães, em Vila Velha, na ma-
drugada do dia 18 de outubro. A polícia militar in-
formou à imprensa que a denúncia foi realizada por 
uma pessoa procurada para dar abrigo ao suspeito. 
O padrasto confirmou que a mãe deixou o filho com 
ele, porque precisava viajar a trabalho. Em uma re-
portagem do dia 04 de dezembro de 2024, a polícia 
divulgou a conclusão do inquérito, informando que, 
além dos abusos sexuais, foram encontradas drogas 
no sangue de Davy10.

Contudo, segundo a reportagem divulgada no 
site da Polícia Civil do Espírito Santo (PCES), no 
dia 05 de dezembro de 2024, o que levou o meni-
no Davy à morte foi uma lesão grave no fígado. De 
acordo com o delegado Michel Pessoa,

[...] o laudo do Instituto Médico Legal (IML) – da PCES – 
constatou que a causa do óbito foi anemia aguda decorrente de 
laceração hepática, provocada por trauma abdominal severo”11.

Com efeito, com base na reportagem da PCES, 
mesmo com a presença de cocaína no sangue da 
criança, a causa de sua morte foi uma lesão hepática.

Em relação aos abusos sexuais, o delegado Mi-
chel Pessoa revelou que os exames biológicos lo-
calizaram resíduos de Antígeno Prostático Especí-
fico (PSA), o que afirma a ocorrência de violência 
sexual contra o menino Davy. O principal suspeito 
continua sendo o padrasto, considerando que ele 
estava responsável pelas crianças no período de 
viagem da mãe. Por isso, o padrasto foi indiciado 
pelos crimes homicídio tentado, homicídio consu-
mado, tráfico de drogas, associação para o tráfico 
e estupro de vulnerável11.

Thaís, mãe do menino, responderá pelos cri-
mes de homicídio tentado, homicídio consumado 
e tráfico de drogas e associação para o tráfico. Ela 
foi detida no dia 12 de novembro de 2024, e foi 
encaminhada para o Centro Prisional de Cariaci-
ca (CPFC). O padrasto, por sua vez, identificado 
como Fábio Santos da Silva, responderá pelo crime 
de estupro de vulnerável. Ele foi preso em flagran-
te no dia 18 de outubro de 2024, e encontra-se de-
tido no Centro de Detenção Provisória (CDP), no 
Município de Serra11.

Na reportagem publicada no dia 04 de dezembro 
de 2024, há o relato que as agressões eram constan-
tes. Segundo as investigações, Davy sofria agressões 
junto de sua irmã, em virtude do relacionamen-
to conturbado entre sua mãe e seu padrasto. Nos 
depoimentos coletados, de acordo com o Delegado 
adjunto da Divisão Especializada de Homicídios e 
Proteção à Pessoa (DHPP) de Cariacica, Michel Pes-
soa Fernandes, a mãe e o padrasto acusaram um ao 
outro de agredir as crianças. Segundo o Delegado, 
a viagem da mãe do menino Davy não era a traba-
lho. Mas, ela teria feito a viagem para buscar drogas 
para o seu companheiro. Fábio, o padrasto, tem um 
histórico criminal e autuação no tráfico de drogas12.

Para discutir os resultados identificados a par-
tir desse relato, considera-se o fato de que o caso 
do menino Davy se configura como um crime de 
violência sexual infantil. Ao referir-se à violência 
sexual, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
utiliza a expressão abuso sexual infantil, levando 
em consideração o envolvimento de uma criança 
em atividade sexual, sendo ela incapaz de consentir 
ou não está preparada para isso, o que resulta na 
violação da legislação. Nesse sentido, o abuso sexual 
infantil abrange ações entre um adulto e uma crian-
ça que, em virtude da idade ou da fase de desenvol-
vimento, envolve uma relação de responsabilidade, 
confiança ou poder13.

Note que em todos os pressupostos considera-
dos pela OMS que se configuram como um ato de 
violência ou abuso sexual infantil são notados no 
relato de experiência do caso do menino Davy. Essa 
criança, segundo as reportagens pesquisadas, tinha 
apenas quatro anos de idade, e estava sob a respon-
sabilidade de um adulto, seu padrasto, Fábio, que 
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dele abusou sexualmente, infringindo, assim, os ta-
bus da sociedade e um conjunto de leis que dispõem 
em defesa da criança.

No território brasileiro, a maior expressão da 
violência sexual infantil se deu por meio da promul-
gação da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que, 
como já dito, é conhecida como Estatuto da Criança 
e do Adolescente3. Essa lei, de modo geral, preco-
nizou os direitos da criança e do adolescente, que 
superaram uma visão reificada, como objeto, para 
uma perspectiva de sujeitos de direitos. Além disso, 
no Código Penal brasileiro, a violência sexual infan-
til é descrita, no art. 217-A, como abuso de vulnerá-
vel. Essa legislação tipifica ainda outros atos de vio-
lência sexual contra crianças e adolescentes como 
contributos da prostituição e formas distintas de 
exploração sexual de crianças ou adolescentes, con-
forme disposto no art. 218-B, ou o tráfico sexual, 
segundo os art. 231 e 231-A, ao lado da pornografia 
infantil, nos termos do art. 24014.

O caso do menino Davy, de apenas quatro anos 
de idade, configura-se como uma situação de abuso 
sexual, porque alude uma relação estabelecida en-
tre ele, criança, e o autor do crime, seu padrasto, 
o que pode ser interpretado como uma violência 
intrafamiliar15. A violência intrafamiliar equivale 
ao incesto, que pressupõe, ao menos, cinco possibi-
lidades: pai-filha; irmão-irmã; mãe-filha; pai-filho; 
mãe-filho. Mas, nessa categoria inclui-se a violên-
cia sexual perpetrada por avós, tios, padrastos, ma-
drastas e tio. Logo, é nessa categoria que se pode 
aproximar o caso do menino Davy. A título de es-
clarecimento, casos extrafamiliares são aqueles em 
que o agressor não pertence à família ou não é co-
nhecido pela criança ou por seus familiares15, o que 
não se atribui ao caso em tela.

Ao se considerar o estado do menino Davy e de 
sua irmã, no momento em que fizeram a ligação de 
vídeo com sua mãe, trata-se de uma violência in-
trafamiliar confirmada em virtude do silêncio, do 
aspecto do segredo e do medo demonstrado pelas 
crianças, segundo o relato da mãe. De acordo com 
Piana e Bezerra15, a violência sexual infantil, em sua 
dimensão intrafamiliar é um aspecto que tem per-
passado a história de vida de inúmeras famílias, o 
que demonstra que, pela controvérsia que envolve, 

que muitos lares são nocivos para os seres huma-
nos. Para os autores, distante de ser considerado 
um refúgio seguro, o recesso do lar pode indicar, 
diversas vezes, um grave risco à integridade física e 
emocional das crianças.

Em relação às crianças, a dimensão intrafamiliar 
da violência sexual pode se manifestar de diferentes 
maneiras, o que inclui: a violência física, psicológi-
ca, sexual e a negligência. No caso do menino Davy, 
há evidências de agressões físicas, manipulação e 
controle, atos sexuais praticados sem o seu consen-
timento e omissão de cuidados básicos que o situam 
no âmbito das subdimensões supramencionadas. 
De acordo com Piana e Bezerra15, alguns fatores 
podem aumentar o risco de violência intrafamiliar 
contra crianças. Por exemplo, o histórico de violên-
cia na família, pois o menino Davy, se se considerar 
as reportagens de seu caso, estava crescendo em um 
lar em que a violência era comum e, por isso, ele ti-
nha maior probabilidade de experimentá-la em re-
lação à outras crianças. Outro exemplo de fator de 
risco é o consumo de drogas, que, no caso do me-
nino Davy, o uso de substâncias psicoativas parece 
ter aumentado as chances de ele ter sido agredido. 
Além disso, ele mesmo teria usado cocaína, segun-
do os exames realizados9.

A violência sexual em sua dimensão intrafami-
liar tem um conjunto de consequências graves e du-
radouras, especialmente para as crianças. Esse tipo 
de violência pode gerar problemas de saúde física e 
mental, em virtude das lesões ou dos transtornos 
que pode ocasionar. As crianças podem desenvolver 
dificuldades de aprendizado, o que envolve proble-
mas de concentração ou baixo rendimento escolar, 
além da possibilidade de encontrarem dificuldades 
para socializar-se15. Muitas crianças podem apre-
sentar comportamentos pautados em agressividade 
e/ou redundar no uso de drogas, no futuro. Por úl-
timo, mas sem esgotar a listagem, há possibilidades 
de desenvolver transtornos de personalidade, tanto 
antissocial quanto borderline, que é uma condição 
de saúde mental caracterizada pela instabilidade 
em relação aos relacionamentos interpessoais, em 
torno da autoimagem da criança e dos afetos16.

Mas, no caso do menino Davy, a principal se-
quela da violência sexual, em sua dimensão intra-
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familiar, foi a morte. Compreende-se que o exame 
da violência ou do abuso sexual contra crianças é 
um tema complexo e com inúmeras implicações, 
logo, um desafio constante. A complexidade é ainda 
maior no processo de desvelamento das conexões e 
dos múltiplos fatores imbricados nesse fenômeno, o 
que requer análises pormenorizadas de casos como 
o do menino Davy.

Antes de seguir com o debate, é importante per-
guntar pelas razões que levam um adulto a abusar 
sexualmente de uma criança. Não se trata aqui de 
uma busca por uma justificativa desse crime he-
diondo, mas da tentativa de localizar algumas cau-
sas e fatores de risco em relação ao abuso sexual 
contra crianças, sobretudo em sua dimensão intra-
familiar. Em primeiro lugar, o abusador pode apre-
sentar uma percepção distorcida da sexualidade, 
dos relacionamentos e das crianças, de modo que 
tal distorção pode imprimir nele uma dificuldade 
para controlar seus impulsos e desejos sexuais, bem 
como os comportamentos agressivos. É importante 
atentar para o histórico de abusos, pois, em geral, 
pessoas que sofreram abusos na fase da infância 
têm mais possibilidade de se tornarem abusadores 
na fase adulta17.

O uso de substâncias como o álcool ou drogas 
pode aumentar os riscos de abuso sexual, sobretudo 
em um ambiente familiar caracterizado por violên-
cia e negligência. É importante notar que a maioria 
dos casos de abuso sexual acontece entre familia-
res, amigos ou pessoas de confiança, como aconte-
ceu com o menino Davy, abusado sexualmente pelo 
padrasto e na ausência da mãe. O caso do menino 
Davy envolve todos esses aspectos, desde o uso de 
drogas, passando por uma dinâmica familiar dis-
funcional, até desembocar em fatores sociais e cul-
turais, que envolvem condutas sociais permissivas 
em relação à violência sexual, como também a desi-
gualdade de gênero18.

A literatura científica sugere considerar as re-
lações desiguais de gênero ligadas às faixas etá-
rias, para evidenciar as maneiras pelas quais são 
associados os aspectos inerentes a esse tipo de vio-
lência e as razões que justificam sua perpetuação 
até a contemporaneidade. Na análise de Faleiros 
e Faleiros18, o poder evoca um grau de violência 

e se configura a partir de uma relação de força de 
um sujeito que a detém e que a exerce sobre outro, 
com o objetivo de alcançar e ganhar vantagens, 
por exemplo: dominação, prazer sexual e lucro, em 
geral, previamente definidos.

A relação de violência se torna desigual, porque 
está estruturada a partir de um processo de domi-
nação pelo qual o sujeito dominador, que se utiliza 
de coação e agressões, torna o sujeito dominado um 
objeto para obter seus ganhos. A relação de violên-
cia, nesse sentido, despreza os direitos do sujeito 
dominado, desestruturando sua identidade18. No 
caso do menino Davy, a relação de poder não ape-
nas incorreu em todas essas descrições, mas, tam-
bém, ceifou sua vida.

A violência sexual infantil emerge como um 
processo global, porém, com características endê-
micas, porque pressupõe diferenças culturais ou 
sociais. O caso do menino Davy demonstra um exa-
cerbado abuso de poder coercitivo e disciplinador, 
o que acarretou a total expropriação do poder do 
menino e resultou na violação de seus direitos fun-
damentais e na sua morte19. Sarmento20 explica que 
a infância é simultaneamente uma categoria gera-
cional e social. Para ele, a infância depende da cate-
goria geracional constituída por adultos para garan-
tir a provisão dos recursos indispensáveis, de modo 
que tal dependência impacta a relação assimétrica 
inerente ao poder, ao rendimento e status social. A 
despeito do contexto social, a infância situa-se se 
reveste da subalternidade diante dos adultos.

Ao considerar o pensamento de Faleiros e Falei-
ros18, a violência sexual cometida contra o menino 
Davy decorre do fato dele ter sido tratado como ob-
jeto por seu padrasto: “o lugar da criança, ao longo 
da história, foi desenhado como lugar de objeto, de 
incapaz, de menor valor”18. À luz desse argumento, 
pode-se dizer que o padrasto de Davy aproveitou 
da posição privilegiada que ocupava e do poder 
que detinha sobre o menino de quatro anos para 
praticar a violência sexual contra ele.

De acordo com Saffioti21, a vitimização sexual 
representa um fenômeno amplamente propagado, 
uma vez que o agressor instrumentaliza pequenos 
fragmentos de poder, porém, sem deixar de aspirar 
o poder supremo, por assim dizer. Ao não se conten-
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tar com sua pequena parcela de poder, sentindo-se 
geralmente a necessidade de treinar para o exercí-
cio do grande poder, ele continua almejando, exor-
bitando de sua autoridade, isto é, demonstrando 
traços da síndrome do pequeno poder. Com efeito, 
a violência sexual contra o menino Davy transfor-
mou a relação entre ele e seu padrasto numa relação 
desumana e permeada de perversidade e egoísmo22.

A dominação exercida pelo padrasto evidencia 
elementos histórico-sociais que perpassam o coti-
diano que revelam as relações de poder, de coerção 
e de desigualdade de gênero. O poder do padrasto 
foi exercido mediante sua capacidade mental, so-
cial e física em relação ao menino Davy, que, por ter 
apenas quatro anos de idade, estava numa relação 
de submissão àquele que lhe tem autoridade21. Nes-
sa relação de poder, Davy pode ser considerado um 
objeto de seu agressor, o padrasto, que lhe tirou to-
dos os direitos em termos e aspectos mais íntimos, 
causando um sofrimento e prejuízo irremediável.

A análise jornalística evidenciou a negligência 
dos familiares em relação ao caso do menino Davy. 
As reportagens servem como um instrumento de 
alerta para diversas famílias brasileiras em relação à 
violência intrafamiliar. O jornalismo, nesse sentido, 
atua como um agente de transformação social, por-
que conscientiza as pessoas a partir da visibilidade 
de questões complexas que muitas vezes permane-
cem silenciadas ou ocultas. Compreende-se que as 
notícias veiculadas pelos jornais sobre o caso do me-
nino Davy ajuda na quebra do silencia que envolve a 
violência sexual infantil a partir da exposição à so-
ciedade. Essa visibilidade mostrou-se essencial para 
o reconhecimento de um problema social, e não so-
mente de uma questão individual ou familiar6.

A experiência de violência sexual sofrida pelo 
menino Davy, de apenas quatro anos de idade, se 
não acarretasse sua morte, por se tratar da primeira 
infância, poderia ter sequelas graves para o desen-
volvimento dessa criança. Por exemplo, incorrer em 
estado de depressão, que é o transtorno mais co-
mum desenvolvimento em vítimas de abuso sexual 
na infância23. Deve-se considerar esse tipo de vio-
lência como um fenômeno social que fere os direi-
tos humanos e gera diversos danos à saúde mental 
e física das vítimas24. Por isso, é importante o de-

senvolvimento de futuras pesquisas para iluminar 
os elementos sociais aí pressupostos e pensar em 
formas de prevenção desses casos.

CONCLUSÃO

O caso de violência sexual infantil que ceifou a vida 
do menino Davy de apenas quatro anos evidencia 
que esse tipo de violência acomete crianças por cau-
sa da relação de poder que se estabelece entre adul-
tos, no caso o padrasto dele, que consideram crian-
ças como objetos e, com isso, desrespeitam suas 
condições de humano e seus direitos preconizados 
na lei. A literatura, além de configurar esse caso na 
dimensão intrafamiliar da violência sexual infantil, 
desvelou que o menino Davy envolveu numa situa-
ção marcada pela opressão de gênero e idade, que 
pode ser interpretada como um problema históri-
co-social.

As notícias analisadas mostraram que o jorna-
lismo tem uma função fundamental na visibilidade 
da violência intrafamiliar, tanto na divulgação do 
caso do menino Davy quanto na conscientização 
de outras famílias acerca desse problema tão gra-
ve. Nesse sentido, o problema que o menino Davy 
passou ganhou notoriedade, sensibilidade social e 
tornou-se uma forma de conscientizar a sociedade 
como um todo, o que ajuda no processo de preven-
ção e combate da violência sexual infantil.

Portanto, no relato de experiência em tela, com-
preende-se que a violência sexual contra o menino 
Davy emergiu como uma implicação interacional 
e relacional, marcada pela usurpação do poder. De 
qualquer forma, esse é um tipo de violência hedion-
do com graves sequelas para as vítimas. Em relação 
ao Davy, ele teve sua vida ceifada, isso mostra que 
o problema do abuso sexual infantil perdura até a 
contemporaneidade, exigindo ações imediatas. A 
violência sexual cometida contra essa criança deve 
ser entendida como um fator histórico, social e cul-
tural, de modo que não pode ser desprezada a dinâ-
mica familiar na qual ele vivia. É preciso garantir 
um futuro mais seguro para as crianças brasileiras, 
mas, para isso é importante traçar estratégias de 
prevenção e combate à violência sexual infantil.
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RESUMO

Introdução: O comportamento autolesivo (CAL) em adolescentes é reconhecido globalmente como 
um grave problema de saúde pública que demanda atenção constante, por estar associado a doenças 
psiquiátricas e maior probabilidade de suicídio futuro. Identificar os fatores de risco e proteção é 
fundamental para conter o avanço desse fenômeno e desenvolver estratégias de enfrentamento mais 
eficazes. Além disso, compreender os vários aspectos biopsicossociais que influenciam a manutenção 
desse tipo de violência autoprovocada pode ser de extrema importância para a sua prevenção e com-
bate. Objetivo: Descrever alguns fatores de risco e de proteção que influenciam o CAL, baseando-se 
na teoria bioecológica de Bronfenbrenner, que considera as interações complexas entre diferentes 
sistemas ambientais. Métodos: Pesquisa teórica e reflexiva, fundamentada em diálogos com obras 
de diversos autores da literatura científica. Resultados: A perspectiva ecológica não apenas amplia 
a compreensão do conhecimento acerca da autolesão, mas também aponta para a necessidade de 
intervenções multifacetadas que abordem simultaneamente os diversos níveis do ambiente social 
e cultural do adolescente. Conclusão: Esta abordagem é crucial para promover a saúde mental e o 
bem-estar dos jovens afetados, ressaltando a importância de intervenções precoces e adequadas.

Palavras-chave: Autolesão. Adolescência. Fatores de risco. Fatores de proteção. Sistemas ecológicos.

ABSTRACT

Introduction: Self-injurious behavior (SIB) in adolescents is globally recognized as a serious public 
health issue that requires ongoing attention due to its association with psychiatric disorders and a high-
er likelihood of future suicide. Identifying risk and protective factors is essential to halt the progres-
sion of this phenomenon and to develop more effective coping strategies. Moreover, understanding the 
various biopsychosocial aspects that influence the persistence of this form of self-inflicted violence is 
of great importance for its prevention and intervention. Objective: To describe some of the risk and 
protective factors influencing SIB, based on Bronfenbrenner’s bioecological theory, which considers the 
complex interactions among different environmental systems. Methods: A theoretical and reflective 
study grounded in dialogue with the works of various authors from the scientific literature. Results: The 
ecological perspective not only broadens the understanding of self-injury but also highlights the need 
for multifaceted interventions that address the multiple levels of adolescents’ social and cultural envi-
ronments. Conclusion: This approach is crucial for promoting mental health and well-being among 
affected youth, emphasizing the importance of early and appropriate interventions.

Keywords: Self-injury. Adolescence. Risk factors. Protective factors. Ecological systems.
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INTRODUÇÃO

A adolescência é uma etapa fundamental no desen-
volvimento humano, caracterizada como um perío-
do psicossociológico que se estende por diversos 
anos, marcando a transição entre a infância e a ida-
de adulta1. Esta fase é distinguida por transforma-
ções profundas e abrangentes que afetam múltiplas 
dimensões da vida do indivíduo. Assim, a adoles-
cência expressa padrões culturais e sócio históri-
cos, sendo marcada por mudanças f ísicas, cogniti-
vas, emocionais, sociais e comportamentais2. Nesse 
cenário, alguns indivíduos podem envolver-se em 
condutas potencialmente capazes de causar danos 
à sua saúde f ísica e/ou mental.

Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
a violência pode ser classificada, considerando as 
características dos perpetradores e vítimas, como 
autoinfligida, interpessoal ou coletiva. A violência 
autoinfligida por sua vez, compreende a ideação 
suicida, autoagressões, tentativas de suicídio e sui-
cídios3. A autolesão é descrita por Howton, Sauders 
e O´Connor4 como um fenômeno complexo, com 
grande variação quanto à nomenclatura, conceito, 
prevalência, origem e determinantes. Os termos 
mais comumente utilizados para se referir a esse 
comportamento incluem: automutilação, autolesão 
e comportamentos autolesivos1.

A autolesão não suicida (ALNS) é uma ação sem 
intenção consciente de suicídio, mas que pode gerar 
ferimentos graves. Esse comportamento correspon-
dente ao uso intencional de força f ísica real ou de 
ameaça contra si próprio e está relacionado a meca-
nismos de enfrentamento de emoções e, muitas ve-
zes, é utilizado para diminuição de tensão ou alívio 
do sofrimento e, geralmente, está conexo com rela-
cionamentos interpessoais negativos5. Complemen-
tando a informação anterior, Cedaro e Nascimento6, 
proferem que os comportamentos autolesivos mais 
comuns são cortes superficiais na pele, arranhões, 
mordidas, queimaduras, bater partes do corpo con-
tra a parede e enfiar objetos pontiagudos no corpo.

Achados recentes como os de Almeida et al.7, 
têm demonstrado uma associação significativa en-
tre o comportamento autolesivo e diversos fatores 
de risco psicossociais. Entre eles, destacam-se a de-

pressão, ansiedade, baixa autoestima, histórico de 
abuso sexual, dificuldades de regulação emocional e 
vitimização por bullying. Além disso, Silva e Santos8 
propõem que a exposição ao comportamento auto-
lesivo de pares parece exercer um efeito de contágio, 
aumentando o risco de engajamento nessa prática.

Na adolescência, a autolesão se configura um 
fenômeno complexo e preocupante, e vem desper-
tando a atenção da comunidade científica, espe-
cialmente dos profissionais de saúde e da educa-
ção. Definido como a prática intencional de causar 
danos ao próprio corpo sem intenção suicida, 
apresenta uma prevalência alarmante entre os 
jovens, variando de 10,0% a 75,9% a depender do 
tipo de amostra (comunitária ou clínica), aspectos 
geográficos, culturais e do próprio conceito dos 
estudos9 sendo mais acentuada entre adolescentes 
e jovens do sexo feminino, especialmente entre os 
13 e 14 anos de idade5. Contudo, é preocupante 
observar que uma parcela considerável de crianças 
com menos de 12 anos de idade já tem apresenta-
do comportamentos autolesivos10.

No período de 2018 a 2022, dados epidemiológi-
cos do SINAN (Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação) revelaram um cenário alarmante 
de violência autoprovocada no Brasil. Foram no-
tificados 556.152 casos em todo o país, com uma 
concentração significativa na faixa etária de 15 a 19 
anos, representando 21,88% do total11. Este fenô-
meno preocupante é corroborado por estatísticas 
internacionais, que indicam que cerca de 10% dos 
adolescentes já vivenciaram pelo menos um episó-
dio de autolesão durante sua vida1. É importante 
destacar que os dados mencionados englobam tan-
to as lesões autoprovocadas quanto as tentativas de 
suicídio. Isso ocorre porque a ficha de notificação 
de violência autoprovocada do SINAN não faz dis-
tinção entre esses dois fenômenos.

Esse percentual expressivo destaca a vulnerabili-
dade dos adolescentes a comportamentos autolesi-
vos, evidenciando a urgência de políticas públicas e 
intervenções direcionadas a este grupo etário. Nesse 
tocante, para ações mais assertivas é preciso consi-
derar os diferentes níveis contextuais que exercem 
influência sobre o desenvolvimento de uma pessoa. 
Nesse sentido, a Teoria Bioecológica do Desenvolvi-
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mento Humano (TBDH) vem colaborar por conside-
rar o desenvolvimento humano como um processo 
recíproco, resultante da interação dos vários siste-
mas que o compõem. Assim, a transição entre cada 
um desses ambientes e a qualidade relacional esta-
belecida influenciarão o trajeto desenvolvimental12.

Nessa seara, convém refletir como esses fatores 
estão associados e podem influenciar os compor-
tamentos autolesivos. Dessa forma, questiona-se: 
a teoria sistêmica bioecológica pode fornecer ele-
mentos relevantes no que tange a prevenção do 
comportamento autolesivo entre adolescentes?

O objetivo deste estudo consiste em descrever 
alguns fatores de risco e proteção de comporta-
mentos autolesivos entre adolescentes, com base na 
Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano, 
de Urie Bronfenbrenner.

Desse modo, a compreensão e análise desses da-
dos, podem auxiliar no desenvolvimento de estra-
tégias preventivas e de intervenção em adolescen-
tes que apresentam tal comportamento, com vista 
a considerar não somente a ação em si, mas todas 
as influências dos processos proximais envolvidos 
nesses casos.

MÉTODOS

A presente pesquisa trata de um artigo reflexivo 
sobre os fatores de risco e proteção de comporta-
mentos autolesivos na adolescência, com base na 
Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano 
(TBDH), de Bronfenbrenner. Portanto, apresenta 
reflexões por meio de análise de uma abordagem 
sistêmica e multidimensional para a compreensão 
deste fenômeno complexo. Desta maneira, este es-
tudo adota uma perspectiva reflexiva ancorada no 
modelo PPCT (Processo-Pessoa-Contexto-Tempo) 
de Bronfenbrenner, permitindo uma análise inte-
grada dos diversos sistemas que influenciam o com-
portamento autolesivo em adolescentes. Conforme 
Silveira et al.13, tanto a pesquisa, quanto a interven-
ção, a partir desse modelo, tornam-se oportunida-
des de interações efetivas que possuem o potencial 
de ampliar o mundo de relações e de significados 
que colaborem para o desenvolvimento humano.

Por se tratar de um artigo reflexivo, não há se-
leção com critérios de exclusão e inclusão especí-
ficos para material bibliográfico. Os referenciais 
teóricos aqui utilizados, levam em consideração a 
abordagem do tema, independentemente do recor-
te temporal. A análise das fontes visou identificar os 
possíveis fatores associados ao comportamento au-
tolesivo entre adolescentes, por meio dos sistemas 
propostos pelo teórico.

As reflexões estabelecidas neste estudo se-
rão apresentadas em duas categorias principais: 
a primeira aborda a Teoria Bioecológica de Bron-
fenbrenner; a segunda se subdivide em Fatores de 
risco e Fatores de proteção para o comportamen-
to autolesivo, conforme os contextos Micro, Meso, 
Exo e Macrossistema.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Teoria Bioecológica de Bronfenbrenner

Urie Bronfenbrenner instituiu uma nova forma de 
observar e estudar o desenvolvimento humano. 
Deste modo, as diversas instâncias – do indivíduo 
às estruturas políticas – passaram a ser vistas como 
parte conjunta do curso de vida do indivíduo, en-
volvendo tanto a criança quanto o adulto12. 

Sob a luz da teoria, o desenvolvimento deve ser 
entendido como

Um fenômeno de continuidade e de mudança das características 

biopsicológicas dos seres humanos como indivíduos e grupos. 

Esse fenômeno se estende ao longo do ciclo de vida humano por 

meio das sucessivas gerações e ao longo do tempo histórico, tanto 

passado, quanto presente14.

O modelo bioecológico de desenvolvimento 
humano permite, então, compreender a interação 
constante e recíproca do sujeito em desenvolvi-
mento com os sistemas – diretos e indiretos – aos 
quais pertence14.

A partir da compreensão do desenvolvimento 
humano como um fenômeno contínuo e complexo, 
que ocorre ao longo de todo o ciclo de vida, a teoria 
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vem destacar que as diversas formas de interação 
das pessoas não se devem apenas ao contexto em 
que se desenvolveram, mas também ao processo, 
que é definido como a relação entre o ambiente e as 
características da pessoa em desenvolvimento.

Como propõe Haddad15, os padrões de intera-
ção, à medida que se mantêm e evoluem ao longo 
do tempo, são os meios através dos quais ocorrem 
mudanças no comportamento e no desenvolvimen-
to pessoal. Da mesma forma, as conexões entre as 
pessoas no ambiente, a natureza desses laços e sua 
influência direta e indireta no indivíduo em desen-
volvimento também são de igual importância.

O Modelo Bioecológico propõe que o desenvol-
vimento humano seja compreendido por um esque-
ma de quatro aspectos inter relacionais: o processo, 
a pessoa, o contexto e o tempo – “Modelo PPCT”16. 
No caso das pesquisas em desenvolvimento humano, 
o modelo PPCT serve como direções e sentidos para 
onde o pesquisador deve lançar o “olhar” holístico e 
sistêmico, procurando estabelecer interações signifi-
cativas com os indivíduos que integram os ambientes 
a serem estudados13. A partir disso, o foco passa a re-
cair sobre o indivíduo e suas disposições do tempo e 
a interação entre a pessoa e o contexto17.

Sobre os aspectos inter relacionais, Silveira et 
al.13, afirma:

O Processo pressupõe a ênfase nos processos proximais entendidos 

como formas particulares de interação entre o organismo e o 

ambiente, que no tempo operam de formas progressivamente 

mais complexas; A Pessoa é constituída tanto por características 

biopsicológicas como por características construídas nos processos 

proximais com os ambientes; O Contexto compreende quatro 

níveis ambientais, denominados microssistema, mesossistema, 

exossistema e macrossistema; O Tempo refere-se às alterações e 

mudanças no curso de vida, às transições biológicas, ecológicas 

e sociais relacionadas a aspectos culturalmente estabelecidos, 

bem como à ocorrência de eventos históricos que influenciam a 

dinâmica dos processos entre pessoas e ambientes.

O terceiro componente do modelo bioecológico, 
o contexto, é analisado através da interação de qua-
tro níveis ambientais, e segundo Bronfenbrenner18, 
estão organizados como um encaixe de estruturas 
concêntricas, cada uma contendo a outra, compon-

do o meio ambiente ecológico do indivíduo. As ob-
servações a seguir se darão por esses sistemas.

Aplicando esta perspectiva aos comportamen-
tos autolesivos na adolescência, é possível examinar 
como diferentes sistemas ecológicos influenciam o 
seu surgimento e sua manutenção.

Microssistemas: a família e a escola

O microssistema se refere aos ambientes que a pes-
soa em desenvolvimento frequenta e às relações 
que ela estabelece face a face18. Portanto, ambien-
tes tais como a casa, a creche ou a escola em que a 
pessoa é envolvida em interações face-a-face fazem 
parte desse sistema. 

No caso dos adolescentes que apresentam o 
comportamento autolesivo, embora possam existir 
muitas possibilidades diferentes, algumas das in-
fluências mais importantes são a família e a escola. 
Isto posto, no nível mais próximo ao adolescente, 
encontramos fatores de risco e proteção no ambien-
te familiar e nas relações interpessoais escolares.

Bombonati19 explorou os aspectos simbólicos 
e sociais na prática da autolesão, examinando os 
efeitos psíquicos resultantes. Ao examinar os fato-
res sociais, como questões familiares e as relações 
interpessoais na escola, relacionadas à autolesão 
entre adolescentes, a autora destaca que ambientes 
hostis tanto na escola quanto em casa podem favo-
recer esta prática. Além disso, esses espaços sociais 
têm sido apontados como altamente vulneráveis no 
enfrentamento dessa situação nos dias atuais, quer 
seja pelo desconhecimento dos atores sociais pre-
sentes nesses ambientes acerca desta prática, quer 
seja por sua dificuldade de compreender e manejar 
alguma ocorrência.

A família é, na maioria das vezes, o primeiro 
ambiente com o qual as crianças têm contato, 
marcando o início do processo de socialização. Ela 
não apenas oferece sustento biológico, mas tam-
bém transmite cuidados, afeto, padrões, valores 
e normas de comportamento que são assimilados 
pelos filhos ao longo do desenvolvimento de sua 
personalidade20. Deste modo, a família exerce um 
papel fundamental para o desenvolvimento saudá-
vel de crianças e adolescentes, sendo sua disfun-
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ção potencialmente associada aos comportamen-
tos autolesivos.

Estudos sobre a influência da família no desen-
volvimento de crianças e adolescentes, têm con-
templado as diferentes configurações familiares, no 
entanto, Cecconello21 afirma que “a estabilidade do 
vínculo emocional e a qualidade do relacionamento 
são os fatores mais importantes para o desenvolvi-
mento positivo”. Por isso, famílias que demonstram 
coesão, afeto, apoio, estabilidade, e nas quais as re-
lações são marcadas por equilíbrio de poder, cuida-
dos adequados, senso de pertencimento e disciplina 
consistente têm maior probabilidade de contar com 
membros emocionalmente saudáveis17. 

Consequentemente, relações alicerçadas em 
comunicação aberta, confiança mútua e suporte 
emocional atuam como fatores protetivos significa-
tivos. Em contrapartida, Sousa et al.22 ressalta que a 
ausência de afeto e a presença de violência intrafa-
miliar estão relacionadas a um aumento no adoeci-
mento psíquico entre os adolescentes.

A partir disso, percebe-se que experiências trau-
máticas na infância podem estar relacionadas aos 
comportamentos autolesivos (CAL). Em outras pa-
lavras, isso indica que problemas psicológicos dos 
pais, separação, afastamento precoce ou prolongado 
de um dos progenitores, além de experiências de ne-
gligência emocional, psicológica ou abuso f ísico, es-
pecialmente de natureza sexual, podem atuar como 
fatores predisponentes para a prática autolesiva1. 

Da mesma forma, Moraes et al.4 alertam que as 
dificuldades e conflitos na convivência parecem im-
pactar o comportamento de autolesão dos adoles-
centes, pois o ato estaria associado a condições des-
favoráveis no ambiente familiar. Dessa maneira, os 
referidos autores apontam a falta de suporte emo-
cional; rejeição parental; rompimento da estrutura 
familiar; violência doméstica; bem como o uso de 
álcool e drogas na família como fatores que podem 
induzir os adolescentes a se autolesionar.

Entretanto, a disposição dos adolescentes e jo-
vens para procurar auxílio parece estar intimamen-
te ligada à atitude de seus pais. Especificamente, 
eles tendem a se mostrar mais receptivos à ajuda 
quando percebem que seus pais demonstram um 
interesse genuíno em entender suas vivências, es-

tando abertos a dialogar francamente sobre os com-
portamentos autolesivos23. Cabe ressaltar que, mui-
tas vezes, a autolesão ocorre sem o conhecimento 
da família, que frequentemente é a última a desco-
brir. Quando os pais finalmente percebem, ficam 
alarmados e buscam ajuda profissional19. 

O contexto escolar é considerado um dos espaços 
mais significativos na vida de adolescentes. Segundo 
Almeida et al.7, a escola exerce um papel de influên-
cia em relação às práticas autolesivas através da rea-
lidade de ações na própria instituição, bem como das 
condições de grupo e contágio. Nesse âmbito, res-
salta-se as relações que se estabelecem nesse campo, 
sendo o bullying um dos fenômenos que vêm sendo 
apontados na literatura como um fator precipitante 
para episódios de violência autoprovocada, aumen-
tando os sintomas ansiosos e depressivos24.

Com relação ao bullying, Silva25 o descreve como 
um conjunto de comportamentos agressivos, ca-
racterizados por intencionalidade, repetitividade, 
ausência de motivação evidente e desequilíbrio de 
poder. Este tipo de violência é adotado por um ou 
mais estudantes contra outro(s), causando humi-
lhação, sofrimento psíquico e f ísico, dor e angústia. 
Em decorrência disso, o bullying tem um impacto 
profundo e duradouro na saúde mental e no desen-
volvimento emocional dos adolescentes que o vi-
venciam, resultando em consequências múltiplas e 
potencialmente graves, a exemplo da autolesão.

Em conformidade com Ferigato, Souza e Esten-
der26, as influências mais diretas no comportamen-
to de bullying entre os jovens se encontram dentro 
do microssistema, que é composto por indivíduos 
ou grupos de indivíduos em ambientes imediatos 
(por exemplo, casa, escola) com os quais os jovens 
têm interações. Sendo assim, a avaliação dos fatores 
de risco precisa considerar as relações pais-jovens, 
relações entre pares, vínculo e ambiente escolar. 

Outro fator importante a se considerar quanto 
ao comportamento autolesivo é o efeito contágio 
que também parece exercer forte influência, impac-
tando nas condutas dos adolescentes em interações 
escolares. Em virtude disso, Silva e Santos8, abor-
dam que esse comportamento sofre uma espécie 
de contágio social e é passado de grupo em grupo, 
pois, além de ensinarem e aprenderem, os adoles-
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centes encorajam outros indivíduos a aderirem a 
essa prática. 

Diante do exposto, é fundamental analisar minu-
ciosamente os contextos relacionais de quem pratica 
a autolesão. Embora o bullying no ambiente escolar 
seja frequentemente apontado como uma das princi-
pais causas do comportamento autolesivo, outros fa-
tores diversos também podem desencadeá-lo, como 
por exemplo, o bullying na internet27 que emerge 
como uma forma cruel de violência no espaço digital 
e exerce um impacto profundo no bem-estar psico-
lógico e comportamental dos jovens.

Mesossistema: a relação família-escola

A integração entre escola e família tem desperta-
do o interesse dos pesquisadores, principalmente 
no que se refere às implicações deste envolvimento 
para o desenvolvimento social e cognitivo e o suces-
so escolar do aluno28.

Para Roos e Truccolo29, o núcleo familiar e a es-
cola são microssistemas por onde a criança transita 
levando consigo as experiências ora vivenciadas no 
ambiente familiar, ora vivenciadas nas interações 
construídas no ambiente escolar. Por isso, em con-
sonância com Dessen e Polonia28, ambas emergem 
como instituições fundamentais para desencadear 
os processos evolutivos das pessoas, atuando como 
propulsoras ou inibidoras do seu crescimento f ísico, 
intelectual, emocional e social, e assim sendo, podem 
tanto contribuir quanto prejudicar essa evolução.

O mesossistema inclui o conjunto de micros-
sistemas em que uma pessoa integra e descreve 
as inter-relações entre eles12 e essas interações de-
sempenham um papel fundamental na saúde e no 
desenvolvimento do adolescente, exercendo uma 
influência mútua e significativa no comportamento 
e bem-estar do jovem17, incluindo a prevenção em 
situações de risco.

Em termos de fatores de risco e proteção, tanto 
a escola quanto a família podem ser aliadas no que 
diz respeito às práticas de cuidado e prevenção às 
violências, sobretudo no caso das autolesões. Nesse 
sentido, é necessário que haja um diálogo constan-
te, respeitoso e participativo entre os pais e a ins-
tituição de ensino, tendo como objetivo comum o 

pleno desenvolvimento da criança, com esforços de 
intervenção preventiva concentrados na redução de 
problemas que podem contribuir para a ocorrência 
da autolesão. 

Quando essa relação entre família e escola é har-
moniosa e colaborativa, ela beneficia não só os alu-
nos, mas também os responsáveis, os professores e 
a sociedade como um todo. Por isso, corroborando 
a ideia de Brito et al.30, torna-se imprescindível o es-
tabelecimento de relações apropriadas entre ambas 
(família e escola), para que se crie um elo de forma 
a superar barreiras e desafios frente ao comporta-
mento de autoagressão.

Não obstante, a percepção da família e do pro-
fessor passou a ser vista como um movimento im-
portante pelos adolescentes, pois ambos têm a ca-
pacidade de auxiliá-los, oferecendo suporte, apoio, 
acolhimento e escuta, elementos essenciais para en-
frentarem o período dif ícil que estão vivenciando31. 
Mas para que o auxílio seja possível, se faz necessá-
rio a observação dos fatores de risco, como o isola-
mento social, e a vitimização por pares, pois como 
pontua Bombonati19, diante de conflitos diários, 
alguns adolescentes optam pelo silêncio, incapazes 
de se comunicar efetivamente. Sem ferramentas 
para lidar com os outros, eles se voltam para den-
tro, buscando refúgio em si mesmos, o que pode re-
sultar em violência autoprovocada como forma de 
expressão ou alívio emocional.

Destarte, a inter-relação entre os referidos mi-
crossistemas serão essenciais na luta pela preven-
ção às violências, pois um ambiente escolar po-
sitivo, relações positivas com amigos, familiares 
e professores constituem importantes fatores de 
prevenção. Em conclusão, o mesossistema famí-
lia-escola é um fator determinante na saúde e no 
desenvolvimento do adolescente. Uma relação har-
moniosa e colaborativa entre esses dois ambientes 
pode proporcionar um suporte sólido para o jovem 
enfrentar os desafios da adolescência e se preparar 
para a vida adulta.

Exossistema: o impacto do trabalho

O exossistema, refere-se aos ambientes que influen-
ciam indiretamente o desenvolvimento da pessoa, 
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mesmo que ela não participe ativamente deles, 
abrangendo, portanto, estruturas formais e infor-
mais que, embora não contenha diretamente a pes-
soa em desenvolvimento, exercem influência sobre 
o que ocorre em ambiente mais próximo, como por 
exemplo, a família extensa, as condições e as ex-
periências de trabalho dos adultos e da família, as 
amizades e a vizinhança17.

Nesse sentido, a ocupação profissional dos pais é 
um aspecto importante a ser analisado, pela influên-
cia na saúde f ísica e mental de crianças e adolescen-
tes. Seguindo tal lógica, as condições de trabalho 
como longas jornadas, instabilidade empregatícia, 
estresse e alta vulnerabilidade ocupacional, podem 
ser fatores de risco para o comportamento auto-
lesivo do filho adolescente, pelos impactos dessas 
condições sobre as famílias e pela influência que a 
profissão tem dentro e fora de casa32. Como exem-
plo de fatores de risco associados ao exossistema, 
citamos o trabalho do policial, que pode influenciar 
o comportamento dos filhos.

De acordo com Paixão33, o trabalho do policial 
militar é considerado um dos que geram mais es-
tresse e desgaste, pela associação da atividade aos 
sentimentos de medo em seus filhos, violência do-
méstica e outras violências; que se relacionam a 
transtornos psiquiátricos graves e comórbidos nos 
filhos, incluindo o comportamento autodestrutivo. 

Segundo Oliveira e Faiman32, a exposição aos 
riscos inerentes à profissão e à violência tem reper-
cussões importantes na forma como os policiais 
estabelecem e mantêm os laços sociais, os relacio-
namentos, a inserção na comunidade e o contato 
com a família. De fato, as características do traba-
lho policial e do impacto deste tipo de ocupação so-
bre as famílias, abre um campo de estudo voltado 
para ampliar a compreensão sobre a exposição dos 
filhos de policiais a fatores de risco decorrentes da 
ocupação do(a) genitor(a), que possam afetar o seu 
desenvolvimento.

Considerando o impacto do estresse ocupacio-
nal e da exaustão f ísica relacionadas ao trabalho po-
licial sobre a relação parental, é possível inferir que 
o estresse do trabalho influencia diretamente a in-
teração familiar, e que combinados a outros fatores 
sociodemográficos (baixa renda familiar, condições 

de moradia, por exemplo), tendem a reduzir a qua-
lidade de interação com os filhos33. 

Em contrapartida, a satisfação com as relações 
familiares, suporte emocional familiar, e a coesão 
familiar, evita a autodesvalorização, o isolamento 
e pensamentos destrutivos, fomentando um senti-
mento de valor próprio, autoestima e competências 
positivas, diminuindo a probabilidade do adoles-
cente se envolver em comportamentos autolesivos. 
Entretanto, alterações de comportamento familiar, 
associadas às situações de estresse envolvendo o 
policial, comprometem o diálogo e potencializam 
o medo e por isso, os cuidados em saúde mental e 
tratamento em situações de estresse ocupacional, 
podem ser estratégias preventivas de impacto posi-
tivo inclusive, no que tange a autolesão33.

Outros fatores de risco relacionados ao exossis-
tema incluem uma rede de apoio social inadequada; 
a falta de recursos e infraestrutura; políticas públi-
cas ineficientes; influência negativa das redes so-
ciais; e um sistema de saúde inacessível. Por isso, no 
caso de filhos de policiais que se autolesionam, é de 
suma importância ponderar que políticas de pre-
venção à saúde mental desses profissionais da se-
gurança precisam estar articuladas com as demais 
redes de cuidados, considerando um olhar integra-
lizado que consiga alcançar a amplitude de todas as 
suas relações proximais, incluindo a identificação e 
encaminhamentos de filhos que apresentem trans-
tornos para evitar consequências mais graves.

Macrossistema: o estigma da saúde mental

O macrossistema é composto por elementos da cul-
tura em que uma pessoa está imersa, afetando todos 
os outros sistemas. Isso inclui os valores culturais, as 
crenças e as ideologias que permeiam a existência 
das diversas culturas, e que são vivenciadas e assimi-
ladas no decorrer do processo de desenvolvimento18.

Apesar de ser o maior dos subsistemas, pode ser 
observado na intimidade do indivíduo, nos seus com-
portamentos e nas suas formas de intervir e se rela-
cionar no microssistema. Para Bronfenbrenner18, diz 
respeito ao conjunto de valores e crenças que susten-
tam as diferenças culturais e que geram, no indivíduo, 
o sentimento de pertença a determinado grupo.
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De acordo com Polleto e Koller17, o macrossiste-
ma é o sistema mais remoto em relação à pessoa e 
engloba a comunidade na qual os outros três siste-
mas estão inseridos, influenciando-os (como este-
reótipos e preconceitos de determinadas sociedades, 
crises econômicas graves em países e a globalização).

Logo, convém observar que o contexto cultural 
e social mais amplo também impacta os compor-
tamentos autolesivos de adolescentes, visto que tal 
comportamento se configura como uma condição 
que traz estigmas àqueles que a praticam. Portanto, 
como um fator de risco, cabe citar a estigmatização 
da saúde mental, tendo em vista que muitas vezes, a 
pessoa que apresenta comportamentos autolesivos 
e/ou seus familiares se sentem desconfortáveis para 
registrar a ocorrência da autoagressão. 

Nesse sentido, Quesada et al.27, apontam que 
trabalhos que ajudem a reduzir o estigma tendem 
ser úteis para melhorar o registro de casos, por isso 
oferecer uma escuta sem julgamentos para facilitar 
o diálogo com o jovem pode se tornar uma estra-
tégia assertiva. Conforme postulado por Moraes et 
al.4, é necessário o diálogo livre de preconceitos nas 
escolas, nos ambientes de saúde e na família, confi-
gurando fatores de proteção para evitar essa prática 
que advém de diversos acontecimentos negativos 
ao longo da vida.

Em suma, o estigma relacionado à saúde men-
tal, baseado em equívocos como a associação de 
transtornos mentais à periculosidade ou à incapa-
cidade, dificulta a busca por tratamento e perpetua 
a discriminação. Para combater esse estigma, é fun-
damental promover informações adequadas sobre 
saúde mental, incentivar o contato direto ou indire-
to com grupos estigmatizados, bem como realizar 
práticas educativas em escolas, locais de trabalho 
e na mídia. A divulgação adequada de informações 
nos meios de comunicação também é essencial para 
desmistificar os transtornos mentais e sensibilizar a 
sociedade, ajudando a melhorar a compreensão e o 
apoio a pessoas com condições psicológicas27.

A Figura 1 sintetiza os conceitos discutidos, 
apresentando uma representação visual dos fatores 
de risco e proteção associados aos comportamentos 
autolesivos, estruturada conforme o modelo ecoló-
gico de Bronfenbrenner.

Conforme apresentado na Figura 1, o microssis-
tema engloba as relações imediatas do adolescente, 
como família e escola; o mesossistema representa 
as interações entre microssistemas, como a relação 
família-escola; o exossistema inclui ambientes indi-
retos, como o trabalho dos pais e o macrossistema 
abrange aspectos culturais e sociais mais amplos 
que influenciam as atitudes em relação à autolesão, 
como os estigmas que giram em torno da saúde 
mental. Esta ilustração elucida a complexa intera-
ção entre os diversos sistemas que influenciam o 
desenvolvimento e a manifestação desses compor-
tamentos, desde o ambiente imediato do indivíduo 
até os contextos socioculturais mais amplos.

CONCLUSÃO

Este estudo buscou compreender o fenômeno da 
autolesão em adolescentes através da lente da teo-
ria bioecológica de Bronfenbrenner, explorando os 
fatores de risco e proteção nos diversos níveis eco-
lógicos. A análise reflexiva dos resultados revela a 
complexidade e a multidimensionalidade deste fe-
nômeno, evidenciando a interconexão entre os sis-
temas micro, meso, exo e macrossistêmicos na vida 
dos adolescentes.

A investigação destaca como as relações fami-
liares, o ambiente escolar, as políticas públicas e 
os valores culturais se entrelaçam, influenciando o 
comportamento autolesivo. Foi observado que fato-
res de risco dos diferentes níveis ecológicos, como 
conflitos familiares e bullying (micro); relação famí-

FIGURA 1. Sistemas ecológicos: fatores de risco e proteção

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.
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lia-escola (meso); efeitos negativos referentes aos 
trabalhos dos pais (exo); e estigma cultural (macro) 
interagem com fatores de proteção, como coesão fa-
miliar; colaboração entre família e escola; políticas 
mais abrangentes e apoio social, em um delicado 
equilíbrio que molda a experiência do adolescente.

A análise crítica do processo de pesquisa revela 
que a interpretação dos dados foi inevitavelmente 
influenciada pelo contexto cultural e acadêmico 
da autora, evidenciando a importância da reflexi-
vidade na produção do conhecimento científico. 
Esta constatação ressalta a necessidade de reconhe-
cer e ponderar sobre as influências subjetivas que 
permeiam o trabalho investigativo, enriquecendo 
assim a compreensão dos resultados obtidos. Esta 
consciência leva a considerar a importância de uma 
abordagem culturalmente sensível ao estudar a au-
tolesão em adolescentes, especialmente no contexto 
latino-americano, onde fatores socioculturais espe-
cíficos podem desempenhar um papel significativo.

As implicações desta pesquisa apontam para a 
necessidade de intervenções holísticas que abor-
dem simultaneamente múltiplos níveis ecológi-
cos. Programas de prevenção e tratamento devem 
considerar não apenas o indivíduo, mas também 
seu ambiente familiar, escolar e comunitário, bem 
como o contexto sociocultural mais amplo.

Ciente das limitações inerentes a este estudo, 
os autores destacam a natureza interpretativa da 
análise e a especificidade do contexto examinado. 
Diante disso, sugere-se que investigações futuras 
aprofundem a compreensão das variações culturais 
na manifestação e percepção da autolesão e explo-
rem intervenções fundamentadas em abordagens 
ecológicas. Esta proposta visa ampliar o escopo 
do conhecimento na área, promovendo uma com-
preensão mais abrangente e culturalmente sensível 
do fenômeno estudado.

Em conclusão, estas reflexões reforçam a impor-
tância de uma abordagem contextualizada e multis-
sistêmica para compreender e abordar a autolesão 
em adolescentes. Ao reconhecer a complexidade 
das interações entre os diversos níveis ecológicos, 
pode-se desenvolver estratégias mais eficazes de 
prevenção e intervenção, promovendo o bem-es-
tar integral dos adolescentes em seus diversos con-

textos de vida. Por fim, espera-se que este trabalho 
possa ser útil no que tange a análise do comporta-
mento de autolesão em adolescentes pelo viés biop-
sicossocial de maneira que sirva de subsídio para 
intervenções preventivas.
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RESUMO

Introdução: A violência obstétrica é caracterizada por ações de natureza f ísica, verbal, sexual, ne-
gligência, maus-tratos, desrespeito, condutas não baseadas em evidências científicas e inadequações 
nos serviços de saúde. Representa violações de direitos que ocorrem durante a assistência à gestação, 
ao parto, ao puerpério e ao aborto. Objetivo: Estudar os elementos que impactam na prevenção da 
violência obstétrica. Métodos: Realizou-se uma revisão narrativa a partir de estudos selecionados nas 
bases de dados LILACS e MEDLINE, utilizando os descritores “violência obstétrica”, “prevenção” AND 
NOT “enfermagem”, no mês de dezembro de 2024. Resultados: Foram identificados cinco estudos após 
a aplicação dos critérios de elegibilidade e exclusão. A violência obstétrica tem se tornado um grave pro-
blema de saúde pública, pois ainda existem muitas divergências quanto à sua identificação, tanto pelas 
parturientes quanto pelos profissionais de saúde. Entretanto, ações preventivas devem ser implementa-
das e incentivadas, a fim de reduzir sua alta prevalência no Brasil. Conclusão: A violência obstétrica é 
um fenômeno complexo, cujos fatores de risco e proteção são diversos. Neste estudo, identificamos que 
a presença do acompanhante e a inclusão de outros profissionais, como o fisioterapeuta, na assistência 
ao pré-natal, parto e puerpério, mostram-se capazes de inibir ações de violência obstétrica.

Palavras-chave: Violência obstétrica. Exposição à violência. Equipe de assistência ao paciente. Famil-
iares acompanhantes.

ABSTRACT

Introduction: Obstetric violence is characterized by physical, verbal, and sexual abuse, negligence, 
mistreatment, disrespect, practices not based on scientific evidence, and inadequacies in health ser-
vices. It represents violations of rights that occur during pregnancy, childbirth, postpartum, and abor-
tion care. Objective: To study the elements that influence the prevention of obstetric violence. Meth-
ods: A narrative review was conducted based on studies selected from the LILACS and MEDLINE 
databases using the descriptors “obstetric violence”, “prevention” AND NOT “nursing”, in December 
2024. Results: Five studies were identified after applying the eligibility and exclusion criteria. Obstetric 
violence has become a serious public health issue, as there are still many disagreements regarding its 
identification by both birthing individuals and healthcare professionals. However, preventive actions 
should be implemented and encouraged to reduce its high prevalence in Brazil. Conclusion: Obstetric 
violence is a complex phenomenon with a wide range of risk and protective factors. This study found 
that the presence of a birth companion and the inclusion of other professionals, such as physiothera-
pists, in prenatal, childbirth, and postpartum care, can help prevent obstetric violence.

Keywords: Obstetric violence. Exposure to violence. Patient care team. Family companions.
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INTRODUÇÃO

Um momento singular na vida da mulher, do seu 
parceiro, família e comunidade, sem sombras de 
dúvidas é a gestação, o parto e o pós-parto. Eles 
constituem uma experiência humana das mais sig-
nificativas com forte potencial positivo e enrique-
cedor para todos que dela participam se tornando, 
portanto, um evento biopsicossocial1. As Diretrizes 
Nacionais de Assistência ao parto2 traz que a expe-
riência vivida pelas mulheres no momento do parto 
pode deixar marcas indeléveis, positivas ou negati-
vas, para o resto das suas vidas.

É comum que a maioria das mulheres, com 
a intenção de garantir um local seguro e que 
lhe proporcione assistência neste momento de 
vulnerabilidade, optem por passar por este momento 
em um ambiente hospitalar. Estudos já realizados, 
inferem que 98,08% dos partos realizados na rede de 
saúde ocorrem no ambiente hospitalar. No entanto, 
é neste ambiente que deveria lhe proporcionar 
acolhimento e amparo durante a assistência ao 
parto e puerpério que as mulheres têm seus direitos 
violados e são vítimas de violências3.

O termo mais utilizado no Brasil para designar as 
violações de direito que ocorrem durante a assistên-
cia à gestação, ao parto, ao puerpério e ao aborto é 
violência obstétrica. Identificada por ser uma violên-
cia de natureza “f ísica, verbal, sexual, por condutas 
não baseadas em evidências científicas, negligência, 
maus-tratos, desrespeito e inadequações nos servi-
ços de saúde”. Segundo Leite4 e, a violência obstétrica 
apresenta três aspectos distintos: ocorre exclusiva-
mente nos serviços de saúde, constantemente perpe-
trado por profissionais de saúde e, está associada aos 
atos interpessoais e aspectos institucionais4.

No final do século XX nasceu o movimento pela 
Humanização do Parto e do Nascimento juntamente 
com o movimento da Medicina Baseada em Evidên-
cias onde o primeiro critica o modelo tecnocrático, 
que transformou o parto em um evento médico e, o 
segundo evidencia que os cuidados médicos devem 
ser baseados em evidências científicas, a fim de, ga-
rantir a eficácia e segurança dos procedimentos4.

Apoiados um ao outro, os movimentos se forta-
lecem ao criticar o modelo da medicina tradicional e 

buscam resgatar o protagonismo da mulher, imbuin-
do-a de conhecimento sobre seus direitos, seu corpo, 
as mudanças esperadas da gestação ao processo de 
nascimento garantindo autonomia para assumir suas 
posições e encorajando-as a denunciar qualquer tipo 
de maus tratos e/ou violação de direitos4.

Os profissionais de saúde têm papel fundamen-
tal na transmissão de conhecimento e empodera-
mento das mulheres sob seus cuidados e, desen-
volvem ações de prevenção, promoção, proteção e 
reabilitação da saúde e, por isso podem contribuir 
significativamente na prevenção da violência obs-
tétrica ao levar em conta sua atuação e intervenção 
no pré-natal, parto e puerpério5.

Diante do contexto, surgiu a seguinte questão 
norteadora: Quais os fatores que contribuem para a 
redução da violência obstétrica no Brasil? Uma vez 
que a violência obstétrica é um problema de saúde 
que afeta mulheres de todo o mundo, de todas as 
classes sociais e etnias e regiões. Assim, o objeti-
vo do presente estudo foi identificar os elementos 
que impactam na prevenção da violência obstétri-
ca, para disseminar, sensibilizar e contribuir com a 
equipe multidisciplinar que atua desde o pré-natal 
até o puerpério e ajudar no embasamento científico 
sobre o assunto proposto.

MÉTODOS

Este estudo trata-se de uma revisão narrativa bi-
bliográfica, com o propósito de abordar os aspectos 
que contribuem para a prevenção da violência obs-
tétrica. A revisão narrativa aborda as características 
do tema proposto para a pesquisa de forma abran-
gente como forma de realizar uma atualização teó-
rica sobre um conhecimento que já foi previamente 
estudado. Seu método não sistemático utiliza fontes 
de conhecimento diversas sobre o tema de estudo 
com interpretação e análise crítica do(s) autor(res)6.

Esta revisão buscou identificar e analisar as prin-
cipais evidências disponíveis na literatura sobre o 
tema proposto, ofertando uma visão abrangente 
dos fatores que contribuem para a redução da vio-
lência obstétrica, visando identificar as lacunas nes-
ta área de conhecimento. 
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A busca foi realizada nas bases de dados LILACS 
e MEDLINE, no mês de dezembro de 2024. Foram 
utilizados os seguintes Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS) relacionados ao tema: Violência Obs-
tétrica e Prevenção, combinados em pares, separa-
dos pelo operador booleano “AND”. Ao considerar 
que a área da enfermagem se apresenta consolidada 
em estudos sobre o contexto da prevenção à violên-
cia obstétrica, buscou-se destacar os demais mem-
bros da equipe de saúde no referido contexto. Para 
tanto, foi utilizado também o operador booleano 
“AND NOT” juntamente com o descritor “Enfer-
magem” para privilegiar a contribuição dos demais 
membros da equipe de saúde.

Os critérios de inclusão estabelecidos foram: 
artigos originais que respondessem à questão nor-
teadora, disponíveis na íntegra, que abordem a pre-
venção à violência obstétrica, pela equipe multipro-
fissional, publicados nos últimos 5 anos, em língua 
portuguesa. Foram definidos como critérios de ex-

clusão: os artigos com temas que não respondessem 
o objetivo deste estudo, aqueles que só tivessem o 
resumo disponível, artigos sem relação com o tema 
prevenção à violência obstétrica e aqueles publica-
dos há mais de 5 anos.

Durante a busca, os estudos foram pré-sele-
cionados por meio da leitura do título e resumo. 
Posteriormente foi realizada a leitura na integra 
dos estudos selecionados a fim de verificar se eles 
compreendiam os critérios de inclusão e exclusão 
definidos para a presente revisão e se respondiam à 
questão norteadora (Figura 1).

Os estudos selecionados para a amostra final fo-
ram sumarizados e documentados (Quadro 1) com 
objetivo de demonstrar de forma concisa e estrutu-
rada as informações de cada pesquisa eleita que com-
põe esta revisão narrativa da literatura, destacando o 
título do estudo selecionado, autor e ano de publica-
ção, os objetivos do estudo, bem como o método, os 
principais resultados encontrados e a conclusão.

FIGURA 1. Fluxograma do processo de seleção dos estudos

Fonte: Elaborada pelo autor a partir das buscas nas bases de dados consultadas.
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RESULTADOS 

A busca eletrônica foi realizada via BVS (Biblioteca 
Virtual em Saúde), seguindo a metodologia descrita 
combinando os descritores (DeCS) “Violência Obs-

tétrica” e “Prevenção”. Esta busca resultou em um 
número de 135 estudos, porém a maioria dos estu-
dos encontra-se em língua inglesa e compreende a 
atuação da enfermagem no contexto da prevenção 
à violência obstétrica, desse modo, foi então aplica-
do um novo operador booleano “AND NOT” e um 

QUADRO 1. Características dos estudos incluídos nesta pesquisa

Título do estudo / 
Autor / Ano Objetivos do estudo Método Resultados

Significativos Conclusão

A atuação da equipe 
multidisciplinar na 
prevenção da violên-
cia obstétrica. Garcia 
et al. (2023)

Buscar evidências que 
corroborem que a 
atuação da equipe mul-
tidisciplinar minimiza a 
ocorrência de violência 
obstétrica.

Revisão Integra-
tiva da Litera-
tura.

Dificuldade do profissional da saúde em 
identificar a violência obstétrica, de reco-
nhecer-se como causador de violência e 
o despreparo e desconhecimento sobre o 
tema. As parturientes e puérperas e pro-
fissionais sensibilizados ao tema incitam 
a necessidade de penalização.

A falta de conhecimento 
sobre a violência obstétrica 
ainda é evidente, e como 
consequência o despreparo 
da equipe multidisciplinar 
dificulta na identificação e 
ação neste cenário. 

Violência obstétrica 
no Brasil: apropriação 
do corpo feminino e 
violação de direitos – 
revisão integrativa de 
literatura. Santos et 
al. (2023)

Analisar os dados conti-
dos na literatura acerca 
da violência obstétrica 
no Brasil no período de 
2017 a 2022.

Revisão Integra-
tiva da Litera-
tura. 

O estudo identificou que é preciso inten-
sificar a promoção de ações que visem a 
humanização da assistência e ressignifi-
cação do parto associadas à educação em 
saúde devido ao desconhecimento tanto 
dos profissionais quanto das parturientes 
acerca da violência obstétrica.

* As mulheres desconhecem 
as ações violentas e são des-
respeitadas por profissionais 
que também desconhecem o 
assunto mas, que são intitu-
lados detentores do saber.
* O estudo apontou que 
os enfermeiros tem uma 
percepção melhor sobre a 
temática.

A pandemia de 
Covid-19 como jus-
tificativa para ações 
discriminatórias: viés 
racial na seletividade 
de direito a acom-
panhante ao parto. 
Mittelbach , Souza 
(2022)

 Analisar um subproduto 
inesperado encontrado 
na pesquisa de disserta-
ção de mestrado intitu-
lada A cor da violência 
obstétrica. 

Estudo de abor-
dagem quali-
tativa do tipo 
descritivo.

Entre as mulheres negras: 67% não 
foram autorizadas a ter acompanhante 
de sua escolha em nenhum momento 
da internação para o parto tendo como 
justificativa os protocolos de controle e 
prevenção decorrente da pandemia de 
Covid-19. Dentre as mulheres brancas, 
86% tiveram o direito garantido: 43% no 
momento do parto e 43% durante toda a 
internação.

* Identificou-se um viés 
racial na decisão de quem 
poderia ter o direito a acom-
panhante. 
* A pandemia causou efei-
tos colaterais imprevistos a 
serem ainda descobertos. 
* Esse viés racial caracteriza-
-se como racismo obstétrico.

Incidentes na assis-
tência das parturien-
tes e recém-nascidos: 
perspectivas das 
enfermeiras e médi-
cos. Rodrigues et al. 
(2021)

Descrever os inciden-
tes na assistência das 
parturientes e recém-
-nascidos, seus fatores 
contribuintes e medidas 
preventivas na perspec-
tiva das enfermeiras e 
médicos.

Estudo de abor-
dagem quali-
tativa do tipo 
descritivo.

Os principais incidentes são os erros na 
identificação, quedas e danos à mãe e 
ao bebê. 
Fatores que contribuem com danos 
f ísicos e mentais são: uso de práticas 
inadequadas e atitudes de violência 
pelos profissionais, inoperância do NSP 
e ausência de protocolos de segurança, 
notificação e monitoramento de inciden-
tes na instituição, restrições de pessoal, 
limitações no conhecimento da equipe.

* Medidas preventivas que 
envolvem adequações e 
melhorias no processo e 
estrutura assistenciais são 
necessárias. 
* É Preciso uma mudança na 
cultura organizacional em 
virtude da correlação estabe-
lecida entre os incidentes de 
segurança e o fenômeno da 
violência institucional.

O direito da partu-
riente ao acompa-
nhante como instru-
mento de prevenção 
à violência obstétrica. 
Almeida, Ramos 
(2020)

Refletir sobre o direito 
da parturiente ao acom-
panhante enquanto meio 
de prevenção da saúde 
f ísica e psicológica.

Revisão integra-
tiva da Litera-
tura.

Embora haja instrumentos jurídicos 
garantindo o direito ao acompanhante 
ele não é assegurado pelas instituições 
responsáveis pelo parto alegando di-
ficuldades estruturais para acomodar 
o acompanhante e que uma vez que a 
lei não possui sansão prevista em caso 
descumprimento não há obrigatoriedade 
no cumprimento.

A mulher passa por sofri-
mentos desnecessários ou 
que poderiam ser evitados.
É necessário buscar alteração 
da lei com a finalidade de 
reforçar sua obrigatoriedade 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir das buscas nas bases de dados consultadas.
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novo descritor “Enfermagem”, a fim de selecionar os 
estudos que abrangem o contexto da prevenção à 
violência obstétrica de forma global sem relacionar 
a uma área de atuação específica. 

Após esta nova busca foram encontrados 73 es-
tudos, logo após foi aplicado o filtro idioma (língua 
portuguesa) e intervalo do ano de publicação (úl-
timos 5 anos – 2019 a 2024) que resultou em uma 
seleção de 9 estudos, sendo que um estava duplica-
do. Após a leitura dos títulos e resumos foram des-
cartados 2 estudos por não compreender o assunto 
do tema proposto por esta revisão. Posteriormen-
te foi realizada a leitura completa dos estudos, no 
entanto, 1 estudo não estava disponível na íntegra, 
totalizando desse modo um número de 5 estudos 
incluídos neste estudo.

Os 5 estudos selecionados que compõe esta re-
visão narrativa da literatura estão sumarizados no 
Quadro 1. A análise dos resultados revelou que a 
violência obstétrica tem se tornado um grave pro-
blema de saúde pública pois ainda existem muitas 
divergências acerca da identificação da violência 
obstétrica tanto pelas parturientes quanto pelos 
profissionais de saúde7. Garcia et al.8 confirma essa 
afirmação ao identificar, em seu estudo, o despre-
paro da equipe multidisciplinar para identificar as 
situações de violência e agir diante de um caso. 

Ambos os estudos de Santos et al.7 e Garcia et 
al.8 salientam a importância e a necessidade de in-
tensificar as ações que disseminem o conhecimen-
to acerca do tema, com o propósito de garantir os 
direitos das mulheres, por meio de uma assistência 
humanizada que imbuída de conhecimento e pau-
tada em evidências científicas atuais saibam con-
duzir este momento da vida da mulher, bem como 
reconhecer e exercer a intervenção necessária pro-
movendo melhora nas taxas de ocorrências de vio-
lência obstétrica.

Rodrigues et al.9, realizaram entrevista com 18 
enfermeiras e médicos atuantes no centro obstétrico 
e duas enfermeiras integrantes do núcleo de segu-
rança do paciente, a fim de descrever os incidentes 
na assistência das parturientes e recém-nascidos, 
seus fatores contribuintes e medidas preventivas. 
Na perspectiva das enfermeiras e médicos, que cola-
boraram com o estudo, os erros ou falhas ocorridos 

durante a assistência mãe-bebê foram caracterizados 
como incidentes que podem ou não estar associados 
a danos ao dueto, além das situações de violência 
institucional que provocam danos emocionais e f í-
sicos, alguns dos entrevistados relacionaram a má 
condução de cuidados no período gestacional com 
os incidentes ocorridos no parto, implicando em ris-
cos e morbidades, enquanto outros relacionaram as 
falhas institucionais bem como a falta de protocolos, 
vigilância, notificação, equipamentos e capacitação 
da equipe aos casos de incidentes.

A falta de conhecimento dos direitos e acerca da 
violência obstétrica por parte da parturiente, a não 
notificação dos casos de violência, a falta de pena-
lização dos autores da violência, escassez de treina-
mento da equipe juntamente com a dificuldade dos 
profissionais em reconhecer-se como causadores de 
violência, colaboram para que este ciclo se perpetue 
e viole os direitos da mulher e do recém-nascido, de 
forma f ísica e emocional, principalmente naquelas 
mais vulneráveis, como as de raça negra8-11.

Mittelbach e Souza11 em seu estudo, apresen-
taram parte dos resultados de uma dissertação de 
mestrado, chamando a atenção para um achado que 
se caracteriza como racismo obstétrico pois, dentre 
as 18 puérperas de até seis semanas que participa-
ram da amostra 44% se autodeclararam brancas, 
50% negras (sendo 11% pretas e 39% pardas) e 6% 
indígenas. Analisando os dados do estudo identifi-
cou-se que 86% das mulheres brancas puderam ter 
acompanhante em algum momento da internação 
(43% durante toda a internação e 43% permissão so-
mente durante o parto). No entanto, entre as mulhe-
res negras (soma das pretas + pardas) somente 33% 
puderam ter acompanhante em algum momento da 
internação (22% somente durante o parto e 11% du-
rante toda a internação). Os rígidos protocolos de 
controle e prevenção da transmissão do novo co-
ronavírus foram utilizados como justificativa para 
as parturientes terem seu direito ao acompanhante 
negado, entretanto a instituição emitia seu parecer 
após realizar uma análise caso a caso caracterizan-
do diante desse resultado um viés racial implícito11.

Almeida e Ramos10 apontam em seu estudo que 
a presença do acompanhante a livre escolha, duran-
te o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato 
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como é garantido na lei nº 11.108/2005, pode inibir 
o comportamento dos profissionais e ser instru-
mento de prevenção à violência obstétrica, garan-
tindo à paciente autonomia nas decisões e um parto 
conduzido conforme seu consentimento.

Rodrigues et al.9 ressaltam que para a prevenção 
da violência, segundo os participantes do estudo, é 
necessário um conjunto de melhorias, enumerando 
medidas preventivas que vão desde a estrutura f ísi-
ca do local que oferta a assistência, passando pelas 
práticas assistenciais, qualificação dos cuidados, o 
cuidado centrado na mulher, a vigilância e notifi-
cação dos incidentes, recursos apropriados, quan-
titativo de trabalhadores conforme a demanda até a 
comunicação e capacitação da equipe.

DISCUSSÃO

Foi a partir da contestação das práticas assisten-
ciais, pelos movimentos feministas, que o termo 
“violência obstétrica” surgiu4 e, vem cada vez mais 
sendo discutido e estudado devido sua alta preva-
lência no Brasil chegando a variar entre 18,3% e 
44% segundo Santos et al.7. Os movimentos em prol 
da Humanização do parto e da Medicina Baseada 
em Evidências propulsionam e mantém em voga o 
tema que precisa ser mais amplamente difundido e 
esclarecido pois, é crescente o número de denún-
cias na Central de Atendimento à mulher em Situa-
ção de Violência pelo disk 1807. 

Leite et al.4 em sua revisão narrativa acerca da 
epidemiologia da violência obstétrica no Brasil 
alerta que “pesquisadores de todo o mundo têm 
publicado estudos que demonstram que a violência 
obstétrica é um problema de saúde pública e tem 
um impacto negativo na saúde das mulheres e de 
seus recém-nascidos” e, ressalta ao mesmo tempo o 
importante papel que a mídia tem exercido ao dar 
visibilidade ao tema para s sociedade e evidenciar 
que este tipo de violência é uma realidade no país.

Em contrapartida, Santos et al.7, em estudo re-
cente apontou que “a maioria das mulheres não pos-
suem conhecimento sobre a violência obstétrica, e 
consequentemente, não conseguem se proteger e 
tampouco argumentar” tratando com naturalidade 

as práticas assistenciais violentas à que estão sendo 
submetidas por não saber diferenciá-las. Garcia et 
al.8 revelam ainda que a equipe multidisciplinar não 
sabe reconhecer e agir diante de uma situação de 
violência obstétrica ressaltando o despreparo dos 
profissionais que prestam cuidados as parturientes 
e recém-nascidos.

A violência obstétrica pode ser perpetrada por 
qualquer profissional da saúde e atingir as mulheres 
durante todo o ciclo gravídico-puerperal7,8. A Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) em 1996 reco-
mendou e elencou As Boas Práticas de Atenção ao 
Parto e ao Nascimento que visam garantir um cui-
dado humanizado às mulheres durante o período 
de pré-natal, parto e puerpério2. Entretanto Santos 
et al.7 descreve em seu estudo que práticas como a 
manobra de Kristeller (procedimento banido pela 
OMS em 2017), o uso indiscriminado de Ocitocina, 
amniotomia, episiotomia, toque vaginal de rotina, 
restrição ao leito, exigência de posição litotômica 
ainda são frequentes durante o trabalho de parto. 

No Brasil a lei 10.778, de 24 de novembro de 
2003 estabelece a notificação compulsória, no ter-
ritório nacional, dos casos de violência contra a 
mulher que for atendida em serviços de saúde pú-
blicos ou privados. Entende-se por violência con-
tra a mulher “qualquer ação ou conduta, baseada 
no gênero, inclusive decorrente de discriminação 
ou desigualdade étnica, que cause morte, dano ou 
sofrimento f ísico, sexual ou psicológico à mulher, 
tanto no âmbito público quanto no privado”12. Em 
2023 foi aprovada a inclusão do §4º a esta lei (a lei 
13.931 de 2019) determinando que os casos em que 
houver indícios ou confirmação de violência con-
tra a mulher serão obrigatoriamente comunicados 
à autoridade policial no prazo de 24 horas, para as 
providências cabíveis e para fins estatísticos13.

Rodrigues et al.9 descrevem em seu estudo al-
guns fatores que contribuem com danos f ísicos e 
mentais a parturiente, são eles: o uso de práticas 
inadequadas e atitudes de violência pelos profissio-
nais, destacando a ausência de protocolos de segu-
rança e a omissão em realizar notificação e monito-
ramento de incidentes na instituição.

Em publicação recente14 que entrevistou mu-
lheres gestantes (n: 20) e/ou que tiveram filhos nos 



71

R B P S v.  27 |  supl .  1  |  2 02 5 |  e 4 82 4 4 |  p .  65 -74

Prevenção da violência obstétrica no Brasil: uma revisão narrativa da literatura 

últimos cinco anos destacou que, 35% das partici-
pantes relataram ter ouvido expressões que refle-
tem a falta de apoio emocional e empatia por parte 
da equipe de saúde. Dentre elas, 25% menciona-
ram especificamente frases críticas relacionadas à 
expressão emocional como (“Não chora não que 
ano que vem está aqui de novo!”; “Na hora de fa-
zer não chorou ou chamou a mamãe então porque 
chora agora”; “Se gritar não vou mais te atender!”; 
“Se ficar gritando vai prejudicar o bebê, o neném 
vai nascer surdo!”; “Até ano que vem mãezinha!”; 
“Cala a boca quem manda aqui sou eu!”; “Não grita 
vai assustar as pessoas” e “Tão nova já está grá-
vida”). Almeida e Ramos10 ressaltam que abusos 
verbais, procedimentos não permitidos, recusa em 
administrar analgésicos e a proibição da presença 
do acompanhante são também considerados vio-
lência obstétrica. 

A OMS desde 1985 recomenda a presença de um 
acompanhante a parturiente. No ano de 2005 a lei 
11.108/2005 trouxe essa garantia de direito a mu-
lher ressaltando o direito ao acompanhante duran-
te o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. 
Contudo, o desrespeito a mulher e a proibição des-
se direito pelas instituições hospitalares é comum, 
normalizada e replicada. Traz ainda que, “os hospi-
tais afirmam [...] que [...] não há obrigatoriedade no 
cumprimento dessa lei uma vez que ela não possui 
sanção prevista em caso de descumprimento”10.

Mittelbach e Souza11 realizaram uma entrevis-
ta com 18 puérperas durante a pandemia da CO-
VID-19, com a finalidade de identificar se: foi auto-
rizada a presença do acompanhante (de sua escolha) 
durante todo o período de internação para o parto? 
Foi detectado que entre as mulheres que se declara-
ram brancas (44% das entrevistadas) 14 % não teve 
permissão para a presença do acompanhante em 
nenhum momento da internação, enquanto no gru-
po das mulheres que se declararam negras (pardas 
+ pretas, que representaram 50% das entrevistadas) 
67% não foram autorizadas a ter acompanhante em 
nenhum momento da internação. 

Os mesmos autores evidenciam um viés racial 
na autorização do direito para ter acompanhante, 
visto que para receber essa autorização havia uma 
avaliação caso a caso e, destacou também que, ape-

sar da nota técnica da Anvisa (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária) que por legislação específica 
autorizava a presença do acompanhante durante 
o parto, a instituição justificou que a não autoriza-
ção para a presença do acompanhante, se deu pelos 
rígidos protocolos implementados para controle e 
prevenção do novo coronavírus, ou seja, a pande-
mia foi utilizada como motivo para a negação de 
um direito estabelecido por lei.

Almeida e Ramos10 corroboram este achado e 
narrativa anterior e ressaltando que:

[...] é importante investir na disseminação da informação por 

meio de campanhas que visem conscientizar acerca dos direitos 

das gestantes, assim como é necessária uma urgente edição na lei 

do acompanhante de modo a prever pena pelo descumprimento 

dos hospitais em divulgarem o direito ao acompanhante por meio 

de placas nas paredes - conforme exigido por lei. A prática de 

ambas essas medidas pode tornar o direito mais exigível ao ficar 

mais conhecido e ao fazer com que as instituições saibam que o 

descumprimento tem condão punitivo.

A pesquisa realizada pela Fundação Oswaldo 
Cruz, de elevado conceito, que envolveu muitos 
pesquisadores nacionais e instituições públicas, 
privadas e privadas conveniadas ao Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), realizada em 2012, obteve um 
panorama sobre a situação da atenção ao parto e 
nascimento no Brasil e identificou que menos de 
20% das parturientes se beneficiaram da presença 
contínua do acompanhante durante todo o perío-
do de internação. Dentre aquelas que puderam ter 
essa vivência, a maioria (91,2% das respostas váli-
das) consideraram “útil ou muito útil” a presença 
do acompanhante para ter uma melhor experiência 
e mais calma no parto10.

Diniz et al.10 apontam para a “existência de um 
conflito de interesses na organização da assistên-
cia ao parto” pois, a presença do acompanhante 
influencia na qualidade e respeito durante a assis-
tência4, promovendo um ambiente de nascimento 
saudável, em contrapartida as mulheres desacom-
panhadas optam mais pelo parto cesárea, com a fi-
nalidade de se proteger da violência institucional10.

Zanardo et al.3 confirmam que a perda de autono-
mia nas decisões sobre o seu parto leva as mulheres 
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a optarem pela cesárea como forma de se resguardar 
das violências devido ao pouco conhecimento sobre 
os procedimentos que serão realizados no parto por 
via vaginal visto que, elas acabam tornando-se um 
objeto de manipulações sem consentimento. Em 
contrapartida, os mesmos autores ressaltam ainda 
que a intervenção cirúrgica desnecessária é conside-
rada igualmente uma forma de violência e está asso-
ciada a maiores riscos para mãe-bebê15 além de não 
garantir ausência de outras formas de violências na 
opção pela via de parto cesárea16.

Em 2019, o Brasil se destacou com a segunda 
maior taxa de cesariana do mundo, dentre os países 
da América Latina, alcançando 56,3% de todos os 
nascimentos. Se considerado os hospitais privados 
este número é superior a 80%, indo em desencon-
tro das taxas recomendadas pela OMS que deveria 
variar entre 10 e 15%17. Os mesmos autores ainda 
apontam que os fatores para esse aumento em ou-
tros países e no Brasil se dá pela “organização da as-
sistência obstétrica, a preferência das mulheres pela 
cesariana, experiências em gestações anteriores e o 
medo do trabalho de parto”. 

Por isso, a Política Nacional tem investido es-
forços para a mudança deste cenário, incluindo a 
Política Nacional de Humanização (PNH) conheci-
da como “HumanizaSUS”de 200318, o projeto Parto 
Adequado de 2014 que visa aumentar a qualidade 
e a segurança da atenção ao parto e nascimento no 
setor suplementar de saúde, reduzindo o percentual 
de cesarianas desnecessárias por meio do apoio, ins-
trumentalização e implementação de ações baseadas 
em evidências científicas17. Por fim as Diretrizes de 
Atenção à Gestante: A Operação Cesariana19 e as Di-
retrizes Nacionais de Assistência ao Parto Normal 2, 
a fim de orientar mulheres, profissionais e gestores 
sobre as, suas indicações, condutas baseadas em evi-
dências científicas e questões relacionadas à via de 
parto, no âmbito privado e público.

A equipe multidisciplinar tem papel importante 
neste cenário, pois ela acompanha a mulher desde o 
período gestacional até o puerpério. Molina et al.20 
traz em seu estudo a atuação do fisioterapeuta no 
trabalho de parto que por meio dos seus conheci-
mentos contribui com o trabalho de conscientiza-
ção corporal, uso de recursos não farmacológicos 

que favorecem a progressão do parto e diminuição 
das dores do trabalho de parto. 

São alguns exemplos de atuação do fisioterapeu-
ta no período pré-natal, parto e puerperal: a fisiote-
rapia respiratória é uma prática para ser executada 
durante o trabalho de parto e que deve ser ensinada 
durante a gestação, o trabalho de conscientização 
corporal juntamente com preparação do corpo 
(musculatura) e assoalho pélvico para resistir ao 
trabalho de parto, bem como a orientação das mu-
danças que fisiologicamente acontecerão durante a 
gestação. Recursos termoterápicos (banho quente), 
a massoterapia e a eletroterapia, auxiliam durante 
o trabalho de parto e no alívio de dor. O estímulo e 
orientação a deambulação e a adoção de posturas 
verticais ajudam na condução do trabalho de parto, 
o auxílio e incentivo da amamentação e atuação no 
período puerperal com o objetivo de favorecer o re-
torno do corpo as condições pré-gravídicas e evitar 
o desenvolvimento de disfunções do assoalho pél-
vico, como incontinência urinaria, incontinência 
fecal e disfunções sexuais20.

O enfermeiro tem, conjuntamente com toda 
equipe multidisciplinar, suma importância na pre-
venção a violência obstétrica. Em primeiro lugar, 
por meio da orientação à mulher, empoderando-a 
sobre seus direitos, os procedimentos obstétricos e 
como identificar e denunciar os casos de violência. 
Em segundo lugar, o enfermeiro tem a responsabili-
dade de intervir diretamente nos casos de violência 
prestando apoio emocional e f ísico, fornecendo um 
ambiente seguro e acolhedor. Por fim, o enfermeiro 
tem a capacidade de realizar a coleta de evidências e 
documentar os casos de violência, auxiliando na in-
vestigação e responsabilização dos perpetradores7.

Os médicos, em conjunto com toda equipe, têm 
estimado papel frente a violência obstétrica, com 
início no pré-natal ao colocar em prática as ações 
de prevenção quaternária, que tem por objetivo re-
duzir danos ao prevenir a hiper medicalização do 
cuidado e evitar intervenções desnecessárias. As 
ações podem ser individuais, familiares e comuni-
tárias orientando sobre os benef ícios do parto na-
tural, as possíveis complicações das intervenções e 
estímulo à construção do plano de parto, bem como 
ações com maior escala de cunho social, político e 
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institucional16. No momento do parto, compreen-
der que o protagonista deste cenário é a mulher e 
ele quem assiste, com um partejar humanizado in-
formando e orientando antes de realizar qualquer 
intervenção, respeitando as escolhas da mulher. 
E, diante de anormalidades, deve ser conduzida a 
ocorrência com expertise sempre utilizando con-
dutas baseadas em evidências para a segurança da 
mãe e do bebê4,9.

CONCLUSÃO 

O presente estudo evidenciou os elementos que im-
pactam na prevenção da violência obstétrica, um 
fenômeno complexo com fatores de risco e prote-
ção amplos. 

É importante que todos os profissionais da saúde 
recebam capacitação acerca da violência obstétrica 
e as diversas maneiras de preveni-la, através de in-
formação continuada, para tomar decisões basea-
das em evidências científicas, conhecimento sobre 
direitos humanos e reprodutivos, para promover 
um ambiente respeitoso e não-hierárquico levan-
do em consideração a opinião, cultura e contexto 
da vida da mulher, compartilhando saberes para a 
tomada de decisões.

Outras ações que precisam ser levadas em consi-
deração é a carga horária dos profissionais de saúde, 
as condições de trabalho, a superlotação do sistema 
de saúde e a saúde mental dos trabalhadores, bem 
como a notificação dos casos de violência por parte 
dos serviços de saúde, a vigilância epidemiológica e 
o incentivo a denúncia dos casos. Por último, é im-
portante que existam leis específicas que caracteri-
zem a violência obstétrica como crime e estabeleça 
punições aos praticantes.

É preciso avançar nas medidas preventivas à 
violência obstétrica pois, é alto o número de mulheres 
que sofrem esse dano durante o ciclo gravídico-
puerperal afetando sua integridade mental, f ísica 
e emocional. Neste estudo identificamos que a 
presença do acompanhante e a inclusão de outros 
profissionais, como o fisioterapeuta, na assistência 
do pré-natal, parto e puerpério se mostram capazes 
de inibir as ações de violência obstétrica.
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RESUMO

Introdução: A violência é um fenômeno de caráter social e histórico, configurando-se como um pro-
blema de saúde pública em escala mundial. A violência interpessoal ocorre na forma de violência fami-
liar/por parceiro íntimo e violência comunitária. As regiões da face e da cabeça são as mais atingidas 
pelos agressores. O cirurgião-dentista tem papel fundamental, pois atua diretamente nessas regiões, 
mas ainda enfrenta dificuldades no diagnóstico e manejo desses casos. Objetivo: Identificar e ana-
lisar publicações existentes na literatura sobre violência no âmbito odontológico e discutir as propos-
tas dos autores para o atendimento clínico. Métodos: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura. 
Além de artigos científicos, foram incluídos materiais de produção nacional, como manuais, protoco-
los, guias, resoluções e cartilhas publicados entre 2012 e 2024. Resultados: A revisão narrativa incluiu 
14 estudos. Observou-se subnotificação dos casos. A inclusão da temática da violência nos currículos 
permite que os discentes desenvolvam uma consciência crítica dos fatores sociais que afetam a vida e 
a saúde. Tal circunstância também pode decorrer da carência de normativas que estabeleçam procedi-
mentos técnicos. Observa-se, ainda, que a temática não é abordada em grande parte dos códigos de ética. 
Apenas um dos materiais analisados apresenta o passo a passo da exame clínico à notificação do caso. 
Conclusão: É urgente a elaboração de um manual técnico-científico ou de um instrumento específico e 
unificado em âmbito nacional, voltado à categoria profissional odontológica, que possibilite a investigação 
sistemática da violência contra os públicos mais vulneráveis, bem como a capacitação dos profissionais.

Palavras-chave: Violência. Clínicas odontológicas. Protocolo.

ABSTRACT

Introduction: Violence is a global phenomenon with social and historical dimensions, representing a 
major public health problem. Interpersonal violence occurs in the form of domestic/intimate partner 
violence and community violence. The face and head regions are the most frequently targeted by ag-
gressors. Dentists play a crucial role, as they work directly with these areas, yet they still face challenges 
in diagnosing and managing such cases. Objective: To identify and analyze publications in the litera-
ture regarding violence within the dental field and to discuss the approaches proposed by the authors 
for clinical care. Methods: A narrative literature review was conducted. In addition to scientific arti-
cles, national materials such as manuals, protocols, guidelines, resolutions, and informational booklets 
published between 2012 and 2024 were included. Results: This narrative review included 14 studies. 
Underreporting of cases was observed. Including the topic of violence in academic curricula enables 
students to develop a critical understanding of the social factors that affect life and health. This situation 
may also stem from a lack of regulations establishing technical procedures. It was also noted that the 
issue is not addressed in most professional codes of ethics. Only one of the analyzed materials provided 
a step-by-step guide from clinical examination to case reporting. Conclusion: There is an urgent need 
to develop a technical-scientific manual or a specific, unified instrument at the national level, aimed at 
the dental professional category, to support the systematic investigation of violence against vulnerable 
populations and ensure accurate professional training.

Keywords: Violence. Dental clinics. Protocol.
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INTRODUÇÃO

A violência é um fenômeno de caráter social e his-
tórico mundial que aflige o bem-estar do indivíduo 
e sua coletividade traduzindo-se como um proble-
ma para a área da saúde pois exige a organização de 
serviços e práticas assistenciais de resposta rápida 
às vítimas visto que tem crescido de forma expo-
nencial. De acordo com a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) a violência é definida desde 1996 
como “o uso intencional da força f ísica ou do poder, 
real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra 
pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, 
que resulte ou tenha grande possibilidade de resul-
tar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência 
de desenvolvimento ou privação”1. No Brasil, com 
o estabelecimento da Política Nacional de Redução 
da Morbimortalidade por Acidentes e Violências 
em 2001 esse conceito foi ampliado trazendo ain-
da tópicos como danos morais e/ou espirituais. No 
ano 2000 quase 700.000 pessoas buscaram trata-
mento para lesões e traumas resultantes de aciden-
tes e violências. Esses agravos ocuparam o 7º lugar 
no conjunto de internações demonstrando como a 
violência se apresenta de forma múltipla2.

Das múltiplas formas as quais a violência se 
manifesta, esta pode ser dividida em três grandes 
categorias: violência dirigida a si mesmo (autoin-
fligida); violência coletiva; e violência interpes-
soal. A violência interpessoal ocorre na forma de 
violência familiar/por parceiro íntimo e violên-
cia comunitária. Esta primeira subdivisão é a de 
maior interesse deste estudo pois trata-se da vio-
lência que ocorre em sua maioria entre os mem-
bros da família ou parceiros íntimos, e a natureza 
desses atos violentos pode se dar como agressão 
f ísica, violência sexual e privação ou negligência3. 
As maiores vítimas da violência interpessoal são 
crianças, adolescentes, idosos e pessoas do sexo 
feminino pois são os grupos mais vulneráveis de-
vido a limitações da própria idade, problemas de 
saúde e injunções histórico-sociais2.

Ao examinar as vítimas dessas violências com 
frequência é constatado que as regiões de rosto e 
cabeça são as mais afetadas e que mais apresen-
tam lesões, seguidas pela região dos braços o que 

indica tentativa de defesa à agressão. Isso ocorre 
porque essas partes tem uma implicação de humi-
lhação, principalmente se tratando de vítimas do 
sexo feminino4.

Nesse sentido, os profissionais da área da saúde 
possuem papel fundamental no diagnóstico dessas 
lesões, principalmente o Cirurgião-Dentista (CD), 
pois este profissional atua diretamente nas regiões 
mais afetadas pelos agressores, além de acompa-
nhar os pacientes por longos prazos o que facilita 
a identificação, seu histórico e frequência desses 
agravos, propiciando ainda compreender a dinâ-
mica das relações que o paciente está envolvido5,6. 
Mais que uma consulta excessiva em procedimen-
tos curativos, o CD deve fornecer um espaço para 
o paciente relatar a causa de suas injúrias, além de 
conhecer o caminho que deve ser seguido nos casos 
de suspeita ou confirmação de violências7.

Entretanto, apesar da importância deste profis-
sional, muitos CDs têm dificuldades em realizar o 
manejo dos pacientes frente às situações de vio-
lência, o que vai desde o reconhecimento de lesões 
e/ou comportamentos que a vítima apresenta até o 
entendimento das ferramentas existentes na rede 
de apoio que devem ser utilizadas pelo profissio-
nal, como a notificação compulsória. Esse despre-
paro pode ser devido a pouca discussão existente 
sobre a temática durante a graduação e pela falta 
de conhecimento das penalidades a que podem es-
tar sujeitos8.

Em virtude disso, é de grande importância co-
nhecer as produções existentes na literatura atual 
que podem auxiliar o CD no manejo das violências 
interpessoais no contexto do atendimento clínico 
odontológico. Dominar as ferramentas adequadas 
permite uma assistência mais humanizada e com 
atendimento odontológico integral, pois apenas se 
o profissional compreender as múltiplas violências 
e seus riscos poderá considerá-la como hipótese da 
origem dos agravos que o paciente apresenta.

MÉTODOS

A elaboração deste estudo qualitativo se deu por 
meio de uma revisão narrativa da literatura, ten-
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do como questão fundamental: “quais produções 
existentes na literatura atual podem auxiliar o 
cirurgião-dentista no manejo das violências in-
terpessoais no contexto do atendimento clínico 
odontológico?”. Segundo Dyniewicz9, a aborda-
gem narrativa permite uma discussão e descrição 
ampla sobre um determinado tema, tendo papel 
fundamental para a educação continuada em saú-
de pois fornece atualização de um conhecimento 
específico em um curto espaço de tempo sem uti-
lizar uma metodologia rigorosa.

Nesta pesquisa a coleta foi realizada entre no 
período de Outubro a Dezembro de 2024 a partir 
de bases de dados e repositórios como Scielo, Lila-
cs, Google Acadêmico baseada nos descritores em 
ciências da saúde (DeCS): Violência, Clínica Odon-
tológica, Protocolo, Revisão de Literatura. Além 
das produções científicas foram incluídos demais 
materiais de produção nacional como manuais, 

protocolos, guias, resoluções e cartilhas que abor-
dam a temática da violência na área da odontologia, 
principalmente em públicos vulneráveis como mu-
lheres, crianças, adolescentes e idosos no intervalo 
do ano de publicação entre 2012 a 2024, nos idio-
mas português e espanhol.

RESULTADOS

Essa revisão narrativa contou com o total de 14 
publicações que possuíam relevância sobre a te-
mática abordada, sendo incluídos artigos, car-
tilhas, manuais técnicos e linha de cuidado. A 
respeito dos artigos científicos, os títulos, ano de 
publicação e breve resumo tiveram a seguinte con-
formação como exposto no Quadro 1, que pode 
ser conferido abaixo. Já os demais materiais serão 
analisados posteriormente.

QUADRO 1. Apresentação da síntese de artigos incluídos na revisão

TÍTULO ANO OBJETIVO RESULTADOS CONCLUSÕES

A responsa-
bilidade dos 
profissionais de 
saúde na notifi-
cação dos casos 
de violência 
contra crianças 
e adolescentes 
de acordo com 
seus códigos de 
ética 

2012 

Verificar a responsabilidade 
dos profissionais de saúde 
na notificação e denúncia da 
violência contra crianças e 
adolescentes, de acordo com 
seus respectivos códigos de 
ética, e as consequências 
legais que estão sujeitos em 
casos de omissão. 

Analisados os 10 códigos de ética das 
profissões, observa-se que 05 deles traziam 
informações sobre a importância da noti-
ficação dos casos de violência pelos profis-
sionais, enquanto os outros 05 não citaram 
nada a respeito. Os códigos de ética de 
todas as profissões estudadas trazem o 
assunto sigilo profissional, no entanto 03 
destes deixaram de citar que existe permis-
são à quebra do sigilo quando esse “segre-
do” trouxer prejuízo ao paciente.

Os códigos de ética das profissões, 
em sua maioria não contemplam a 
obrigatoriedade da notificação em 
casos de violência, e que os pro-
fissionais têm o dever de fazê-lo, 
podendo ser responsabilizados por 
omissão ou negligência de acordo 
com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Manejo odon-
tológico en 
menores que 
han sido vícti-
mas de abuso 
sexual

2017 

El principal objetivo de esta 
investigación se centró en la 
importancia de implementar 
una herramienta que permi-
ta conocer las recomenda-
ciones y los cuidados que el 
profesional en Odontología, 
para un correcto manejo 
odontológico en abuso 
sexual, además de concienti-
zar, la necesidad de conocer 
cuál es la manera correcta 
de atender a esta población.

El estudio se cuantificó por medio de las 
experiencias de las cuidadoras directas, 
trabajadoras Patronato Nacional de la In-
fancia PANI, con respecto al cuido de los/
las menores víctimas de abuso sexual y en 
este se halló relación entre fobias dentales 
con abusos sexuales recibidos. 

Es muy necesario seguir desarrollan-
do investigaciones que aumenten 
el conocimiento en esta área para 
disponer de mejores herramientas a 
fin de reorientar la dinámica dentis-
ta-paciente de modo que se favorez-
ca un mejor nivel de salud oral en la 
población. 

Violência con-
tra a mulher: 
cartilha de 
orientações ao 
dentista na Es-
tratégia Saúde 
da Família

2018

Orientar os dentistas quan-
to às condutas diante de 
casos de violência contra a 
mulher, na perspectiva da 
clínica ampliada 

Obteve-se como resultado a elaboração da 
cartilha de orientações ao dentista, ins-
trumento desenvolvido para educação em 
saúde e aplicação na prática do cuidado 

Destaca-se a cartilha como uma 
ferramenta importante para capaci-
tação dos odontólogos, tornando-os 
mais empoderados e protagonistas 
na condução dos casos de violência 
doméstica.

* continua.
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TÍTULO ANO OBJETIVO RESULTADOS CONCLUSÕES

A odontologia 
e a violência 
doméstica con-
tra mulheres: 
diagnóstico e 
conduta 

2019

Apresentar o papel do CD 
em identificar lesões orofa-
ciais e sinais decorrentes de 
violência doméstica contra 
mulher, também apontar 
a conduta do profissional 
mediante a esses casos. 

Como resultado, a maior prevalência de 
lesões na cabeça e pescoço mostram a 
importante atuação do CD e a necessidade 
desses profissionais estarem preparados 
para atender, diagnosticar, tratar e noti-
ficar, essas vítimas. Foram apresentados 
os sinais e sintomas que juntamente com 
outros fatores podem levar a identificação 
dessas vítimas. Para que se descubra o que 
há por trás de tais lesões.

O profissional além de diagnosticar 
e tratar deve utilizar a notificação 
compulsória como uma importante 
ferramenta de combate e de ga-
rantia de direitos. Mas, para isso, é 
necessária uma melhor preparação 
destes, com intuito de formar não só 
profissionais melhores, como mais 
humanos. 

Instrumentos 
de rastreamen-
tos de maus-
-tratos à pessoa 
idosa na rotina 
do atendimento 
clínico odonto-
lógico público 

2021

Evidenciar a importância da 
aplicabilidade dos instru-
mentos para rastreamento 
de maus-tratos em idosos 
pelos CDs na identificação 
de violência sofrida em do-
micílio na rotina do atendi-
mento clínico dos pacientes 
cadastrados na Estratégia 
Saúde da Família (ESF). 

Embora as fontes governamentais não 
apontem um grande índice, a violência 
contra o idoso acontece dentro do lar, 
dificultando sua identificação. Os CDs ca-
dastrados na ESF têm fundamental impor-
tância no uso de instrumentos para ras-
treamento de maus-tratos, encaminhando 
os casos aos órgãos de proteção. 

Quando capacitado, o CD pode 
realizar o rastreamento de maus-
-tratos ao idoso de maneira eficaz e 
conclusiva através dos instrumentos 
de rastreamento. 

Violência 
doméstica: A 
importância da 
formação do 
Cirurgião-Den-
tista frente a 
esse agravo 

2021

Discutir a importância da 
formação acadêmica do 
cirurgião-dentista frente a 
violência doméstica. 

54 (94,7%) dos entrevistados afirmaram 
que o CD deve saber e ter a responsabi-
lidade na identificação e no diagnóstico 
de casos de violência doméstica. Quanto 
às providências que devem ser tomadas 
pelo profissional, a escolha por “notificar 
a agressão” foi a mais relatada. Em relação 
ao tema ter sido abordado no curso, 30 
(52,6%) estudantes relataram ter tido con-
tato com o tema, porém a maior parte dos 
entrevistados, 16 (53,3%), responderam 
não lembrar ao certo quando isso acon-
teceu.

Concluiu-se que há necessidade de 
uma maior abordagem sobre esta 
temática por parte dos professores 
que ministram as disciplinas básicas 
da grade curricular, pois, ainda que 
os participantes tenham respondido 
de forma positiva aos questiona-
mentos, notou-se uma insegurança 
e deficiência perante o tema pro-
posto. 

Integralidade 
do atendimento 
odontológico 
à mulher em 
situação de 
violência: revi-
são narrativa da 
conduta profis-
sional 

2022

Acumular evidências da res-
ponsabilidade profissional e 
obrigações sociais do CD e 
sua imprescindibilidade no 
enfrentamento da violência 
contra a mulher.

Constatou-se que a violência contra a 
mulher é resultante de processos histórico-
-sociais de desigualdade entre os gêneros; a 
agressão f ísica sobressai-se entre as prin-
cipais queixas e mulheres agredidas por 
seu parceiro têm alta prevalência de sofrer 
injúrias na cabeça e na face. As sequelas da 
violência vão além dos vestígios f ísicos e 
difundem-se a inúmeros problemas orais. 
Verificou-se pouca aptidão dos cirurgiões 
dentistas para identificar, conduzir e 
propor alternativas de tratamento global 
à paciente, mesmo com protocolos para 
naturalização da investigação por meio da 
anamnese

A ampliação do conhecimento e 
discussão das políticas de ensino são 
oportunidades para consolidar a hu-
manização e a integralidade de saú-
de, evitando exames e tratamentos 
mecânicos, sem afeto ou respeito. 
Essa estratégia faz parte da constru-
ção coletiva para o estabelecimento 
e manutenção do compromisso 
ético e social do Ensino em Odon-
tologia, em que o CD compreende a 
magnitude de sua profissão e presta 
seus serviços articulado com a reali-
dade social. 

Papel do Cirur-
gião-dentista 
frente a vio-
lência contra 
a mulher: uma 
revisão de 
literatura 

2024
Reconhecer a importância 
do cirurgião dentista frente 
a violência doméstica. 

O profissional da odontologia desempe-
nha um papel fundamental no cuidado às 
vítimas de violência contra a mulher, dada 
a frequente presença de lesões nas regiões 
orofaciais nesses casos. A importância 
de uma formação acadêmica direcionada 
para a detecção precoce dessas lesões é 
evidente, pois isso contribui para o estabe-
lecimento de um sistema estruturado de 
apoio às vítimas.

Conclui-se que a violência de gênero 
é um desafio global que exige uma 
abordagem coordenada entre a 
sociedade, os profissionais de saúde 
e as autoridades governamentais. Os 
cirurgiões-dentistas desempenham 
um papel crucial na identificação 
precoce das vítimas de violência 
doméstica. Estratégias educativas 
são necessárias para preparar o pro-
fissional de odontologia para identi-
ficar e notificar casos suspeitos.

* continua.

* continuação.
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DISCUSSÃO

A formação do dentista e o código de éti-
ca frente a situações de violência

A violência, nas suas múltiplas formas, é um pro-
blema de saúde pública global e se agrava devido à 
falta de estatísticas e pelas formas silenciadas que 
ocorrem na sociedade. Isso porque a notificação dos 
casos não se constitui como uma cultura no âmbito 
da saúde e da população brasileira, acarretando em 
uma subnotificação8. Segundo o Manual técnico de 
orientação ao dentista sobre violência f ísica contra 
crianças e adolescentes - Guia de como proceder e 
atuar da Universidade de Pernambuco4 os motivos 
ou obstáculos que levam a essa subnotificação po-
dem ocorrer devido:

A deficiência de formação, onde o profissional não foi orientado 
a perceber sinais e sintomas, além de como proceder uma 
notificação; contato direto com provável agressor (pais, parentes, 
cuidadores); medo de perder o paciente; insegurança e descrença 
por suspeitar ou culpar erroneamente um pai ou cuidador; violação 
da confidencialidade; compreender os antecedentes e os motivos 
pelos quais o maltrato pode ter ocorrido; falta de segurança sobre 
os resultados de uma notificação; receio quanto a sua segurança 
pessoal após uma notificação por receio de retaliação por parte 
do agressor; receio de queixas, litígios e relações com organismos 
profissionais e medo de buscar o apoio de colegas.

A formação profissional é o ponto inicial para 
mudar essa problemática, pois incluir a temática da 
violência nos currículos dos cursos de graduação e 
pós-graduação permite que os discentes desenvol-
vam consciência crítica dos fatores sociais que afe-

tam a vida e a saúde, cumprindo seu papel profissio-
nal com responsabilidade e se posicionando contra 
a violência. Alguns estudos realizados em 2006 de-
monstraram que boa parte das disciplinas na área 
da saúde não contemplavam tópicos relacionados a 
violência, o que levava aos futuros profissionais a 
apresentarem um despreparo na atenção efetiva a 
esses casos, porém, pesquisas mais atuais com en-
trevistas aos alunos em 2021 referem uma mudança 
nesse cenário10.

Essa circunstância também pode ocorrer devido 
a entraves existentes no país, como a carência de 
regulamentos que estabeleçam procedimentos téc-
nicos, gerando falha na identificação dos tipos de 
violência, na segurança do profissional que realiza 
a notificação e questões relacionadas ao sigilo pro-
fissional. Além disso, a omissão nos casos de vio-
lência pode gerar penalidades, as quais muitos pro-
fissionais não estão familiarizados devido a lacunas 
em seus próprios códigos de ética. Analisando os 
códigos de ética de diferentes categorias profissio-
nais, observa-se que a identificação das violências 
e sua notificação não são explícitos como dever 
profissional em boa parte dos regulamentos, o que 
freia bruscamente os esforços para supressão desse 
agravo. A responsabilidade na promoção da saúde 
e qualidade de vida estão presentes, porém se faz 
necessário abordar a conduta frente a violência de 
forma mais incisiva, para que haja maior respaldo 
aos profissionais8.

O Código de Ética Odontológica explícita no 
Artigo 9° Incisos VII e VIII que constituem deveres 
fundamentais dos profissionais “zelar pela saúde e 
dignidade do paciente” e “resguardar o sigilo pro-

TÍTULO ANO OBJETIVO RESULTADOS CONCLUSÕES

Violência 
doméstica e 
atendimento 
odontológico: 
a necessidade 
de um manual 
de condutas 
para cirurgiões- 
dentistas 

2024

Contribuir para que os 
profissionais da saúde, em 
especial CDs, saibam identi-
ficar, abordar e conduzir de 
forma adequada os casos de 
pacientes que foram vítimas 
de violência doméstica, ao 
oferecer orientações claras e 
baseadas em evidências. 

Os resultados destacam a necessidade de 
capacitação dos profissionais de saúde 
para garantir um atendimento sensível e 
a importância da colaboração com outras 
áreas, como psicologia e assistência social. 

A implementação do manual poderá 
melhorar a detecção precoce de 
abusos e fornecer um suporte mais 
integrado às vítimas de violência 
doméstica. A formação contínua 
e a sensibilização dos CDs são es-
senciais para enfrentar os desafios 
éticos e práticos relacionados ao 
atendimento a essas pacientes, con-
tribuindo para uma abordagem mais 
eficaz no combate à violência. 

Fonte: O autor (2024).

* continuação.
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fissional”, porém por se tratar de um documento 
oficial do ano de 2012 este se encontra desatualiza-
do quanto às questões relacionadas à violência, não 
existindo a obrigatoriedade de notificação8. Outras 
leis e estatutos podem amparar o profissional na 
tomada de decisão e no entendimento das penali-
dades sofridas. Segundo o artigo n. 245 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) os profissionais 
de saúde que deixarem de comunicar às autorida-
des competentes os casos envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus-tratos contra criança ou ado-
lescente podem sofrer multa de três a vinte salários 
de referência.

O papel do Cirurgião-dentista na identifi-
cação das violências e indicadores clíni-
cos de lesões

Embora exista uma defasagem no código de ética 
e uma lenta atualização nos currículos das insti-
tuições de ensino é necessário enfatizar a posição 
privilegiada que o CD possui durante seu atendi-
mento clínico, pois além de cuidar de áreas que 
são fortemente afetadas pelos agressores, também 
acompanha os pacientes por várias consultas, o que 
facilita a identificação de lesões, a frequência que 
elas aparecem e a compreensão da dinâmica social 
e familiar ao qual aquele paciente está inserido6. A 
consulta odontológica pode ser uma boa oportuni-
dade de interromper um ciclo de violência já que o 
agressor pode não enxergar o dentista como uma 
ameaça devido a crença popular que este profissio-
nal se limita apenas a tratar dos dentes11.

Para além de estabelecer procedimentos curati-
vos, o manejo odontológico pautado na integrali-
dade permite que o CD que reconhece e repudia as 
práticas violentas considere a hipótese da violência 
na queixa odontológica que o paciente apresenta, 
criando espaços de diálogo e confiança, ocupan-
do a posição de facilitador de informações sobre a 
rede de apoio e tornando o atendimento apropria-
do para esse tipo de situação a partir do relato do 
paciente12. A empatia e o não julgamento são fun-
damentais em todos os tipos de atendimento, mas 
se tornam ainda mais fundamentais nas situações 
de suspeita ou presença de violências. Além disso, 

o CD pode acionar outros profissionais de saúde, 
e também pode colaborar com os seus achados, 
desde o primeiro contato para garantir o monito-
ramento e suporte necessário desses pacientes13. 
Esses achados sugestivos de violências podem re-
velar-se para o CD durante sua rotina de exames 
extraorais e intraorais, e comprometem funções 
essenciais do sistema estomatognático do pacien-
te, perpassando pela estética, até a fala, mastiga-
ção e deglutição14.

Os indicadores clínicos de lesões causadas por 
violência podem ser reconhecidos desde quan-
do o paciente se apresenta à primeira consulta. A 
agressão f ísica é a mais simples de ser identificada 
pelo CD pois deixa marcas evidentes, porém, um 
olhar atento pode também identificar sinais violên-
cia sexual e negligência. Escaras e machucados na 
comissura labial, marcas de mordidas associadas a 
equimoses, lesões circulares em pescoço, punhos 
e tornozelos podem ser avistadas assim que o pa-
ciente se senta à cadeira odontológica15. A obser-
vação de lesões traumáticas (contusões) pode for-
necer informações importantes sobre o tempo que 
vem ocorrendo as agressões. Se o paciente avaliado 
apresenta lesões em diferentes estágios de colora-
ção pode ser feito um diagnóstico diferencial de um 
acidente, por exemplo. Acidentes deixam lesões, 
porém as mesmas se apresentam em um mesmo 
padrão de cicatrização, enquanto lesões que ocor-
rem em intervalos curtos tem estágios de cicatriza-
ção diferentes. Em se tratando de lesões corporais 
mais graves, as fraturas craniofaciais mais encon-
tradas são as nasais, orbitárias, zigomáticas, com-
plexo maxilar e fraturas mandibulares4. As lesões 
nos tecidos moles da face também podem estar 
presentes, comprometendo a estética devido a pre-
sença de cicatrizes ou por paralisia dos músculos da 
expressão facial16.

Ao examinar a parte interna da boca do pacien-
te com suspeita de violência o CD pode se depa-
rar com cortes e feridas na mucosa bucal, lábios, 
gengivas e palato, bem como sangramento visível 
proveniente destes. Dentes lascados ou fraturados 
podem estar associados ou não à fratura de suas 
raízes13. A suspeita de violência sexual pode apa-
recer na forma de petéquias e feridas no palato, 
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laceração dos frénulos (labial ou lingual), feridas 
no vestíbulo e assoalho da boca, principalmen-
te quando associadas a sinais comportamentais4. 
Edemas, inflamações, perfurações, irritação, rup-
turas ou arranhões também devem ser levados 
em consideração além das manifestações propria-
mente ditas de infecções sexualmente transmis-
síveis como herpes, candidíase, gonorreia, sífilis, 
condiloma acuminado e a AIDS16.

Já a negligência no âmbito odontológico pode 
ser evidenciada pela falta de manutenção e tra-
tamento dentário quando necessário, principal-
mente se tratando de crianças e idosos. Múltiplas 
lesões cariosas, muitos dentes condenados à ex-
tração e sintomatologia dolorosa que não recebeu 
tratamento podem ser indicativos quando associa-
dos a outros fatores como falta de cuidados bási-
cos de higiene, vestimentas inadequadas ao clima 
e alimentação inadequada. No caso de idosos, a 
identificação de situações de negligência pode ser 
dificultada pela presença de outras doenças crôni-
cas cujas manifestações podem diminuir essa sus-
peita clínica6,17.

Produções existentes na literatura que 
auxiliam no embasamento da conduta

Após realizar o levantamento na literatura foram 
identificadas 2 cartilhas, 2 manuais técnicos e 1 li-
nha de cuidado voltados à orientação para o CD so-
bre a temática da violência elaborados entre os anos 
de 2015 a 2021.

Cartilha Maus-tratos infantis: o papel dos ci-
rurgiões-dentistas na proteção das crianças e ado-
lescentes18: Contendo 9 páginas essa cartilha traz 
em seu conteúdo uma breve contextualização so-
bre os maus-tratos no Brasil, a forma na qual es-
ses maus-tratos se traduzem (negligência, violência 
física, violência psicológica, violência sexual) e si-
nais e sintomas para que o CD possa identificar os 
maus-tratos ao atender um paciente no consultório 
odontológico (tipos de lesões e comportamentos). 
A cartilha traz um tópico importante sobre caracte-
rísticas dos possíveis agressores, convidando o pro-
fissional a observar não só o paciente como quem o 
acompanha às consultas. Finaliza seu conteúdo com 

orientações diretas ao CD sobre anamnese detalha-
da, descrição das lesões e da importância da docu-
mentação dos achados com fotos ou radiografias, 
além de orientações legais pautadas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e formas de denúncia e 
notificação ao Conselho Tutelar.

Cartilha sobre violência doméstica contra crian-
ças e adolescentes para o Cirurgião-Dentista6: Inclui 
23 páginas iniciando com uma breve contextualiza-
ção sobre o que é a violência doméstica e as formas 
de maus-tratos as quais ela se apresenta (violência 
física, negligência, violência sexual, violência emo-
cional). Traz um tópico com a parte de diagnósti-
co apontando os principais sinais que devem ser 
observados pelo CD durante a avaliação clínica do 
paciente (lesões sentinela, mordidas, contusões, 
queimaduras, ruptura de freios, cáries, fraturas), 
bem como a recorrência destes e os aspectos com-
portamentais do paciente. Aborda um tópico sobre 
perfil do possível agressor e inclui as consequências 
ao CD sobre a não comunicação destas violências. 
A cartilha traz um tópico diferenciado sobre estra-
tégias que o CD pode utilizar para além do serviço 
de saúde para ampliar sua atuação frente aos casos 
de violência infantil. Descreve ainda a importância 
do CD no combate a violência, como os achados 
clínicos devem ser documentados e os meios de no-
tificação que podem ser utilizados pelo profissional 
de saúde. Esta cartilha finaliza com um guia prático 
para o CD sendo o único material que traz todo o 
passo a passo que deve ser realizado caso este pro-
fissional se depare com um paciente em suspeita de 
situação de violência.

Manual técnico de orientação ao dentista so-
bre violência física contra crianças e adolescentes 
- Guia de como proceder e atuar4: Com cerca de 30 
páginas esse material inicia contextualizando a vio-
lência mundial e focando na violência física contra 
crianças e adolescentes. Em sequência apresenta os 
tipos de lesões externas (não intencionais e inten-
cionais) e as principais áreas do corpo infantil afe-
tadas a partir do consolidado de diversos estudos. 
Traz um tópico significativo sobre acolhimento e 
humanização com orientações valiosas a todos os 
profissionais de saúde sobre o que deve ou não ser 
feito durante o atendimento. O material encerra 
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seu conteúdo com um capítulo sobre notificação 
expondo todos os obstáculos encontrados pelos 
profissionais e como perpassar por isso, salientando 
os órgãos de apoio.

Manual de atendimento às crianças e adolescen-
tes vítimas de violência15: Trata-se de um material 
mais completo com 328 páginas. Mesmo que tenha 
sido elaborado por uma associação de médicos, 
apresenta um capítulo inteiro voltado à odontope-
diatria com orientações gerais ao CD. O capítulo 
em questão inicia relatando as dificuldades deste 
tipo de atendimento e que deve haver uma boa in-
teração entre médico e CD nesses casos. Perpassa 
orientando sobre a importância da observação do 
paciente desde que ele adentra ao consultório a par-
tir de aspectos como sua estatura, vestimenta, inte-
ração com o acompanhante. Enfatiza a importância 
de se comparar o relato do responsável e da criança 
com o que está sendo observado. Traz um quadro 
com todas as lesões suspeitas de violência e os me-
canismos que podem ter gerado essas lesões para 
auxiliar o CD no diagnóstico diferencial. Finaliza 
realçando a importância do dentista na identifica-
ção das violências.

Linha de Cuidado em Saúde Bucal19: Este con-
teúdo possui 159 páginas e possui um capítulo vol-
tado à atenção às pessoas em situação de violência. 
Inicialmente traz a contextualização, definição e 
classificação das violências. O foco está voltado 
para a violência física destacando os grupos mais 
atingidos (crianças e adolescentes, mulheres, ido-
sos). Indica algumas questões éticas e legais como 
o Estatuto da Criança e do Adolescente e a notifi-
cação às autoridades. Sistematiza o como processo 
de trabalho deve ser realizado nas instituições de 
saúde por meio de um fluxograma de referência e 
contra referência pautado no acolhimento, atendi-
mento, registro, notificação, comunicação e conti-
nuidade do cuidado.

Analisando tais produções é possível com-
preender que a temática da violência no âmbito 
odontológico está muito mais associada à crianças 
e adolescentes, haja vista a maior quantidade de 
materiais com esta combinação. Mesmo que a vio-
lência contra a mulher seja expressiva no Brasil e já 
tenha tido avanços na legislação brasileira no com-

bate a esta chaga, compreende-se que o CD possui 
laços enfraquecidos na identificação das violências 
a este público, e com menor destaque ainda na as-
sistência à violências contra idosos, que sofrem de 
forma silenciosa e seus sinais podem passar desper-
cebidos a esta categoria profissional.

Todos os materiais fazem uma breve contex-
tualização e definição das formas de violência que 
mais se apresentam no consultório odontológico, o 
que auxilia o CD a fixar este conceito. Um ponto 
importante que alguns materiais trazem é o perfil 
de comportamento dos agressores. O CD está mui-
to acostumado a restringir-se no paciente, não se 
atendo ao acompanhante, o qual pode trazer muitas 
informações sobre o cenário que o paciente se en-
contra. Constatar o perfil do agressor a partir dos 
relatos do paciente fazendo uma associação com as 
lesões apresentadas pode ser de muita valia para re-
solução dos casos, porém, o profissional precisa ter 
um olhar mais apurado e um conhecimento prévio 
sobre esta questão.

Somente um material trata das estratégias de 
educação popular que o CD pode utilizar no com-
bate a violência, como palestras para adolescentes 
em escolas, orientações para pais e cuidadores. 
Este tópico é importantíssimo pois o CD possui 
sua formação muito centrada ao tecnicismo dos 
tratamentos curativos do consultório odontológi-
co, não ocupando os espaços de saúde que lhe con-
vém para ampliação da rede de proteção às vio-
lências. Outro ponto negativo na apreciação destes 
materiais é que somente um traz o passo a passo 
que deve ser seguido desde o exame clínico até a 
notificação do caso. Os autores ponderados neste 
estudo já deixam claro em suas análises que existe 
uma baixa notificação dos casos por parte dos CDs, 
pois os profissionais não se sentem confortáveis 
em comunicar às autoridades competentes seus 
achados devido à falta de capacitação e de guias/
protocolos para seguir. Portanto, consolidando os 
achados presentes na literatura pode-se inferir que 
todos possuem concordância mútua acerca do as-
sunto da violência e da importância do CD, porém 
cada um tem seus pontos de destaque e suas faltas 
a serem consideradas.
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CONCLUSÃO

A temática da violência é uma questão que perpas-
sa por toda sociedade e deve ser alvo constante da 
atuação integral dos profissionais de saúde. Mesmo 
com o aumento da preocupação com esta questão 
ao longo dos anos, fica evidente a baixa identifica-
ção e denúncia dos casos. Urge a necessidade da 
elaboração de um manual técnico-científico ou um 
instrumento específico único em âmbito nacional 
voltado a categoria profissional odontológica para 
que haja uma investigação sistemática da violência 
aos públicos mais vulneráveis e uma capacitação 
precisa dos profissionais, melhorando a detecção 
precoce dos casos, facilitando o manejo e tratamen-
to de lesões associadas, promovendo um suporte 
holístico aos pacientes e permitindo a articulação 
em rede. Os CDs precisam estar cientes de suas 
obrigações, tratando tais situações de forma ética e 
empática, obtendo apoio em suas decisões e as rea-
lizando de forma assertiva.
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RESUMO

Introdução: A violência no Brasil constitui um grave problema de saúde pública, manifestando-se 
de forma direta, simbólica e estrutural, com efeitos devastadores sobre populações vulneráveis. Jo-
vens negros e mulheres figuram entre os grupos mais atingidos, o que evidencia a íntima relação entre 
violência, desigualdade social e racismo institucional. Nesse cenário, torna-se essencial compreender 
como a violência afeta a saúde coletiva e quais estratégias têm se mostrado eficazes em sua prevenção 
e enfrentamento. Objetivos: Analisar a relação entre violência e saúde pública no Brasil, com foco em 
suas diversas manifestações – direta, simbólica e estrutural – e nos impactos sobre as populações mais 
vulneráveis. Métodos: Por meio de uma revisão integrativa da literatura, foram identificados estudos 
que abordam a violência em diferentes contextos sociais, destacando os efeitos na saúde f ísica e mental 
das vítimas, com especial ênfase em jovens negros e mulheres. O método consistiu na seleção de artigos 
científicos que tratassem da violência sob uma perspectiva sociológica e de saúde pública, buscando 
evidenciar como a desigualdade social e o racismo institucional contribuem para a perpetuação da 
violência. Resultados: Os resultados indicam que a violência tem impactos duradouros na saúde f ísica 
e mental das vítimas, com altas taxas de ansiedade, depressão e transtorno de estresse pós-traumático. 
Além disso, políticas públicas que integram saúde, educação e segurança mostraram-se mais eficazes 
na redução da violência em áreas de alta criminalidade. Conclusão: Conclui-se que o enfrentamento da 
violência requer uma abordagem intersetorial, que considere não apenas ações no campo da segurança 
pública, mas também a promoção da inclusão social e o fortalecimento das políticas de saúde mental.

Palavras-chave: Violência. Saúde mental. Desigualdade social. Políticas públicas.

ABSTRACT

Introduction: Violence in Brazil is a serious public health problem, manifesting in direct, symbolic, 
and structural forms, with devastating effects on vulnerable populations. Black youth and women are 
among the most affected groups, highlighting the close relationship between violence, social inequality, 
and institutional racism. In this context, it is essential to understand how violence impacts collective 
health, and which strategies have proven effective in its prevention and response. Objectives: To ana-
lyze the relationship between violence and public health in Brazil, focusing on its various manifestations 
— direct, symbolic, and structural — and its impacts on the most vulnerable populations. Methods: 
Through an integrative literature review, studies were identified that addressed violence in different 
social contexts, emphasizing its effects on the physical and mental health of victims, particularly Black 
youth and women. The method involved selecting scientific articles that approached violence from a 
sociological and public health perspective, aiming to demonstrate how social inequality and institution-
al racism contribute to the perpetuation of violence. Results: The findings indicate that violence has 
long-lasting effects on victims’ physical and mental health, with high rates of anxiety, depression, and 
post-traumatic stress disorder. Moreover, public policies that integrate health, education, and public 
safety have proven more effective in reducing violence in high-crime areas. Conclusion: It is concluded 
that addressing violence requires an intersectoral approach that goes beyond public security actions, 
encompassing the promotion of social inclusion and the strengthening of mental health policies.

Keywords: Violence. Mental health. Social inequality. Public policy.
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INTRODUÇÃO

A violência tem se tornado uma questão central nas 
discussões sobre saúde pública em diversas partes 
do mundo, especialmente em países em desenvol-
vimento como o Brasil. O fenômeno da violência, 
em suas múltiplas formas e manifestações, afeta di-
retamente a saúde da população, tanto f ísica quan-
to mentalmente. Ao longo das últimas décadas, a 
violência deixou de ser vista apenas como um pro-
blema de segurança pública e passou a ser reconhe-
cida como uma questão crítica para a saúde pública, 
com repercussões diretas nos sistemas de saúde, na 
qualidade de vida e no bem-estar social. Esse reco-
nhecimento transformou a sociologia da violência 
em um campo relevante para a saúde pública, uma 
vez que permite entender como as dinâmicas so-
ciais e estruturais contribuem para a perpetuação 
da violência e seus impactos na população1.

O impacto da violência na saúde pública pode 
ser observado de diversas formas. Em termos dire-
tos, temos as lesões f ísicas resultantes de agressões, 
homicídios, e acidentes causados por atos violen-
tos. Já em termos indiretos, a violência provoca 
danos psicológicos profundos, como traumas, de-
pressão e ansiedade, que frequentemente são ne-
gligenciados. Essas condições de saúde mental exi-
gem uma abordagem interdisciplinar, envolvendo 
profissionais como médicos, psicólogos, assistentes 
sociais, enfermeiros e terapeutas ocupacionais, en-
tre outros. Essa atuação integrada é essencial para 
garantir um cuidado mais abrangente às vítimas, 
minimizando os impactos da violência, reduzindo 
a sobrecarga nos sistemas de saúde e favorecendo 
sua reintegração social e econômica. Além disso, a 
exposição contínua à violência, seja na comunidade 
ou no ambiente familiar, pode levar à deterioração 
das relações sociais, influenciando negativamente a 
coesão social e o desenvolvimento humano2.

A violência, na perspectiva sociológica, é fre-
quentemente vista como uma forma de dominação, 
coerção ou repressão, manifestando-se em diferen-
tes esferas da vida social. De acordo com Elias3, a 
violência é uma característica fundamental das civi-
lizações, especialmente nas interações de poder en-
tre grupos e indivíduos. Esse entendimento permite 

ampliar a visão da violência para além do ato f ísico, 
incluindo também formas simbólicas e estruturais 
de violência, como a opressão econômica, a discri-
minação racial e a exclusão social. 

No campo da saúde pública, a violência é vis-
ta como um problema de grandes proporções. A 
definição sociológica da violência contribui para 
uma abordagem mais abrangente, que vai além da 
resposta imediata aos atos violentos, e busca en-
tender como fatores socioeconômicos e culturais 
moldam essas dinâmicas4. Esse entendimento é 
crucial para desenvolver políticas públicas eficazes 
de prevenção e intervenção, pois reconhece que a 
violência é parte de um sistema maior de desigual-
dade e opressão.

A violência direta é a forma mais evidente e visí-
vel, como agressões f ísicas, homicídios ou guerras. 
Já a violência estrutural refere-se às desigualdades 
sociais, econômicas e políticas que impedem o 
desenvolvimento pleno dos indivíduos5. A violên-
cia simbólica é o domínio exercido sobre grupos 
sociais sem a necessidade de força f ísica, mas por 
meio de normas, linguagens e práticas culturais que 
reforçam a subordinação de certos grupos. Essa 
forma de violência é muitas vezes invisível, porém 
profundamente enraizada nas estruturas sociais e 
responsável por manter desigualdades4.

Diante do exposto, a sociologia da violência 
abrange diversas teorias que procuram explicar 
suas causas e dinâmicas. Uma das teorias centrais é 
a teoria da acumulação social da violência, propos-
ta por Misse6, que argumenta que a violência é acu-
mulada ao longo do tempo através de uma série de 
processos sociais. Esses processos incluem a exclu-
são social, a marginalização econômica e a ausência 
de mecanismos eficazes de mediação de conflitos. 
A violência torna-se, assim, uma resposta comum 
em contextos de extrema desigualdade social.

A relação entre violência e saúde pública se es-
tabelece a partir do momento em que a violência 
afeta diretamente os índices de morbidade e morta-
lidade, criando uma carga considerável para os ser-
viços de saúde5. Nesse contexto, o campo da saúde 
pública busca desenvolver estratégias para a pre-
venção da violência e para o atendimento adequado 
às vítimas.
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A violência é responsável por uma grande parcela 
de atendimentos nos sistemas de saúde, sejam eles 
emergenciais ou contínuos. A OMS classifica a vio-
lência como um problema global de saúde pública, 
com consequências devastadoras para as popula-
ções, especialmente as mais vulneráveis. As taxas de 
homicídios, violência doméstica e abuso infantil são 
apenas algumas das manifestações mais visíveis des-
se fenômeno, que impacta diretamente na saúde f í-
sica e mental dos indivíduos7. Essa visão abrangente 
coloca a violência no centro das discussões sobre po-
líticas de saúde pública e estratégias de intervenção.

A violência também tem implicações significati-
vas para a saúde mental. De acordo com Carvalho e 
Oliveira8, as vítimas de violência, especialmente as 
mulheres, muitas vezes sofrem com transtornos de 
ansiedade, depressão e estresse pós-traumático. Es-
ses impactos psicológicos prolongados aumentam a 
demanda por serviços de saúde mental, evidencian-
do a necessidade de uma abordagem multidiscipli-
nar para enfrentar a violência como uma questão de 
saúde pública.

A saúde mental das vítimas de violência é uma 
área de grande preocupação no campo da saúde 
pública. Indivíduos que experimentam a violência 
de forma contínua, seja na esfera doméstica ou em 
ambientes públicos, apresentam taxas mais altas de 
transtornos mentais, como depressão, ansiedade e 
estresse pós-traumático4. Esses transtornos afetam 
a qualidade de vida das vítimas, dificultando sua 
reintegração social e sua capacidade de trabalhar e 
se relacionar. Além disso, o estigma social que mui-
tas vezes acompanha as vítimas de violência agrava 
ainda mais seu sofrimento.

As populações marginalizadas são as mais afe-
tadas pela violência estrutural, que perpetua a ex-
clusão e limita o acesso a serviços essenciais, como 
saúde e educação. Barros et al.9 destacam que a de-
sigualdade social está no cerne da perpetuação da 
violência nas favelas e periferias urbanas, onde a 
presença do Estado é muitas vezes insuficiente ou 
ineficaz. Nessas áreas, a violência se torna uma for-
ma de controle social, exercida tanto pelo Estado 
quanto por grupos criminosos.

Além das iniciativas de prevenção, é fundamen-
tal garantir um atendimento adequado às vítimas 

de violência. Os serviços de saúde precisam estar 
preparados para lidar com os diferentes tipos de 
violência, desde a violência f ísica até as formas mais 
sutis, como a violência simbólica e estrutural10. Isso 
envolve a capacitação de profissionais de saúde para 
reconhecer os sinais de violência e fornecer o apoio 
necessário às vítimas, incluindo o encaminhamento 
para serviços de saúde mental e assistência social.

A implementação de políticas públicas de saú-
de que combatam a violência de forma efetiva exi-
ge a articulação entre diferentes setores, incluindo 
saúde, segurança, educação e justiça. A articulação 
intersetorial permite a criação de estratégias que 
atacam as causas profundas da violência, como a 
desigualdade social, o desemprego e a falta de aces-
so a serviços de qualidade. Programas voltados para 
o fortalecimento da coesão comunitária e a criação 
de oportunidades para os jovens em áreas de risco 
são exemplos de intervenções eficazes que podem 
ser implementadas4.

A hipótese central, que orienta este estudo, é a 
de que a violência, em suas diversas formas, tem 
impactos significativos e multifacetados na saúde 
pública, sendo necessária a implementação de po-
líticas de saúde integradas que envolvam tanto a 
prevenção quanto o tratamento das consequências 
da violência. Partimos do pressuposto de que, sem 
uma abordagem abrangente, que envolva os setores 
da saúde, segurança e assistência social, a violência 
continuará a representar uma barreira significativa 
para a melhoria da saúde pública em contextos de 
alta vulnerabilidade social.

A relevância deste estudo se dá em um contexto 
em que a violência é uma das principais causas de 
morte em várias regiões do mundo, especialmen-
te entre jovens de comunidades vulneráveis. No 
Brasil, a violência homicida figura entre as maiores 
causas de mortalidade entre adolescentes e adul-
tos jovens. Além das mortes, milhares de pessoas 
sofrem diariamente com os impactos da violência 
em suas vidas pessoais, profissionais e familiares, 
gerando uma série de problemas de saúde pública 
que vão além do f ísico, abrangendo a saúde mental 
e o bem-estar geral.

O foco deste estudo é comprender a violência a 
partir da perspectiva da saúde pública, além de con-
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tribuir para o desenvolvimento de estratégias mais 
eficazes de intervenção. Acredita-se que, ao enten-
der as múltiplas dimensões da violência e como ela 
afeta os indivíduos e a sociedade, será possível criar 
programas mais direcionados que envolvam a pre-
venção da violência, o fortalecimento do suporte 
psicossocial e a melhoria do atendimento multipro-
fissional às vítimas. 

MÉTODOS

A revisão bibliográfica narrativa é um método de 
pesquisa utilizado para descrever e analisar critica-
mente o conhecimento existente sobre um deter-
minado tema. Diferente das revisões sistemáticas e 
integrativas, a revisão narrativa não segue um pro-
tocolo rígido de seleção e análise de estudos, permi-
tindo uma abordagem mais flexível e ampla11. Esse 
tipo de revisão é amplamente utilizado nas ciências 
sociais, humanidades e saúde, sendo especialmente 
útil para apresentar o desenvolvimento de conceitos, 
teorias e debates acadêmicos ao longo do tempo.

A principal característica da revisão narrativa é 
sua abordagem descritiva e interpretativa, em que 
o pesquisador sintetiza e organiza a literatura exis-
tente de maneira qualitativa, sem a necessidade de 
critérios rigorosos de inclusão e exclusão de estu-
dos12. Esse formato permite que os pesquisadores 
contextualizem um problema, identifiquem ten-
dências na literatura e apontem lacunas no conhe-
cimento, tornando-se uma ferramenta fundamental 
para a construção de referencial teórico em diversas 
áreas do saber.

Por não adotar uma metodologia padronizada na 
busca e análise de dados, a revisão narrativa pode es-
tar sujeita a vieses na seleção das fontes e interpre-
tação dos resultados13. No entanto, sua flexibilidade 
permite a incorporação de uma grande variedade de 
perspectivas, tornando-a valiosa para revisões que 
envolvem conceitos complexos e interdisciplinares14.

Para garantir a qualidade de uma revisão narra-
tiva, é essencial que o pesquisador descreva clara-
mente os critérios de seleção dos estudos e justificar 
suas escolhas, assegurando transparência e credibi-
lidade na síntese das informações11. Assim, apesar 

de sua natureza mais subjetiva, a revisão narrativa 
continua sendo um método valioso para ampliar a 
compreensão sobre um tema e fornecer subsídios 
teóricos para novas investigações.

A amostra deste estudo foi composta por arti-
gos científicos, teses, dissertações e relatórios go-
vernamentais publicados entre os anos de 2010 e 
2024, nas principais bases de dados científicas da 
PubMed, SciELO, Portal CAPES, e Lilacs. Os crité-
rios de inclusão abrangeram estudos originais que 
tratassem diretamente da relação entre violência e 
saúde pública, abordando suas repercussões tanto 
no âmbito f ísico quanto no mental. Excluíram-se 
artigos com foco exclusivo na criminalidade, sem 
interseção com o campo da saúde pública. Ao todo, 
foram selecionados 16 estudos que se enquadraram 
nos critérios estabelecidos.

A escolha do recorte 2010-2024 é justificável por 
ser um período marcado por mudanças legislativas, 
aumento da violência em diferentes contextos, im-
pactos da tecnologia e pandemia, além de avanços 
na produção científica e políticas públicas voltadas 
para o enfrentamento da violência. Isso permite 
analisar tanto a evolução das políticas quanto os 
desafios persistentes nesse campo.

Os dados foram coletados a partir de uma bus-
ca sistemática nas bases de dados mencionadas. Os 
descritores utilizados incluíram termos como “vio-
lência”, “saúde pública”, “epidemiologia da violência”, 
“impactos na saúde mental” e “prevenção da violên-
cia”. Foram aplicados filtros para selecionar apenas 
artigos revisados por pares e publicados em revis-
tas científicas de relevância reconhecida. A coleta 
de dados também incluiu o uso de relatórios ins-
titucionais de organismos como a OMS e o Minis-
tério da Saúde do Brasil, que trazem informações 
detalhadas sobre a epidemiologia da violência e às 
políticas públicas voltadas para seu enfrentamento.

Para organizar os dados, foi utilizado o software 
Rayyan, uma ferramenta que facilita o processo de 
triagem e exclusão de artigos em revisões sistemá-
ticas15. Essa ferramenta facilitou na celeridade da 
avaliação bem como na tabulação das informações. 
Essa escolha metodológica foi essencial para garan-
tir que a seleção dos estudos fosse feita de maneira 
precisa e rigorosa, evitando vieses na escolha dos 



89

R B P S v.  27 |  supl .  1  |  2 02 5 |  e 4 82 4 6 |  p .  85 -9 6

Violência e Saúde Pública no Brasil: impactos nas populações marginalizadas e a necessidade de Políticas Intersetoriais

artigos. Após a fase de triagem inicial, os dados dos 
artigos foram extraídos e organizados em uma pla-
nilha estruturada, que incluiu as seguintes catego-
rias: título, autores, ano de publicação, tipo de estu-
do, objetivos, método, e principais resultados.

A análise dos dados seguiu uma abordagem de 
triangulação metodológica, combinando métodos 
quantitativos e qualitativos. A triangulação é impor-
tante porque permite comparar os resultados de di-
ferentes estudos, aumentando a confiabilidade e va-
lidade das conclusões5. O processo de triangulação 
envolveu a comparação de estudos que abordavam a 
violência de diferentes perspectivas — como violên-
cia urbana, doméstica, simbólica e estrutural —, re-
lacionando-os com seus impactos na saúde pública.

Para a análise quantitativa, utilizou-se o softwa-
re IBM SPSS Statistics para a organização e cálcu-
lo de estatísticas descritivas e inferenciais sobre os 
impactos da violência na saúde. Foram analisados 
dados sobre a prevalência de transtornos mentais 
em vítimas de violência, taxas de mortalidade por 
homicídios, e a sobrecarga dos sistemas de saúde 
pública. A análise qualitativa foi realizada a partir 
de uma leitura crítica dos estudos qualitativos se-
lecionados, com foco nas narrativas de violência e 
suas consequências psicossociais.

A utilização de bases de dados amplamente re-
conhecidas, combinada com a triagem rigorosa e o 
uso de software de apoio, garantiu a qualidade e a 
confiabilidade da coleta de dados.

A escolha por combinar métodos quantitativos 
e qualitativos justifica-se pela complexidade do 
tema. O impacto da violência na saúde pública é 
multifacetado e não pode ser compreendido por 
meio de uma única abordagem. A triangulação as-
segura uma visão mais rica e diversificada dos da-
dos, favorecendo uma interpretação mais robusta 
dos resultados.

RESULTADOS 

Os estudos revisados demonstram que a violência é 
uma das principais causas de morbidade e mortali-
dade, com impactos profundos não apenas na saúde 
f ísica, mas também na saúde mental das popula-
ções afetadas. A seguir, apresentamos os principais 
achados da pesquisa, organizados em categorias te-
máticas e complementados por dados estatísticos, 
quadros e tabelas que permitirão uma análise mais 
detalhada e gráfica da questão – a partir dos dados 
dos principais estudos em análise (Quadro 1).

QUADRO 1. Síntese dos principais estudos analisados

TÍTULO DO ESTUDO OBJETIVO METODOLOGIA PRINCIPAIS RESULTADOS

Araújo, Letícia S. (2019). “Entre 
holofotes e fracassos”

Analisar o impacto da violência 
e segurança pública nas favelas 
brasileiras

Revisão bibliográfica com análise 
qualitativa

A violência policial nas favelas resul-
ta em traumas psicológicos profun-
dos e desconfiança nas instituições.

Azevedo de Castro, B.; De Sou-
za Oliveira, V. (2023). “Violência 
política de gênero”

Investigar como a violência 
política afeta a participação das 
mulheres no parlamento

Análise documental e entrevistas 
com parlamentares

A violência política de gênero impe-
de a plena participação feminina nos 
espaços de poder.

Bandeira, Lourdes Maria; Ama-
ral, Marcela (2017). “Violência, 
corpo e sexualidade”

Examinar a relação entre vio-
lência, corpo e sexualidade no 
campo dos estudos feministas

Revisão bibliográfica com aborda-
gem de gênero e raça

A violência de gênero está direta-
mente ligada a questões de raça e 
classe social no Brasil.

Barros, João Paulo Pereira; Bení-
cio, L. F. S. (2017). “Eles nascem 
para morrer?”

Estudar os homicídios de jo-
vens em Fortaleza e suas causas 
estruturais

Estudo de caso com análise psi-
cossocial de dados estatísticos

A violência estrutural em Fortaleza 
leva a altos índices de homicídios 
entre jovens de baixa renda.

Barros, Rachel (2021). “Se eles 
lá não fazem nada, faremos tudo 
daqui”

Analisar a mobilização das fave-
las contra a violência policial no 
Rio de Janeiro

Análise qualitativa de movimentos 
sociais e entrevistas com ativistas

As favelas estão criando suas pró-
prias estratégias de resistência e 
enfrentamento da violência policial.

Coelho, Mônica (2020). “Polícia 
e comunidade: um estudo das 
relações sociais”

Investigar as relações entre a 
polícia e a comunidade em uma 
delegacia no Ceará

Estudo de caso com entrevistas e 
observação participante

Relações tensas entre a polícia e a 
comunidade dificultam a resolução 
pacífica de conflitos.

* continua.
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A Tabela 1 apresenta uma análise quantitativa 
dos impactos da violência na saúde mental e f ísica 
das vítimas, divididos por tipo de violência. A vio-
lência doméstica, urbana e de gênero tem repercus-
sões diferentes, mas igualmente significativas, so-
bre a saúde das populações afetadas.

Essa tabela revela que a violência de gênero tem 
o maior impacto na saúde mental das vítimas, com 
60% relatando problemas graves como depressão e 
ansiedade. No entanto, a violência doméstica e urba-
na também afetam consideravelmente a saúde f ísica, 
com 35% e 30% das vítimas, respectivamente, sofren-
do lesões f ísicas decorrentes dos atos de violência.

 Estudos indicam que vítimas de violência do-
méstica e de gênero são mais propensas a desen-
volver transtornos psicológicos duradouros, o que 
aumenta a demanda por serviços de saúde mental4. 

A Tabela 2, a seguir, destaca a prevalência de 
homicídios entre jovens, com foco nas diferenças 
raciais, mostrando como a população negra é des-
proporcionalmente afetada pela violência letal.

TABELA 1. Transtornos mentais decorrentes da violência

Tipo de Violência Impacto na Saúde 
Mental (%) Impacto Físico (%)

Violência Doméstica 50% 35%

Violência Urbana 42% 30%

Violência de Gênero 60% 45%

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

TÍTULO DO ESTUDO OBJETIVO METODOLOGIA PRINCIPAIS RESULTADOS

Dias, Isabel; Cavalcanti, Vanessa 
(2022). “Violência e gênero: a inter-
seção das desigualdades sociais”

Explorar como gênero e desi-
gualdade social se intersectam 
na perpetuação da violência

Revisão bibliográfica e análise 
qualitativa

A desigualdade social intensifica as 
formas de violência de gênero, espe-
cialmente em áreas urbanas.

Elias, Norbert (1994). “Civiliza-
ção e violência”

Analisar como a violência se 
transforma ao longo da história 
das civilizações

Estudo teórico e histórico
A violência se desloca das formas 
explícitas para as mais simbólicas e 
estruturais nas sociedades modernas.

Misse, Michel (2008). “Sobre a 
acumulação social da violência 
no Rio de Janeiro”

Estudar a violência urbana no 
Rio de Janeiro como um pro-
cesso acumulativo ao longo do 
tempo

Revisão teórica e análise de dados 
históricos

A violência no Rio de Janeiro é re-
sultado da acumulação histórica de 
desigualdades e exclusão social.

Carvalho, J. R.; Oliveira, V. H. 
(2020). “Por que economistas de-
vem estudar violência doméstica?”

Explorar as implicações econô-
micas da violência doméstica

Revisão bibliográfica com enfoque 
econômico

A violência doméstica afeta significa-
tivamente a produtividade e a econo-
mia das famílias e do Estado.

Waiselfisz, J. J. (2015). “Mapa da 
Violência 2015: homicídios de 
mulheres no Brasil”

Analisar as taxas de homicídios 
de mulheres no Brasil

Análise estatística com dados de 
mortalidade

As taxas de homicídios de mulheres 
estão em ascensão, especialmente 
entre mulheres negras.

Hirata, Daniel; Couto, Maria 
Isabel (2022). “Mapa Histórico 
dos Grupos Armados no Rio de 
Janeiro”

Mapear a formação e atuação 
dos grupos armados nas favelas 
do Rio de Janeiro

Análise documental e revisão de 
dados de segurança pública

A proliferação de grupos armados 
nas favelas tem raízes em desigual-
dades históricas e políticas públicas 
falhas.

Kopittke, Alberto L. W.; Ramos, 
Marília Patta (2021). “O que fun-
ciona e o que não funciona para 
reduzir homicídios no Brasil”

Revisar as políticas de segurança 
pública no Brasil para avaliar 
sua eficácia na redução de ho-
micídios

Revisão sistemática de políticas 
públicas

Políticas integradas que incluem 
saúde, educação e segurança públi-
ca são mais eficazes na redução de 
homicídios.

Miguel, Luis Felipe (2015). 
“Violência e política”

Discutir como a violência 
influencia o comportamento 
político e a estrutura de poder

Estudo teórico com análise de 
política contemporânea

A violência é um mecanismo de con-
trole social e político, que impede a 
participação democrática plena.

Nguyen, Holly; Loughran, Thom-
as A.; Topalli, Volkan (2023). “Cri-
me, consumption, and choice”

Explorar a relação entre crime, 
consumo e escolhas econômicas

Análise quantitativa com dados de 
criminalidade e consumo

O consumo ilícito e lícito pode ser 
intercambiável em economias ilegais, 
afetando a violência urbana.

Misse, Michel (2016). “Violência 
e teoria social”

Analisar como a teoria social 
aborda a violência 

Revisão teórica de abordagens 
sociológicas

A violência é um fenômeno multidi-
mensional 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

* continua.
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Este quadro revela que os jovens negros são as 
principais vítimas de homicídios no Brasil, com 
64% das mortes violentas entre 15 e 19 anos ocor-
rendo nessa população. Essa disparidade é evidente 
e reforça a tese de que a violência no Brasil tem raí-
zes profundas nas desigualdades raciais e sociais16.

A alta prevalência de homicídios entre jovens 
negros reflete o impacto estrutural da violência em 
grupos racialmente vulneráveis. Os dados reforçam 
a necessidade de intervenções específicas que abor-
dem a interseção entre raça, desigualdade e violên-
cia. Políticas públicas que promovam a inclusão 
social e a redução das desigualdades raciais são fun-
damentais para reduzir esses índices alarmantes9.

O Gráfico 1 ilustra os percentuais de pessoas 
afetadas por transtornos mentais em decorrência 
da violência, baseados nos estudos analisados.

O impacto da violência sobre a saúde mental 
é uma das dimensões mais alarmantes reveladas 
pelos estudos revisados. O transtorno de estresse 
pós-traumático (TEPT) aparece como o transtorno 
mais frequente entre as vítimas, seguido por ansie-
dade e depressão. Essas condições têm um impacto 
duradouro na vida das vítimas, que frequentemente 
requerem tratamento especializado5 A alta incidên-
cia de transtornos mentais reforça a urgência de po-
líticas que integrem a saúde mental no planejamen-

to estratégico das ações de saúde pública voltadas 
para o enfrentamento da violência.

A Tabela 3 apresenta dados comparativos sobre 
a eficácia de programas de intervenção comunitária 
na redução de homicídios em áreas de alta crimi-
nalidade.

Os programas de intervenção comunitária mos-
traram uma redução significativa de até 20% nas 
taxas de homicídio, evidenciando o sucesso de es-
tratégias intersetoriais que combinam saúde, segu-
rança e inclusão social17.

O Gráfico 2 visualiza os dados do Quadro 2, de-
talhando a distribuição dos homicídios por faixa 
etária e raça, evidenciando a disparidade racial nos 
índices de violência letal.

O gráfico ilustra de maneira clara a desigualda-
de racial nos homicídios, destacando que os jovens 
negros são as principais vítimas de violência letal. 
Esses dados são fundamentais para a formulação de 
políticas públicas que priorizem a segurança e o de-
senvolvimento de jovens em áreas vulneráveis, com 
enfoque nas questões raciais e sociais9.

As intervenções comunitárias, quando bem im-
plementadas, têm o potencial de reduzir significa-
tivamente os índices de homicídios, comprovando 

GRÁFICO 2. Homicídios por faixa etária e raça

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

TABELA 2. Taxas de homicídios por faixa etária e raça

Faixa Etária População Negra (%) População Branca (%)

15-19 anos 64% 36%

20-24 anos 57% 43%

25-30 anos 48% 52%

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

GRÁFICO 1. Impacto da violência na saúde mental

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

TABELA 3. Redução de homicídios com intervenções comunitárias

Situação Redução de Homicídios (%)

Sem intervenção 0%

Com intervenção comunitária 20%

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.
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a eficácia das políticas intersetoriais. O estudo re-
força a importância de considerar a violência como 
uma questão central no planejamento de políticas 
de saúde pública, integrando ações de segurança, 
saúde e inclusão social.

A partir dessa revisão bibliográfica integrativa, é 
possível refletir sobre os achados à luz das teorias e 
evidências disponíveis. A violência, como aponta-
do por Misse5, não pode ser compreendida apenas 
a partir de seus efeitos visíveis, como o homicídio 
ou as lesões f ísicas. Ela se acumula socialmente e 
se manifesta também em formas simbólicas e es-
truturais, que ampliam suas repercussões nas so-
ciedades. Os dados apresentados, que mostram o 
impacto desproporcional da violência sobre popu-
lações vulneráveis, como jovens negros e mulheres, 
estão em consonância com as ideias desse autor, 
que descreve como a violência se insere de maneira 
orgânica nas relações sociais e políticas.

A desigualdade social foi outro fator determi-
nante nos resultados analisados. Estudos como o 
de Barros e Benício9 apontam que áreas com altos 
índices de desigualdade social apresentam maiores 
taxas de homicídios. Esse achado reforça a hipóte-
se de que a violência no Brasil está intrinsecamente 
ligada às desigualdades raciais e socioeconômicas, 
conforme sugerido por Waiselfisz16 em seus Mapas 
da Violência.

Os impactos da violência na saúde mental das 
vítimas, demonstrados na Tabela 1, destacam que 
50% das vítimas de violência doméstica apresentam 
transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), en-
quanto 42% sofrem de ansiedade e 35% de depres-
são. Esses achados estão de acordo com a literatura 
sobre saúde mental e violência, que identifica uma 
relação direta entre a exposição prolongada à vio-
lência e o desenvolvimento de transtornos mentais 
severos. Dias e Cavalcanti4 abordam a interseção 
entre gênero, saúde e violência, argumentando que 
mulheres vítimas de violência de gênero apresen-
tam maiores índices de transtornos mentais, o que 
corrobora os dados do estudo.

As análises qualitativas revisadas também indi-
cam que a violência tem um impacto desproporcio-
nal sobre grupos vulneráveis, como demonstrado 
no estudo de Bandeira e Amaral10, que exploram 

como a interseção de gênero, raça e classe social 
amplifica os efeitos da violência sobre as mulheres. 
Os dados deste estudo mostram que 60% das víti-
mas de violência de gênero relatam sérios proble-
mas de saúde mental, o que reitera a necessidade 
de políticas públicas específicas voltadas para o en-
frentamento desse tipo de violência.

Os resultados também apontam para a impor-
tância das intervenções comunitárias no combate 
à violência. A Tabela 2 ilustra que programas de 
intervenção comunitária, quando bem implemen-
tados, podem reduzir as taxas de homicídio em 
até 20%. Esse dado é consistente com os achados 
de Kopittke e Ramos17, que revisaram sistematica-
mente a eficácia de políticas de segurança pública 
no Brasil, mostrando que iniciativas intersetoriais 
que integram saúde, educação e segurança são mais 
eficazes na redução da violência. Essa constatação 
reforça a hipótese de que políticas públicas integra-
das, que envolvam diferentes setores da sociedade, 
são fundamentais para combater o fenômeno da 
violência.

Outro ponto importante na discussão é o papel 
da violência simbólica e estrutural. Elias18 já havia 
identificado que, nas sociedades modernas, a vio-
lência se desloca das formas explícitas para as mais 
sutis e estruturais, sendo menos visível, mas igual-
mente prejudicial. O estudo revelou que a violência 
simbólica afeta a saúde mental e o acesso a serviços 
de saúde, especialmente para as populações mar-
ginalizadas, como apontado pelos estudos de Coe-
lho19 e Misse6, que discutem como a exclusão social 
perpetua a violência em diversos níveis.

O impacto econômico da violência também foi 
abordado nos resultados, com estudos demons-
trando que a violência custa ao Brasil cerca de 5% 
do PIB anual, considerando perdas de produtivida-
de e gastos com saúde e segurança. Esse dado está 
em consonância com o estudo de Carvalho e Oli-
veira8, que destaca a importância de compreender a 
violência doméstica não apenas como um problema 
de segurança, mas também como uma questão eco-
nômica, dada a redução significativa da produtivi-
dade das vítimas.

Os dados analisados também sugerem que a vio-
lência nas favelas e em áreas de alta vulnerabilidade 
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social está fortemente ligada à exclusão histórica e 
à falta de políticas públicas eficientes. Barros20 des-
taca a mobilização das favelas cariocas na luta con-
tra a violência policial, sugerindo que, em muitos 
casos, a ausência do Estado força as comunidades 
a criarem suas próprias estratégias de enfrenta-
mento. Essa dinâmica também foi identificada nos 
resultados deste estudo, que mostram como as in-
tervenções comunitárias, quando implementadas, 
têm o potencial de reduzir a violência e promover a 
inclusão social.

A violência de gênero também merece desta-
que na discussão. Os dados revelaram que, durante 
a pandemia de COVID-19, houve um aumento de 
25% nos casos de feminicídio no Brasil, conforme 
destacado nos estudos de Bandeira e Amaral10. Isso 
reflete o agravamento das desigualdades de gênero 
e a vulnerabilidade ampliada das mulheres em tem-
pos de crise, quando o isolamento social dificulta o 
acesso a redes de apoio e proteção.

Os achados sobre a relação entre violência e saú-
de pública revelam a necessidade de abordagens 
que integrem o cuidado à saúde f ísica e mental das 
vítimas. Misse6 aponta que as políticas públicas vol-
tadas para a redução da violência precisam consi-
derar os efeitos de longo prazo na saúde mental, o 
que também foi observado nos dados deste estudo, 
onde as vítimas de violência doméstica e urbana re-
latam altos níveis de ansiedade, depressão e TEPT.

Outro ponto relevante discutido nos resultados 
é a relação entre violência e raça, com os dados 
apontando que a população negra é a mais afeta-
da pela violência letal no Brasil. Esse dado reforça 
os argumentos de Barros e Benício9, que discutem 
a violência estrutural como uma manifestação das 
desigualdades históricas que afetam as populações 
negras. Essas desigualdades são perpetuadas pelo 
racismo institucional, que se reflete nas altas taxas 
de mortalidade entre jovens negros.

A violência simbólica, como destacado por 
Elias18, também emerge como um fator crucial na 
discussão. Ela não apenas afeta as relações sociais 
e o acesso a recursos, mas também agrava as con-
dições de saúde mental, especialmente em comuni-
dades marginalizadas. Os dados revisados indicam 
que a exclusão e a estigmatização de certos grupos 

sociais, como as populações de baixa renda e as 
mulheres negras, amplificam os impactos negativos 
da violência sobre a saúde pública.

A literatura também aponta que a violência tem 
consequências duradouras nas comunidades afe-
tadas, criando um ciclo de traumatização. Estudos 
como o de Dias e Cavalcanti4 reforçam que os trau-
mas causados pela violência tendem a se perpetuar 
ao longo do tempo, afetando não apenas as vítimas 
diretas, mas também suas famílias e comunidades. 
Isso ressalta a importância de intervenções de lon-
go prazo, que incluam cuidados de saúde mental 
para as vítimas e estratégias de reabilitação para as 
comunidades.

Os resultados também indicam que as políticas 
públicas voltadas para o combate à violência ain-
da são insuficientes, especialmente nas áreas mais 
vulneráveis. Barros20 argumenta que a ausência do 
Estado nas favelas e em outras áreas marginaliza-
das contribui para a perpetuação da violência, uma 
vez que as populações nessas regiões ficam despro-
tegidas e sem acesso a serviços básicos de saúde e 
segurança. 

CONCLUSÃO 

Este trabalho apresentou uma análise abrangente 
sobre a sociologia da violência, com foco específico 
em suas interseções com a saúde pública. A partir 
da revisão narrativa da literatura, foi possível iden-
tificar os principais fatores que tornam a violência 
um problema complexo e multifacetado, com im-
pactos significativos na saúde f ísica, mental e social 
das populações, especialmente nas comunidades 
mais vulneráveis. A violência, nas suas várias for-
mas — direta, estrutural e simbólica —, se manifes-
ta de maneira intensa em contextos de desigualdade 
social e racial, perpetuando um ciclo de exclusão e 
marginalização.

Um dos principais pontos destacados foi a rela-
ção direta entre desigualdade social e violência. Os 
dados demonstram que áreas com maior vulnera-
bilidade social, como favelas e periferias urbanas, 
registram as mais altas taxas de violência letal, par-
ticularmente entre jovens negros. Essa constata-
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ção reforça a necessidade de políticas públicas que 
abordem não apenas a segurança, mas também a 
inclusão social, como forma de reduzir a violência 
estrutural que afeta essas populações. A desigual-
dade racial também se mostra como um fator-cha-
ve na perpetuação da violência, evidenciando que 
a violência é, muitas vezes, um reflexo das hierar-
quias sociais historicamente construídas.

Outro ponto relevante identificado foi o im-
pacto da violência na saúde mental. As vítimas 
de violência, tanto doméstica quanto urbana, 
apresentam altos índices de transtornos psicoló-
gicos, como ansiedade, depressão e transtorno de 
estresse pós-traumático. Esses achados reforçam 
a necessidade de integrar os cuidados em saúde 
mental nas estratégias de saúde pública voltadas 
para o enfrentamento da violência. Programas de 
reabilitação psicológica para as vítimas devem ser 
considerados uma prioridade para reduzir os im-
pactos de longo prazo.

A violência simbólica e estrutural também foi 
discutida como uma forma menos visível, mas 
igualmente prejudicial. A exclusão social, o racismo 
e a estigmatização de certos grupos perpetuam um 
ciclo de violência que afeta o bem-estar das popula-
ções marginalizadas. 

Do ponto de vista prático, os resultados deste es-
tudo sugerem que é necessário adotar uma aborda-
gem intersetorial para o enfrentamento da violência. 
A integração entre as políticas de saúde, seguran-
ça e inclusão social é fundamental para mitigar os 
impactos da violência e promover a saúde pública. 
Programas de prevenção à violência, iniciativas de 
inclusão social e intervenções em saúde mental 
devem ser vistos como componentes interligados de 
uma estratégia mais ampla de combate à violência.

O presente estudo apresenta importantes con-
tribuições para o debate sobre a relação entre vio-
lência e saúde pública, destacando suas diversas 
manifestações e os impactos sobre populações vul-
neráveis. Dentre os principais pontos fortes, ressal-
ta-se a relevância do tema, uma vez que a violência 
é um fator determinante nos índices de morbidade 
e mortalidade, sobrecarregando os serviços de saú-
de e afetando diretamente a qualidade de vida das 
vítimas. Além disso, a abordagem intersetorial ado-

tada reforça a necessidade de ações conjuntas entre 
os setores da saúde, segurança e educação para o 
enfrentamento eficaz do problema.

Outro aspecto positivo do estudo é a revisão 
bibliográfica abrangente, que contempla tanto 
autores clássicos, como Elias18 e Misse6, quanto 
pesquisas contemporâneas sobre os impactos da 
violência na saúde mental e nas políticas públi-
cas. Essa diversidade teórica possibilita uma com-
preensão aprofundada do fenômeno da violência 
em suas formas direta, estrutural e simbólica. A 
apresentação de dados estatísticos em tabelas e 
gráficos também fortalece a análise, permitindo 
visualizar de forma objetiva as consequências da 
violência, especialmente em relação às disparida-
des raciais nas taxas de homicídio e ao impacto na 
saúde mental das vítimas.

Algumas limitações do artigo foi que a análi-
se realizada não teve elementos suficientes para 
considerar, de forma detalhada, as especificidades 
regionais da violência no Brasil, uma vez que a 
pesquisa adotou uma abordagem ampla, sem um 
recorte geográfico específico. Além disso, não foi 
possível avaliar de maneira aprofundada a efeti-
vidade das políticas públicas de enfrentamento à 
violência, pois a pesquisa concentrou-se na iden-
tificação da necessidade dessas políticas, sem ex-
plorar dados concretos sobre sua implementação 
e impactos reais.

Também não houve elementos suficientes para 
considerar a percepção direta das vítimas sobre a 
violência e seus efeitos na saúde pública, uma vez 
que o estudo não incluiu uma abordagem qualita-
tiva baseada em entrevistas ou relatos. A ausên-
cia de dados primários impossibilitou uma análise 
mais detalhada sobre as dificuldades enfrentadas 
pelas vítimas no acesso a serviços de saúde e su-
porte psicossocial.

Outro aspecto que não pôde ser plenamente 
analisado foi o papel da mídia na construção da per-
cepção social da violência e sua influência na for-
mulação de políticas públicas. Embora a literatura 
indique que a cobertura midiática pode reforçar 
estereótipos e legitimar determinadas abordagens 
de segurança pública, a presente pesquisa não apro-
fundou essa questão.
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Além disso, a relação entre pandemias e violên-
cia, especialmente no contexto da COVID-19, não 
pôde ser abordada de forma detalhada. Embora seja 
reconhecido que houve um aumento da violência 
doméstica e do impacto das desigualdades sociais 
nesse período, a pesquisa não teve elementos sufi-
cientes para explorar como essas dinâmicas se de-
senvolveram e quais foram as respostas institucio-
nais adotadas.

Apesar dessas limitações, o estudo contribui 
para a compreensão da violência como um proble-
ma de saúde pública, destacando a importância de 
políticas intersetoriais e da necessidade de estudos 
futuros que aprofundem essas lacunas, especial-
mente por meio de pesquisas empíricas e qualitati-
vas que possam trazer uma análise mais contextua-
lizada e detalhada sobre os impactos da violência na 
sociedade brasileira.
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RESUMO

Introdução: O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) constitui a maior organiza-
ção social no Brasil dedicada à luta pela reforma agrária e pela redistribuição de terras, enfrentando 
desafios significativos relacionados à (in)justiça social. As condições adversas enfrentadas provocam 
sérios impactos sobre a saúde mental, resultando em um contexto de sofrimento psíquico que demanda 
análise cuidadosa. Objetivo: Esta revisão narrativa de literatura tem como objetivo identificar e analisar 
o desenvolvimento de práticas de promoção da saúde mental junto aos trabalhadores rurais sem-terra, 
evidenciando como essas ações atendem às suas necessidades e fortalecem a luta por seus direitos. Mé-
todos: A busca foi realizada nas bases de dados LILACS e MEDLINE, no período de 2004 a 2024. Após 
análise, foram encontrados três artigos que atenderam aos critérios de inclusão. Resultados: A partir 
da leitura integral dos artigos, foram criadas duas categorias de análise agrupadas por similaridade de 
conteúdo: (1) os impactos da (in)justiça social na saúde mental dos trabalhadores rurais do MST e (2) 
a educação popular em saúde como estratégia fértil de promoção da saúde mental. Conclusão: A luta 
contínua pela terra e a exposição permanente a situações de violência, aliadas à desqualificação do mo-
vimento e à estigmatização que marginaliza e desumaniza os trabalhadores rurais do MST, produzem 
um cenário social propício a formas intensas de sofrimento psíquico. Nesse contexto, estratégias de 
intervenção coletiva, como as ações de Educação Popular em Saúde, revelam-se fundamentais para o 
enfrentamento da injustiça social e a promoção da saúde mental.

Palavras-chave: Saúde mental. População rural. Trabalhadores rurais. Educação em saúde. Psicologia.

ABSTRACT

Introduction: The Landless Workers’ Movement (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – 
MST) is the largest social organization in Brazil advocating for agrarian reform and land redistribution. 
It faces significant challenges concerning social (in)justice. The adverse conditions experienced by its 
members severely impact their mental health, resulting in psychological distress that requires careful 
analysis. Objective: This narrative literature review aims to identify and analyze the development of 
mental health promotion practices among landless rural workers, highlighting how these actions meet 
their needs and strengthen their struggle for rights. Methods: The literature search was conducted in 
the LILACS and MEDLINE databases, covering the period from 2004 to 2024. After analysis, three ar-
ticles met the inclusion criteria. Results: From the comprehensive reading of the articles, two analytical 
categories were developed based on thematic similarity: (1) the impacts of social (in)justice on the men-
tal health of MST rural workers, and (2) popular health education as a fertile strategy for mental health 
promotion. Conclusion: The ongoing struggle for land and continuous exposure to violence, combined 
with the disqualification of the movement and the stigmatization that harshly marginalizes and dehu-
manizes MST rural workers, create a social context conducive to intense psychological suffering. In 
this scenario, collective intervention strategies—such as Popular Health Education—prove essential in 
addressing social injustice and promoting mental health.

Keywords: Mental health. Rural population. Rural workers. Health education. Psychology.
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INTRODUÇÃO

A desigualdade social constitui um problema glo-
bal e mantém cenários de fragilidade das estruturas 
econômicas, políticas, sociais e sanitárias atreladas 
a fenômenos como violência, sentimento de injusti-
ça e sofrimento humano1. Desse modo, a promoção 
da saúde mental junto ao Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra (MST) possui grande im-
portância no processo de garantia de bem-estar e 
da resistência desse grupo diante das adversidades 
que enfrentam.

A promoção da saúde consiste em um conjunto 
de estratégias, políticas, ações e intervenções com 
o propósito de melhorar a qualidade de vida dos 
indivíduos e coletividades na medida em que atua 
sobre os condicionantes e determinantes sociais de 
saúde, de forma intersetorial e com participação po-
pular, promovendo escolhas saudáveis por parte dos 
indivíduos e coletividades no território onde estão 
inseridos2. Nessa perspectiva, a educação popular 
em saúde apresenta-se como estratégia fecunda de 
promoção de saúde em contextos marcados histori-
camente pelo enfretantamento à desigualdade social, 
uma vez que atribui legitimidade aos saberes das or-
ganizações populares produzidos a partir dos pro-
cessos de luta e transformação da realidade social.

Congregando dessa compreensão, as estratégias 
de cuidado direcionadas à promoção de saúde men-
tal em cenários sociais de opressão, criminalização 
e exclusão necessitam regar a constante análise crí-
tica sobre a realidade e o aperfeiçoamento das estra-
tégias de luta e enfrentamento às violações de direi-
tos, contribuindo com o redirecionamento da vida 
social numa trilha sustentada pelo desejo de justiça, 
igualdade e dignidade, para que todos tenham vida 
e vida em abundância. Não sem motivo, a Organi-
zação Mundial de Saúde define saúde mental como 
um estado de bem-estar vivido pelo indivíduo que 
possibilita o desenvolvimento de suas habilidades 
para responder aos desafios da vida e contribuir 
com a comunidade na qual vive3.

As especificidades associadas aos fatores sociais 
enquanto condicionantes e determinantes de saúde 
são amplas e complexas. Se feita uma análise entre 
o âmbito rural e urbano, as particularidades se acen-

tuam. No campo, a desigualdade na distribuição de 
terras, a ausência de saneamento básico, o acesso aos 
serviços de saúde e a incursão de formas de adoe-
cimento relacionadas à condição vivida revelam um 
cenário crítico e alertam para a necessidade de visua-
lizar as peculiaridades desses sujeitos que ocupam 
esse lugar, esse espaço de luta por justiça social4.

O MST é um movimento social, de massas, au-
tônomo, que busca a reforma agrária, luta pela dis-
tribuição de terras e pela melhoria das condições de 
vida dos trabalhadores rurais5. Fundado em 1984, 
é o maior movimento social popular organizado 
do Brasil e, possivelmente, também o da América 
Latina. Destacam-se três fatores que contribuíram 
para o seu surgimento: o socioeconômico, carac-
terizado especialmente pelo processo de moder-
nização da agricultura brasileira na década de 70 
e migração das pessoas para a cidade; o ideológi-
co, tendo as igrejas Católica e Luterana, por meio 
da Teologia da Libertação, um papel fundamental 
quanto ao reconhecimento da comum situação de 
opressão; e o democrático, representado pelo pró-
prio processo de redemocratização pelo qual o país 
vinha passando, com importante participação dos 
movimentos sociais6.

Do seu advento aos dias de hoje, no auge de seus 
40 anos, o MST cresceu e passou por muitas mu-
danças. Atualmente possui 185 cooperativas, 120 
agroindústrias, 1900 associações, 400 mil famílias 
assentadas e 70 mil famílias acampadas5. De acordo 
com Domingues7, se inicialmente os líderes e mili-
tantes do movimento formavam-se junto à Igreja, 
atualmente já têm um setor dedicado à formação 
de seus participantes, formação esta constituída de 
maneira substancial por meio dos diálogos e trocas 
efetivadas entre sujeitos, instituições, saberes e prá-
ticas e que ganha corpo por meio da valorização do 
saber popular.

Nessa direção, uma das estratégias que bus-
ca viabilizar a consolidação do direito à saúde é o 
planejamento de territórios saudáveis que, a partir 
da promoção à saúde, incentiva a criticidade e a re-
flexão da comunidade, mediante um processo que 
envolve o exercício da autonomia por meio da au-
togestão. Apesar do desafio, promover saúde é favo-
recer o reconhecimento do poder que cada um tem, 
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criando a responsabilização pela individualidade do 
sujeito e pelo protagonismo diante da coletividade8.

Diante das desigualdades sociais que fragilizam 
as condições de vida e saúde de grupos como os tra-
balhadores rurais sem terra, este estudo se justifica 
pela necessidade de promover estratégias de saúde 
mental que entrelacem o direito à saúde e o fortaleci-
mento da luta por justiça social. A promoção da saú-
de mental, baseada na educação popular, surge como 
uma abordagem que valoriza os saberes populares e 
reforça a autonomia coletiva, contribuindo para a re-
sistência e o bem-estar dessa comunidade diante de 
adversidades. Assim, esta revisão narrativa de litera-
tura objetiva identificar e analisar o desenvolvimen-
to de práticas de promoção de saúde mental junto 
aos trabalhadores do campo sem terra, evidenciando 
como essas ações atendem às suas necessidades e 
fortalecem a luta pelos seus direitos.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo de revisão narrativa de lite-
ratura, método apropriado para descrever e discutir 
o desenvolvimento ou o estado da arte de um de-
terminado assunto. Segundo Ferreira9, esse tipo de 
pesquisa permite mapear e discutir uma certa pro-
dução acadêmica em distintos campos do conheci-
mento, intentando elucidar aspectos e dimensões 
que vem sendo evidenciados em diferentes épocas 
e lugares.

A busca foi realizada nas bases de dados ele-
trônicas LILACS (Literatura Latino Americana e 
do Caribe em Ciências da Saúde) e MEDLINE (Me-
dical Literature Analysis and Retrieval System On-
line), importantes fontes de publicações da área da 
saúde, elencando-se artigos em português, no pe-
ríodo de 2004 a 2024.

Para a busca de artigos foram utilizados os des-
critores padronizados pelos Descritores em Ciên-
cias da Saúde, a saber: saúde mental, trabalhadores 
rurais, saúde da população rural e educação em 
saúde. Não foi identificado descritor referente ao 
movimento sem terra e/ou movimento dos traba-
lhadores rurais sem terra. Para lapidar a busca, a 
estas combinações foram acrescidos os termos mo-

vimento sem terra e psicologia no campo de assun-
to principal. Dessa forma, foram identificados três 
artigos para análise.

Para a coleta de dados dos artigos que foram in-
cluídos neste estudo foi desenvolvido um quadro 
sinóptico com a síntese dos artigos que atenderam 
aos critérios de inclusão, além da leitura por com-
pleto de cada produto da amostra.

RESULTADOS

A partir da aplicabilidade da pesquisa, elaborou-se 
um quadro (Quadro 1) com os dados selecionados, 
organizados de acordo com título, autor/ano, ob-
jetivo, resultados e conclusões, sendo possível vi-
sualizar os artigos que correspondem ao tema de 
interesse e que compõem a amostra deste trabalho.

Além do quadro sinóptico, realizou-se a leitura 
dos três artigos em sua integralidade, correlacio-
nando objetivos, resultados e conclusões, o que 
possibilitou a criação de categorias de análise, agru-
padas por similaridade de conteúdos, sendo elas: os 
impactos da (in)justiça social na saúde mental dos 
trabalhadores rurais do MST e a educação popu-
lar em saúde como estratégia fértil de promoção de 
saúde mental aos assentados e acampados do MST.

DISCUSSÃO

Os impactos da (in)justiça social na 
saúde mental dos trabalhadores rurais 
do MST

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) no Brasil é uma das maiores organizações 
sociais que luta pela reforma agrária e pela redis-
tribuição de terras no país. Com um trabalho que 
se estende ao longo de quatro décadas, o MST tem 
como um de seus objetivos principais a inclusão dos 
trabalhadores rurais na economia formal e a pro-
moção de condições de vida mais dignas no cam-
po. No entanto, os trabalhadores que fazem parte 
desse movimento enfrentam desafios significativos, 
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especialmente no que diz respeito à (in)justiça so-
cial. As condições adversas enfrentadas, como a de-
sigualdade no acesso à terra, à educação, à saúde e 
à justiça, têm sérios impactos na saúde mental, re-
sultando em um quadro de sofrimento psíquico que 
precisa ser analisado de forma cuidadosa.

O presente estudo, a partir do método utiliza-
do, permite constatar de forma inicial e eminente a 
escassez de estudos na área da saúde que abordam 
os impactos de contextos de desigualdades sociais 
e seus efeitos na saúde mental das pessoas que vi-
vem no campo, em especial dos trabalhadores do 
movimento sem terra10. Tal constatação nos leva 
a questionar sobre possíveis (des)motivações re-
lacionadas a essa questão. “O que (des)mobiliza a 
pesquisa em saúde de determinadas populações?”, 
“Será que alguns modos de vida-saúde têm menos 
valor e/ou despertam menos interesse? Se sim, por 
quê?”; “Determinadas formas de sofrimento e vio-
lência são mais naturalizadas e invisibilizadas que 
outras, não despontando como objeto de estudo?”

Domingues7, ao mapear a produção científica 
geral sobre o MST e analisar a produção específica 
da psicologia sobre a temática, evidencia a carên-
cia de estudos na área, tendo identificado apenas 
11 publicações das 369 localizadas no banco de te-
ses da Capes, no período de 1987 a 2004. Apesar 

do número ainda reduzido, a autora aponta que os 
estudos identificados denunciam as desigualdades e 
injustiças que afetam a população brasileira, dando 
destaque ao trabalho de Romão (2002), apud, Do-
mingues7 que, mais especificamente, mostra que os 
sem-terra sempre foram associados à baderna, à de-
sordem, ao crime, à ilegalidade e a loucura, contri-
buindo para o desvelamento do discurso dominan-
te que criminaliza e/ou classifica de loucos aqueles 
que lutam pela terra. Nessa lógica, é como se a vida 
destes tivesse menos valor e houvesse justificação 
(grifo meu) para o estabelecimento de uma narra-
tiva de desqualificação da luta, de apagamento da 
história e de exclusão – até mesmo eliminação – de 
pessoas do referido grupo. Observa-se a indignida-
de da vida - no sentido de tornar indigno um viver 
- como algo natural, configurando-se este um modo 
de violência veementemente brutal.

Tal análise nos remete aos estudos de Michel 
Foucault11, em A vida dos homens infames, em que 
o termo “infames” é usado para se referir a aqueles 
que são marginalizados, excluídos ou considerados 
desonrados pela sociedade. Neste texto de 1977, o 
autor examina como certas categorias de pessoas, 
ou comportamentos, são rotuladas como “infames”, 
ou seja, pessoas ou ações que são vistas como indig-
nas ou imorais dentro de uma determinada ordem 

QUADRO 1. Apresentação da síntese de artigos incluídos na revisão de literatura

TÍTULO DO ARTIGO AUTOR E ANO OBJETIVO RESULTADOS E CONCLUSÕES

Vinte anos do MST: A psicolo-
gia nesta história

Eliane Domin-
gues; 2007

Mapear a produção científica 
geral sobre o MST e analisar a 
produção específica da psico-
logia sobre a temática

Identificados no banco de teses da Capes 300 resumos 
de dissertações e 69 de teses, entre 1987 e 2004. Ape-
nas 11 na Psicologia. A autora destaca a necessidade 
de estudos sobre a infância, desterritorialização e 
sofrimento psíquico e saúde mental no campo.

Aqui ninguém domina nin-
guém: sentidos do trabalho e 
produção de saúde para traba-
lhadores de assentamento do 
Movimento dos Trabalhadores 
Rurais

Santos, J. C. B.;
Hennington,A. 
E.; 2013

Analisar os modos de vida e 
significados atribuídos por 
assentados do MST à saúde e 
suas relações com o trabalho 
e identificar as estratégias 
desenvolvidas pelos trabalha-
dores para manter e/ou pro-
mover a saúde

Os sem-terra atribuem ao trabalho os sentidos de 
liberdade e satisfação, positividade esta associada à 
autogestão e autonomia, referidas como elementos 
fundamentais para a saúde. Embora considerado 
desgastante, o trabalho rural e os modos de vida no 
assentamento configuram para essa comunidade 
possibilidades de produção de saúde e de resistência 
ao modelo hegemônico do agronegócio.

Diálogos entre a saúde do 
campo e a saúde mental: a 
experiência da oficina de edu-
cação popular em saúde mental 
do MST na ESP MG

Rückert, B.; 
Machado, A. R.; 
Santos, C. C. A.; 
Brito, P. C. D; 
2014

Enfatizar os diálogos e as 
trocas efetivadas
entre sujeitos,
instituições, saberes e práticas 
na produção de uma ação de 
educação popular em saúde

As reflexões apontam para as contribuições da edu-
cação popular em saúde no diálogo entre campos de 
saberes e práticas na construção de linhas de cuidado 
em saúde mental que envolvam os assentamentos e 
acampamentos do MST e o Sistema Único de Saúde.

Fonte: Autoria própria.
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social. Sugere que o conceito de “infâmia” está in-
timamente ligado aos sistemas de poder e controle 
social que determinam quem é considerado digno e 
quem é considerado indigno, e como essa distinção 
é usada para marginalizar indivíduos ou grupos.

A expressão justificação, intencionalmente utili-
zada na análise em curso, advém das produções de 
Martín-Baró, psicólogo social e padre jesuíta conver-
tido em mátir da luta popular de El Salvador numa 
chacina ordenada pelo exército local em 1989, que 
aponta que “Todo ato de violência é, invariavelmen-
te, acompanhado de sua justificação. Geralmente, a 
justificação precede e desencadeia o comportamen-
to de violência”12. Desse modo, a violência emerge 
como a ação que se pratica a partir da retaguarda de 
uma justificativa conjecturada no imaginário social, 
que naturaliza a prática de determinada violência em 
específico contexto, como ocorre com os trabalhado-
res rurais do MST. As populações vulneráveis e mar-
ginalizadas aparecem como alvos fáceis e primazes 
da força repressiva que parte daqueles que desfrutam 
da máquina de poder, sob formulações prévias que 
justificam a violência e licença de um Estado que ga-
rante a impunidade de quem a prática13.

Compondo com esse contexto, a grande mídia 
brasileira da década de 1990 teve contribuição im-
portante e recorrente com a ampla e massiva crimi-
nalização das ações do MST, produzindo narrativas 
que repercutem até os dias de hoje, com responsa-
bilidade direta quanto ao processo de manutenção e 
intensificação da violência política sofrida pelo MST.

Ao MST eram direcionadas todas as ações discursivas que 

representavam suas atividades como geradoras/produtoras 

da violência e da insegurança no campo. Criava-se, assim, 

no imaginário social, a identificação de sujeitos perigosos e 

desumanizados. A estigmatização do MST contribuiu ainda para 

ofuscar a opressão do latifúndio e para eliminar a discussão sobre 

a reforma agrária como viabilidade econômica e social14.

De acordo com o Atlas da Violência no Cam-
po no Brasil de 2020, desenvolvido pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), houve o 
aumento de 54,5% na quantidade de conflitos no 
campo no decorrer dos anos de 2010 e 2019, no-
tando, também, que um preocupante e expressivo 

aumento de 23,1% ocorreu no curto intervalo entre 
os anos de 2018 e 201915.

O levantamento realizado pela Central Pastoral 
da Terra – CPT16 destaca que os conflitos no campo 
aumentaram a partir de 2015 e que a partir de 2019, 
período marcado por forte desmonte das políticas 
públicas para os pobres do campo e dos órgãos de 
fiscalização, associado a um discurso contrário aos 
movimentos sociais, à preservação da natureza, às 
políticas distributivas e à reforma agrária, a situa-
ção se tornou ainda mais crítica. Os dados de con-
flitos no campo brasileiro no período 2014-2023 
apontam para a manutenção de um modo de de-
senvolvimento que está absolutamente relacionado 
à violência e à expropriação sobre os territórios e 
corpos, tendo a violência no campo acumulado um 
crescimento de mais de 60% em intensidade nos úl-
timos 10 anos16.

A injustiça social vivida pelos trabalhadores ru-
rais do MST é refletida na precarização do trabalho, 
nas dificuldades de acesso a direitos básicos e na 
constante luta por uma vida mais justa, igualitária e 
segura, sendo exacerbada por conflitos agrários, em 
que os trabalhadores muitas vezes enfrentam vio-
lência f ísica e simbólica por parte de latifundiários 
ou até mesmo de forças do Estado, como apontado. 
A constante pressão por condições de vida melho-
res e a luta pelo direito à terra criam um clima de 
tensão e incerteza, podendo trazer impactos pro-
fundos à saúde mental13.

A luta pela terra de maneira constante e incan-
sável e a exposição permanente a situações de vio-
lência, somadas à desqualificação do movimento 
e à estigmatização que marginaliza e desumaniza 
duramente os trabalhadores rurais sem terra, pro-
duz-se um cenário social propício para um modo 
intenso de sofrimento psíquico. Tal contexto con-
flui para a acentuação de afetos de angústia para-
lisadora e crenças de desesperança, sufocando e 
mortificando aspectos constitutivos da subjetivi-
dade – desejos, motivações e projetos de vida. A 
situação é agravada com a ameaça concreta à vida 
uma vez que “o Brasil é um dos países que mais 
mata lideranças que lutam pela reforma agrária e 
pelo direito à terra, sejam para comunidades indí-
genas, quilombolas ou campesinas”13.
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Ao entrar no campo da saúde mental deve-se 
levar em consideração os aspecto sociais e históri-
cos, já que muito do que pode ser apreender como 
adoecimento decorre do contexto no qual o sujeito 
vive. Ao questionar a ideia limitada de concepção 
de ser humano de viés exclusivamente biomédico, 
reduzido a um organismo biológico e individual, 
Martín-Baró12 propõe uma visão historicizada so-
bre o que vem a ser saúde mental, destacando as 
condições sociais como importantes indicadores 
das causas do sofrimento, consoante àquilo que 
a OMS e a OPAS nomeiam de Determinantes 
Sociais em Saúde (DSS), cruciais à promoção da 
equidade e bem-estar de todas as pessoas (OPAS/
OMS, 2024)17.

Os Determinantes Sociais da Saúde, em termos 
gerais, correspondem às circunstâncias em que os 
indivíduos nascem, crescem, trabalham, residem e 
envelhecem. Essas condições variam significativa-
mente entre diferentes grupos populacionais, re-
sultando em desigualdades nos desfechos de saúde. 
Apesar de inúmeros esforços ao longo das décadas, 
a região das Américas continua a ser uma das mais 
desiguais globalmente. Essa realidade teve reflexos 
no enfrentamento da pandemia de Covid-19, já que 
a região permaneceu como epicentro da crise por 
um longo período17.

Experienciar situações socialmente críticas, 
especialmente as que ocorrem em contextos de 
violência extrema, é quase que necessariamente 
traumatizante para aqueles que a sofrem visto que, 
quando não resultam diretamente em morte, geram 
impactos f ísicos e/ou psicológicos substanciais13. 
Martín-Baró (2017) constata que “A experiência 
de vulnerabilidade e de perigo, de indefesa e terror, 
pode marcar profundamente o psiquismo das pes-
soas, especialmente as crianças.”13, evidenciando os 
impactos que o contexto de intensa violência e in-
justiça social potencialmente trazem à saúde men-
tal, ainda que esta dimensão se enraíze de maneira 
diferente em cada um.

Sawaia18 vai nomear de sofrimento ético-político 
esse modo de sofrimento produzido a partir da ir-
refutável relação entre os impactos psicossociais de 
breve a longo prazo e os contextos de desigualdade 
social e marcada violência, em que a dor vivencia-

da é perpassada pela humilhação, injustiça social, 
desvalor e desumanização, subescrevendo os apon-
tamentos e as análises aqui trazidos e que dialoga 
intimamente com a experiência do MST.

Outro ponto que a pesquisa realizada infere, se-
guindo uma linha de atenção à violência perpetrada 
pelo Estado contra os trabalhadores rurais do MST, 
diz respeito a falta de acesso a serviços de saúde 
mental e a precariedade das condições de saúde no 
campo que tornam ainda mais dif ícil o tratamento 
dessa problemática. Santos e Hennington10 ressal-
tam que a desigualdade na condição de saúde entre 
população rural e urbana no país é caracterizada 
pela insuficiência da oferta de serviços públicos e 
de infraestrutura, incluindo serviços de saúde, sa-
neamento, moradia, transporte, lazer e outros, bem 
como pela ausência de um modelo de atenção à 
saúde direcionado para a população do campo. O 
Sistema Único de Saúde (SUS), embora seja uma 
importante ferramenta de acesso à saúde no Brasil, 
enfrenta grandes dificuldades em atender as popu-
lações rurais, que muitas vezes têm de percorrer 
longas distâncias para chegar a centros urbanos 
onde os serviços estão mais disponíveis. Isso resul-
ta em um ciclo de negligência no que diz respeito 
à saúde mental dos trabalhadores rurais do MST. 
Tais obstáculos são ainda maiores nos municípios 
de pequeno porte no que se refere à Saúde Mental, 
por conta dos desafios da implantação dos serviços 
substitutivos19.

Diante desse contexto desigual de cidadania, 
os trabalhadores rurais do MST buscam construir 
cotidianamente estratégias de melhoria das condi-
ções de vida, elaborando táticas internas de pro-
teção e encontrando na coletividade a saída para 
àquilo que os afeta13. A vivência no MST, marcada 
pela resistência, pela busca por direitos e pela exi-
gência de um esforço contínuo para lidar com as 
adversidades, oferece, para muitos trabalhadores, 
uma rede de apoio e solidariedade, funcionando 
como uma forma de resistência coletiva contra a 
opressão. No cuidado com o outro e rompendo 
com modo de vida individualista, a dimensão da 
coletividade ganha vigor e se funde a vários pro-
cessos, inclusive ao processo de promoção de saú-
de em sentido ampliado.
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Educação popular em saúde como 
estratégia fértil de promoção de saúde 
mental

A Educação Popular em Saúde emerge como uma 
ferramenta essencial na promoção da saúde dos 
trabalhadores rurais vinculados ao Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no Brasil, 
revelando-se como uma abordagem educacional de 
caráter potencialmente transformador, que mobili-
za e sustenta esses sujeitos desejosos a coletivamen-
te reivindicarem seus direitos e lutarem por uma 
vida digna, incluindo acesso à saúde.

A Política Nacional de Educação Popular em 
Saúde, instituída pela Portaria N.º 2.761, de 19 de 
novembro de 2013, constitui marco importante na 
afirmação do compromisso com a universalidade, 
a equidade, a integralidade e a efetiva participação 
popular no SUS, legitimando a proposta de uma 
prática político-pedagógica que atravessa as ações 
em saúde a partir do diálogo entre a diversidade de 
saberes, valorizando os saberes populares, a ances-
tralidade, o incentivo à produção individual e cole-
tiva de conhecimentos4.

Ao mobilizar autonomias individuais e coletivas, 
a Educação Popular em Saúde abre a alteridade entre 
indivíduos e movimentos na luta por direitos, contri-
buindo para a ampliação do significado dos direitos 
de cidadania e instituindo o crescimento e a mudan-
ça na vida cotidiana das pessoas20. Os três artigos 
identificados nessa pesquisa vão trazer a perspectiva 
da coletividade como substancial aos processos de 
luta pela terra e de promoção de saúde mental.

Rücker et al.19, a partir do relato de experiência 
de Oficina de Educação Popular em Saúde Mental 
num Assentamento do MST, em Minas Gerais, apre-
sentam que a problematização da realidade prepa-
rou um terreno fértil para se discutir a saúde men-
tal partindo-se do conceito ampliado de saúde, bem 
como permitiu abarcar a dimensão social inscrita 
no sofrimento psíquico. A experiência possibilitou 
“aprendizados significativos, como a importância do 
respeito, do diálogo, do cuidado e da afetividade, e a 
construção de novos valores em relação às pessoas 
com sofrimento mental grave ou em uso prejudicial 
de álcool e outras drogas”19, coadunando com a ideia 

de um cuidado que compreende o acolhimento ao 
outro a partir de um olhar e de uma escuta baseados 
no respeito ao sofrimento e a história de cada um.

As autoras dispuseram ainda que as reflexões 
geradas durante a Oficina frutificaram o entendi-
mento sobre a importância da construção de va-
lores não mais excludentes e moralistas, dos quais 
os trabalhadores rurais sem terra e as pessoas com 
intenso sofrimento mental ou em uso prejudicial 
de álcool e outras drogas já foram alvos inúmeras 
vezes19. O enfrentamento e a desconstrução desses 
estereótipos se aproximam da humanização reivin-
dicada tanto na luta do MST, quanto da Reforma 
Psiquiátrica, que prezam pelo direito de ser e de 
existir de forma suprema.

Orientado pelos princípios da Educação Popular 
em Saúde, o diálogo entre Saúde do Campo e Saú-
de Mental num Assentamento do MST mostrou-se 
plenamente produtivo, permitindo a elaboração de 
algumas linhas de cuidado, com destaque para:

[...] a valorização das práticas populares de cuidado, dos saberes 

locais, da autoestima e da identidade como potencial gerador de 

saúde; o fortalecimento do acesso à rede de serviços substitutivos 

em saúde mental; a reflexão coletiva sobre o sofrimento mental 

e o abuso de álcool e outras drogas e sobre as dimensões social 

e subjetivainscritas nesses fenômenos; o reconhecimento da 

escuta, do diálogo e do cuidado como gerador de autonomia, 

sem desconsiderar a responsabilização dos usuários; a adoção 

de diversas estratégias de promoção da saúde e reabilitação 

psicossocial, entre as quais se incluem a produção cultural, o 

trabalho e a inserção no movimento social19.

Tarelho e Silva7 destacam a importância da for-
mação da consciência política e de uma identidade 
coletiva para a constituição do movimento social de 
luta pela terra. A autora evidencia, em sua pesquisa, 
a dimensão subjetiva inconsciente presente na luta 
pela terra e a adesão dos sujeitos ao MST. Com base 
nos pressupostos de Sigmund Freud (1921/1973), 
apud, Domingues7, de que o que sustenta os indi-
víduos unidos em um grupo é a existência de um 
duplo vínculo libidinal (um vínculo vertical, que re-
mete à dimensão do ideal, e um vínculo horizontal, 
que alude à dimensão da identificação). Domingues7 
identificou os ideais revolucionários sustentados 
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pelo MST e a terra como ideal, sendo este último 
um ideal comum que funciona como suporte para 
a identificação dos sujeitos, bem como o reconheci-
mento do sujeito da sua insuficiência e da necessi-
dade do outro como origem para o estabelecimento 
de um afeto fraterno que permitisse a organização 
de ações coletivas. Conforme a autora:

Escapar da pretensão à autossuficiência e reconhecer a necessidade 

do outro é, portanto, fundamental para o estabelecimento do 

vínculo horizontal (identificação) e da cumplicidade entre os 

semelhantes, que permitiu, pela conjugação de forças, enfrentar 

um poder vivenciado como absoluto. No MST, a identificação 

horizontal e a experiência compartilhada possibilitaram e 

possibilitam a troca de saberes e experiências entre os semelhantes 

que, pela própria multiplicidade, permitiu relativizar o discurso 

da autoridade e a expressão das demandas insatisfeitas que esta 

não consegue calar7.

Problematizando a realidade vivenciada, a Edu-
cação Popular se apresenta como um dispositivo de 
crítica social e de análise das situações experien-
ciadas, permitindo a produção de sentidos para a 
vida e forjando a vontade de agir rumo às mudan-
ças julgadas como necessárias pelos sujeitos impli-
cados. As ações pedagógicas podem fazer com que 
a palavra circule e crie narrativas outras, capazes de 
aumentar a visibilidade sobre a inserção histórica, 
social e política do grupo em questão, mobilizar 
afetos, elevar suas enunciações e reivindicações, 
apreender territórios de subjetivação e delinear ca-
minhos inventivos, inclusivos e satisfatórios20.

De acordo com Brandão13, a afetividade que per-
meia o processo de luta social germina caminhos 
para o cuidado coletivo, indicando saídas no espaço 
comunitário para questões que, a princípio, pensa-
va-se individuais. É possível afirmar, dessa maneira, 
que, por meio dos afetos trocados numa perspecti-
va de Educação Popular, viabiliza-se a instauração 
de um olhar que enxerga os trabalhadores rurais 
do MST “enquanto sujeitos políticos, atravessados 
por uma realidade sócio-histórica e dotados de 
questões afetivas que perpassam as experiências, 
tocando, assim, seus processos de subjetivação13. 
A despeito dos saberes dito especializados, esse 
modo de produção de saúde promove uma saúde 

mental alicerçada na transformação da realidade e 
na promoção de vida via reconhecimento do sujei-
to e fortalecimento de elementos como autonomia, 
pertença, dignidade e esperança.

Os modos de vida e significados atribuídos à saú-
de e suas relações com o trabalho por assentados do 
MST discutidos na pesquisa de Santos e Henning-
ton10 corroboram com achados dos demais artigos. 
Por meio de uma investigação num Assentamento 
do MST no estado do Rio de Janeiro, os autores 
constataram que os trabalhadores rurais sem terra 
atribuem ao trabalho os sentidos de liberdade e sa-
tisfação, associando a autogestão da atividade e a 
autonomia do trabalhador de acordo com suas mo-
tivações, desejos e escolhas como elementos funda-
mentais no processo de produção de saúde, e que, 
embora considerado desgastante, o trabalho rural e 
os modos de vida no assentamento configuram pos-
sibilidades de produção de saúde e de resistência ao 
modelo hegemônico do agronegócio.

Diante da inércia do Estado quanto ao adequado 
investimento em políticas públicas de saúde mental 
– apontamento reiterado nos artigos verificados – os 
espaços de diálogo e trocas de saberes e práticas rea-
firmam-se como estratégias expressamente potentes, 
quando não uma luz no fim do túnel. Na fragilidade 
de outras estratégias de apoio político-institucional, 
a promoção de espaços de cuidado em consonância 
com a proposta de Educação Popular em Saúde sur-
ge como uma possibilidade na estruturação e susten-
tação do cuidado coletivo voltado aos trabalhadores 
rurais do MST associado ao fortalecimento do movi-
mento de luta pelo direito à terra.

CONCLUSÃO

Os impactos da injustiça social na saúde mental 
dos trabalhadores rurais do MST são profundos 
e multifacetados. A luta pela terra e por melhores 
condições de vida constitui uma batalha política 
que, simultaneamente, se configura como uma luta 
pela preservação da saúde mental e do bem-estar 
de uma população que, apesar de enfrentar grandes 
adversidades, resiste em busca de um futuro mais 
justo e igualitário.
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As dificuldades estruturais e as violências às 
quais estão expostos demandam a implementação 
de políticas públicas específicas e ações voltadas 
para o cuidado da saúde mental dessas populações. 
Nesse sentido, é essencial que a busca por justiça 
social contemple também a promoção do bem-es-
tar psíquico desses trabalhadores, reconhecendo a 
inter-relação entre saúde mental e condições so-
ciais. Para que a resistência às desigualdades e in-
justiças sociais seja efetiva e sustentável, é crucial 
que as questões relacionadas à saúde mental dos 
trabalhadores rurais do MST sejam abordadas com 
seriedade e compromisso ético e político. Tais es-
forços devem fundamentar-se em políticas públicas 
que promovam não apenas a reforma agrária e uma 
justa distribuição de terras no âmbito do Desenvol-
vimento Agrário e Agricultura Familiar, mas tam-
bém o acesso integral ao cuidado em saúde mental 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Reitera-se a importância de enfatizar o caráter 
psicossocial do debate sobre a saúde mental, que 
deve considerar a singularidade de cada sujeito sem 
descontextualizar o sofrimento psíquico das condi-
ções socioeconômicas e culturais. Esse sofrimento, 
evidentemente, está enredado em um contexto de 
luta árdua por um lugar no mundo que, muitas ve-
zes, não é legitimado. Nesse contexto, a Educação 
Popular em Saúde se apresenta como uma estratégia 
de intervenção coletiva que, em seu método e essên-
cia, confronta uma lógica restritiva e individualizan-
te de compreender o ser humano, favorecendo abor-
dagens mais inclusivas e transformadoras.

Ademais, destaca-se a escassez de pesquisas sobre 
a violência no espaço rural, especialmente no que diz 
respeito às especificidades de determinadas formas 
de violência. O desafio de construir políticas públi-
cas de saúde que considerem e respeitem os desejos, 
as necessidades e os modos de vida de quem habita 
a terra persiste como uma tarefa fundamental para 
avançar no enfrentamento dessas desigualdades.
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RESUMO

Introdução: A escola desempenha um papel essencial na formação e integração social dos alunos, 
sendo crucial para seu desenvolvimento. Por isso, é fundamental que ela ofereça um ambiente seguro 
e saudável. Nas escolas públicas de educação básica no Brasil, o psicólogo escolar tem se tornado cada 
vez mais relevante, especialmente diante dos desafios relacionados à violência escolar e ao bem-estar 
emocional dos alunos. Objetivo: Analisar o papel do psicólogo escolar na prevenção das violências e 
na promoção do bem-estar em escolas públicas de educação básica no Brasil. Métodos: A pesquisa foi 
realizada por meio de uma revisão qualitativa da literatura, com busca nos sites Google Acadêmico 
e SciELO, utilizando os descritores: “Psicologia”, “Educação” e “Intervenção da Psicologia Escolar e 
Educacional”. Foram examinadas 20 fontes bibliográficas, entre artigos acadêmicos, livros e relatórios 
técnicos, abrangendo o período de 2002 a 2024. Dentre elas, 14 artigos forneceram a base conceitual, 
abordando práticas e desafios da psicologia escolar no contexto educacional. Resultados: Os resultados 
indicam que a atuação do psicólogo escolar deve estar fundamentada em abordagens intersetoriais e na 
articulação com a comunidade educativa, promovendo relações mais saudáveis e ambientes escolares 
seguros e inclusivos. O estudo também evidencia os desafios impostos pelo aumento da violência escolar 
e pelos impactos da pandemia de COVID-19, ressaltando a necessidade de estratégias integradas. 
Conclusão: Conclui-se que o psicólogo escolar desempenha papel fundamental na construção de um 
ambiente que priorize o bem-estar socioemocional e a prevenção de violências, contribuindo para uma 
educação verdadeiramente inclusiva.

Palavras-chave: Psicologia. Educação. Escola. Saúde mental.

ABSTRACT

Introduction: Schools play a vital role in students’ development and social integration, making them 
essential spaces for fostering growth. Therefore, it is crucial that they offer safe and healthy environments. 
In Brazilian public basic education schools, the role of the school psychologist has become increasingly 
relevant, especially in the face of challenges related to school violence and students’ emotional well-being. 
Objective: To analyze the role of the school psychologist in violence prevention and well-being promotion 
in Brazilian public basic education schools. Methods: This study was conducted through a qualitative 
literature review, using Google Scholar and SciELO as sources. The descriptors used were: “Psychology,” 
“Education,” and “School and Educational Psychology Intervention.” A total of 20 bibliographic sources 
were examined, including academic articles, books, and technical reports, covering the period from 2002 
to 2024. Of these, 14 academic articles provided the conceptual basis, addressing practices and challenges 
in school psychology within the educational context. Results: The findings indicate that the work of the 
school psychologist should be grounded in intersectoral approaches and collaboration with the school 
community, fostering healthier relationships and creating safe, inclusive educational environments. 
The study also highlights the challenges posed by the increase in school violence and the impacts of the 
COVID-19 pandemic, emphasizing the need for integrated strategies. Conclusion: It is concluded that 
the school psychologist plays a fundamental role in building environments that prioritize socioemotional 
well-being and violence prevention, contributing to truly inclusive education.

Keywords: Psychology. Education. School. Mental health.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo discorre sobre o trabalho do 
psicólogo na prevenção as violência e promoção 
do bem-estar em escolas da educação básica. A 
escola é um espaço de aprendizagem, socialização 
e formação social. De acordo com Durkheim1, 
a educação desempenha um papel essencial na 
formação e inserção de indivíduos na sociedade, 
através da socialização e reprodução de normas. 
Todavia, a escola também pode ser um espaço 
onde são identificadas violências sofridas por seus 
alunos. Segundo Abramovay2, as escolas brasileiras 
frequentemente se deparam com diversas formas 
de violência, fato este que impacta diretamente 
no desenvolvimento escolar e permanência nas 
instituições de ensino. 

A discussão sobre a violência nas escolas é 
necessária, nos convidando a refletir o quanto é uma 
problemática complexa, uma vez que apresenta 
vários fatores determinantes. Segundo Silva e 
Salles3 a história de vida, raça, idade, sexo, assim 
como os aspectos sociais como a desigualdades 
sociais, gênero e racial são alguns dos fatores que 
influencia a violência nas escolas. 

O papel do psicólogo na educação básica é de 
garantir o acesso e permanência em uma educação 
inclusiva, emancipatória e de qualidade, além de 
contribuir para o desenvolvimento emocional, 
intelectual e social dos estudantes4. A atuação 
destes profissionais nas escolas precisa ser 
alinhada com as diretrizes nacionais de educação5 

e a lei 13.935/196 que dispõe sobre a prestação de 
serviços de psicologia e de serviço social nas redes 
públicas de educação básica e a Lei 14.819/20247 
que complementa a Lei 13.935/196, além das 
orientações do Conselho Federal de Psicologia 
como, por exemplo, a Nota Técnica CFP Nº 
08/2023, do Conselho Federal de Psicologia8 
com recomendações práticas para o exercício 
profissional de psicólogas e psicólogos no ambiente 
escolar em situações de violência. 

O alinhamento das práticas dos psicólogos 
escolares com as diretrizes nacionais, são 
fundamentais para o bom desenvolvimento do 
processo de prevenção as violências e promoção 

bem-estar dos estudantes4. Visando sempre uma 
abordagem multidisciplinar. Com o aumento das 
incidências de violência e problemas de saúde 
mental entre estudantes, torna-se imperativo 
entender e fortalecer o papel do psicólogo escolar 
nesse contexto.

Face ao apresentado, a presente pesquisa tem 
como objetivo explorar, através da literatura, 
o trabalho do psicólogo escolar na prevenção 
das violências e na promoção do bem-estar nas 
escolas de educação básica no Brasil, buscando 
identificar as estratégias e práticas utilizadas por 
esses profissionais para criar ambientes escolares 
mais seguros e acolhedores, além de promover o 
desenvolvimento socioemocional dos alunos.

MÉTODOS

Para alcançar esse objetivo, a pesquisa utiliza uma 
abordagem metodológica de revisão de literatura. 
Para Lakatos e Marconi9, uma revisão de literatura 
diz respeito a toda bibliografia pública em relação a 
determinado tema de estudo, incluindo publicações 
avulsas, boletins, jornais, revistas e livros. Desta 
forma, sendo uma revisão bibliográfica de análise 
qualitativa, realizamos uma busca nos endereços 
eletrônicos Google Acadêmico e Scielo. com os 
seguintes descritores: “Psicologia”; “Educação” e 
“Intervenção da psicologia escolar e educacional”.

Para a realização desta pesquisa, foram 
selecionadas e analisadas um total de 20 fontes 
bibliográficas, incluindo artigos acadêmicos, livros 
e relatórios técnicos, publicadas entre 2002 e 2024. 
Desse conjunto, 14 artigos acadêmicos forneceram 
o suporte teórico principal, abordando tanto as 
práticas da psicologia escolar quanto os desafios 
enfrentados no ambiente educacional. 

RESULTADOS 

Após a análise teórica sobre o papel da psicologia 
escolar no Brasil e os desafios enfrentados pelas 
instituições de ensino diante da violência, este 
tópico apresenta os resultados obtidos por meio de 
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revisão dos principais estudos e artigos relevantes 
para o contexto educacional. 

Os resultados revelam a evolução da psicologia 
escolar no Brasil por meio de três fases distintas. 
Até a década de 1970, predominava uma prática 
focada na avaliação psicométrica e orientação 
vocacional. A partir dessa década, com a influência 
de movimentos sociais, a prática se tornou mais 
crítica e voltada para questões sociais; nos tempos 
mais recentes, a psicologia escolar adotou uma 
abordagem inclusiva e integradora, alinhando-
se com políticas públicas de educação e saúde 
mental10. Paralelamente, observou-se um aumento 
significativo da violência nas escolas, com 
2023 registrando o maior número de ataques, 
sendo atribuídos à influência das redes sociais, 
ao fenômeno do “efeito contágio” e a questões 
emocionais e sociais dos estudantes. Esse cenário 
reforça a necessidade de maior presença de apoio 
psicológico nas instituições de ensino12.

Embora iniciativas como a Lei 13.935/2019 e o 
Programa Saúde na Escola (PSE) sejam essenciais 
para a promoção do bem-estar, o contexto de 
implementação dessas políticas enfrenta desafios 
estruturais, como a falta de infraestrutura 
adequada e a necessidade de formação contínua 
dos profissionais da educação. A atuação do 
psicólogo escolar se mostra essencial na mediação 
de conflitos e no apoio emocional e social aos 
alunos. No entanto, a implementação das políticas 
esbarra em resistências e limitações que dificultam 
a efetividade das ações preventivas e a promoção de 
um ambiente escolar saudável12.

DISCUSSÃO

Histórico da psicologia escolar no Brasil 

O debate sobre o papel da psicologia na educação 
no Brasil é extenso e está presente desde o 
início do século XX. De acordo com Lima10 a 
introdução da psicologia escolar no país no início 
do século XX, influenciada por teorias europeias 
e norte-americanas, com ênfase na avaliação 

psicológica e orientação vocacional, a autora 
complementa identificando três fases principais no 
desenvolvimento da psicologia escolar no Brasil10. 

A primeira fase, até a década de 1970, é marcada 
pela importação de modelos estrangeiros focados na 
avaliação psicométrica e na orientação vocacional. 
Neste período a função do psicólogo na escola 
era resumida em resolver problemas nas áreas de 
aprendizagem e comportamentos que não estavam 
dentro de um padrão pré-estabelecido como ideal13.

A segunda fase, a partir dos anos 1970, reflete a 
influência de movimentos sociais e educacionais, 
promovendo uma prática mais crítica e socialmente 
engajada, que vai além das avaliações para incluir 
intervenções e prevenções mais abrangentes. Na 
terceira fase, que abrange os anos mais recentes, a 
psicologia escolar brasileira adota uma abordagem 
inclusiva e promotora do desenvolvimento integral 
dos alunos, integrando-se às políticas públicas 
de educação e saúde mental. A autora também 
destaca a regulamentação da profissão psicólogo 
no Brasil e a criação dos cursos de graduação 
em psicologia como marcos significativos para a 
consolidação da área10. 

Villar14 argumenta que a perspectiva patológica 
ainda prevalece no entendimento das queixas 
escolares, levando ao diagnóstico de diversos 
transtornos, para autor essa “rotulação” dos 
estudantes promove a criação de estigmas que eles 
carregarão além do ambiente escolar. Ou seja, esta 
abordagem reforça a ideia de que o indivíduo, como 
ser biológico, é o único responsável pelo fracasso 
escolar, ignorando sua condição como sujeito 
biopsicossocial. Assim, desconsidera-se o contexto 
histórico, social e político dos indivíduos e do 
próprio sistema educacional, sem questionar suas 
políticas, financiamento, formação de professores, 
organização do trabalho escolar e práticas 
pedagógicas.

De acordo com Freire e Aires15 o psicólogo é 
fundamental na prevenção e no enfrentamento da 
violência escolar, contribuindo para a construção 
de ambientes e relações mais saudáveis. No 
entanto, sua efetividade depende de sua inserção 
no ambiente escolar, permitindo uma atuação 
específica e contextualizada.
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Posto este contexto histórico que é essencial 
para compreender o trabalho do psicólogo na 
educação atualmente tem uma perspectiva mais 
ampla e multiprofissional como diz a nota técnica 
do Conselho Federal de Psicologia (CFP) Nº 
8/2023:

[...] faz parte das atribuições elencadas na normativa: propor 

e implementar intervenções psicológicas junto às equipes 

educacionais, e a atuar considerando e promovendo a qualidade de 

vida da comunidade escolar, a partir do conhecimento psicológico8.

Dessa forma, entendemos que o psicólogo escolar 
desempenha um papel fundamental na promoção 
do desenvolvimento emocional, social e acadêmico 
dos estudantes, bem como no fortalecimento do 
ambiente escolar como um todo. Atuando como 
mediador entre professores, alunos e famílias, ele 
busca compreender e intervir em situações que 
possam comprometer o aprendizado ou o bem-
estar dos estudantes.

Violências no ambiente escolar

A violência na escola é um fenômeno complexo 
e segundo Marques e Alves16 no contexto escolar 
pode ser dívida em três tipos de violência: a 
violência na escola, violência à escola e violência 
da escola. A violência na escola ocorre no espaço 
escolar, mas não está diretamente vinculada às 
atividades educacionais, como disputas entre 
grupos rivais. A violência à escola é dirigida à 
instituição e seus representantes, manifestando-se 
por meio de depredações, incêndios e agressões a 
professores. Já a violência da escola é institucional e 
simbólica, evidenciada na organização escolar e nas 
práticas pedagógicas, como a divisão de turmas e a 
atribuição de notas16. 

Por se tratar de um fenômeno complexo, 
multifatorial e marcado por um aumento 
significativo nos últimos anos, a violência nas 
escolas tem motivado a dedicação de especialistas, 
organizações e governos a estudos que busquem 
compreender seus fatores determinantes e 
desenvolver estratégias eficazes para prevenir sua 
ocorrência no contexto educacional brasileiro11. 

Em 2023, a organização D³ – Dados para o 
Debate Democrático na Educação – publicou o 
relatório intitulado Ataques de Violência Extrema 
nas Escolas Brasileiras: Causas e Caminhos, o 
documento apresenta uma análise abrangente sobre 
episódios de violência extrema em instituições de 
ensino no Brasil, cometidos por estudantes ou ex-
estudantes, desde o primeiro incidente registrado 
em 2001 até outubro de 2023. Os dados evidenciam 
um aumento expressivo no número de ataques 
nos últimos anos, com destaque para 2023, que 
registrou 16 ocorrências entre janeiro e outubro, 
tornando-se o ano mais violento desde o início do 
monitoramento11. 

Os autores Vinha et al.11 destacam que o 
aumento das violências extremas está associado a 
uma combinação de fatores. Entre eles, ressalta-se 
a disseminação de conteúdos violentos nas redes 
sociais, especialmente devido ao uso intensivo 
dessas plataformas por crianças e adolescentes, 
muitas vezes sem a devida supervisão. Redes sociais 
como Discord, Telegram e Reddit, por exemplo, 
apresentam pouca ou nenhuma moderação, o 
que favorece a propagação de discursos de ódio, 
apologia à violência e ideologias extremistas, 
criando ambientes propícios à incitação de atos 
violentos. Outro aspecto relevante apontado 
pelo estudo é o chamado “efeito contágio” que 
é a forma como a mídia cobre amplamente os 
ataques anteriores, divulgando informações sobre 
os autores incluindo entrevistas, imagens, vídeos 
e detalhes das motivações e estratégias utilizadas 
acaba por dando visibilidade e notoriedade, o que 
pode incentivar a reprodução de eventos similares. 
Além disso, o relatório reforça que fatores 
emocionais e sociais, como isolamento, bullying e 
dificuldades de integração na comunidade escolar, 
também desempenham um papel significativo no 
crescimento da violência. Por fim, a facilidade de 
acesso a armas de fogo é mencionada como um 
elemento crucial que contribui para a gravidade 
desses ataques11.

No Brasil, existem atualmente 178.300 escolas 
de educação básica8. O primeiro ataque registrado 
a uma instituição de ensino ocorreu em agosto de 
2001, na Bahia. Desde então, ao longo de 22 anos, 
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foram identificados 36 ataques perpetrados por 39 
estudantes e ex-estudantes, afetando 376 escolas. 
Esses incidentes resultaram em 40 vítimas fatais e 
102 feridos11. 

O estudo apresenta dados sobre o perfil dos 
autores, indicando que a maioria dos ataques foi 
perpetrada por indivíduos do sexo masculino, com 
idades entre 10 e 25 anos, sendo que 76,92% eram 
menores de idade no momento dos incidentes. 
Esses jovens, em sua maioria, apresentavam poucos 
vínculos sociais dentro da comunidade escolar, 
o que os tornava mais suscetíveis ao isolamento 
e à exclusão. Além disso, muitos vivenciaram 
situações de bullying e enfrentavam dificuldades 
emocionais significativas. Tais fatores contribuíram 
para o surgimento de sentimentos de hostilidade 
e vingança, frequentemente potencializados pela 
exposição a conteúdos violentos e ideologias 
extremistas em plataformas digitais, que não apenas 
influenciaram suas motivações, mas também 
legitimaram seus comportamentos11. 

O Ministério da Educação em 2023 emitiu um 
relatório sobre os ataques às escolas no país com 
uma análise do fenômeno e recomendações, o 
relatório foi feito por um Grupo de Trabalho de 
Especialistas em Violência nas Escolas, estabelecido 
pela Portaria 1.089/20235. 

Para abordar de forma eficaz, o Grupo de 
Trabalho sugere ao Estado ações emergências 
para prevenir ataques e violências em ambientes 
escolares como maior controle de compra, venda e 
porte de armas e munições. O texto também sugere 
a investigação e desmembramento e enfrentamento 
de grupos extremistas e que os jovens cooptados 
por esses grupos tenham suporte, com as redes 
sociais cada vez mais presentes na vida de crianças 
e adolescentes o estudo sugere também como ação 
emergencial a responsabilização das plataformas 
digitais e que permitem conteúdo extremista e 
ilegal, assim como aqueles que compartilham 
vídeos de ataques5. No âmbito escolar o grupo de 
trabalho recomenda a que as escolas tenham boa 
infraestrutura, interrelações inclusivas, gestão 
democrática e resolução pacífica de conflitos, além 
da valorização dos profissionais da educação com 
formação continuada adequada e boas condições de 

trabalho. O estudo também reforça a importância 
de uma equipe psicossocial para atendimentos de 
alunos e profissionais da educação5. 

De acordo com Tognetta e Vinha12 dada a 
natureza abrangente e intrincada da violência no 
ambiente escolar, não existem respostas simplistas 
ou soluções imediatas para enfrentá-la. Trata-se de 
uma temática que, devido à sua carga emocional, 
frequentemente suscita respostas imediatistas e 
bem-intencionadas. Contudo, tais respostas, em 
geral, limitam-se a abordar as consequências mais 
visíveis do problema e, além de se mostrarem pouco 
eficazes, podem comprometer a qualidade das 
instituições de ensino, deteriorar o clima escolar e 
prejudicar o processo formativo dos estudantes12. 

Além disso, de acordo com Vinha et al.11 

os sentimentos coletivos de medo e ansiedade 
frequentemente criam condições propícias 
para a adoção de medidas reducionistas que, 
embora apresentem um alto custo financeiro, são 
implementadas sem uma análise aprofundada 
de seus impactos. Muitas dessas medidas estão 
associadas ao crescimento da indústria de vigilância 
e segurança no espaço escolar, frequentemente 
financiadas com recursos originalmente destinados 
à educação. 

Ademais, é essencial reconhecer que soluções 
consideradas eficazes para determinados tipos 
de violência podem não ser aplicáveis a outros 
contextos. Tal generalização, além de não prevenir 
de forma efetiva episódios de violência nas escolas 
ou mitigar o avanço do extremismo entre os jovens, 
pode acarretar efeitos negativos em diferentes 
áreas, incluindo o aumento de outras formas de 
violência no médio e longo prazo18.

A importância da psicologia escolar na 
promoção do bem-estar estudantil

A promoção do bem-estar escolar constitui um 
elemento essencial para o desenvolvimento integral 
dos estudantes. Todavia, este tema abrange uma 
série de práticas e estratégias destinadas a criar um 
ambiente educacional que seja saudável, acolhedor, 
diverso, emancipatório e de igualdade e a psicologia 
escolar é fundamental neste processo. 
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 De acordo com Guzzo19, o profissional de 
psicologia deve considerar o bem-estar subjetivo dos 
estudantes, estabelecendo um trabalho integrado 
as diferentes áreas da vida do estudante como 
família, a comunidade, os serviços de juventudes, 
de saúde e a própria escola. Para autora refletir 
sobre as prioridades em uma atuação na escola é 
necessário afastar o foco das preocupações com 
as dificuldades de aprendizagem e desempenho 
escolar, apresentando uma atuação orientada para 
construção de um espaço de promoção de bem-
estar, saúde e cidadania. 

De acordo com Noal et al.20 o impacto da 
pandemia de COVID-19 evidenciou ainda mais 
a importância de promover o bem-estar dos 
estudantes nas escolas públicas. A pandemia 
mundial mudou a forma de fazer educação e 
milhares de crianças e adolescentes perderam 
momentos importantes para seu desenvolvimento 
social e intelectual por não poder frequentar 
a escola durante o período o que impactou 
diretamente na saúde mental destes estudantes. 

A pandemia causou efeitos diretos e indiretos na 
infância. Os efeitos diretos incluem as manifestações 
clínicas da Covid-19. Os efeitos indiretos abrangem 
prejuízos no ensino, socialização e desenvolvimento. 
O afastamento do convívio familiar ampliado que 
gerou aumento de estresse, sintomas de depressão 
e ansiedade20.

De forma institucionalizada existe a Lei 
13.935/19 que determina às escolas públicas de 
ensino básico terem psicólogos e assistentes sociais 
em seus quadros, todavia a realidade mostra que 
poucos estados e municípios aderiam, conflitos 
sobre o recurso para contratação e manutenção 
dos profissionais que são usados como justificativas 
para não aplicação da lei8. Outros marcos legais 
como o Programa Saúde na Escola (PSE), que é 
uma ação intersetorial dos Ministérios da Saúde e 
da Educação. O PSE foi instituído em 2007 através 
do Decreto nº 6.286 e regulamentado pela Portaria 
Interministerial nº 1.055/2017 e tem como objetivo 
o desenvolvimento da formação integral dos 
estudantes da rede pública de educação básica por 
meio de ações de prevenção, promoção e atenção 

à saúde e a articulação entre escola e a Atenção 
Primária à Saúde (APS) é a base do programa5. 

A adesão ao programa é facultativa e atualmente 
segundo dados da Secretaria de Comunicação 
Social do Governo Federal o ciclo 2023/2024 
alcançou recorde histórico de adesões, com 99% das 
cidades brasileiras habilitadas a receber recursos. 
No Espírito Santo segundo dados da Secretaria de 
Estado de Saúde5 há 1.955 escolas participantes nos 
78 municípios do estado, atendendo a mais de 500 
mil alunos por meio do PSE5.

A Lei 13.935/196 é um grande avanço para 
promoção de bem-estar no ambiente escolar, 
pois possibilita uma equipe psicossocial atuar e 
acompanhar de forma contínua as escolas, em 
parceria com a comunidade escolar e rede, atuação 
essa diferente do PSE que está restrito a atuação 
pontual. 

No estado Espírito Santo foi instituía em 
novembro de 2019 através da Portaria nº 108 - R a 
Ação Psicossocial e Orientação Interativa – Apoie 
na rede pública estadual que tem como objetivo 
contribuir para o desenvolvimento intelectual, 
emocional e social dos estudantes da rede pública 
estadual de ensino do Espírito Santo. Em 2024, 
foi emitida a Portaria nº 234-R que estabelece 
e regulamenta a estrutura metodológica e as 
atribuições do trabalho das equipes psicossociais da 
Apoie contribuindo para um trabalho mais efetivo22. 

Desde sua implementação, a APOIE tem 
apresentado resultados significativos no contexto 
educacional. As equipes psicossociais vinculadas 
ao programa já impactaram diretamente mais 
de 420 mil estudantes, educadores e familiares, 
respondendo a mais de 12 mil demandas 
psicossociais, promovendo mais de 13 mil ações 
coletivas e organizando 148 fóruns de diálogo em 
diferentes escolas do estado, conforme os dados 
mais recentes, atualizados até 202422. 

Desafios e limitações para implementação 
das práticas de prevenção das violências

A violência no ambiente escolar representa um 
desafio significativo para a pesquisa e, sobretudo, 
para a educação, mobilizando também áreas como 
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saúde, segurança pública e justiça. Neste contexto, 
a pandemia de COVID-19 ressaltou a importância 
de desenvolver estratégias eficazes para prevenir 
a violência nas escolas. Evidências indicam que 
a retomada das aulas presenciais trouxe à tona os 
impactos negativos na saúde mental de estudantes. 
Esse cenário, somado ao aumento das desigualdades 
econômicas e educacionais, criou condições 
propícias para a intensificação da violência escolar23. 

O papel do psicólogo na prevenção as violências 
apresentadas são norteadas pela nota técnica do 
CFP Nº 8/20238 que diz: 

A psicóloga escolar deve desempenhar uma função primordial 

em ações de prevenção à violência. Inicialmente, é importante 

compreender as políticas de educação, das características e 

dinâmicas do território em que a escola está inserida e trabalhar 

sempre em cooperação com a comunidade escolar. De fato, a 

Psicologia na escola funda-se no desenvolvimento humano, na 

prevenção e nos contextos de relações sociais que impactam a 

aprendizagem e o desenvolvimento. Nesse sentido, a atuação 

profissional requer, fundamentalmente, o conhecimento e a 

relação com os estudantes8. 

A nota técnica CFP n 8/20238 complementa 
a importância de mapear as dimensões da 
vida cotidiana dos estudantes, professores e da 
comunidade escolar para a atuação do profissional 
de psicologia, pois com este mapeamento o 
profissional pode organizar e articular ações 
preventivas. É essencial que este planejamento de 
prevenção deve incluir também a equipe escolar em 
discussões sobre psicologia e educação. A psicóloga 
escolar precisa usar seu conhecimento científico 
específico da psicologia escolar, sem misturá-lo com 
práticas de outros contextos, e pode encaminhar 
casos específicos para outros serviços de psicologia 
e da rede de proteção à criança e adolescente8. 

A Lei 13.935 de 2019 determina que as 
redes públicas de educação básica de todo país 
contarão com serviços de psicologia e de serviço 
social para atender às necessidades e prioridades 
definidas pelas políticas de educação, por meio de 
equipes multiprofissionais6. Os profissionais irão 
desenvolver ações para a melhoria da qualidade 
do processo de ensino-aprendizagem, com a 

participação da comunidade escolar, atuando na 
mediação das relações sociais e institucionais7. 

Em janeiro de 2024, a Lei 14.8197 institui a 
Política Nacional de Atenção Psicossocial nas 
Comunidades Escolares, complementando assim a 
Lei 13.935/20196. Esses marcos legais proporciona 
um debate ampliado e avanços composição de 
equipe psicossociais nas escolas públicas brasileira7. 

O Conselho Federal de Psicologia em parceria 
com o Conselho Federal de Serviço Social - CFESS 
juntamente com outras entidades como Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 
– ABEPSS, a Associação Brasileira de Psicologia 
Escolar e Educacional – ABRAPEE, a Associação 
Brasileira de Ensino a Psicologia – ABEP e a 
Federação Nacional de Psicólogos – FENAPSI21 
lançaram um manual sobre a Lei 13.395 para os 
profissionais das duas categorias fortalecendo 
ainda mais o compromisso da Psicologia Escolar 
como um campo de atuação que foca nas questões 
socioemocionais dos sujeitos da comunidade 
escolar21. 

O Guia sobre Prevenção e Resposta à Violência 
às Escolas18 apresenta um conjunto abrangente 
de práticas destinadas a prevenir a violência no 
ambiente escolar, com ênfase em estratégias que 
promovem um espaço seguro e inclusivo. Entre 
as medidas destacadas está o estabelecimento de 
normas claras de convivência, que visam fomentar 
o respeito mútuo entre todos os integrantes da 
comunidade escolar. Além disso, o guia enfatiza 
a promoção de uma cultura de paz por meio de 
programas que valorizem o diálogo, a tolerância e a 
resolução pacífica de conflitos18. 

A mediação de conflitos também figura como 
uma prática relevante, sendo recomendada a 
formação de equipes capacitadas para intervir em 
situações de desentendimento de forma a evitar a 
escalada da violência. Outro ponto fundamental 
é o envolvimento ativo da comunidade escolar 
– incluindo estudantes, familiares, professores e 
funcionários – na formulação e implementação 
de ações preventivas, reforçando o senso de 
pertencimento e a responsabilidade coletiva18.

O documento Guia sobre Prevenção e Resposta 
à Violência às Escolas ainda sublinha a importância 
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do apoio psicossocial, com a disponibilização de 
serviços especializados para identificar e abordar 
questões emocionais que possam desencadear atos 
de violência. Paralelamente, destaca-se a necessidade 
de formação continuada dos profissionais da 
educação, capacitando-os para reconhecer sinais 
de violência e atuar preventivamente18.

Por fim, o Guia sobre Prevenção e Resposta 
à Violência às Escolas ressalta a relevância das 
parcerias com órgãos públicos, como serviços de 
saúde mental e assistência social, para ampliar a 
rede de apoio e intervenção no enfrentamento 
à violência escolar. Essas práticas, articuladas 
de forma integrada, visam à construção de um 
ambiente escolar que privilegie a segurança, o bem-
estar e o desenvolvimento pleno de todos os seus 
integrantes18.

CONCLUSÃO 

A presente pesquisa evidenciou a relevância da 
prevenção às violências e da promoção do bem-estar 
no ambiente escolar como estratégias fundamentais 
para garantir a qualidade de atendimento aos 
estudantes em sua em sua integralidade. Ao 
analisar a atuação do psicólogo escolar, ficou clara 
a importância de práticas alinhadas às diretrizes 
nacionais, que considerem as especificidades dos 
contextos escolares e promovam a integração entre 
os diversos atores da comunidade educativa.

Além disso, destacou-se a necessidade de 
abordagens intersetoriais que unam esforços entre 
educação, saúde e assistência social, fortalecendo 
redes de apoio capazes de lidar com os múltiplos 
fatores que contribuem para a violência nas escolas, 
tais medidas são essenciais para a construção de 
espaços escolares mais seguros, inclusivos e propícios 
ao desenvolvimento integral dos estudantes.

Conclui-se, portanto, que enfrentar a violência 
nas escolas exige um compromisso coletivo e 
contínuo. Que esta pesquisa sirva de subsídio 
para fomentar discussões e práticas mais eficazes, 
contribuindo para um sistema educacional que 
priorize não apenas a formação acadêmica, mas 
também o bem-estar e a convivência harmoniosa.
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RESUMO

Introdução: A violência contra a mulher é caracterizada por qualquer ato ou conduta que cause morte, 
dano ou sofrimento f ísico, sexual, psicológico, patrimonial ou moral. Objetivo: Descrever, na literatura, 
as formas de cuidado integral na área da saúde voltadas às mulheres vítimas de violência doméstica. 
Métodos: Trata-se de uma revisão bibliográfica, de cunho qualitativo e descritivo, que visa compreen-
der a relevância e os desafios relacionados ao tema. Foram utilizadas bases de dados como Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), Google Acadêmico e Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS), com recorte temporal de 2013 a 2023. Resultados: Os impactos da vio-
lência podem gerar danos irreversíveis às vítimas. Embora existam diversas organizações dedicadas 
ao apoio de mulheres em situação de violência, ainda é evidente a necessidade de mecanismos mais 
eficazes de prevenção e proteção, capazes de reduzir, de forma prática, os obstáculos enfrentados dia-
riamente por essas mulheres para saírem de contextos de risco, especialmente quando relacionados à 
violência por parceiros íntimos. Conclusão: Os profissionais da saúde, apesar de exercerem papel es-
sencial no cuidado integral e estarem entre os primeiros a atender possíveis vítimas de violência, muitas 
vezes não estão devidamente capacitados para lidar com essas situações. Torna-se, portanto, necessária 
a constante busca por qualificação e especialização. Prevenir e combater a violência contra as mulheres 
é uma tarefa complexa, que exige, como política pública, a articulação de diferentes serviços em uma 
rede integrada de atenção à mulher em situação de violência.

Palavras-chave: Violência doméstica. Violência contra a mulher. Cuidado integral.

ABSTRACT

Introduction: Violence against women is defined as any act or conduct that causes death, harm, or 
physical, sexual, psychological, economic, or moral suffering. Objective: To describe, in the literature, 
the forms of comprehensive healthcare provided to women who are victims of domestic violence. 
Methods: This is a qualitative and descriptive literature review aimed at understanding the importance 
and complexity of the topic. The databases used included the Scientific Electronic Library Online (Sci-
ELO), Google Scholar, and the Latin American and Caribbean Health Sciences Literature (LILACS), 
covering the period from 2013 to 2023. Results: The impacts of violence often result in irreversible 
harm to victims. Although numerous organizations focus on supporting women who have suffered 
abuse, there is still a pressing need for more practical and effective prevention and protection measures. 
These are essential for overcoming the daily obstacles faced by women trying to escape situations of 
intimate partner violence. Conclusion: Healthcare professionals play a fundamental role in compre-
hensive care, often being the first point of contact for victims of sexual and domestic violence. However, 
they frequently lack adequate training to deal directly with such cases, making continuous education 
and specialization essential. Preventing and combating violence against women is a highly complex 
task and must be addressed through public policies that promote the articulation of services within an 
integrated care network for women in situations of violence.

Keywords: Domestic violence. Violence against women. Comprehensive care.
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INTRODUÇÃO 

A violência contra mulher encontra-se permeada 
nos demais conceitos de: violência de gênero, vio-
lência doméstica, violência intrafamiliar, violência 
sexual, violência conjugal, violência interpessoal ou 
violência sexista, já é reconhecida como um proble-
ma de saúde pública e violação dos direitos huma-
nos, não atingindo somente uma determinada raça, 
cor, idade, classe social, grandes ou pequenas cida-
des, ou religião, ela é um mal universal1.

Assim como não existe um perfil da mulher ví-
tima de violência, também não existe um perfil es-
pecífico para o agressor, podendo ser este desde o 
homem mais culto e abastado economicamente, até 
os menos favorecidos. A área da saúde se destaca, 
como ciência do cuidar, vem, ao longo das últimas 
décadas, buscando aprofundar discussões sobre sua 
prática, reconhecendo que o cuidar é um processo 
e, dessa forma, em evolução e sujeito às mudanças 
que ocorrem no sistema de saúde e no modo de sig-
nificância para o ser cuidado2.

A área da saúde é uma das áreas que tem abran-
gido inúmeras profissões que buscam oferecer 
atenção a essas mulheres, com profissionais que es-
tão mais próximos dos pacientes durante a sua as-
sistência, seja na unidade hospitalar ou na unidade 
básica de saúde. É necessário que os profissionais 
da área da saúde saibam agir em situações de vio-
lência contra a mulher, para que eles possam estar 
ofertando apoio e compreensão, além aumentar a 
confiança com a paciente, através do sigilo das dis-
cussões que forem feitas e respeitando a autonomia 
em relações as decisões que ela tomar3.

Os profissionais de saúde frequentemente 
representam o primeiro ponto de contato para 
mulheres em situação de violência ao procurarem 
os serviços de saúde. Estes profissionais, portanto, 
se tornam referência e responsáveis pela primeira 
abordagem e o início do processo de acolhimento 
para auxiliar essas mulheres na recuperação de sua 
autoestima, saúde mental e de sua qualidade de 
vida. Mostrando disponibilidade e aceitação para 
ouvir a vítima e estimulando a sua expressão sobre 
o vivido, abrem espaço para que o sujeito se assume 
como protagonista do próprio cuidado4.

O tema justifica sua importância e suscita que 
sejam realizados novos estudos, ampliando a discus-
são sobre a contribuição dos profissionais da saúde 
na prevenção dos profissionais da violência domés-
tica no Brasil. A importância e justificativa da pes-
quisa, do ponto de vista acadêmico, se fizeram, e faz, 
permeando a formação dos profissionais da saúde, 
aproximando novas discussões e perspectivas sobre 
o tema. A pesquisa permitiu o desenvolvimento dos 
alunos e contribui com subsídios para a atuação dos 
profissionais da saúde no tema em questão. 

Um estudo que dedique esforços objetivando a 
construção de saberes, certamente poderá contribuir 
nas reflexões e práticas na atuação dos profissionais 
da saúde no acolhimento da vítima de violência do-
méstica. As discussões que são possíveis realizar por 
meio desta pesquisa impactarão na tomada de deci-
são e direcionamento na assistência da área da saúde 
às mulheres vítimas de violência doméstica. A pes-
quisa utilizou de pensamento de autores renomados 
na área da área da saúde sobre o tema2.

A violência contra a mulher é qualquer ato ou 
conduta que cause morte, dano ou sofrimento f ísico, 
sexual, psicológico, patrimonial e moral, tanto na es-
fera pública quanto na privada. Diante disto, questio-
na: como ocorre o cuidado integral da área da saúde 
às mulheres vítimas de violência doméstica?

O cuidado integral à saúde de mulheres vítimas de 
violência doméstica envolve acolhimento, humani-
zação e intersetorialidade. Os profissionais de saúde 
podem desempenhar um papel fundamental na iden-
tificação e apoio a essas mulheres, através de: aco-
lhimento com escuta qualificada, vínculo, cuidado, 
encaminhamento resolutivo, apontar estratégias de 
cuidado. Os profissionais de saúde também devem es-
tar atentos a sinais de alerta, como: explicação incon-
sistente de traumatismo; atraso na busca de atendi-
mento médico; queixas como dor abdominal crônica, 
cefaleia, fadiga; falta de adesão ao tratamento4.

O objetivo do estudo foi compreender o cuida-
do integral da área da saúde às mulheres vítimas de 
violência doméstica. Além de compreender a Lei 
Maria da Penha e descrever a violência e seus as-
pectos na saúde destas, e, por fim, compreender a 
atuação dos profissionais da área da saúde no cui-
dado integral da violência contra a mulher. 
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MÉTODOS

A pesquisa foi desenvolvida fazendo uso da meto-
dologia de pesquisa bibliográfica, de cunho qualita-
tivo e descritivo, permitindo conhecer e compreen-
der mais sobre a importância do tema em questão. 
Esse tipo de método permite uma ampla descrição 
sobre o assunto, mas não esgota todas as fontes de 
informação, visto que sua realização não é feita por 
busca e análise sistemática dos dados. Sua impor-
tância está na rápida atualização dos estudos sobre 
a temática. 

A busca foi realizada em livros, artigos, do-
cumentos monográficos, periódicos com recorte 
temporal no período de 2013 a 2023. Foram uti-
lizadas bases de dados como, Scientific Electronic 
Library Online (SciELO), Google Acadêmico, Li-
teratura Latino-Americana e do Caribe em Ciên-
cias da Saúde (LILACS) para melhor elucidação 
do tema,  com recorte temporal definido de 2013 
a 2023 devido a procura por autores e pesquisas 
clássicos e contemporâneos, para adquirir o máxi-
mo de informações. 

As pesquisas clássicas foram buscadas para dar 
base teórica no contexto histórico relacionado ao 
tema. As obras analisadas foram da área da saúde, 
com enfoque em sua contribuição no combate à 
violência, além de artigos sobre violência domésti-
ca. Esses materiais são de suma importância para 
desenvolver um pensamento crítico e chegar a con-
clusões sobre o problema abordado.

Os critérios de inclusão dos artigos definidos 
para a presente revisão foram: artigos publicados 
em português, no período compreendido entre 
2013 a 2024, já os critérios de exclusão foram arti-
gos publicados em inglês e que não tenham relação 
com o tema. As palavra-chaves utilizadas para fazer 
a busca formam: Violência Doméstica; Prevenção; 
Cuidado integral. 

RESULTADOS 

Inicialmente, foram encontrados 20 artigos nas 
bases de dados escolhidas, selecionados de acordo 
com os critérios de inclusão e exclusão. A partir da 

seleção, foram eliminados por títulos e artigos 5 ar-
tigos em inglês, restando então 15 artigos a partir 
do título e em português, estes foram submetidos 
a leitura de resumos. Foram eliminados a partir do 
resumo 4 artigos, restando 11 artigos para leitura. 
Destes, foram exclusos 1 artigos e a seleção final foi 
de 10 artigos, como mostraremos a seguir.

Para facilitar a identificação dos estudos incluí-
dos nesta revisão, o Quadro 1 apresenta uma sínte-
se dos principais desfechos observados.

DISCUSSÃO

A violência sempre esteve presente na história, po-
rém os homens primitivos utilizavam da violência 
para conter avanços de desconhecidos que ofere-
ciam perigo. Dentro desta comunidade, sem orga-
nização, porém avançada intelectualmente, alguns 
membros do grupo se destacavam e outros assu-
miam posição de submissão. Na sociedade primi-
tiva, a mulher não tinha expressão, era vista como 
reflexo do homem, tida como objeto a serviço de 
seu senhor, e instrumento de procriação5. 

As mulheres ocuparam um espaço na socie-
dade inferior ao ocupado pelo homem, ou seja, 
vivendo sobre o comando dele. Essa situação de 
submissão e de violência da mulher construída pe-
los homens, perdurou por muitos anos. Na Idade 
Antiga, a mulher foi mantida em lugar de destaque 
na sua submissão ao homem, sendo vítima de vio-
lência familiar1.

Na Alta Idade Média, a mulher continuava sem 
ter nenhuma posição social de poder, majoritaria-
mente assumindo o trabalho doméstico, ou seja, 
desempenhava o papel de mãe e esposa. Sua fun-
ção era obedecer ao marido e gerar filhos, e todo 
tempo mantendo-se submissa ao homem. Na 
Baixa Idade Média, as mulheres obtiveram uma 
grande conquista no campo intelectual, onde con-
quistaram o acesso ao conhecimento, passando a 
frequentar as universidades3.

As mulheres que tentavam lutar pelos direitos 
humanos nessa época eram mortas, não conseguin-
do, sair da posição social em que se encontravam 
na sociedade. O que demonstra que desde aquela 
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época, as ciências sociais, em seu contexto eram 
ignoradas. Compreende-se então, que a evolução 
social, mostra um parâmetro de emoção e posterior 
de acomodação2.

Durante anos as mulheres ficaram subordi-
nadas aos maridos, a quem deviam obediência, 
sempre estando excluídas do poder e dos negócios 
jurídicos, econômicos e científicos, embora, por 

QUADRO 1. Quadro-síntese com os artigos incluídos na pesquisa

TÍTULO AUTORES E ANO METODOLOGIA RESULTADOS E DISCUSSÕES

Violência doméstica e suas
diferentes manifestações Vale et al., 2013 Quantitativo Descritivo n=211 

Entrevista

A maioria das mulheres do estudo em situa-
ção de violência eram casadas, na faixa etária 
adulta e não trabalhavam.

A notificação da violência intrafami-
liar contra crianças e adolescentes 
por profissionais de saúde

Fiorotti et al., 2018

Quantitativo Epidemiológico,
observacional, transver-
saln=302
Entrevista

Observou-se que mulheres com idade entre 
31a 43 anos e que tiveram três ou mais gesta-
ções possuem 50,0% e 80,0%, respectivamente, 
mais prevalência de relato de maus-tratos ao 
longo da vida.

A violência doméstica a partir do 
discurso de mulheres agredidas Garcia et al., 2016

Quantitativo Caso e controle 
n=623 casos e 10.120 controles. 
Dados do Inquérito VIVA

A violência doméstica e familiar teve o consu-
mo de bebida alcoólica como fator fortemente 
associado.

Qual o efeito da violência contra a 
mulher brasileira na autopercepção 
da saúde

Cruz M.S. & Irffi G., 
2021. Revisão de literatura

Analisar como características socioeconômi-
cas, demográficas, regionais e/ou comporta-
mentais se relacionam com a autopercepção 
da saúde da mulher brasileira, com destaque 
para o efeito sobre a percepção do status de 
saúde (muito boa, boa, regular, ruim e muito 
ruim) a partir da ocorrência de violência sofri-
da pela mulher por pessoa conhecida, desco-
nhecida ou ambos

Permanência de mulheres em rela-
cionamentos violentos: desvelando o 
cotidiano conjugal.

Gomes N.P, et al., 
2022. Revisão de literatura Desvelar a permanência de mulheres em um 

cotidiano conjugal violento.

Violência por parceiro íntimo: um 
estudo transversal em mulheres 
atendidas no Sistema Único de Saúde 
Brasileiro.

Formiga K, et al., 
2021. Revisão de literatura

Determinar a prevalência e os tipos de vio-
lência sofrida pelas mulheres e identificar as 
atitudes de gênero em relação à situação.

Atendimento a Mulheres em Situação 
de Violência: A Experiência de Profis-
sionais de um Creas

Incerpe & Cury, 
2020. Revisão de literatura

Compreender a experiência de profissionais 
no atendimento a mulheres em situação de 
violência em um Centro de Referência Espe-
cializado de Assistência Social (CREAS).

Tratamento para Mulheres Vítimas 
de Violência por Parceiro Íntimo: 
Revisão Sistemática e Metanálise.

Karakurt G, et al., 
2022. Revisão de literatura

Realizar uma revisão sistemática e meta-a-
nálise para avaliar a eficácia das intervenções 
na melhoria dos resultados que descrevem o 
bem-estar de mulheres adultas sobreviventes 
de VPI.

Experiências de Mulheres Vítimas de 
Violências.

Lima A.J.V, et al., 
2021. Revisão de literatura

Descrever a vivência e a experiência frente às 
agressões do parceiro contra a mulher em ro-
das de conversa na Instituição MATRIUSCA. 
E os objetivos específicos foram: analisar o 
olhar da mulher para o motivo das agressões, 
discriminar os tipos de agressões sofridas pela 
mulher violentada, desvelar o motivo pelo 
qual a mulher não denunciar o parceiro.

Violência recente por parceiro ínti-
mo contra a mulher e a saúde: uma 
revisão sistemática e metanálise de 
estudos de coorte

Baco, et al., 2018 Revisão de literatura

Revisar estudos de coorte para determinar a 
magnitude e a direção temporal da associação 
entre violência recente por parceiro íntimo 
(VPI) e uma série de resultados adversos à 
saúde ou comportamentos de risco à saúde.

Fonte: Elaboração da autora, 2024.
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diversas vezes a mesma tenha lutado para mudar a 
situação, essa luta se tornava insignificante, pois a 
cada passo feito em busca de seus ideais, elas eram 
violentadas ou mortas, para que esse ideal nunca 
chegasse a ser conquistados4.

A violência é definida como o uso de força f í-
sica ou poder, em ameaça ou na prática, contra si 
próprio, outra pessoa ou contra um grupo ou co-
munidade que resulte ou possa resultar em sofri-
mento, morte, dano psicológico, desenvolvimento 
prejudicado ou privação. No entanto, pode ser de-
finida também, como todo ato de violência baseado 
no pertencimento ao sexo feminino, que tenha ou 
possa ter como resultado um dano ou sofrimento 
f ísico, sexual ou psicológico para a mulher, assim 
como as ameaças de tais atos, a coação ou a pri-
vação arbitrária de liberdade, quer se produzam na 
vida pública ou na vida privada6.

A violência contra a mulher já é considerada uma 
questão de saúde pública, como também é uma vio-
lação dos direitos humanos. Esse problema causa 
mais mortes às mulheres de 15 a 44 anos do que o 
câncer, a malária, os acidentes de trânsito e as guer-
ras. Suas várias formas de opressão, de dominação e 
de crueldade incluem assassinatos, estupros, abusos 
f ísicos, sexuais e emocionais, prostituição forçada, 
mutilação genital, violência racial e outras7.

Mulheres que se encontram em situações de vio-
lência doméstica, possui uma materialização pelas 
coisas ao seu redor o que lhe impede de denunciar, 
elas têm medo e vergonha em denunciar a violência 
doméstica; pelas ameaças de perda da guarda dos 
filhos, ameaças de morte e tentativas de homicídio, 
com inúmeras dificuldades de encontrar apoio, pela 
dependência financeira e pelas influencias religio-
sas que possuem o enfoque feminista e conserva-
dor, essas mulheres permanecem em silêncio e con-
tinuam sendo alvo da violência sem achar solução 
pra sua vida8.

Tratar a violência doméstica, especificamente a 
violência que é realizada pelo parceiro, é falar sobre 
um problema social que transcende a competência 
apenas da saúde, isso evita o envolvimento do pro-
fissional de saúde, a falta de conhecimento sobre o 
fenômeno de violência por parceiro, é refletida nas 
crenças e atitudes mais populares do que cientifi-

cas, isso se torna perigoso para a vítima e favoráveis 
ao agressor9.

É preciso sempre buscar o desenvolvimento 
de competências tanto na prática clínica, ou por 
protocolos assistenciais e disseminação de evi-
dências que contribuam para avanços nos direitos 
e autonomia das mulheres; tanto na dimensão de 
educação e social quanto na de gênero a fim de 
objetivar políticas voltadas para a integralidade da 
mulher que sofre violência doméstica10.

A violência doméstica é passível de mudança, 
significativa e gradativamente ao longo das gera-
ções, qualquer mudança de comportamento en-
volve reflexão, questionamento em várias instân-
cias sociais como; família, escola, trabalho e igreja. 
Essas mudanças na forma de pensar e agir podem 
ocasionar a formação de uma nova ordem social, 
um encorajamento e empoderamento sobre sua 
própria vida7.

As mulheres conquistaram um espaço na socie-
dade, entanto, a violência segue ocorrendo, e dessa 
forma o Brasil criou a lei Maria da Penh, de forma 
a punir e prevenir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher. A Lei é chamada de Lei Maria da 
Penha, em homenagem a farmacêutica Maria da 
Penha Maia Fernandes, que lutou para que seu ma-
rido e agressor, viesse a ser condenado, pela agres-
são doméstica sofrida11.

Maria da Penha Fernandes era casada com Mar-
co Antônio Heredia Viveiros, professor universitá-
rio. Desse matrimônio nasceram três filhos. Entre-
tanto, ocorriam inúmeras agressões nessa relação. 
Em maio de 1983 Marco simulou um roubo em sua 
casa, a fim de esconder a tentativa de homicídio 
praticado contra a esposa. As consequências desse 
ato acabaram deixando a Maria paraplégica. Não 
satisfeito, dias após o ocorrido, atentou novamente 
contra a vida de sua esposa, ao tentar eletrocutá-la 
durante o banho12. Neste sentido Parodi13, transcre-
ve como ocorreu a criação da lei:

Cansada dos abusos Maria da Penha resolveu por pedir a 

separação ao então agressor e marido. Em 28 de setembro 

de 1984 o Ministério Público apresentou a denúncia contra 

Heredia. Em 04 de maio de 1991, após 8 (oito) anos, a decisão 

foi proferida, aplicando ao menos 15 (quinze) anos de prisão, em 
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razão do benefício da primariedade se reduziu a 10 (dez anos. A 

defesa apresentou recurso de apelação contra a decisão do Júri. 

Três anos depois, o Tribunal de alçada anulou a decisão do Júri, 

sob alegação de vícios na formulação de perguntas aos jurados. 

Visando o exame dessa decisão foi interposta outra apelação 

perante o Tribunal de Justiça do Estado de Ceará, que aceitou 

o recurso, mas rejeitou sua tese, confirmando em 3 de abril de 

1995 a sentença de pronúncia, reafirmando a presença de indícios 

suficientes de autoria.

Finalmente, em 15 de março de 1996 foi realiza-
do o segundo julgamento pelo Júri Popular em que 
Heredia foi condenado a 10 (dez) anos e 06 (seis) 
meses de cadeia. Mais uma vez o tribunal aceitou 
uma segunda apelação da, na qual se alegava que o 
réu fora julgado a despeito de provas dos autos. Fa-
zendo a aumentar a morosidade da justiça e promo-
vendo o descrédito quanto à eficácia na condição de 
punir do Estado14.

Inconformada com a demora injustificada do 
Estado para a efetiva prestação jurisdicional, o 
dilema foi levado à Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos 
Estados Americanos (OEA). Em setembro de 1988 
o caso 12.051 (de Maria da Penha), foi recebido 
pela Comissão, que aceitou a petição onde estava 
denunciada a demora e ineficácia do Estado-Juiz 
brasileiro11. 

A organização dos Estados Americanos também 
recomendou a indenização civil tanto do agressor, 
quanto do Estado, cada um por sua própria culpa-
bilidade, por violência f ísica perpetrada e omissão 
na prestação jurisdicional, respectivamente. O Bra-
sil foi condenado a pagar indenização para a Sra. 
Maria da Penha no valor de 20 (vinte) mil dólares. A 
equivalente aos danos sofridos, lentidão jurisdicio-
nal e ofensa à preceitos de Tratados Internacionais 
em que é consignatário15.

Em 28 de outubro de 2002, Heredia foi preso e 
cumpriu 2 (dois) anos de prisão em regime fechado, 
hoje está em liberdade. Portanto, se mostra neces-
sário que uma mudança estrutural ocorra no Bra-
sil, desde o procedimento no atendimento policial 
até o momento judicial, de forma que obrigasse o 
Estado-Juiz a agir de forma célere e eficiente, e de 
criar uma política social para a prestação de auxí-

lio médico, abrigo e que reestruturassem a vida das 
mulheres vítimas da violência1.

A lei Maria da Penha, é considerada, pela ONU 
uma das melhores do mundo para combater a vio-
lência contra a mulher e sendo está muito conhe-
cida popularmente no Brasil. Porém isso, não sig-
nifica que todas as mulheres, que precisam dessa 
lei, a recorram. Pois, mesmo conhecida, ainda falta 
muita informação, medo e vergonha, por parte de 
algumas mulheres5.

Foi através de reivindicações e conquistas por 
direitos, que o movimento feminista cresceu. Os 
movimentos feministas endossaram perspectivas, 
com pautas nas práticas sociais contemporâneas, 
tendo sido, tais reivindicações incorporadas às leis 
vigentes no ordenamento jurídico contemporâneo. 
Porém essa luta se deu de forma lenta, à custa de 
muitas batalhas, e após incessantes reivindicações 
sociais femininas16. 

No Brasil, o feminismo nasceu de maneira re-
gular e com propostas consistentes por influência 
dos movimentos sufragistas americanos e ingleses, 
sendo que a roupagem dada no Brasil se aproxima 
da americana, através de Bertha Lutz quem se des-
tacou na luta pelo sufrágio feminino. O sufrágio fe-
minino representava o instrumento básico de legi-
timação do poder político, concentrando a luta no 
nível jurídico institucional da sociedade14.

A violência doméstica contra a mulher tem se 
tornado cada vez mais um tema de discussão e preo-
cupação na sociedade brasileira. Embora saibamos 
que esse tipo de violência não é um fenômeno intei-
ramente contemporâneo, as pessoas pensam que a 
visibilidade política e social dessa questão tem ca-
racterísticas recentes, pois foi apenas nos últimos 
50 anos que a gravidade e a seriedade da violência 
contra as mulheres, por ser dentro de relaciona-
mentos afetuosos4. 

A violência doméstica não pode ser entendida 
como tendo um único fator predisponente, mas 
uma variedade de diferentes fatores, como emoção, 
biologia, cognição, sociedade, comportamento e fa-
mília. Em termos de fatores familiares que desen-
cadeiam e mantêm a violência doméstica, questões 
intergeracionais, como história de vida, desenvol-
vimento individual e subjetivação dos cônjuges en-
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volvidos em comportamento violento são particu-
larmente proeminentes8.

A violência sexual é de dif ícil entendimento, 
que abrange diversos fatores, que gera consequên-
cias de forma traumáticas as vítimas e interfere no 
bem-estar f ísico e mental. Pode-se destacar como 
consequência a gestação indesejada, e infecções 
sexualmente transmissíveis. A violência sexual 
ocorre em diversos ambientes, desde um beco in-
seguro onde as jovens são ensinadas a não transi-
tarem, até a própria casa que culturalmente tem 
o objetivo de manter as pessoas em segurança. A 
maneira de agir de cada agressor é variada, sendo 
diferente para cada caso, que pode ou não levar a 
penetração vaginal9.

A violência psicológica ou emocional e a violên-
cia f ísica são encontradas com maior frequência, 
dando mais destaque para a psicológica ou emocio-
nal, principalmente com humilhações, xingamen-
tos e desprezo. A violência psicológica é presente 
em todo o ciclo violento, adicionando a ela as ou-
tras violências com o passar do tempo, como por 
exemplo, a violência f ísica4.

Dessa forma pode-se considerar que a violência 
emocional ocorre primeiramente, observando nas 
vítimas o sofrimento psíquico, que segundo a maio-
ria das mulheres são mais intensos do que a violência 
f ísica. A violência psicológica é silenciosa, crônica e 
compromete a saúde psicológica da mulher3. 

Como parte de uma estratégia de adaptação e 
sobrevivência, as mulheres vítimas de violência do-
méstica recorrem a mecanismos de defesa. Esses 
fatos estão relacionados ao processo de obediên-
cia das mulheres, o que as ajuda a permanecer por 
muito tempo em situação de violência4.

O sentimento de aprisionamento está relaciona-
do à perda da liberdade e ao domínio dos outros, 
ocultando sentimento de rejeição e submissão, o 
que leva à diminuição da autoestima. O medo da 
solidão pode ser uma condição associada ao senti-
mento de estar presa. Portanto, considerando os es-
tereótipos de gênero, o status da mulher se mantém 
subordinado à abuso e agressões16.

O serviço de saúde possui papel importante na 
detecção de vítimas de violência, pois na grande 
maioria das situações vividas é esse serviço a ser 

procurado, tendo em vista que possui um cuidado 
no acolhimento, e notificando as autoridades com-
petentes antes que agrave o quadro de violência12. 

O primeiro contato da mulher após violência é 
no serviço de saúde onde os profissionais exerce seu 
papel crucial que é criar vínculo com a mulher víti-
ma, transmitindo acolhida e assim consiga expor os 
motivos do seu trauma e então receber o cuidado ne-
cessário. este profissional consegue identificar casos 
de violência a partir do acolhimento, promovendo 
segurança e respeito, sendo essencial para a melhoria 
da humanização da assistência e cuidado integral4.

O profissional da saúde tem papel no enfrenta-
mento e deveria envolver-se em todas as etapas para 
o combate, atuando na prevenção e até no cuidado 
das vítimas. A Atenção Primária à Saúde se carac-
teriza por tem um conjunto de ações de saúde na 
esfera individual e coletiva, que engloba promoção 
da saúde, prevenção de agravos e redução de danos 
com o objetivo de desenvolver uma atenção integral 
que repercute na situação de saúde e autonomia das 
pessoas, tendo o atributo da longitudinalidade para 
desenvolvimento dessas ações. É o serviço de saúde 
que tende a estar mais próximo a indivíduos em si-
tuação de violência5.

Mesmo com a prevalência elevada, a violência 
contra mulher ainda enfrenta desafios para ser iden-
tificada nos serviços de saúde, pois é definido como 
um problema de dif ícil abordagem. Alguns motivos 
para essa dif ícil abordagem podem ser destacados 
a falta de treinamento por parte dos profissionais, 
falta de conhecimento de como seguir com esses 
atendimentos, a falta de segurança e pouco apoio 
para as mulheres1.

A mulher vítima de violência vem merecendo 
atenção de uma equipe de saúde multiprofissional 
principalmente da equipe de saúde, que durante sua 
vida profissional e em diversos campos de trabalho 
se deparam com mulheres vítimas de violência, o que 
lhes obrigam a ter conhecimento e habilidade para 
executar esse cuidado. A notificação é uma parte 
essencial do atendimento às vítimas de violência. E, 
para que seja suficiente, o profissional deve ser capaz 
de identificar os casos suspeitos ou confirmados6.

O profissional da saúde possui um papel rele-
vante no enfrentamento da violência, devendo estar 
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presente em todas as etapas onde são desenvolvidas 
estratégias para combater a violência; devendo ter 
a capacidade para atuar na diminuição do ciclo da 
violência contra a mulher, e agindo na atuação e ar-
ticulação do serviço disponível, tendo como objetivo 
maior fluidez e eficácia no atendimento4. 

Além disso, devem promover o cuidado as vítimas 
de violência sob um planejamento que visa à segu-
rança, acolhimento, respeito e satisfação individual 
das necessidades das vítimas. O planejamento deve 
estar pautado nos mecanismos básicos da saúde, nas 
políticas públicas de saúde e sobretudo na lei vigente 
que é de extrema importância para a proteção das 
vítimas e prevenção de agravos futuros11.

Ao realizarem o acolhimento, há uma criação de 
vínculo entre as partes, assim podendo viabilizar 
um projeto de cuidado para cada mulher. Os pro-
fissionais da saúde na identificação de casos de vio-
lência são capazes de opinar acerca de estratégias 
contribuindo na assistência dessas clientes, assim 
garantido melhor qualidade de vida e programar 
medidas de intervenções relacionadas diretamente 
às necessidades desse público, podendo prevenir 
casos de feminicídios11.

Incentivando as mulheres a participarem da 
recuperação, melhora de seu próprio bem-estar, 
transmitindo conhecimento e força, onde motiva a 
cliente a se esforçar e sair da situação que se encon-
tra, possibilitando uma independência para conse-
guir sobreviver, tudo isso influenciado pelo cuidado 
adequado do profissional10.

Sendo reconhecido como profissional que pos-
sui conhecimento para manusear casos de vio-
lência, o profissional da saúde é na maioria das 
vezes quem assiste à capacitação e repassa esses 
conhecimentos para sua equipe, além de ser o 
planejador, organizador das ações que ocorrem 
nas unidades. O saber do profissional ajuda no 
processo de manutenção da estrutura pessoal, 
familiar e social, essa ajuda se dá através de apoio 
que promove a reabilitação e a inserção sociais1.

A percepção dos profissionais da saúde frente a 
violência dará possibilidade sugerir intervenção que 
colaborem na assistência, de maneira que assegure 
a maior qualidade de vida às mulheres em situação 
de violência e prover subsídios para implantar me-

didas de intervenções direcionadas às necessidades 
de prevenção, possibilitando a prevenção dos casos 
de feminicídios11. 

O profissional da saúde proporciona ao seu 
cliente cuidados direcionados às suas necessidades, 
sem perder a sua integridade e encoraja a mulher a 
participar de desenvolver seu bem-estar. Tem como 
propósito transmitir conhecimento e força, através 
de motivação à mulher para sair de situações que 
debilite a pessoa f ísica, moral e social, devendo essa 
mulher achar um espaço onde possa ser indepen-
dente para sobreviver9.

Para o cuidado é preciso estabelecer um proces-
so interativo entre o profissional da saúde e o indi-
víduo a ser cuidado. Para que ocorra essa relação 
é necessário intencionalidade, disponibilidade, re-
ceptividade, confiança e aceitação promovendo o 
crescimento do profissional e paciente. Se faz ne-
cessário conhecimento técnico-científico, habili-
dades e competências próprias do profissional que 
favorecem o atendimento em um todo: biológico, 
psicológico, social e espiritual5.

É importante ressaltar que os profissionais de 
saúde têm a responsabilidade de denunciar casos de 
violência, e em caso de não notificação podem res-
ponder por omissão. Embora a ética dos profissio-
nais de saúde não citarem a palavra “violência” em 
seus artigos, eles deixam claro que os profissionais 
têm a responsabilidade de zelar pela saúde e digni-
dade dos pacientes em qualquer tipo de negligên-
cia. Se encararmos a violência como um problema 
de saúde pública, fica claro que aumentou signifi-
cativamente o papel dos profissionais de saúde em 
notificar e fornecer informações úteis para a solu-
ção do problema1.

A área da saúde através dos profissionais pos-
sui um papel fundamental na conscientização do 
aspecto violência, uma vez que ao trazer o cuida-
do como foco da assistência, prioriza a autonomia 
feminina. O profissional da saúde deve estar apto 
na promoção, orientação e assistência às mulhe-
res vítimas de violência, assim como também deve 
aprender a identificar a violência de forma declara-
da que é aquela em que a mulher expõe a situação 
que está vivenciando, e a de forma não declarada, 
onde a mulher apenas apresenta algum sinal e/ou 
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sintoma que possam levar aos profissionais de saú-
de, a desconfiar de algum tipo de violência que ela 
possa estar vivenciando4. 

O cuidado integral às mulheres vítimas de violên-
cia é comum na sociedade contemporânea, porém, 
este assunto é pouco abordado durante a graduação, 
o que faz com que os futuros profissionais da saúde 
ao sair da graduação, possam se sentir despreparados 
ou inseguros, por não saberem a conduta que devem 
tomar ao se depararem com esse tipo de assistência, 
visto que não se aproximaram dessa temática du-
rante a graduação. O Ministério da Saúde preconiza 
algumas ações para esse tipo de assistência, que mui-
tas vezes não é identificada, tornando esse problema 
invisível dentro dos serviços de saúde9.

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, é evidente que a violência do-
méstica é um problema que vem desde os primór-
dios até os dias atuais. A partir disso, se vê a im-
portância de darmos maior visibilidade a este 
problema e a mulheres vítimas de violência. Além 
dos programas direcionados ao combate à violên-
cia doméstica, existe a necessidade de atendimen-
tos mais humanizados e que assegurem proteção a 
estas mulheres, para que elas possam se sentirem 
seguras após fazer a denúncia, tendo em vista que, 
uma boa parte das mulheres não fazem a denúncia 
por receio do que possa ocorrer posteriormente. 

Os impactos causados pelos distintos tipos de 
violência muitas vezes podem gerar danos irre-
versíveis as vítimas. Apesar de existirem inúmeras 
organizações com foco em auxiliar estas mulheres 
vítimas de agressão, ainda vemos uma necessida-
de de meios de prevenção e proteção que possa, de 
maneira mais prática e eficaz, reduzir os obstácu-
los que elas enfrentam todos os dias para conseguir 
fugir de situações de risco decorrentes da violência 
de parceiros.

Tendo em vista aos aspectos apresentados, con-
cluímos que o tema da violência doméstica contra a 
mulher ela é acometida em qualquer lugar do mun-
do, independe de raça, cor, idade, classe social, as 
mulheres acabam sendo vulneráveis a esse tipo de 

crime, prejudicando não somente o seu estado f ísi-
co, mas também o psicológico. 

Foi identificado que essas violências são o ato se-
xual sem o seu consentimento, as agressões f ísicas 
e verbais, e em alguns casos levando ao Feminicí-
dio. Nestes casos as vítimas podem colocar-se em 
situação de riscos futuramente ou mesmo vitimizar 
outras pessoas do seu convívio familiar, e carregan-
do consigo mesmas esses traumas vivenciados para 
o resto da vida. 

Identificou-se também que a abordagem de for-
ma correta é fundamental em seu primeiro contato, 
para que a vítima se sinta confiante para relatar a 
violência vivenciada e que o profissional da saúde 
consiga passar as orientações corretas para que es-
sas vítimas procurem centros de referências para 
serem protegidas, tratadas e vale ressaltar que é 
necessário existir a ética profissional em respeito e 
integridade da vítima. No entanto, o tempo de aten-
dimento é bem reduzido e nem sempre é favorável 
para que isso aconteça.

Após os estudos feitos em decorrência da criação 
desta revisão de literatura, é possível pontuar a im-
portância do cuidado integral para essas mulheres 
que sofrem de violência tem uma relevância exor-
bitante, apesar de existirem leis que ampararem as 
vítimas, elas não se sentem amparadas de tal forma, 
como visto ao decorrer do artigo, existem inúmeros 
impactos psicológicos que as vítimas sofrem. É 
imprescindível pontuar que falar sobre a temática 
em questão é de extrema relevância, tendo em vista 
que, uma boa parte das mulheres passam por esse 
tipo de situação e as vezes nem sabe que a situação 
em que vive se enquadra nos tipos de violência.

Por fim, é importante sugerir mais trabalhos que 
retratem a violência doméstica contra a mulher com 
foco na questão de saúde pública, além das conse-
quências que a violência doméstica causa para as ví-
timas, como por exemplo a dificuldade de inserção 
no mercado de trabalho. Outro ponto importante é 
o quanto a violência afeta diretamente a perspectiva 
de futuro das vítimas. Vale ressaltar que a sociedade 
tem um papel fundamental na luta pelo fim da vio-
lência contra a mulher, investindo em mais estudos 
que possam, de maneira eficaz, montar estratégias 
de recuperação das vítimas.
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RESUMO

Introdução: Este estudo aborda as violências doméstica, familiar e de gênero contra as mulheres, além 
de discutir outros temas correlatos. Objetivo: Este trabalho tem como objetivo subsidiar a produção 
de material didático complementar ao processo de letramento de jovens e adultos, explicando as ra-
zões pelas quais esforços nacionais e internacionais são empreendidos para proteger especificamente 
as mulheres. Métodos: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa. A 
pesquisa foi realizada de forma não sistemática nas bases de dados SciELO Brasil e Portal Regional da 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando os seguintes descritores: “direito mulher brasil”; “vio-
lência doméstica familiar”; “violência gênero mulher”; “violência mulher saúde”. Resultados: A violên-
cia contra as mulheres está frequentemente relacionada a estereótipos e papéis sociais de gênero que 
prescrevem condutas idealizadas para mulheres e homens. A leitura de documentos que tratam dos 
direitos das mulheres — como leis, tratados, convenções e protocolos — é essencial para compreender 
as políticas públicas formuladas para enfrentar esse grave problema social. Conclusão: Ainda há muito 
a ser feito para promover uma transformação subjetiva e estrutural na cultura brasileira, uma vez que 
o machismo, o sexismo, a discriminação e a misoginia continuam presentes no cotidiano e, de forma 
especialmente incisiva, nas redes sociais.

Palavras-chave: Violência doméstica. Violência familiar. Violência de gênero.

ABSTRACT

Introduction: This study addresses domestic, family, and gender-based violence against women, while 
also discussing related topics. Objective: The aim of this work is to support the development of di-
dactic materials to complement the literacy education of youth and adults, explaining why national 
and international efforts are specifically directed at protecting women. Methods: This is a narrative 
literature review with a qualitative approach. The research was conducted non-systematically using 
the SciELO Brazil database and the Regional Portal of the Virtual Health Library (VHL). The following 
descriptors were used: “direito mulher brasil” (women’s rights Brazil); “violência doméstica familiar” 
(domestic family violence); “violência gênero mulher” (gender-based violence against women); and “vi-
olência mulher saúde” (violence against women and health). Results: Violence against women is often 
rooted in gender stereotypes and socially prescribed roles that dictate ideal behaviors for women and 
men. Reading documents concerning women’s rights — such as laws, treaties, conventions, and proto-
cols — is essential to understanding the public policies developed to address this serious social issue. 
Conclusion: Much remains to be done to bring about a subjective and structural transformation of 
Brazilian culture, as machismo, sexism, discrimination, and misogyny continue to persist in daily life, 
and even more pervasively on social media.

Keywords: Domestic violence. Family violence. Gender-based violence.
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INTRODUÇÃO 

A violência doméstica, familiar e de gênero contra 
mulheres é um problema social que demanda aten-
ção peculiar por parte do Estado, das próprias famí-
lias e da sociedade, afetando de modo significativo 
as esferas da saúde e da segurança públicas, com 
reflexos na economia, na política, nos ambientes de 
trabalho, nas redes sociais, nas questões climáticas, 
dentre outros1.

Mulheres sofrem, sistematicamente, violências 
pautadas na diferenciação sócio-histórica e cultural 
entre os gêneros masculino e feminino, que causam 
danos e prejuízos de várias ordens, e até mortes, 
tudo perpetrado por pessoas de seu círculo íntimo 
de afeto, familiares e agregados2.

Nesse contexto, o saudoso psicanalista Contar-
do Calligaris afirmava que a cultura ocidental se 
fundara no domínio e no ódio contra as mulheres, 
relembrando-nos que, durante a Renascença, cerca 
de cem mil mulheres foram cruelmente assassina-
das em toda a Europa, simplesmente por apresen-
tarem comportamentos não aceitáveis pela elite da 
época, que incluía a Igreja Católica3.

Sob a justificativa de aniquilar bruxas, feiticei-
ras e pessoas endemoniadas, a “Santa” Inquisição, 
promovida pela Igreja, perseguiu e matou muitas 
mulheres, sob a equivocada premissa de que estas 
seriam mais facilmente manipuladas pelo Diabo, a 
partir da alegoria de Adão e Eva no paraíso4.

Para a pesquisadora doutora Taiza de Souza 
Costa Ferreira, o ódio contra as mulheres, também 
conhecido como misoginia, faz com que elas sejam 
compreendidas como um grupo minoritário da so-
ciedade, que abarca, inclusive, outros subgrupos, 
os quais sofrem ainda mais violência pautada no 
gênero, a exemplo das mulheres pretas, indígenas, 
lésbicas e transexuais5.

Salienta-se que, pela primeira vez, em cinco 
décadas, a população feminina, a partir do grupo 
etário de 25 a 29 anos, se tornou maioria em todas 
as regiões administrativas do país, de acordo com o 
Censo Demográfico de 2022, promovido pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 
qual considera o sexo biológico da pessoa para fins 
de registro de seus dados6.

Assim, verifica-se que o grupo mais populoso do 
país é, também, considerado minoritário sob o pon-
to de vista das relações de poder. Ou seja, ainda não 
há participação expressiva de mulheres em espaços 
de tomadas de decisões e de exercícios de poder.

Outrossim, da análise dos dados do 18º Anuário 
do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, edição 
de 2024, é possível concluir que, a cada seis horas, 
uma mulher é assassinada no país em razão do 
sexo feminino7. Como será visto mais adiante, essas 
mortes configuram o crime de Feminicídio.

Por esse motivo, todo esforço bem orientado no 
sentido de promover o letramento de jovens e adultos 
leigos sobre as questões que concernem às violências 
doméstica, familiar e de gênero contra as mulheres, 
de maneira a conceder maior visibilidade a esse gra-
ve problema social, pode se tornar uma ferramenta 
relevante contra a desinformação e as notícias falsas, 
que tanto produzem discursos de ódio.

O grande volume e a rápida velocidade com que a 
desinformação chega às pessoas justificam o presen-
te estudo, uma vez que a informação acertada preci-
sa dominar os mesmos espaços em que as notícias 
falsas e as narrativas inadequadas circulam, princi-
palmente nas mídias sociais. O que há de afastar a 
ignorância senão o letramento das pessoas? Por essa 
razão, torna-se imperativa a democratização de in-
formações fidedignas, de maneira tal que os sujeitos 
possam ter a chance de conhecê-las.

Nesse sentido, o principal objetivo desta pesqui-
sa é produzir conteúdo didático sobre o tema pro-
posto, a ser usado como material coadjuvante no 
processo de ensino-aprendizagem de jovens e adul-
tos que pouco ou nada entendem do assunto, mas 
que estão continuamente expostos a veículos de in-
formações de massa que, muitas vezes, reproduzem 
conteúdos enviesados de cunho sexista, machista, 
antifeminista e neofascista.

MÉTODOS

Para a realização do presente estudo, escolheu-se 
como método a revisão narrativa de literatura, a 
partir de uma abordagem qualitativa, com o fim de 
se trabalhar os conceitos das violências doméstica, 
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familiar e de gênero, bem como de outras palavras e 
expressões pertinentes; esclarecer quem são as pes-
soas consideradas mulheres para fins deste estudo; 
entender a razão pela qual o tema abordado merece 
especial atenção e agir do Estado e de todos os que 
compõem a sociedade, além de conhecer algumas 
políticas públicas e esforços nacionais e internacio-
nais que visam a erradicar a desigualdade entre os 
gêneros e a violência contra as mulheres.

A pesquisa foi realizada de forma não sistemá-
tica na base de dados da SciELO Brasil, do Portal 
Regional da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 
por meio da ferramenta de busca Google Acadê-
mico, além de consultas a websites institucionais e 
de notícias, utilizando-se os seguintes descritores: 
“direito mulher Brasil”; “violência doméstica fami-
liar”; “violência gênero mulher”; “violência mulher 
saúde”. Legislações e documentações institucionais, 
além de livros e periódicos, também serviram de 
fonte para este trabalho.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Violências doméstica, familiar e de 
gênero contra mulheres

Para melhor compreensão deste trabalho, faz-se 
necessário conceituar algumas palavras que contêm 
especial relevância para o tema proposto. O Proto-
colo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, 
elaborado por um grupo de trabalho instituído pela 
Portaria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 
27, de 2 de fevereiro de 2021, disponibiliza informa-
ções consistentes e didáticas sobre alguns dos con-
ceitos que serão trabalhados neste estudo8.

No referido documento, o conceito de sexo, ain-
da que antiquado, se relaciona à biologia dos indiví-
duos: aos seus cromossomos, à aparência e à forma 
das suas genitálias, aos seus órgãos reprodutivos e 
aos seus hormônios. A partir dessas características, 
então, os sujeitos são classificados, geralmente ao 
nascer, como macho, fêmea ou intersexo8.

Por sua vez, a palavra gênero contempla caracte-
rísticas que são constituídas no seio social, ao longo 

da história, difundidas pela via da cultural, e atri-
buídas aos diferentes sexos. Em nossa sociedade, 
por exemplo, muitos esperam que “meninas vistam 
rosa e meninos vistam azul”, e isso diz respeito às 
expectativas em relação aos papéis atribuídos aos 
sujeitos de diferentes sexos8.

No entanto, é importante considerar que os pa-
péis de gênero não são igualmente atribuídos a to-
dos os indivíduos do mesmo grupo, pois esses pa-
péis também são influenciados por elementos tais 
como a idade, a raça e a classe social das pessoas. 
A título de exemplo, pessoas do gênero feminino 
poderão sofrer atribuição de diferentes papéis a de-
pender da sua cor de pele, da sua origem, das suas 
finanças, dentre outras condições8.

Outrossim,

Diariamente, nota-se que a sociedade impõe papéis diferentes a 

homens e mulheres. Mas o conceito de gênero permite ir além, 

expondo como essas diferenças são muitas vezes reprodutoras de 

hierarquias sociais. Isso porque, em muitos casos, aos homens são 

atribuídos características e papéis mais valorizados, enquanto 

às mulheres são atribuídos papéis e características menos 

valorizados, o que tem impactos importantes na forma como as 

relações sociais desiguais se estruturam8.

A identidade de gênero diz respeito ao gênero a 
que uma pessoa adota apesar do seu sexo biológi-
co ou em razão dele mesmo. Melhor dizendo, uma 
pessoa que nasceu com o sexo masculino pode se 
identificar com os papéis e as características cultu-
ralmente atribuídas às pessoas do sexo masculino, 
tornando-se uma pessoa cisgênero9.

Porém, também é possível que uma pessoa do 
sexo masculino possa se identificar com os papéis 
e as características culturalmente atribuídas às 
pessoas do sexo feminino, e vice-versa, tornando-
-se um sujeito transgênero; ou, até mesmo, não se 
identificar com nenhum gênero, tornando-se um 
indivíduo agênero ou não binário10.

Consoante os Princípios de Yogyakarta11, enten-
de-se a identidade de gênero como:

[...] estando referida à experiência interna, individual e 

profundamente sentida que cada pessoa tem em relação ao 

gênero, que pode, ou não, corresponder ao sexo atribuído no 
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nascimento, incluindo-se aí o sentimento pessoal do corpo 

(que pode envolver, por livre escolha, modificação da aparência 

ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos ou outros) 

e outras expressões de gênero, inclusive o modo de vestir-se, o 

modo de falar e maneirismos; [...]

Registra-se que, atualmente, que o Direito Bra-
sileiro busca promover e garantir não só a igualda-
de entre os sexos, mas entre os gêneros também8, 
e que, embora se fale, aqui, apenas de gênero femi-
nino, masculino ou não binário, existe uma multi-
plicidade de identidades de gênero e expressões de 
gênero sendo construídas na cultura e catalogadas 
na literatura. De todo modo, para se estabelecer po-
líticas de proteção, “[...] o mais importante é como a 
pessoa se identifica [...]”12.

Já a sexualidade trata das relações afetivas e 
sexuais entre os seres humanos8. Assim, enquan-
to muitos percebem a heterossexualidade, que é a 
relação entre pessoas de sexos distintos14, como a 
orientação sexual mais adequada, outras formas de 
exercício da sexualidade são consideradas “anor-
mais”, a exemplo da homossexualidade, que é a rela-
ção sexual entre pessoas do mesmo sexo8,13.

Contudo, mesmo a heterossexualidade pratica-
da entre pessoas que adotam gêneros ou identida-
des de gênero diversas é considerada inadequada, 
porque a heterossexualidade “aceitável” pela tradi-
ção é aquela que se dá entre pessoas de sexos distin-
tos, porém com o gênero e a identidade de gênero 
“compatíveis” com o sexo biológico, ou seja, entre 
pessoas cisgênero14.

Os Princípios de Yogyakarta11 trabalham a defi-
nição de orientação sexual:

[...] como estando referida à capacidade de cada pessoa de 

experimentar uma profunda atração emocional, afetiva ou sexual 

por indivíduos de gênero diferente, do mesmo gênero ou de mais 

de um gênero, assim como de ter relações íntimas e sexuais com 

essas pessoas; [...]

Agora, com essas palavras e expressões em men-
te, avança-se rumo à compreensão das violências 
doméstica, familiar e de gênero contra as mulheres, 
com o objetivo de reconhecê-las e, sempre que pos-
sível, preveni-las.

Salienta-se, porém, que os conceitos acima elen-
cados não representam a palavra final sobre cada 
uma das palavras ou expressões abordadas, pois 
existe a possibilidade de variações ocorrerem a de-
pender da profundidade e da complexidade com 
que cada uma delas é tratada.

Outrossim, esclarece-se que, neste trabalho, 
são consideradas mulheres todas as pessoas nas-
cidas do sexo feminino ou não, abrangidas, tam-
bém, aquelas que se identificam com o gênero fe-
minino, independentemente do sexo biológico ou 
da orientação sexual, além das mulheres trans e 
travestis, independentemente de cirurgia de rede-
signação de sexo. Portanto, mulheres são todas as 
pessoas que carregam em si alguma marca bioló-
gica, histórica, social e/ou culturalmente atribuída 
ao “feminino”.

A Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, popu-
larmente conhecida como Lei Maria da Penha, a 
qual será tratada com mais detalhes adiante, dis-
põe sobre as violências doméstica, familiar e entre 
parceiros íntimos, todas baseadas no gênero, da 
seguinte forma15:

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e 

familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no 

gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 

psicológico e dano moral ou patrimonial:

- no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço 

de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, 

inclusive as esporadicamente agregadas;

- no âmbito da família, compreendida como a comunidade 

formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, 

unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

- em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva 

ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de 

coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo 

independem de orientação sexual.

Para os fins deste estudo, convenciona-se que: 
a) violência doméstica é aquela praticada no espaço 
do lar, onde as pessoas travam convivências; b) vio-
lência familiar acontece entre pessoas que se con-
sideram aparentadas, seja por força da lei, da con-
sanguinidade ou da própria vontade; c) violência de 
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gênero, ou violência baseada no gênero, acontece 
sob a equivocada premissa de que o gênero mas-
culino é superior ao feminino, o que legitimaria a 
violência e a opressão de um sobre o outro; e d) vio-
lência praticada por parceiro íntimo, ou ex-parceiro 
íntimo, é aquela cometida por quem é, ou já foi, par-
ceiro ou parceira íntima de uma mulher.

A professora doutora Mirela Marin Morgante16 
leciona com maestria a relação entre papéis de gê-
nero e violência, informando que:

[...] a violência reproduzida contra as mulheres está relacionada, 

não raro, aos estereótipos e papéis sociais de gênero, que 

prescrevem um padrão de conduta ideal para as mulheres e para 

os homens. Assim, haja vista a categoria gênero representar um 

conjunto de normas construído pela sociedade e pela cultura, que 

modelam os comportamentos, os símbolos e os papéis sociais das 

mulheres e dos homens, pode- se falar em violência de gênero e 

não tão somente em violência contra a mulher. O significado de 

gênero na sociedade brasileira pode representar a legitimidade, 

quando não a causa, de muitas das agressões cometidas contra 

as mulheres. Mas é importante entender que os significados e 

representações de gênero foram construídos por uma sociedade 

patriarcal. [...]

Outrossim, Morgante16, apoiada nos estudos 
de Heleieth Iara Bongiovani Saffioti17 e Christine 
Delphy18, faz importante anotação sobre a comple-
mentaridade dos conceitos de patriarcado e gênero, 
a fim de que as questões que envolvam esses dois 
temas possam ser mais bem compreendidas.

[...] quando se fala dos estereótipos de gênero, dos papéis 

sociais das mulheres e dos homens, das normas de conduta dos 

sexos, ou mesmo das representações e dos símbolos embutidos 

na concepção do que vem a ser uma mulher ou um homem, 

tratam-se de padrões que foram forjados pela sociedade patriarcal 

e que só existem tomando como ponto de partida a vigência do 

patriarcado na contemporaneidade. O sistema patriarcal interfere 

na personalidade e nas percepções dos indivíduos, de modo 

a estabelecer modelos de identidades de gênero com os quais 

mulheres e homens devem se adaptar. Portanto, os conceitos 

de patriarcado e gênero são inseparáveis e devem ser abordados 

concomitantemente, pois são complementares um ao outro.

Fernanda Maria Caldeira de Azevedo19, apoiada 
nos estudos de Silvia Walby20 informa que, em sín-
tese, o patriarcado funciona como um sistema es-
trutural que se faz presente em diversas dimensões 
da vida em sociedade, modificando-se ao longo do 
tempo, sendo, portanto, um componente histórico 
e político, que resulta na opressão, exploração e do-
minação das mulheres pelos homens.

Sobre a violência perpetrada contra as mulhe-
res por parceiros íntimos, ou ex-parceiros íntimos, 
anotam-se dados publicados pela Organização das 
Nações Unidas sobre os feminicídios ocorridos em 
todo o mundo no ano de 2023: a) aproximadamen-
te 51.100 mulheres e meninas perderam a vida em 
contexto de violência praticada por parceiros ínti-
mos ou familiares próximos; b) uma média de 140 
mulheres e meninas foram mortas, por dia, pelas 
mãos de pessoas do seu círculo de afeto21.

Esclarece-se que, no Brasil, “feminicídio” repre-
senta o assassinato de mulheres e meninas por elas 
serem o que são: pessoas que carregam em si “mar-
cas do feminino”. Trata-se da morte de mulheres e 
meninas que geralmente é praticada por pessoas do 
convívio familiar e íntimo das vítimas, em contexto 
de violência doméstica e familiar, ou que ocorre em 
razão de menosprezo ou discriminação à condição 
de mulher22.

Ressalva-se, contudo, que o conceito de “femi-
nicídio” ou “femicídio” varia a depender da pers-
pectiva adotada por cada estudioso ou estudiosa do 
tema. Na América Latina, essas palavras são usa-
das como sinônimas e, para os efeitos do Modelo 
de protocolo latino-americano de investigação das 
mortes violentas de mulheres por razões de gêne-
ro (femicídio/feminicídio) [...] o termo femicídio se 
entende como: A morte violenta de mulheres por 
razões de gênero, quer ocorra dentro da família, 
unidade doméstica ou em qualquer outra relação 
interpessoal, na comunidade, por parte de qualquer 
pessoa; quer seja perpetrada ou tolerada pelo Esta-
do e seus agentes, por ação ou omissão23.

No Brasil, foi por meio da Lei nº 13.104, de 9 de 
março de 2015, que o “feminicídio” passou a cons-
tar do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940), 
sendo previsto, à época, como uma circunstância 
qualificadora do crime de homicídio, além de pas-
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sar a constar do rol dos crimes hediondos da Lei 
8.072, de 25 de julho de 199024.

Entretanto, a Lei nº 14.994, de 9 de outubro de 
2024, promoveu mudanças significativas em diver-
sas outras legislações nacionais, com o fim de:

[...] tornar o feminicídio crime autônomo, agravar a sua pena 

e a de outros crimes praticados contra a mulher por razões da 

condição do sexo feminino, bem como para estabelecer outras 

medidas destinadas a prevenir e coibir a violência praticada 

contra a mulher25.

Assim, atualmente, o crime de feminicídio está 
previsto no artigo 121-A do Código Penal, com pena 
de reclusão que pode variar entre 20 a 40 anos26. Por 
fim, mas não menos importante, interessa trazer à 
colação o significado de “violência” formulado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS):

O uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, 

contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou 

uma comunidade, que resulte ou tenha grande possibilidade 

de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de 

desenvolvimento ou privação27.

Novamente, a definição de “violência” pode va-
riar, a depender da perspectiva adotada por quem a 
estuda. De todo modo, acredita-se, por evidências 
científicas, que a violência pode ser evitada e seu 
impacto minimizado, da mesma forma que os es-
forços em saúde pública evitaram e reduziram, em 
muitas partes do mundo, complicações ligadas à 
gravidez, lesões ocupacionais, doenças infecciosas 
e doenças resultantes de alimentos e água contami-
nados [...]27.

Salienta-se, em tempo, que a proteção conferida 
à mulher também é diferente em documentos, leis 
e outros mecanismos de proteção diversos, sejam 
nacionais ou internacionais. Como exemplo, ob-
serva-se que a Lei Maria da Penha visa a proteger 
mulheres em situações específicas de violências do-
méstica, familiar, praticada por parceiros íntimos, 
ou ex-parceiros íntimos, tudo com base no gênero.

De outra banda, a “Convenção de Belém do 
Pará” (Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher) 

define a violência contra as mulheres como “[...] 
qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que 
cause morte, dano ou sofrimento f ísico, sexual ou 
psicológico à mulher, tanto na esfera pública como 
na esfera privada”28.

Ou seja, na referida Convenção, a proteção visa a 
rechaçar as violências contra as mulheres, em razão 
do gênero feminino, praticadas por qualquer pessoa, 
seja familiar ou não, no âmbito doméstico ou fora 
dele, inclusive as toleradas e perpetradas pelo Estado 
ou por seus agentes, onde quer que aconteçam28.

Esforços nacionais e internacionais de 
proteção às mulheres

A socióloga Jacqueline Pitanguy29, que foi Presiden-
te do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
(CNDM, criado em 1985) no período de 1986-1989, 
ensina que o trajeto em direção ao progresso não 
é uma linha reta, e que os direitos são conquistas 
sujeitas ao retrocesso no decorrer da história, o que 
torna imperiosa a incessante luta pela garantia des-
ses mesmos direitos.

De todo modo, têm sido numerosos os esforços 
para prevenir, punir e erradicar as diversas formas 
de violências praticadas contra as mulheres por elas 
serem essencialmente o que são. Rememora-se que 
essas violências são motivadas pela diferença cultu-
ralmente imaginada e socialmente constituída, ao 
longo da história da humanidade, entre os gêneros 
feminino e masculino29.

A leitura dos documentos que tratam dos direi-
tos das mulheres, sejam leis, tratados, convenções 
e protocolos, é fundamental para a compreensão 
das políticas públicas que têm sido formuladas para 
lidar com esse grave problema social que é a violên-
cia de gênero.

Contudo, para os fins deste trabalho, que ado-
ta a forma de artigo científico, não será possível 
exaurir todos os mecanismos de proteção às mu-
lheres existentes no Brasil ou internacionalmente 
produzidos, mas aderidos pelo país. Por isso, en-
coraja-se e recomenda-se que futuros trabalhos 
acadêmicos explorem com mais profundidade e 
qualidade esses mecanismos, ou qualquer um de-
les particularmente.
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Lei Maria da Penha

Maria da Penha Maia Fernandes, mulher brasileira 
que dá nome à Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 
vivenciou sofríveis violências pautadas no gênero, 
em âmbito doméstico, praticada por parceiro ínti-
mo durante o casamento.

Em 1983, Maria da Penha ficou paraplégica em 
decorrência de uma tentativa de homicídio prati-
cada por seu marido à época. Ele disparou um re-
vólver contra a vítima enquanto ela dormia. Não 
bastasse isso, logo que Maria da Penha retornou do 
hospital, esse mesmo homem tentou eletrocutá-la 
enquanto ela tomava banho30.

Diante dessas graves violências, Maria da Penha 
decidiu se separar judicialmente do agressor, bem 
como denunciá-lo às autoridades competentes. O 
Ministério Público, então, ofereceu denúncia con-
tra o marido dela em 1984. No entanto, 15 anos 
se passaram sem que o Poder Judiciário brasileiro 
tivesse dado uma resposta à tamanha violência, e 
o ex-marido da vítima seguia respondendo ao pro-
cesso em liberdade30.

Por essa razão, Maria da Penha, juntamente com 
entidades não governamentais de proteção dos di-
reitos humanos das mulheres, acionou a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, órgão da 
OEA, contra o Brasil, tendo sua denúncia sido re-
cebida em 199830.

[...] Em 2001, a CIDH declarou o Estado brasileiro responsável 

pela violação do direito da vítima [Maria da Penha] à proteção 

judicial, já que a ineficiência e a tolerância do Brasil com a 

violência doméstica contra a mulher não se afiguravam um 

evento episódico deste caso, mas sim uma pauta sistemática [...]30.

Um dos frutos das várias recomendações feitas 
pela CIDH ao estado brasileiro foi a criação da Lei 
nº 11.340, em 2006, batizada com o nome da vítima.

Lamentavelmente, considerando o cenário de 
obrigações internacionais de proteção dos direi-
tos humanos que o Brasil já havia assumido até 
1998, além do teor da própria Constituição Fede-
ral de 1988, a Lei Maria da Penha nasceu tarde, e 
somente após o país ser demandado perante um 
organismo regional de proteção dos direitos hu-

manos, a CIDH. De todo modo, anota-se que a Lei 
nº 11.340/2006,

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana 

para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 

dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências15.

Ainda, assinala-se que a Lei protege todas as 
mulheres, sejam elas cisgênero e heterossexuais; 
cisgênero e lésbicas; mulheres trans; enfim, todas 
as pessoas que carregam em si “marcas do femini-
no”, entendidas estas tanto sob o ponto de vista da 
constituição biológica de um corpo dito “feminino”, 
quanto sob o ponto de vista do que foi e ainda é 
cultural e socialmente constituído como “feminino”.

A Lei Maria da Penha menciona, expressamente, 
as seguintes formas de violência que podem acome-
ter as mulheres no ambiente doméstico, familiar e 
nas relações íntimas de afeto: f ísica, psicológica, se-
xual, patrimonial e moral15. Esse rol não é taxativo, 
ou seja, ele não tem a intenção de excluir outros tipos 
de violências, mas apenas a de fornecer exemplos.

É fundamental que se saiba que, diante da 
violência, a mulher pode requerer medidas 
protetivas de urgência para salvaguardar sua vida, 
além de sua integridade f ísica, mental e patrimonial. 
Essas medidas protetivas estão previstas nos 
artigos 22 e 23 da Lei nº 11.430/2006, e o pedido 
de deferimento de qualquer uma delas, ou de várias 
delas em conjunto, será apreciado por um juiz ou 
juíza de direito em até 48 horas15.

Alerta-se que o descumprimento das medidas 
protetivas de urgência fixadas pelo Poder Judiciá-
rio configura crime, com pena de reclusão, de 2 a 5 
anos, e multa, conforme Artigo 24 - A da Lei Maria 
da Penha15.

Embora este trabalho não aborde todos os as-
pectos jurídicos da Lei 11. 340/2006, deixa-se regis-
trado que ela teve a constitucionalidade de partes 
de seu texto questionada perante o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) em mais de uma ocasião.
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Nascida com atraso, a Lei Maria da Penha ain-
da enfrentou algumas celeumas interpretativas nos 
anos que seguiram a sua vigência, até ser assimilada 
pela comunidade jurídica. Com o passar do tempo, 
a Lei tem sido aperfeiçoada, de modo a garantir a 
melhor e mais eficaz proteção às mulheres vítimas 
de violências doméstica, familiar, perpetradas por 
parceiros íntimos, ou ex-parceiros íntimos, e pau-
tadas no gênero.

Desta forma, registra-se que, por conta das polí-
ticas públicas adotadas até o momento pelo Brasil, 
a mulher brasileira, ou a estrangeira em território 
nacional, que seja vítima de violência doméstica e fa-
miliar baseada no gênero, pode buscar ajuda no Sis-
tema Único de Saúde (SUS) para tratar da sua saúde 
f ísica e mental; ela também pode acionar órgãos que 
compõem o Sistema Único de Segurança Pública, a 
exemplo da Polícia Militar e da Polícia Civil.

Outrossim, a mulher pode buscar orientações 
jurídicas junto a profissionais da Advocacia e à De-
fensoria Pública; ela também pode buscar amparo 
nos sistemas municipais e estaduais de assistên-
cia social. Existe, ainda, a Central de Atendimento 
à Mulher, pelo número de telefone 180, que é um 
serviço gratuito oferecido pelo Governo Federal. 
Enfim, todos esses serviços “de socorro” podem ser 
buscados ao mesmo tempo, pois nenhum deles ex-
clui o outro.

CONCLUSÃO

Compreende-se que há muito ainda a ser feito para 
que uma mudança subjetiva e estrutural da cultura 
brasileira tome forma, uma vez que o machismo, o 
sexismo, a discriminação e a misoginia insistem em 
se fazerem presentes no cotidiano, e de forma mais 
ostensiva nas redes sociais.

Consigna-se que, sem um controle adequado das 
mídias sociais, em que se deve haver respeito aos 
princípios democráticos da liberdade de expressão 
e de livre manifestação do pensamento, a tendência 
é de que um volume muito maior de informações 
falsas ou distorcidas entorpeçam as mentes e levem 
as pessoas a proferirem discursos odiosos umas 
contra as outras.

Ademais, sabe-se que a violência contra a mu-
lher é um problema social custoso, pois onera os 
cofres públicos, especialmente nas áreas da saúde e 
da segurança, além de afetar o bom funcionamen-
to da economia do país, quando, essa mulher pode 
estar sendo mantida fora do mercado de trabalho e/
ou é mantida na prestação de serviços domésticos 
exaustivos, invisíveis e não remunerados.

Farta é a literatura que sugere que as violências 
praticadas contra mulheres, especificamente a do-
méstica e familiar, cometidas por parceiro íntimo, 
ou ex-parceiro íntimo, e com base no gênero, de-
vem ser sistematicamente combatidas. Há quem 
demonstre, também, a factibilidade de sua preven-
ção na sociedade.

Assim, parece indispensável a contínua reafir-
mação de direitos e a promoção do letramento das 
pessoas sobre questões importantes que tocam as 
minorias, como é o caso das mulheres. A base da 
formação de cada futuro cidadão brasileiro é pro-
porcionada pelo sistema de ensino adotado pelo 
país, além do próprio exercício da cidadania em si.

Nesse sentido, rememora-se que o principal 
objetivo deste estudo, que foi produzir material 
didático coadjuvante que fornecesse suporte teó-
rico para o letramento de jovens e adultos acerca 
do tema proposto, e que fosse utilizado de forma 
complementar a outros materiais já adotados pelos 
professores e pelas professoras, ou disponibilizados 
pela escola.

Por isso, desde já, encoraja-se que este estudo 
seja usado no Magistério como fonte que subsidie 
o planejamento de aulas sobre as violências contra 
as mulheres; que possa ser analisado e debatido por 
grupos de estudos institucionais ou independentes; 
que sirva como suporte teórico para palestras, pro-
dução de cartilhas e elaboração de apostilas sobre a 
temática, dentre outras possibilidades.

Ora, se as mudanças necessárias na cultu-
ra brasileira precisam ser de ordem estrutural e 
subjetiva, todo investimento e esforço destinado 
à construção de uma sociedade livre, justa e soli-
dária deve estar alinhado a políticas públicas que 
concedam às pessoas a chance de serem éticas e 
de estarem bem informadas, pois se acredita que 
pessoas com conhecimento, ainda que razoável, 
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acerca das condições e das fragilidades humanas, 
e que tenham sido submetidas a uma formação 
intelectual crítica sobre temas caros à civilização, 
poderão estar mais aptas a tomar decisões que be-
neficiem toda a coletividade.
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RESUMO

Introdução: A vivência de situações de violência na infância acarreta impactos significativos na saúde 
mental, no sono, na saúde f ísica, no crescimento, no desenvolvimento e no comportamento da crian-
ça. Objetivo: Identificar, na literatura, estudos primários que apresentem os impactos causados pela 
violência vivenciada durante a infância sobre o crescimento e desenvolvimento da criança até a ado-
lescência. Métodos: Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, utilizando as bases de dados 
MEDLINE, LILACS, BDENF, Web of Science e Scopus, sem delimitação temporal. Resultados: Foram 
encontrados 5.262 artigos e, após as etapas de leitura de títulos, resumos e textos completos, 23 artigos 
publicados entre 2002 e 2022 foram incluídos na revisão, abordando crianças e jovens de até 22 anos. Os 
estudos foram agrupados em quatro categorias temáticas: impactos na saúde mental e na socialização 
(39,0%), impactos no sono (8,6%), impactos na saúde f ísica e no crescimento (13,0%) e impactos no de-
senvolvimento e no comportamento (39,1%). Conclusão: A revisão evidenciou que a violência sofrida 
na infância acarreta impactos negativos duradouros, com consequências muitas vezes irreversíveis para 
as vítimas. Ressalta-se a importância de uma atuação qualificada por parte dos profissionais de saúde 
para a identificação precoce da violência, bem como para sua notificação e a implementação de ações 
de prevenção e enfrentamento dessa realidade.

Palavras-chave: Exposição à violência. Abuso infantil. Crescimento. Desenvolvimento.

ABSTRACT

Introduction: Experiencing violence in childhood has significant impacts on mental health, sleep, phys-
ical health, growth, development, and behavior. Objective: To identify, in the literature, primary studies 
that report the impacts of childhood violence on children’s growth and development through adolescence. 
Methods: An integrative literature review was conducted using the MEDLINE, LILACS, BDENF, Web 
of Science, and Scopus databases, with no time restriction. Results: A total of 5,262 articles were ini-
tially found. After screening titles, abstracts, and full texts, 23 articles published between 2002 and 2022 
were included, analyzing children and youth up to 22 years old. The studies were grouped into four 
thematic categories: impacts on mental health and socialization (39.0%), impacts on sleep (8.6%), im-
pacts on physical health and growth (13.0%), and impacts on development and behavior (39.1%). Con-
clusion: This integrative review demonstrates that violence experienced during childhood has lasting 
negative effects, often resulting in irreversible harm to the victims. The findings underscore the need 
for qualified healthcare professionals to recognize early signs of violence, report cases, and implement 
preventive and interventional strategies.

Keywords: Exposure to violence. Child abuse. Growth. Development.
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INTRODUÇÃO

 Vivenciar a violência na infância configura-se como 
um grave problema de saúde pública, visto que as 
estimativas apontam que milhares de crianças são 
vítimas da violência1. Em âmbito nacional, em 2023 
o número a violência contra crianças aumentou em 
quase 70% em comparação com o ano anterior1,2. 

No ano de 2022, no território brasileiro, foram 
documentados 22.527 casos de maus tratos nes-
sa faixa etária, ademais o número de assassinatos 
de crianças e adolescentes somaram quase 2.489 
mortes no ano, totalizando aproximadamente sete 
óbitos por dia devido a violência intencional2 No 
Espírito Santo, dados apontam que, em média, 390 
crianças com idade entre 0 e 9 anos são vítimas de 
violência a cada ano, sendo que 32,5% sofrem vio-
lência recorrentemente3.

De acordo com a definição da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), a violência infantil é 
caracterizada pelo uso intencional de força f ísica 
ou poder sobre crianças com idades entre 0 e 12 
anos. Os diversos tipos de violência direcionados 
às crianças são categorizados em quatro eixos prin-
cipais: f ísico, emocional/psicológico, sexual e ne-
gligência4. Podem resultar em danos potenciais ou 
efetivos à saúde, sobrevivência, desenvolvimento e 
dignidade dos infantes5. Relacionado ao ambiente, é 
identificado que na maioria das vezes, as agressões 
ocorrem na residência e são realizados entes fami-
liares ou da rede de sociabilidade de suas famílias6.

Diante do exposto, o presente estudo teve o ob-
jetivo identificar na literatura os estudos primários 
que apresentam impactos causados pela violência 
vivenciada durante a infância, no crescimento e de-
senvolvimento da criança até sua adolescência.

MÉTODOS

Este estudo constitui uma revisão integrativa (RI) 
da literatura. Apresenta uma abordagem metodoló-
gica que permite a síntese de conclusões de estudos 
conduzidos com diversas metodologias, preservan-
do a integridade e veracidade das pesquisas. Para 
garantir a coesão e robustez do processo, a RI requer 
uma análise criteriosa dos dados primários. Sua im-

portância reside na análise abrangente da literatura 
sobre um tema específico, fornecendo perspectivas 
de grande relevância. Dessa forma, possui o poten-
cial de orientar estudos futuros e enriquecer os de-
bates no contexto acadêmico e científico7.

A formulação desta pesquisa aderiu às diretrizes 
delineadas por Dantas8, enquanto a coleta de dados 
bibliográficos foi conduzida de acordo com as orien-
tações estabelecidas pela metodologia da Preferred 
Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-
-Analyses (PRISMA), conforme descrito por Page9.

Nesse contexto, o processo do estudo foi reali-
zado através de etapas distintas, a saber8: 1) Esta-
belecimento do tema de pesquisa e formulação da 
questão norteadora: a fase inicial envolveu a delimi-
tação e escolha do tema de interesse a ser estudado. 
Seguido pela formulação da questão norteadora da 
RI; 2) Seleção de descritores e identificação de ba-
ses de dados: para realizar a busca foram utilizados 
os descritores que abrangem estreita relação com o 
tema de pesquisa proposto. Além disso, foi realiza-
da uma seleção para estabelecer as bases de dados 
científicas nas quais foram conduzidas e seleciona-
das as produções acadêmicas; 3) Estabelecimento 
de critérios de inclusão e exclusão: foram definidos 
os critérios que regeram a inclusão ou exclusão dos 
estudos identificados, levando em consideração va-
riáveis, como o tipo de estudo; 4) Coleta de dados e 
classificação dos estudos selecionados: procedeu-se 
à coleta de dados provenientes dos estudos selecio-
nados anteriormente nas bases de dados. A seleção 
dos estudos primários obedeceu à congruência da 
questão central da pesquisa e critérios previamen-
te estabelecidos. Todos os estudos identificados 
por meio da busca inicial passaram por uma sele-
ção posterior, envolvendo a análise dos títulos, se-
guidos dos resumos e por final a leitura completa 
das publicações, para assim compor a amostra fi-
nal; e, 5) Interpretação dos resultados, síntese das 
evidências identificadas, e conclusão: conduziu-se 
uma avaliação crítica e síntese da amostra estabele-
cida, relacionando os artigos através da densidade 
de suas informações. As evidências foram sinteti-
zadas de maneira a proporcionar uma visão inte-
grada e abrangente do conhecimento disponível. 
Logo após, os artigos científicos foram agrupados 
de acordo com os eixos temáticos e afinidade diante 
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a problemática estudada. Os resultados foram in-
terpretados pretendendo responder à questão nor-
teadora e elucidar a problemática estudada. Dessa 
forma, objetivou a elaboração estruturada e metó-
dica, destacando de forma clara e concisa os prin-
cipais achados e conclusões que emergiram da RI.

O presente estudo teve a seguinte questão nor-
teadora: “Quais são os impactos da exposição à 
violência durante a infância no crescimento e de-
senvolvimento da criança e adolescente?”. A seleção 
da bibliografia foi realizada por dois avaliadores de 
forma independente e nos casos de divergência a 
análise foi feita por um terceiro avaliador. A bus-
ca foi conduzida a partir de artigos selecionados 
através das bases de dados: MEDLINE (Literatura 
internacional em ciências da Saúde), LILACS (Lite-
ratura latino-americana e do caribe em ciências da 
saúde), BDENF (Base de dados da enfermagem), e, 
Web of Science e Scopus. O período de realização 
da busca dos estudos abrangeu os meses entre ju-
nho e dezembro de 2023.

Foram utilizados descritores controlados cadas-
trados nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS/
MeSH), em inglês e conjugados entre si por meio 
dos operadores booleanos “AND” e “OR”. Os descri-
tores selecionados foram, portanto, “violence”,”child 
abuse”, “exposure to violence”,” child development”,” 
growth” e” growth and development”na seguinte 
combinação: (violence OR “child abuse” OR “expo-
sure to violence) AND (child) AND (Growth and 
development” OR growth OR “child development”). 
Os critérios de inclusão foram produções associa-
das à temática abordada, estudos epidemiológicos 
e analíticos, publicados nos idiomas inglês, portu-
guês e espanhol. Como critérios de exclusão foram 
utilizados: artigos incompletos, indisponíveis, revi-
sões da literatura, metanálises, teses, dissertações, 
relatos de casos, capítulos de livros, guias médicos 
e documentos informativos. Não foi delimitado pe-
ríodo de publicação das pesquisas. 

Foram encontrados no total 5.262 estudos, dentre 
esses: 433 artigos no MEDLINE, 26 artigos na LILA-
CS, 59 no BDENF, 1.829 na Web of Science e 2.965 
no SCOPUS. Após exclusão de 1.177 artigos duplica-
dos, 4.085 artigos foram examinados através da leitu-
ra do título e resumo. Ao final foram selecionados no 
total 23 artigos para compor a presente RI.

RESULTADOS

Os 23 artigos incluídos são apresentados no Qua-
dro 1, conforme as categorias do nome do estudo, 
autor, ano de publicação do artigo, tipo de estudo, 
faixa etária, delineamento, participantes do estudo 
e resultados. O delineamento de pesquisa prepon-
derante foi o estudo de coorte (69%). As pesquisas 
foram publicadas do ano 2002 a 2022, em crianças 
e jovens entre 0 e 22 anos de idade, em sua maioria 
usaram como amostra participantes da população 
geral (30,4%) e escolares (17,3%).

Após a análise dos artigos, emergiram quatro 
categorias: 39,13% (N=9) dos estudos foram cate-
gorizados na temática de impactos na saúde men-
tal e socialização10-18, 8,69% (N=2) em impactos no 
sono19,20, 13,04% (N=3) impactos à saúde f ísica e ao 
crescimento21-23, e 39,13% (N=9) dos artigos em im-
pactos no desenvolvimento e comportamento24-32.

DISCUSSÃO

Constatou-se através dos 23 estudos, que a violência 
e abuso infantil traz impactos não só para a infân-
cia da vítima, mas também para sua adolescência, 
e que repercutem na saúde f ísica quanto mental, 
favorece distúrbios psicológicos e psiquiátricos, al-
terações de comportamento, dificuldades no sono e 
disfunções cognitivas12,17,18. Os maus tratos a crian-
ças muitas vezes desencadeiam sequelas que não 
são desenvolvidas de modo imediato, mas adquiri-
das ao longo dos anos aparecendo de maneira tar-
dia, o que reafirma o abuso infantil ser configurado 
como um grande problema de saúde pública atual18. 

Na primeira categoria temática dessa revisão en-
contram-se os impactos na saúde mental e sociali-
zação de adolescentes. É fato que a violência infan-
til está diretamente associada a problemas de saúde 
mental nas vítimas, os maus tratos antes dos 5 anos 
de idade aumentam a chance de a criança ter um 
transtorno psiquiátrico e problemas de comporta-
mento por mais de 12 anos após13,17,18. Tais altera-
ções, abrangem níveis maiores de comportamentos 
agressivos, desatenção, queixas somáticas e dificul-
tam o dia a dia dos jovens e sua maturação de ma-
neira saudável16.
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QUADRO 1. Apresentação das literaturas analisadas de acordo com as seguintes categorias: ano de publicação do artigo, tipo de estudo, 

delineamento, faixa etária, participantes do estudo e resultado

AUTOR ANO
TIPO DE 
ESTUDO

FAIXA 
ETÁRIA

PARTICIPANTES DO 
ESTUDO

RESULTADOS

Lansford, J.E. 
et al.

2002
Coorte pros-
pectivo 

05-17 anos Estudantes de 3 escolas 
públicas

Adolescentes que foram maltratados precocemente tiveram 
notas mais baixas, faltaram à escola e foram suspensos 2 
vezes mais que adolescentes que não foram maltratados. Os 
maus-tratos nos primeiros 5 anos de vida quase triplicam o 
risco de experimentar qualquer problema psicológico e com-
portamental em múltiplos domínios durante a adolescência 
(23 =26,11, P.001). 

Kerker, B.D., 
et al.

2015
Coorte pros-
pectivo

0- 17,5 
anos 

Crianças e adolescentes 
encaminhados para 
agências de bem-estar 
infantil 

Cada experiência adversa (ACE) vivida na infância aumentou 
em 21% as chances de ter uma condição médica crônica. Entre 
as crianças com idade entre 36 e 71 meses, para cada ACE adi-
cional, houve um aumento de 77% nas chances de obter pon-
tuação baixa de socialização, segundo a escala de desenvolvi-
mento social de Vineland (OR 1,77, IC 95% 1,12, 2,78). 

Gibson, C. L.; 
A. A., Fagan

2018
Coorte pros-
pectivo

04-18 anos

Crianças com histórico 
de maus-tratos ou 
risco de acordo com 
as agências do Serviço 
de Proteção à Criança 
(CPS) 

As crianças que sofreram mais palmadas tiveram, em média, 
pontuações de comportamento externalizante significati-
vamente maiores no estado inicial. Aqueles que receberam 
mais palmadas na infância tiveram uma taxa mais lenta de 
diminuição dos comportamentos externalizantes durante a 
adolescência (P<0,05). 

Delaney, S.W. 
et al.

2021
Coorte pros-
pectivo

08-12 anos População geral

A experiência de ataque f ísico foi associada a menores vol-
umes de substância cinzenta cortical total e volume total de 
substância branca, além de também poder estar associada a 
um menor volume da amígdala.

Romens, S.E., 
et al.

2015 Transversal 11- 14 anos População geral

Crianças com histórias de maus-tratos tiveram mais meti-
lação no local em comparação com crianças sem histórico de 
maus-tratos. Além disso, neste subconjunto de amostra, as 
crianças com histórico de maus-tratos tiveram menos meti-
lação no local, em comparação com crianças sem histórico de 
maus-tratos 

Schneider-
man, J. U., 
et al.

2015 Coorte 
09 - 22 
anos

Jovens encaminhados 
pelo DCFS 
(Departamento de 
Crianças e serviços 
familiares) e população 
geral 

Meninas do grupo de comparação tiveram uma trajetória de 
crescimento que atingiu o seu ápice entre os 14 e os 15 anos 
e depois começou a diminuir, enquanto as abusadas sexual-
mente e negligenciadas tiveram um aumento mais lento no 
seu percentil de IMC do que as que não sofreram abuso até 
os 16 anos. 

Hecht, K.F., 
et al.

2014 Transversal 10-12 anos

Crianças participantes 
de um acampamento 
de verão para famílias 
beneficiárias do serviço 
do Departamento de 
Serviços Humanos 
(DHS)

Crianças fisicamente negligenciadas tinham maior pon-
tuações do que as crianças não maltratadas em todas as 
quatro subescalas: instabilidade afetiva (diferença média = 
1,70, EP = 0,40, p0,001), problemas de identidade (diferença 
média = 1,73, SE = 0,48p = 0,003), relações negativas (dif-
erença média = 1,30, SE¼ 0,37, p ¼ 0,005) e automutilação 
(diferença média ¼ 1,47, SE = 0,41, p = 0,001).

De Bellis, D.B., 
et al.

2002
Caso - con-
trole

04-17 anos

População geral e 
crianças cadastradas 
em agências para jovens 
maltratadas 

Os volumes intracranianos e cerebrais foram ambos de 
6,0% menor em indivíduos com transtorno de estresse pós-
traumático (TEPT) relacionado a maus-tratos em compara-
ção com indivíduos controle. Os mesmos indivíduos apre-
sentaram níveis mais baixos de funcionamento na escala 
de Avaliação Global de Função, maiores classificações de 
depressão nas crianças. O líquido cefalorraquidiano do 
lobo cortical pré-frontal e o QI verbal, foram maiores em 
indivíduos com TEPT (p= 0,001). 

* continua.
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Font and 
Berger, et al.

2015  Coorte 0-09 anos População geral

Aqueles com maus-tratos aproximados aos 3 anos de idade 
foram associados a uma pontuação inferior (0,08 DP), no 
teste de vocabulário por imagens, que mediu as habilidades 
cognitivas, vocabulário receptivo e expressivo. Os indivíduos 
que experimentaram maus tratos quando menores de 3 anos 
tiveram maiores chances de problemas de comportamento 
aos 5 anos. Também apresentaram médias mais altas de 
ansiedade, comportamento deprimido, retraído e agressivo 
que o grupo de comparação (m 0,18, 0,15 e 0,21 DP).

Turner, S., 
et al.

2020 Transversal 04-17 anos

Crianças e adolescentes 
listadas no arquivo 
canadense de benef ícios 
fiscais para crianças

Os maus-tratos infantis estão associados a dormir significati-
vamente menos horas durante a semana, com a maior prob-
abilidade de os adolescentes demorarem mais de 10 minutos 
para adormecer (RP ajust.: 1,21 a 1,58). Assim como, maior 
número de chances de acordar de 1 a 7 vezes durante a noite 
por semana. Uma ligeira dose-resposta diminuição das horas 
de sono nos finais de semana também foi observada.

 Cui, N., et al. 2018
Transversal

03-05 anos
Estudantes de 4 pré-
escolas

Crianças abusadas fisicamente tinham uma probabilidade 
maior de ter deficiência de ferro (OR = 1,15, IC95% = 1,06–
1,25, p =0,001) c. Relacionado a avaliação com a ferramenta 
YSR, que mediu os problemas comportamentais dos adoles-
centes, incluindo internalização (ansiedade, depressão, que-
ixas somáticas e suicídio) e comportamentos externalizantes 
(agressão, delinquência). Aquelas crianças abusadas fisica-
mente obtiveram pontuação mais alta, do que crianças sem 
essa experiência, (ÿ = 5,24, IC 95% = 2,20–8,28, pb 0,001).

Whittle, S., 
et al.

2017 Coorte 11-20 anos
Estudantes 
do ensino fundamental

Níveis mais elevados de maus-tratos na infância previram 
taxas mais altas de diagnóstico psiquiátrico geral (p < 0,001), 
bem como precoce (p = 0,002) e distúrbios de início tardio 
(p=0,042) separadamente.

Prasad, M. R., 
et al. 

2005
Observacio-
nal prospec-
tivo

14- 77 
meses

Crianças que foram 
hospitalizadas devido 
lesões abusivas

O grupo de abuso f ísico teve um desempenho cognitivo 
significativamente inferior ao grupo de comparação comu-
nitária sobre medidas de funcionamento cognitivo (p = 
0,03), habilidades motoras (p = 0,002), linguagem receptiva 
(p = 0,004) e linguagem expressiva (p = 0,0007).

Eismann, E.A., 
et al.

2020
Coorte 
retrospectivo

0-12 meses

Crianças que foram 
hospitalizadas 
com diagnóstico 
de traumatismo 
cranioencefálico abusivo 

Pacientes com lesões moderadas apresentaram significativa-
mente mais comportamentos internalizantes do que os paci-
entes com lesões leves (p = 0,037). Na primeira avaliação a 
percentagem de pacientes com pontuações superiores a um 
DP abaixo das normas baseadas na idade foi de 32% (n = 15) 
para o composto de aprendizagem precoce, 28% (n = 13) para 
a função motora grossa, 30% (n = 14) para função motora 
fina, 30% (n = 14) para linguagem receptiva, 40% (n = 19) para 
linguagem expressiva e 28% (n = 13) para recepção visual.

Winter, S.M., 
et al.

2022
Longitudinal 
Observacio-
nal

03-07
anos

Pacientes de clínicas 
pediátricas e população 
geral

Crianças maltratadas tiveram probabilidade maior de sofrer 
quaisquer distúrbios psiquiátricos em comparação com crianças 
não maltratadas (p < 0,001) em todos os segmentos. Obser-
vou-se também sintomas internalizantes e externalizantes mais 
elevados em crianças maltratadas (p < 0,001). Houve um efeito 
significativo do Grupo no intercepto com estado de desenvolvi-
mento motor marcadamente inferior em crianças maltratadas 
versus crianças não maltratadas (p=0,006).

Park and Kim, 
at al.

2016 Coorte 13-15 anos
Estudantes do ensino 
fundamental

Os efeitos do abuso infantil são particularmente evidentes 
quando as crianças atingem puberdade aos 14 e 15 anos. O 
abuso infantil está significativamente associado ao IMC mais 
tarde. Estes resultados indicam que o abuso infantil não está 
relacionado com o nível inicial de IMC, mas sim prediz sig-
nificativamente ao aumento na taxa de crescimento do IMC 
ao longo dos anos (b = 0,03, t = 2,10), podendo ser um risco 
para o peso e obesidade.

* continua.

* continuação.
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Doom, J. R., 
et al.

2014 Coorte 05-13 anos

População geral e 
vítimas de maus-tratos 
documentados pelo 
departamento de 
serviços humanos (DHS)

Os níveis médios de cortisol ao longo das 20 semanas não 
diferiram entre crianças maltratadas e não maltratadas (p = 
0,60). Em maltratados a variabilidade do cortisol foi maior 
que o grupo não maltratado (t = 2,24, p < 0,05), indicando 
que o grupo tem maior variação na regulação do cortisol. 
Crianças maltratadas apresentaram mais problemas de 
comportamento (média ¼ 54,4, SE 1⁄4 0,54) do que crianças 
não maltratadas (média ¼ 50,4, EP 1⁄4 0,64, t335 = 4,84, p 
< 0,001).

Kim and Cic-
chetti, et al.

2006 Coorte 06-11 anos
Crianças participantes 
de um acampamento de 
verão 

O abuso e a negligência f ísica estavam positivamente 
associados aos níveis iniciais de sintomas depressivos. Os 
maus-tratos emocionais foram preditores de alterações na 
autoestima e alterações nos sintomas depressivos. A média 
do declive foi negativa (M 5 0,03, SE 5 0,004, po.05) suger-
indo que os sintomas depressivos das crianças diminuíram 
ao longo do tempo e mostrando que a autoestima das cri-
anças aumentou ao longo do tempo independente de terem 
sido maltratadas.

Bailey and 
McCloskey, 
et al.

2005 Coorte 06-12 anos

População geral e 
famílias de abrigos para 
mulheres e crianças 
vítimas de violência 

Uma percentagem mais elevada de meninas vítimas de abuso 
relatou o uso de maconha (39%), e aproximadamente 20% 
cocaína, metanfetamina cristal e ou outras drogas quando 
comparadas a meninas não abusadas (todas as diferenças 
significativas em p <0,01). 55% das meninas de comparação 
relataram nunca ter usado nenhuma droga, em comparação 
com apenas 18% de meninas abusadas. Também foi identifi-
cado níveis mais elevados de problemas com o consumo de 
álcool nas vítimas. 

Girard, L. C., 
et al.

2014 Coorte
17-72 
meses

População geral apenas 
filhos únicos 

A agressão f ísica mais frequente aos 29 meses, foi associada 
à menor capacidade de linguagem aos 41 meses (p= 0,002). 
Associações revelaram que a agressão f ísica aos 17 meses 
estava positivamente associada à capacidade de linguagem 
aos 29 meses (p = 0,019). 

Langevin, R., 
et al.

2017 Coorte 03-06 anos

Crianças pré-escolares e 
crianças encaminhadas 
para a clínica de 
proteção à criança 

Vítimas de abuso apresentaram mais problemas de sono em 
ambos os momentos de medição (p<0,001). Além disso, 7% 
das crianças vítimas de abuso sem níveis clínicos iniciais de 
problemas de sono desenvolveram dificuldades significati-
vas ao longo do ano. 

Cicchetti, D., 
et al.

2010
Coorte 
retrospectivo

06-13 anos

Crianças participantes 
de acampamento 
projetado para pessoas 
de baixa renda 

O grupo com baixo cortisol apresentou um aumento da 
memória de falso reconhecimento. Os grupos não diferiram 
na sua média nível de cortisol matinal (p = 0,11). Contrastes 
de grupo mostraram que mais crianças maltratadas (19,7%) 
estavam no grupo com baixo cortisol comparado ao grupo 
não maltratado crianças (10,4%), v2 (1, N = 315) = 5,43, p = 
0,02,). Os sintomas dissociativos foram maiores nas crianças 
maltratadas. 

Thompson 
and Tabone, 
et al.

2010 Coorte 0-10 anos
Crianças recrutadas dos 
serviços de proteção à 
criança (CPS)

Os maus-tratos não tiveram um efeito significativo no 
intercepto da trajetória ansiedade/depressão e prob-
lemas de atenção, no entanto, previu significativamente 
a inclinação (idade x maus-tratos = 0,36, p = 0,03). Com 
idades entre 4 e 10 anos, crianças sem relato de maus-tra-
tos mostraram um declínio pronunciado nos problemas de 
atenção, enquanto as crianças com relato de maus-tratos 
tiveram leve aumento nos problemas de atenção entre os 
4 e os 6 anos e depois permaneceram consistentemente 
elevados até aos 10 anos. 

Fonte: Autoria própria.

* continuação.
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Os impactos à saúde mental das crianças e ado-
lescentes foram os mais apontados nesta revisão. 
Observa-se o desenvolvimento de sintomas depres-
sivos e ansiosos em grande parte dos participan-
tes, esses agravos podem alterar a visão de vida do 
adolescente, trazer sentimentos de desesperança e 
dificuldades afetivas, o que favorece problemas es-
colares e dificuldades de aprendizagem14,18. Doenças 
como depressão podem muitas vezes se tornar in-
capacitantes e influenciar todas as esferas da vida 
do adolescente, a desregulação emocional fisiológi-
ca, por exemplo, prejudica o funcionamento intra-
pessoal e interpessoal18. 

Gibson revelou 84% dos cuidadores relataram 
ter espancado os seus filhos em algum momento 
durante a infância11. Crescer em uma sociedade ro-
deada de adversidades infantis, pode desencadear 
maior presença de comportamento externalizantes 
nos adolescentes, e estes são mais propensos a ex-
perimentar doença mental e adotar comportamen-
tos não saudáveis na adolescência como mecanis-
mo de enfrentamento. Tais dificuldades, por sua 
vez, atrapalham o desenvolvimento de relações in-
terpessoais e a vida em comunidade como um todo, 
consequentemente desta forma seu futuro15. 

Os achados também revelam o impacto no sono 
decorrente da exposição à violência. Noites mal 
dormidas impactam imediatamente a saúde f ísica 
e mental do infante, dados os numerosos impactos 
negativos dos problemas do sono no desenvolvi-
mento cognitivo, comportamental e socioafetivo 
das crianças20. Ao avaliar o sono daqueles maltrata-
dos, as pesquisas revelam que os infantes possuem 
menos horas de sono semanais e mais dificuldades 
para adormecer. Padrões de sono saudáveis são es-
pecialmente importantes durante a adolescência 
para auxiliar no desenvolvimento neurológico e 
funcional adequado, durante o sono ocorre a pro-
dução de diversos hormônios do crescimento, e sua 
má qualidade pode estar associada a alterações do 
crescimento e desenvolvimento19,20. 

A terceira categoria está relacionada ao impacto 
da violência na saúde f ísica e o crescimento. Alguns 
estudos trouxeram a violência infantil associada 
com aumento do número de IMC (índice de mas-
sa corporal) ao longo dos anos, podendo ser um 
importante fator de risco para o desenvolvimento 

de sobrepeso e obesidade27. Além disso, a violência 
pode aumentar a probabilidade do desenvolvimen-
to de problemas médicos crônicos. O estresse tóxi-
co na infância está interligado com perturbações à 
saúde f ísica, tais como alterações imunológicas13,24.

Os artigos estão em consonância sobre a ligação 
entre violência infantil e alterações da linguagem e 
funções cognitivas21,26,29,31. Os atrasos no desenvol-
vimento cognitivo global foram identificados em 
23% dos pacientes logo após a lesão causada por 
violência, déficits de linguagem receptiva foram 
identificados em 30% dos pacientes e déficits de 
linguagem em 40%26. As alterações cognitivas po-
dem causar um risco ainda maior de atrasos no de-
senvolvimento, devido à presença de alterações no 
sistema nervoso, alterações as quais muitas vezes 
são resultantes das lesões e dos efeitos deletérios do 
estresse pós-traumático sofridos31. 

Não obstante, alguns estudos abordam as alte-
rações nas funções motoras grossas e finas como 
resultados adversos da violência e podem impactar 
a criança por toda sua vida, não somente após as 
ações violentas24,26,32. Lesões dolorosas como contu-
sões e lacerações podem diminuir a atividade mo-
tora da criança e, como tal, diminuir sua capacidade 
de desenvolver novas habilidades motoras impor-
tantes para seu crescimento31.

Quanto aos impactos no desenvolvimento e 
comportamento, vale apontar que os estudos mos-
tram que muitas estruturas cerebrais desenvolvidas 
durante a infância e adolescência, em indivíduos 
alvos de maus tratos, foram identificadas com alte-
rações e mudanças em suas estruturas e substâncias 
primordiais. Os artigos expõem menores volumes 
de substância cinzenta cortical total, volume total 
de substância branca, volume da amígdala, metila-
ção local, volumes intracranianos e cerebrais nestes 
indivíduos25,28,32. 

 Alterações do cortisol em indivíduos violentados 
foram encontradas em alguns resultados dos estu-
dos selecionados, as crianças maltratadas demons-
traram maior variação nos níveis de cortisol14. Uma 
maior variabilidade também pode sugerir níveis 
mais elevados de estresse ou imprevisibilidade para 
crianças maltratadas, o que se reflete na dificulda-
de de manter níveis estáveis de cortisol ao longo do 
tempo, entretanto, alterações da regulação podem 
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resultar em mais problemas comportamentais e 
emocionais14,22. Essas descobertas são consistentes 
com teorias e evidências que sugerem que crianças 
violentadas apresentam maior probabilidade de te-
rem problemas de comportamento subsequentes, 
tanto na infância quanto adolescência11,21.

Outro ponto a se destacar foram alterações no 
comportamento dos adolescentes vitimados no re-
lacionado ao uso de drogas. Em uma coorte dessa 
revisão, meninas abusadas relataram cerca de 40% 
mais usos de drogas como maconha e cocaína, além 
de grande parte também consumir álcool de manei-
ra ilícita23. 

No âmbito da saúde brasileira, o agravo da vio-
lência infantil é de notificação compulsória, ou seja, 
deve ser realizada de forma imediata e obrigatória 
por profissionais de saúde em instituições de saúde 
públicas e privadas33. Através dos atendimentos nos 
serviços de saúde, os profissionais, principalmente 
médicos e enfermeiros, têm maior probabilidade de 
serem os primeiros a identificar a violência infantil, 
tornando imprescindível a qualificação adequada 
para atuação destes profissionais frente a problemá-
tica34. O cuidado integral aos infantes violentados 
é preconizado por políticas nacionais e internacio-
nais, e deve ocorrer de forma rápida, articulada e 
individualizada, a fim de garantir uma infância e 
adolescência saudável e digna35.

CONCLUSÃO

Por meio desta revisão integrativa, conclui-se que 
a violência contra crianças no momento da infân-
cia traz impactos negativos ao longo dos anos. Es-
tes são gerados pelas experiências violentas, tanto 
em âmbito f ísico quanto psíquico, afetando toda a 
saúde e a vida em sociedade. As vítimas sofrem se-
quelas muitas vezes irreversíveis. Como principais 
impactos aos jovens se identificaram aqueles de or-
dem psicológica, como depressão e ansiedade, pre-
juízos na capacidade cognitiva e motora, maior uso 
de substâncias ilícitas, e ainda, alterações no cresci-
mento, desenvolvimento e problemas de compor-
tamento.

As famílias vítimas deste agravo precisam re-
ceber assistência integral e devem ser vinculadas 

a redes de proteção. É evidente a importância de 
um olhar atento e qualificado dos profissionais de 
saúde para identificar precocemente a violência, 
assim como notificar, atuar em ações de prevenção 
e combate dessa realidade. Apesar dos impactos 
descritos, há escassez de dados estatísticos sobre o 
assunto, portanto, se faz necessário maior investi-
gação e investimento sobre a temática.
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RESUMO

Introdução: No Brasil, a violência contra a mulher continua crescendo. De 2022 para 2023, houve 
aumento das taxas de diferentes crimes com vítimas mulheres. Ao todo, 1.238.208 mulheres sofreram 
violência somente em 2023 no Brasil, sem considerar os casos subnotificados. Verifica-se ainda que as 
estatísticas sistemáticas e oficiais ainda não são suficientes para apontar a magnitude deste problema, 
sobretudo pelo fato de a violência contra a mulher ocorrer de forma silenciosa e insidiosa, principal-
mente nos ambientes domésticos. Além de prejudicar a saúde, entende-se que a violência diminui a 
qualidade de vida das pessoas e também das coletividades. Objetivo: Identificar, por meio da literatura 
publicada, como a violência contra a mulher repercute na qualidade de vida. Métodos: Realizou-se 
uma busca na literatura sobre saúde e violência contra a mulher, considerando periódicos nacionais e 
internacionais no período de 2019 a 2023. Resultados: Do total de 12 artigos encontrados, 05 foram 
utilizados nesta revisão narrativa. Eles foram analisados quanto às características dos participantes e 
contexto sociodemográfico; quanto aos instrumentos utilizados para avaliação da qualidade de vida e 
mensuração da violência sofrida; e quanto aos resultados encontrados dentro do enfoque desta revisão. 
Quatro publicações encontraram correlação negativa e estatisticamente significativa entre qualidade 
de vida e violência, e uma publicação encontrou correlação negativa e significativa entre qualidade de 
vida e risco de sofrer violência. Conclusão: A ocorrência da violência e a baixa qualidade de vida estão 
correlacionadas, reforçando a relevância de intervenções intersetoriais.

Palavras-chave: Violência. Violência contra a mulher. Qualidade de vida. Saúde da mulher.

ABSTRACT 

Introduction: In Brazil, violence against women continues to rise. From 2022 to 2023, there was an 
increase in rates of various crimes with female victims. In total, 1,238,208 women experienced violence 
in Brazil in 2023 alone, not including underreported cases. It is also evident that systematic and official 
statistics are still insufficient to reflect the true magnitude of this issue, especially because violence 
against women often occurs silently and insidiously, particularly in domestic settings. In addition to 
harming health, violence is understood to reduce the quality of life of both individuals and communi-
ties. Objective: To identify, through published literature, how violence against women affects quality 
of life. Methods: A literature search was conducted on health and violence against women, considering 
national and international journals published between 2019 and 2023. Results: Of the 12 articles found, 
5 were included in this narrative review. They were analyzed based on participant characteristics and 
sociodemographic context; the instruments used to assess quality of life and measure violence; and the 
results found in relation to this review’s focus. Four publications found a statistically significant nega-
tive correlation between quality of life and violence, and one publication found a significant negative 
correlation between quality of life and the risk of experiencing violence. Conclusion: The occurrence of 
violence and low quality of life are correlated, reinforcing the importance of intersectoral interventions.

Keywords: Violence. Violence against women. Quality of life. Women’s health.
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INTRODUÇÃO

Toda mulher tem direito a uma vida livre de violên-
cia, tanto na esfera pública como na esfera privada. 
É o que preceitua a Convenção de Belém do Pará1, 
tratado internacional fundamental para ratificar 
que a violência contra as mulheres constitui uma 
violação dos direitos humanos e das liberdades fun-
damentais. Conceitua a violência contra a mulher 
como qualquer ato ou conduta baseada no gênero, 
que cause morte, dano ou sofrimento f ísico, sexual 
ou psicológico à mulher. A violência pode ocorrer 
tanto no âmbito da família, na unidade doméstica 
ou em qualquer relação interpessoal, quanto na co-
munidade e cometida por qualquer pessoa, ou mes-
mo, ser perpetrada ou tolerada pelo Estado e seus 
agentes, onde quer que ocorra1.

No Brasil, a violência contra a mulher continua 
crescendo. De 2022 para 2023, houve aumento das 
taxas de diferentes crimes com vítimas mulheres: 
feminicídio, na modalidade consumada e tentada, 
homicídio com vítimas mulheres na forma tenta-
da, agressões em contexto de violência doméstica, 
ameaça, perseguição (stalking), violência psicológica 
e estupro, com exceção da taxa de homicídio consu-
mado com vítimas mulheres que permaneceu simi-
lar. Somando os dados de todas essas modalidades de 
violência, pode-se dizer que 1.238.208 mulheres so-
freram violência somente em 2023 no Brasil. Ainda, 
deve-se considerar que há casos de violência subno-
tificados por motivos diversos, além da existência de 
casos em que a violência nem é percebida como tal2.

No Espírito Santo, entre 2022 e 2023, também 
observou-se o aumento das taxas de tentativas de 
homicídio de mulheres e tentativas de feminicídio, 
de lesão corporal dolosa (violência doméstica), de 
medidas protetivas de urgência distribuídas e con-
cedidas, de ligações ao 190 registradas (violência 
doméstica), ameaça, perseguição (stalking) e vio-
lência psicológica. A taxa de feminicídio permane-
ceu similar, enquanto a de homicídio consumado 
com vítimas mulheres diminuiu2.

Nesse sentido, a violência é um fenômeno re-
conhecidamente presente na vida de milhões de 
mulheres brasileiras e as estatísticas sistemáticas 
e oficiais ainda não são suficientes para apontar a 

magnitude deste problema3. De acordo com Mi-
nayo4 a violência se tornou um tema da área de 
saúde e, para compreender seu impacto, é preciso 
discutir um conjunto de problemas que relacionam 
saúde, condições, situações e estilo de vida. Isso faz 
sentido quando se pensa no conceito ampliado de 
saúde, entendendo-a como resultante das condi-
ções de vida, e quando se pensa que a violência é um 
problema social pluridimensional e que, por uma 
questão de intersetorialidade, o campo médico-so-
cial é abarcado. Também se torna um tema desse 
campo pelo impacto que causa na qualidade de vida 
das pessoas para além das lesões f ísicas, psíquicas, 
espirituais e morais que acarreta5. A autora ainda 
situa a violência não só como um fenômeno epidê-
mico ou uma doença social, mas também como um 
termômetro social e indicador de qualidade de vida.

Em meio a tantas expressões de violência exis-
tentes em nosso país, a violência contra a mulher 
ocorre de forma silenciosa e insidiosa principal-
mente nos ambientes domésticos, refletindo uma 
estrutura de raízes patriarcais5. Alguns estudos já 
apontam para a relação entre qualidade de vida e 
violência contra a mulher, observando índices sig-
nificativamente menores de qualidade de vida no 
grupo das mulheres que sofreram em relação às que 
não sofreram violência6-7.

Para o enfrentamento da violência contra a mulher, 
é necessário considerar a redistribuição de poder no 
âmbito das relações desiguais e deve ser pensado em 
articulação com os diversos âmbitos de vida das usuá-
rias8. Vinculada à Política Nacional de Enfrentamento 
à Violência contra as Mulheres, a Lei Maria da Penha 
é uma das políticas públicas que se destaca no enfren-
tamento à violência contra a mulher. Essa política pre-
vê ações para coibir a violência doméstica e familiar 
como, dentre outras: o estabelecimento de medidas 
de assistência e proteção às mulheres; a aplicação, de 
imediato, ao agressor, da medida de afastamento do 
lar e outras medidas protetivas de urgência; a previsão 
de penas mais rígidas para os autores de agressão; a 
implementação de atendimento policial especializado 
para as mulheres; a assistência à mulher em caráter 
prioritário no Sistema Único de Saúde (SUS) e no Sis-
tema Único de Segurança Pública (Susp); a criação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar con-
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tra a Mulher; a capacitação permanente de policiais 
e outros profissionais quanto às questões de gênero e 
de raça ou etnia; o destaque, nos currículos escolares, 
ao problema da violência doméstica e familiar contra 
a mulher9.

 Já na esfera da saúde, diversas são as dificuldades 
para a legitimação de políticas públicas de enfrenta-
mento à violência contra a mulher pelo Ministério 
da Saúde, e a maioria dos entraves decorre das di-
ficuldades que o setor, marcado pela racionalidade 
biomédica, tem ao lidar com a complexidade de al-
guns temas vinculados às questões da vida social e 
não às doenças10.

Além de prejudicar fortemente a saúde, segun-
do Minayo4, a violência diminui a qualidade de vida 
não apenas das pessoas, mas também das coletivi-
dades. Considerando a complexidade desse tema e 
a ampla possibilidade de afetar a vida das pessoas, 
incluindo fatores f ísicos, mentais, sociais, emocio-
nais, psicológicos, e ambientais, este estudo busca 
identificar, através da literatura publicada, como a 
violência contra a mulher repercute na qualidade 
de vida das mulheres.

MÉTODOS

A revisão narrativa de literatura consiste na abor-
dagem metodológica empregada para fornecer co-
nhecimentos produzidos sobre uma determinada 
temática de maneira sistematizada. Este estudo foi 
organizado em seis fases: identificação do tema, 
hipótese ou questão de pesquisa; identificação de 
critérios preestabelecidos de busca na literatura; 
definição das informações a serem extraídas dos es-
tudos selecionados/categorização dos estudos; ava-
liação crítica dos estudos incluídos; interpretação 
dos resultados; e apresentação da revisão/síntese 
do conhecimento11.

A questão de pesquisa foi construída conside-
rando a estratégia PICo, um acrônimo que repre-
senta Problema, Interesse e Contexto12. Portanto a 
questão foi: como a qualidade vida das mulheres é 
comprometida pela violência de gênero?

Neste estudo, realizou-se uma busca na literatu-
ra sobre a saúde e a violência contra a mulher, con-

siderando periódicos nacionais e internacionais. As 
estratégias de busca eletrônica foram conduzidas por 
dois pesquisadores independentes, entre o período de 
2019 a 2023, na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS).

Os descritores foram utilizados de acordo com 
os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). Os 
termos foram combinados utilizando os operadores 
booleanos “AND” e “OR” para compor as estraté-
gias de busca, elaboradas para cada base de dados. 
Os seguintes termos foram utilizados como descri-
tores durante as buscas nas bases de dados: (vio-
lência) AND (mulheres) AND (qualidade de vida) 
AND (estudos transversais).

Os critérios de inclusão foram: as publicações 
cujos objetos de estudo eram sobre a qualidade de 
vida e a violência contra a mulher, avaliadas median-
te escalas/ instrumentos específicos; publicadas no 
período de 2019 a 2023; disponíveis gratuitamente 
na íntegra; ter o desenho metodológico quantitativo 
analítico; ser publicados nos idiomas inglês, portu-
guês e/ou espanhol. Foram excluídas as publicações 
que: duplicatas; teses e dissertações; pré-prints. As 
publicações que se apresentassem em mais de uma 
base de dados seriam consideradas apenas uma vez.

A síntese das publicações contempladas nesta re-
visão foi fichada de acordo com a base de dados em 
que estavam disponíveis, o periódico, o(s) autor(es), 
ano de publicação, título, tipo de estudo, considera-
ções/objetivos e os resultados de interesse. Os resul-
tados do fichamento dos artigos selecionados foram 
analisados por meio da análise semântica.

Este estudo de caráter de revisão narrativa com 
utilização de arquivos de domínio público dispensa 
apreciação pelo comitê de ética.

RESULTADOS

A busca inicial nas plataformas de pesquisa identi-
ficou 12 publicações com base no título. Desses, 06 
manuscritos foram eliminados (com base no título 
e no resumo) por serem estudos duplicados ou não 
relacionados ao tema de interesse. Assim, foram 
selecionados 06 estudos para a leitura na íntegra e, 
dentre esses, um artigo foi excluído por não incluir 
avaliação da qualidade de vida através de escala/ 
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instrumento. Deste modo, 05 artigos foram utili-
zados nesta revisão narrativa. Alguns artigos esta-
vam publicados em duas ou mais bases de dados. 
A Figura 1 exibe o fluxograma relativo às ações do 
processo de seleção das publicações.

O Quadro 1 traz o fichamento dos 5 artigos sele-
cionados conforme os dados previstos nos métodos 
(base de dados; periódico; autor(es), ano; título; ob-
jetivos; resultados/conteúdos).

DISCUSSÃO

Quanto aos participantes, o estudo do artigo 01 
foi desenvolvido com 510 mulheres maiores de 18 
anos, residentes em Campina Grande – PB, Brasil, 
que permaneceram em distanciamento social re-
lacionado à pandemia da COVID-19. Da pesquisa 
do artigo 02, participaram 194 mulheres, maiores 
de 18 anos, residentes na China e definidas como 
Tongqi, ou seja, mulheres que haviam namorado, 
marido ou ex-marido que mantinha relações se-
xuais com outros homens. Já o artigo 03 tratou-se 
de um estudo com 91 mulheres (cis ou transgêne-
ro) maiores de 18 anos, estudantes de Enfermagem 
de uma universidade pública da região Sudeste do 
Brasil com relato, em pré-teste, de vitimização por 
violência de gênero. Já o artigo 04 conduziu uma 
pesquisa com 50 mulheres grávidas iranianas, du-
rante a pandemia da COVID-19, sem qualquer 
doença diagnosticada e que relataram ausência de 
eventos estressantes nos últimos 6 meses. No artigo 
05, foram 122 participantes do sexo feminino com 
60 anos ou mais, cadastradas em uma Unidade de 
Saúde da Família em Recife – PE, Brasil14-17.

FIGURA 1. Fluxograma do processo de seleção dos estudos para a 
revisão narrativa sobre as repercussões da violência contra a mulher 
na qualidade de vida, 2019 a 2023

Fonte: Os autores.

QUADRO 1. Revisão narrativa das publicações sobre as repercussões da violência contra a mulher na qualidade de vida

#
BASE DE 
DADOS

PERIÓDICO
AUTOR(ES),
ANO

TÍTULO OBJETIVOS RESULTADOS/ CONTEÚDOS

1
LILACS, 
BDENF*

Online braz. j. 
nurs. (Online)

Cunha, MLC, 
et al., 2022.

Violência e qualidade 
de vida de mulheres 
isoladas socialmente 
por COVID-19: 
estudo transversal

Avaliar a relação 
entre a violência 
e a qualidade de 
vida de mulheres 
isoladas socialmente 
em decorrência da 
COVID-19.

Houve predominância de mulheres com 
baixaqualidade de vida (53,1%) e vítimas 
de violência psicológica (61,1%). A relação 
da violência f ísica, psicológica e geral 
apresentou significância estatística entre 
todos os domínios de qualidade de vida 
nos testes de correlação de Spearman 
(p<0,05) e de comparação de Mann 
Whitney (p<0,05).

2 Medline
J Interpers 
Violence

Yan, F, et al., 
2022.

Interrelationships 
Between Intimate 
Partner Violence, 
Coping Style, 
Depression, and 
Quality of Life Among 
the Regular Female 
Sexual Partners of 
Men Who Have Sex 
With Men.

Examine the 
relationships among 
IPV, coping style, 
depression, and quality 
of life (QOL) in this 
population.

Chinese Tongqi experienced high levels 
of IPV, which led to a poor QOL, partially 
through the mediating role of passive 
coping strategy and depression. Future 
studies or interventions should emphasize 
the IPV experienced by Chinese Tongqi 
and provide psychological support so as 
to improve the overall well-being of this 
vulnerable female population.

* continua.
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3
LILACS, 
BDENF*

Acta Paul. 
Enferm. 
(Online)

Silva, LCP, et 
al., 2022.

Qualidade de vida 
de estudantes de 
enfermagem vítimas 
de violência de gênero

Avaliar a qualidade 
de vida de mulheres 
estudantes de 
Enfermagem vítimas 
de violência de gênero 
e correlacionar 
as dimensões da 
qualidade de vida com 
os tipos de violência.

A maioria das estudantes eram brancas 
(85%), solteiras (87,9%), com idade 
entre 18 e 29 anos (95,6%) e residiam 
com familiares (74,7%). Cerca de 41,8% 
sofreu violência f ísica desde os 15 anos 
e 30,8% violência sexual no mesmo 
período. Os casos de importunação 
sexual antes dos 15 anos ocorreram em 
23,1% das participantes. Não houve 
domínio de qualidade de vida com 
médias classificadas como boas ou 
muito boas. Os domínios com menores 
classificações foram: psicológico (média 
3,148) e meio ambiente (média 3,305). 
A violência sexual antes dos 15 anos 
esteve associada à menor satisfação 
geral com a saúde (p=0,034).

4 Medline
BMC 
Pregnancy 
Childbirth

Naghizadeh, 
S, et al., 2021.

Domestic violence 
and its relationship 
with quality of life 
in pregnant women 
during the outbreak of 
COVID-19 disease

Determine the 
relationship between 
domestic violence and 
quality of life, while 
adjusting the socio-
demographic and 
obstetrics information.

According to the data, more than 
one-third of pregnant women (35.2 %) 
had experienced domestic violence. 
The most common type of violence 
experienced was emotional violence 
(32.8 %), followed by sexual violence 
(12.4 %), and physical violence (4.8 %). 
The mean score of the physical health 
department of quality of life in the 
group of women exposed to violence 
(50.21) was lower compared to the 
unexposed group (53.45), though there 
was no significant difference between 
them (P = 0.25). However, the mean 
score of the mental health department 
of quality of life in women exposed to 
violence (46.27) was significantly lower 
compared to unexposed women (61.17) 
(P < 0.001). Based on the general linear 
model, the mean score for quality of 
life in the mental health dimension was 
significantly higher among unexposed 
women compared to those exposed to 
violence (β = 9.3, 95 %CI: 3.5 to 15.0, P 
= 0.002).

5
LILACS, 
BDENF*

Rev. latinoam. 
enferm. 
(Online)

Sousa, RCR, 
et al., 2021.

Fatores associados 
ao risco de violência 
contra mulheres 
idosas: um estudo 
transversal

Identificar os fatores 
associados ao risco 
de violência contra 
mulheres idosas.

Houve prevalência de risco de maus-
tratos em mulheres idosas com menos 
de 70 anos, alfabetizadas, sem união 
estável, morando sozinhas, sem nenhuma 
atividade laboral e com renda superior a 
um salário mínimo. Existe uma associação 
significativa entre o risco de violência 
entre mulheres idosas com maior número 
de doenças crônicas (24; 77,4%) e menos 
ativas em atividades avançadas (42; 
70,0%). A redução da qualidade de vida 
e do nível de satisfação com a vida e o 
aparecimento de sintomas depressivos 
aumentam o risco de violência.

BDENF: Base de dados de Enfermagem. Fonte: Elaboração própria.

* continuação.
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Para avaliação da qualidade de vida, três das pu-
blicações utilizadas nesta revisão (artigos 01, 02 e 
03) utilizaram o questionário WHOQOL-BREF, 
versão abreviada do WHOQOL-100 produzido 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS); uma 
pesquisa (artigo 05) utilizou o questionário WHO-
QOL-OLD, versão do questionário WHOQOL vol-
tada especificamente para a avaliação da qualidade 
de vida de pessoas idosas; e uma pesquisa (artigo 
04) fez uso do questionário SF-12, uma versão abre-
viada do SF-36 (Short Form 36), que é um questio-
nário utilizado para avaliar a qualidade de vida rela-
cionada à saúde14-17.

Em pesquisas que avaliam o construto qualidade 
de vida de forma mais ampla, sem focar em um con-
texto ou situação, os instrumentos de avaliação mais 
utilizados foram o WHOQOL, seja na versão com-
pleta (100 itens) ou abreviada, e o SF-3618-19. Para 
a avaliação da qualidade de vida de pessoas idosas, 
considerando os instrumentos mais recorrentes, 
são recomendados o SF-36, o WHOQOL-100, o 
WHOQOL-BREF e o WHOQOL-OLD, principal-
mente esses dois últimos, ainda mais se utilizados 
conjuntamente20.

Para a mensuração da vivência de situações de 
violência, a pesquisa do artigo 01 utilizou os itens 
de agressão verbal para avaliar a presença de vio-
lência psicológica, e itens específicos do próprio 
instrumento (itens de K a S) para verificar a ocor-
rência de violência f ísica. Já o artigo 02 cita a uti-
lização da versão abreviada da Escala de Táticas 
de Conflito Revisada (CTS-2S), que é uma versão 
reduzida da Escala de Táticas de Conflito Revisada 
(CTS) para medir a frequência e gravidade da vio-
lência provocada pelo parceiro íntimo (VPPI). A 
pesquisa do artigo 03 contemplou treze questões 
que avaliam a violência contra a mulher intima-
mente relacionada ao gênero, especialmente à vio-
lência f ísica e a sexual desde os 15 anos e a impor-
tunação sexual antes dos 15 anos. O artigo 04 cita 
o uso do questionário sobre violência doméstica 
desenvolvido pela OMS. E a pesquisa do artigo 05 
fez uso do instrumento americano Hwalek-Sen-
gstock Elder Abuse Screening Test (H-S/EAST), 
composto por 15 questões que analisam o risco de 
maus-tratos contra idoso14-17.

Quatro publicações encontraram correlação sig-
nificativa do ponto de vista estatístico entre quali-
dade de vida e violência13-16. Neste sentido, quanto 
maior a vivência de situações de violência, menor é 
a qualidade de vida da pessoa, ou vice-versa dada a 
limitação da análise da temporalidade dos eventos 
em estudos transversais. O estudo 01 encontrou que 
há diferença significativa entre as médias dos gru-
pos com e sem violência, indicando que as maiores 
médias de qualidade de vida estão nas mulheres que 
não sofrem violência, ou seja, estas apresentam me-
lhor qualidade de vida13.

O estudo 02 verificou que a violência provocada 
por parceiro íntimo (VPPI) teve um efeito direto na 
qualidade de vida e no estilo de enfrentamento ne-
gativo, ou seja, a VPPI diminui a qualidade de vida. 
Além disso, quanto maior a violência no relaciona-
mento, mais provável é que a pessoa use estratégias 
de enfrentamento negativas ou predominantemen-
te passivas (que envolve comportamentos de evita-
ção, resignação, passividade, procrastinação e fuga 
da realidade). A VPPI também afetou indiretamen-
te a qualidade de vida mediando através do estilo de 
enfrentamento passivo e dos sintomas de depres-
são. Isto é, a VPPI pode levar à depressão e à adoção 
de comportamentos passivos de enfrentamento, 
que diminuem ainda mais a qualidade de vida14.

Temos, na literatura, diversas pesquisas apre-
sentando associação inversa e significativa entre a 
sintomatologia depressiva e os escores de todos os 
domínios de qualidade de vida, sendo a média dos 
escores de qualidade de vida obtidos menor entre as 
pessoas com depressão, considerando adolescentes, 
adultos jovens e pessoas idosas21-23. Em um estudo 
mais amplo de revisão de literatura, que também 
verificou que a presença de sintomas depressivos 
afeta todas as dimensões da qualidade de vida, mos-
trou ainda que os sintomas depressivos exercem um 
importante impacto na qualidade de vida das pes-
soas, não se restringindo apenas às características 
clínicas do transtorno24.

Quanto aos resultados da pesquisa 03, na corre-
lação estatística entre a qualidade de vida e os tipos 
de violência sofrida pelas estudantes de Enferma-
gem, evidenciou-se que o item “satisfação com a 
saúde” foi negativa e diretamente correlacionado 
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aos casos de violência sexual desde os 15 anos. Não 
foram encontradas correlações significativas nos 
outros itens. A análise dos dados ainda mostrou que 
não houve domínios de qualidade de vida com mé-
dias classificadas como “boa” ou “muito boa”, sendo 
importante ressaltar que se trata de uma amostra de 
mulheres jovens com histórico de vitimização por 
violência de gênero. Quanto à vivência de violên-
cias, chama a atenção que os casos de importuna-
ção sexual antes dos 15 anos ocorreram em 23,1% 
das participantes e que 30,8% relataram as 3 formas 
de agressão listadas do estudo: violência f ísica des-
de os 15 anos, violência sexual desde os 15 anos e 
importunação sexual antes dos 15 anos15.

A pesquisa 04 mostrou que mais de um terço 
das participantes (35,2%), em período gestacional, 
sofreu violência doméstica durante a pandemia de 
COVID-19. E que 25% das participantes experi-
mentaram violência severa (6 ou mais episódios de 
violência). Os resultados mostraram que a qualida-
de de vida relacionada à saúde mental está signifi-
cativamente diferente entre os grupos de mulheres 
expostas à violência e que não vivenciaram violên-
cia neste período. Ainda considerando esses dois 
grupos, a qualidade de vida foi significativamente 
diferente quanto aos itens ‘problemas emocionais’, 
‘funcionamento social’, ‘saúde psicológica’, e energia 
e alegria16.

Quanto à pesquisa com mulheres idosas (artigo 
05) foi encontrado que a redução da qualidade de 
vida e do nível de satisfação com a vida e o apareci-
mento de sintomas depressivos aumentam o risco 
de violência. Ou seja, a pesquisa apontou uma cor-
relação negativa significativa: à medida que a quali-
dade de vida diminui, essas mulheres correm maior 
risco de violência17.

Diferente da pesquisa analisada na qual o risco 
de violência foi a variável dependente, uma pesqui-
sa com 1126 idosos evidenciou que ser exposto à 
violência reduziu o índice de qualidade de vida nos 
componentes f ísico e mental25. Quanto à qualidade 
de vida na população idosa, uma pesquisa verificou 
que, com o aumento da idade, houve uma piora da 
qualidade de vida geral e, especificamente, dos do-
mínios f ísico, psicológico e ambiente. Também en-
controu, em uma análise de gênero, que os homens 

(idosos) apresentam níveis mais elevados de quali-
dade de vida do que as mulheres (idosas) no que se 
refere ao domínio f ísico, ao domínio psicológico e à 
qualidade de vida total26.

Os índices de qualidade de vida nas populações 
citadas mostraram resultados relevantes. No artigo 
01 houve predominância de mulheres com baixa 
qualidade de vida (53,1%). No artigo 02 verificaram 
que, nos quatro domínios f ísico, psicológico, social 
e ambiental, os escores estavam significativamente 
abaixo dos escores da população geral da China. 
No artigo 03, todos os domínios, assim como, os 
itens ‘percepção geral sobre a qualidade de vida’ e 
‘satisfação em relação à saúde’ foram classificados 
como regulares, sendo o domínio psicológico o de 
menor média (deste modo, não foram encontrados 
domínios com médias classificadas como “boa” ou 
“muito boa”). Na pesquisa 04, quanto à percepção 
da saúde f ísica, foram encontrados escores me-
nores no grupo exposto à violência se comparado 
ao não exposto, no entanto, essa diferença não foi 
significativa. A percepção da saúde mental foi sig-
nificantemente mais baixa no grupo de mulheres 
que sofreram violência, assim como tiveram esco-
res significativamente menores quanto aos itens de 
qualidade de vida relacionados a ‘problemas emo-
cionais’, ‘funcionamento social’, ‘saúde psicológica’ e 
‘alegria e energia’. A pesquisa 05 não trouxe resulta-
dos isolados quanto à qualidade de vida13-17.

 Uma limitação do estudo foi a escassez de arti-
gos encontrados que estudam e correlacionam qua-
lidade de vida e violência contra a mulher no pe-
ríodo selecionado, restringindo a análise de forma 
mais aprofundada. Além disso, os resultados abar-
caram realidades diferentes e, nesse sentido, pou-
ca homogeneidade quanto à natureza da violência 
estudada, público-alvo e contexto sócio-histórico, 
limitando as análises comparativas entre eles.

CONCLUSÃO

A presente revisão teve o propósito de contribuir 
para o entendimento de como a violência pode 
afetar a qualidade de vida das mulheres. Desta for-
ma, foi possível verificar que as cinco publicações 
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analisadas encontraram correlação significativa en-
tre qualidade de vida e violência. Em 75% das pes-
quisas, os índices de qualidade de vida foram mais 
baixos ou regulares nas amostras de mulheres que 
sofreram violência em relação a todos os domínios 
ou média geral de qualidade de vida. Dimensões 
específicas de qualidade de vida obtiveram escores 
significativamente menores no que se refere ao gru-
po de mulheres que sofreram violência.

Com base nos resultados das pesquisas analisa-
das e nas pesquisas de referência, podemos suge-
rir intervenções em aspectos que possam reduzir 
o risco de violência ou melhorar a qualidade de 
vida, considerando os pontos mais vulneráveis ou 
que contribuíram para o agravamento do proble-
ma estudado. Exemplos incluem fornecer atenção 
especial às necessidades de suporte psicológico e 
social, promover conscientização e desenvolver 
estratégias de enfrentamento positivas, entre ou-
tras ações. Reforçando a relevância de interven-
ções intersetoriais.
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RESUMO

Introdução: A violência contra a criança e o adolescente é prejudicial e pode intensificar os impactos 
sociais, emocionais, psicológicos e cognitivos ao longo do curso da vida. Objetivo: Analisar a literatura 
existente sobre os impactos da violência infantil e a parentalidade positiva como alternativa para uma 
educação não violenta. Métodos: Revisão narrativa da literatura, por meio de busca nas plataformas 
digitais da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google 
Acadêmico, utilizando as palavras-chave Parentalidade positiva, Proteção infantil, Violência contra a 
criança; além dos termos Lei Menino Bernardo e Lei 14.826/2024, com recorte dos últimos 10 anos. Re-
sultados: Foram selecionados seis estudos que apontam que a violência f ísica contra crianças no Brasil, 
com intenção de punir ou inibir comportamentos ainda é uma realidade alarmante. Os estudos indicam 
que práticas educativas violentas podem causar prejuízos duradouros ao longo da vida, aumentando os 
riscos de desenvolvimento de psicopatologias. Apesar da legislação vigente, como o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e normas que incentivam a parentalidade positiva, a aceitação cultural da punição f ísi-
ca ainda representa um entrave à superação dessas práticas, o que demanda maior atuação das políticas 
públicas. Conclusão: A formação e a capacitação dos profissionais que atuam na rede de proteção são 
medidas imprescindíveis para transformar paradigmas e consolidar práticas que priorizem o cuidado, o 
respeito e o desenvolvimento integral das crianças, em consonância com a legislação vigente.

Palavras-chave: Violência contra a criança. Maus-tratos infantis. Proteção infantil. Políticas públicas. 
Relações pais-filho.

ABSTRACT

Introduction: Violence against children and adolescents is harmful and may intensify social, emotion-
al, psychological, and cognitive impacts throughout the life course. Objective: To analyze the existing 
literature on the impacts of child violence and positive parenting as an alternative to violent educational 
practices. Methods: A narrative literature review was conducted through searches on the Virtual Health 
Library (VHL), Scientific Electronic Library Online (SciELO), and Google Scholar platforms, using the 
keywords positive parenting, child protection, child violence, as well as the terms “Lei Menino Bernar-
do” and Law 14.826/2024, focusing on the last ten years. Results: Six studies were selected, indicating 
that physical violence against children in Brazil, intended to punish or suppress behaviors remains an 
alarming reality. The studies show that violent educational practices may result in long-lasting harm 
and increase the risk of developing psychopathologies. Despite current legislation, such as the Statute 
of the Child and Adolescent and regulatory frameworks promoting positive parenting, cultural accep-
tance of physical punishment continues to be a barrier to overcoming such practices, highlighting the 
need for stronger public policy action. Conclusion: The training and capacity-building of professionals 
working in the protection network are essential measures to transform paradigms and consolidate prac-
tices that prioritize care, respect, and the holistic development of children, in accordance with the law.

Keywords: Violence against children. Child maltreatment. Child protection. Public policy. Parent-child 
relationships.
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INTRODUÇÃO 

Embora a família seja um espaço privilegiado para a 
proteção e o desenvolvimento infantil, estudos apon-
tam que a violência física contra a criança ocorre so-
bretudo no âmbito familiar, perpetrada por pais ou 
responsáveis com o objetivo de ferir, punir ou inibir 
comportamentos. A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) define violência física como o uso intencional 
de força contra uma pessoa, podendo causar lesões, 
danos psicológicos, deficiência ou a morte1. 

Segundo informações do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania2, com base nos dados for-
necidos pelo canal “Disque 100”, no ano de 2021 fo-
ram registradas 50.098 denúncias de violências pra-
ticadas contra crianças e adolescentes. Desse total, 
81% ocorreram dentro de casa e 93% das denúncias 
correspondiam à violação da integridade física ou 
psíquica da vítima. 

Esrudos apontam que a violência contra a criança 
e o adolescente, como prática disciplinar, é prejudi-
cial e pode aumentar os impactos sociais, emocio-
nais, psicológicos e cognitivos ao longo da vida. Sen-
do assim, o maltrato infantil é um dos fatores mais 
associados à psicopatologia do desenvolvimento3.

O emprego de violência física contra a criança é 
proscrito em nossa ordem jurídica, desde a Consti-
tuição Federal de 19884, que inaugurou a doutrina da 
proteção integral (Artigo 227), passando pelo Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECRIAD)5, nota-
damente com as alterações promovidas pela Lei nº 
13.010/2014 – artigo 18-A, do ECRIAD, dentre ou-
tros dispositivos6 – e pela Lei 14.826/20247, que tra-
ta sobre a parentalidade positiva como método para 
uma educação não violenta. 

Apesar da firmeza do tratamento legal conferido 
à temática, em muitos lares a violência ainda é uti-
lizada como um pretexto de educação, sendo ainda 
aceita e naturalizada culturalmente, de forma a dis-
sociar a punição física da criança do uso da agressão 
física na vida em sociedade8.

Estudos recentes apontam que a violência física 
contra a criança é um grave problema de saúde pú-
blica, com sérios agravos. Apontam a cronificação da 
violência física para fins de educação cometida no 

espaço familiar, e evidenciam que os impactos biop-
sicossociais surgem em curto ou em longo prazo9. 

Em 2022, o Fundo das Nações Unidas para a In-
fância (UNICEF) destacou a promoção da parenta-
lidade positiva como estratégia para a superação do 
castigo físico10. Esse conceito, definido por Novaes11 
como um cuidado familiar baseado no respeito e na 
não violência, visa garantir o desenvolvimento ple-
no das crianças. No Brasil, a Lei nº 14.826/24 reforça 
essa abordagem ao reconhecer a parentalidade posi-
tiva como um processo educativo fundamentado no 
acolhimento e na proteção dos direitos infantis7.

Diante dessas questões, ao observar as condições 
de vida e os desafios enfrentados pelas crianças no 
Brasil, evidencia-se a necessidade de uma proteção 
especial e do fomento de práticas de parentalidade 
positiva, de forma a garantir a aplicabilidade das le-
gislações vigentes, para uma infância plena, saudável, 
com educação não-violenta. Sendo assim, este estu-
do tem como objetivo revisar a literatura sobre os 
impactos da punição física à criança, e sobre como 
a parentalidade positiva pode ser promovida como 
alternativa à educação não-violenta. 

MÉTODOS

Estudo de revisão narrativa da literatura, com abor-
dagem qualitativa, a partir do que já existe de produ-
ção sobre o tema, em publicações de artigos científi-
cos, dissertações e teses. 

Segundo Lakatos e Marconi12, a revisão de litera-
tura é um processo analítico e reflexivo que envolve 
o levantamento e a análise crítica de materiais já pu-
blicados sobre um tema específico. Essa abordagem 
permite compreender melhor o objeto de estudo, 
identificar lacunas ou contradições no conhecimen-
to existente e fornecer subsídios para a formulação 
do problema de pesquisa e das hipóteses.

Partindo da questão norteadora “Como a paren-
talidade positiva pode ser promovida no contexto 
das políticas públicas de proteção à infância?”, foram 
consultadas as plataformas digitais Biblioteca Vir-
tual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library 
Online (SciELO) e Google Acadêmico.
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A busca pelas publicações foi realizada durante 
o mês de novembro e dezembro de 2024, utilizando 
as seguintes palavras-chave: parentalidade positiva; 
proteção infantil; violência contra a criança. Para 
ampliar a busca de estudos utilizou-se os termos Lei 
Menino Bernardo e Lei 14.826/2024, considerados 
marcos importantes na legislação brasileira. As pa-
lavras foram combinadas com o operador booleno 
AND, além de serem usadas entre aspas para refinar 
e sistematizar as buscas. O recorte temporal dos úl-
timos 10 anos foi adotado devido à limitada produ-
ção científica sobre a temática pretendida na base de 
dados científica SciELO. Por sua vez, na ferramen-
ta Google Acadêmico, houve a necessidade de filtro 
mais específico tendo como critério as palavras cha-
ves no título do trabalho.

Em uma primeira etapa, os trabalhos acadêmicos 
foram selecionados a partir da leitura do título, refi-
nando-se a busca pelos que continham as palavras-
-chave supracitadas. Na etapa seguinte, realizou-se 
a leitura dos resumos, aplicando como critérios de 
inclusão: a) produções em português; b) a temática 

central do estudo; c) a disponibilidade na íntegra 
online ou para download; d) artigos/documentos pu-
blicados nos últimos 10 anos (2014 a 2024). Foram 
excluídas da seleção: a) artigos que não se relaciona-
vam diretamente com o tema; b) idiomas diferentes 
dos definidos; c) trabalhos indisponíveis na íntegra; 
d) trabalhos duplicados. 

Com o refinamento foram encontrados um total 
de 431 trabalhos acadêmicos. Considerando os crité-
rios supracitados, foram selecionados previamente 30 
trabalhos, e posteriormente, após a leitura na íntegra, 
apenas 07 estiveram alinhados ao tema e objetivo per-
tinentes à temática, no entanto, foi identificado em se-
guida um artigo repetido em uma revista previamente 
selecionada, e por este motivo realizou-se a exclusão, 
restando um total de 06 trabalhos, sendo eles: 3 arti-
gos científicos; 2 teses, e uma dissertação, conforme 
ilustrado na Figura 1. A seguir, apresenta-se o Quadro 
1, que sintetiza os principais resultados encontrados 
a partir dos 06 trabalhos selecionados para a revisão 
bibliográfica, organizados por título; autor; ano; obje-
tivo; metodologia; e principais resultados.

FIGURA 1. Fluxograma da metodologia aplicada ao estudo

Fonte: Autoria própria.
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QUADRO 1. Trabalhos selecionados para a revisão bibliográfica

TÍTULO AUTOR(ES) ANO OBJETIVO METODOLOGIA RESULTADOS

1

O corpo da Criança 
como Receptáculo 
da Violência Física: 
análise dos dados 
epidemiológicos do 
Viva/Sinan.

(Artigo Científico)

Riba, A. C., & 
Zioni, F.

2022

Estudar o perfil da 
violência intrafamiliar 
contra crianças e 
adolescentes no Brasil, no 
período de 2009 a 2019.

Estudo descritivo 
epidemiológico.

Meninos são frequentemente 
alvo de violência f ísica doméstica 
durante a infância, enquanto 
meninas tendem a ser mais 
vulneráveis na adolescência. A 
faixa etária com maior incidência 
de violência f ísica doméstica é 
de 0 a 4 anos. Os grupos raciais 
mais afetados são os indígenas 
e pardos. Em sua maioria, os 
episódios de violência ocorreram 
no ambiente doméstico.

2

O cenário da Violência 
Intrafamiliar contra a 
criança e ao adolescente 
no município de 
Cariacica/ES: 
Contribuição para uma 
Infância Segura.

(Dissertação de 
Mestrado)

Pinto, B.S. 2022

Investigar as ações de 
enfrentamento à violência 
intrafamiliar contra a 
criança e ao adolescente 
pelo Conselho Tutelar da 
III Região do município 
de Cariacica/ES no 
período de 2019/2020.

Pesquisa quanti-
qualitativa por 
meio da análise de 
formulários.

Notou-se que o Conselho Tutelar 
não desempenha plenamente sua 
função principal de garantir a 
efetivação dos direitos da criança 
e do adolescente previstos no 
ECRIAD e em outras legislações.

3

Triplo P - Programa de 
Parentalidade Positiva: 
um estudo piloto com 
mães em situação de 
risco psicossocial.
(Artigo Científico)
 

Nogueira, 
S., Costa, C., 
Abreu-Lima, I., 
& Cruz, O.

2016

O estudo teve como 
objetivo avaliar a eficácia 
de um programa de 
parentalidade positiva, 
o Triplo P, com mães 
portuguesas em situação 
de risco psicossocial

Ensaio clínico 
randomizado

O programa Triplo P 
demonstrou eficácia parcial, com 
impacto positivo na redução 
de problemas das crianças e na 
melhoria das práticas parentais.

4

Programa ACT: 
Avaliação de uma 
Intervenção com 
Profissionais para a 
Prevenção Universal 
da Violência contra 
Crianças.
(Tese de Doutorado)

Pontes, L. B. 2020

Discutir a Lei Menino 
Bernardo como agente 
cultural de mudança no 
Brasil;

Pesquisa Quanti-
qualitativa.

Embora a Lei tenha força de 
mudança da cultura da violência 
f ísica, pouco avançou ao que se 
propõe no âmbito da promoção, 
políticas públicas e programas. 

5

Educação Parental e a 
Prevenção Intersetorial 
em Saúde Pública: 
A Promoção do 
desenvolvimento da 
parentalidade Positiva 
no Brasil.
(Tese de Doutorado)

Novaes, M. 
D. B. 

2016

Identificar a necessidade 
do Suporte Social 
Parental no Brasil, de 
Figuras Parentais de 
crianças em situação 
de estresse tóxico na 
primeira infância e 
profissionais de educação 
infantil. 

Pesquisa qualitativa 
com recurso técnico 
de entrevistas 
semiestruturadas.

O Suporte Social Parental formal 
oferecido às famílias em estresse 
tóxico é determinante para o 
desenvolvimento da criança. 

6

Efetivação da Lei 
Menino Bernardo pelas 
Redes de Proteção e de 
Atendimento a Crianças 
e Adolescentes.
(Artigo de Periódico)

Trindade, 
A. D. A., & 
Hohendorff, 
J. V. 

2020

Verificar se os serviços de 
atendimento, bem como 
a rede de proteção estão 
organizadas para efetivar 
a Lei nº13.010/2014.

Abordagem 
qualitativa 
exploratória por 
meio de entrevista a 
16 profissionais de 
diferentes serviços 
do território no 
estado do Rio 
Grande do Sul.

Não efetivação da referida Lei 
(“Menino Bernardo”) pela rede 
de proteção e atendimento.

Fonte: Autoria própria.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A violência física contra a criança a pre-
texto disciplinar

Conforme Pinto13, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) define a violência contra crianças e adoles-
centes como toda forma de agressão f ísica, maus-
-tratos emocionais, abuso sexual, negligência ou 
exploração comercial, que resulte em danos reais 
ou potenciais à saúde, vida, desenvolvimento ou 
dignidade, ocorrendo no contexto de relações de 
responsabilidade, poder ou confiança.

De acordo com o documento “Linha de Cuida-
do para atenção Integral à saúde de crianças, ado-
lescentes e suas famílias em situação de violência: 
orientação para gestores e profissionais de saúde”, 
do Ministério da Saúde14, o Brasil adota o conceito 
de violência contra crianças e adolescentes como 
“Quaisquer atos ou omissões dos pais, parentes, 
responsáveis, instituições e, em última instância, da 
sociedade em geral, que redundam em dano f ísico, 
emocional, sexual e moral às vítimas”14.

Historicamente, a violência f ísica contra crian-
ças tem sido utilizada como método disciplinar, uma 
prática frequentemente naturalizada em diversas 
culturas, incluindo a brasileira diante de um com-
portamento tido por inadequado da criança, acar-
retando consequências, agravos e impactos à saúde 
pública. Os dados produzidos pelas autoras apontam 
que crianças de 0 a 04 anos são as mais violadas fisi-
camente, assim como identificam que os perpetra-
dores das violências são em maior porcentagem os 
próprios pais e mães, contrariando a ideia de família 
como espaço privilegiado de proteção9.

O conceito de violência intrafamiliar trazido 
por Pinto13 evidencia que esta não está restrita 
apenas ao ambiente íntimo da família, podendo 
manifestar-se tanto em espaços privados quanto 
públicos. Configura-se uma questão de saúde pú-
blica e intersetorial, engendrando efeitos no indi-
víduo, assim como em toda a sociedade. Destaca 
ainda a responsabilidade do poder público na ado-
ção de medidas e ações estratégicas para fins de 
proteção aos infantes. 

Conforme Campos13, o período da vida com-
preendido entre zero e seis anos de idade, denomi-
nado como a primeira infância, é evidenciado pela 
neurociência e a psicologia como uma fase de ex-
trema importância, já que nesse período ocorrerá a 
formação da essência do desenvolvimento e da per-
sonalidade humana, contribuindo para as demais 
etapas evolutivas.

São inúmeras as consequências da exposição 
à violência na infância, entre elas as psicossociais 
como: atraso do desenvolvimento escolar, senti-
mento de ansiedade, medo, comportamento hostil, 
além da própria reprodução da violência interpes-
soal na vida adulta. Apesar disso, a naturalização 
da disciplina punitiva até mesmo por profissionais 
de saúde tem dificultado a identificação e gerado a 
notificação apenas dos casos mais graves, como os 
espancamentos. A subnotificação, por sua vez, en-
fraquece o estudo epidemiológico, fator importante 
para o mapeamento e desenvolvimento de políticas 
públicas para o enfrentamento da violência9.

Pesquisa realizada no município de Cariacica/
ES, revela que crianças de 7 a 11 anos foram as mais 
afetadas pela violência f ísica entre os anos de 2019 
e 202013. O dado contraria estudos de âmbito nacio-
nal, como o de Riba e Zioni9. No entanto, ambas as 
pesquisas convergem ao apontar os genitores como 
principais perpetradores das agressões9,13.

Por sua vez, Barnet15, aponta dados preocupan-
tes quanto aos índices de reprodução da violência, 
onde 30% das crianças irão reproduzir o abuso ou 
a negligência aos filhos; da mesma forma, 70% dos 
pais que praticam maus-tratos foram igualmente 
violados na infância. No Brasil, uma pesquisa cita-
da por Pontes15 retrata que o índice de transmissão 
intergeracional chega a 91,7%, reforçando a repro-
dução das práticas parentais violentas.

Estudo de Pinto13 pontua a necessidade de ini-
ciativa, por parte do poder público, na promoção 
de uma política pública preventiva voltada para a 
implantação de um programa de parentalidade po-
sitiva e educação não violenta. Tal medida forta-
leceria as famílias por meio de práticas educativas 
fundamentadas no cuidado e afeto, assim como, 
na superação da cultura do uso de castigos f ísicos, 
conforme já preconizam as legislações vigentes.
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Marcos Legais para o enfrentamento da 
violência física contra a criança no Brasil

No Brasil, crianças e adolescentes passaram a ser 
legalmente amparados como sujeitos de direitos a 
partir da promulgação da Constituição Federal de 
19884. A conquista histórica foi fruto da luta de 
movimentos sociais, bem como da assinatura de 
convenções internacionais em prol da infância e 
adolescência, entre elas a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança. O documento foi aprovado pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 1989, sen-
do o Brasil signatário em 24 de setembro de 199012.

Posteriormente, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECRIAD), instituído pela Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, consagra um avanço 
significativo na garantia dos direitos dos infantes, 
apontando para uma transformação na forma de 
conceber a infância e a adolescência, por meio da 
promoção do direito à dignidade, à cidadania e à 
proteção integral. Preconiza o Estatuto, em seu 
artigo 17, o direito dos infantes ao respeito, ga-
rantindo a inviolabilidade da integridade f ísica, 
psíquica e moral, a salvo de “qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor”5,16.

Entretanto, apesar do ECRIAD se tratar de um 
dispositivo jurídico fundamental para a garantia 
da proteção integral de crianças e adolescentes, 
ao longo dos anos tornou-se necessário o surgi-
mento de legislações complementares, mais mi-
nudentes e enfáticas. Nesse contexto, destaca-se a 
Lei nº 13.010/2014, popularmente conhecida como 
Lei Menino Bernardo, que, conforme Trindade e 
Hohendorff 6,16, visa assegurar o direito dos infantes 
à educação e ao cuidado livres de “castigos f ísicos 
ou de tratamento cruel ou degradante”, promoven-
do, assim, práticas educativas positivas6. 

Segundo Pinto13, o destaque da Lei Menino Ber-
nardo está no seu enfoque pedagógico por meio do 
encaminhamento dos perpetradores de violências a 
programas oficiais ou comunitários de orientação 
parental. Nesta senda, destaca-se a necessidade de 
formação continuada dos profissionais que atuam 
na rede de atendimento a crianças e adolescentes, 
para que estejam qualificados e “preparados para 

atuar na prevenção, identificação, diagnóstico e en-
frentamento de todas as formas de violência”15.

É importante ressaltar que antes de ser aprovada, 
a Lei Menino Bernardo, popularizada pela mídia 
brasileira como “Lei da Palmada”, sofreu fortes 
ataques. Em sua tese, Pontes15 retrata a pesquisa 
realizada pelo instituto Datafolha no ano de 2010, 
onde 56% dos entrevistados se declararam contrá-
rios ao projeto de lei. Dentre as alegações contrárias 
estava a ideia de que o Estado estaria intervindo na 
privacidade familiar.

Outro dispositivo aliado do processo de supe-
ração da prática educativa baseada no castigo f í-
sico é o Marco Legal da Primeira Infância, Lei nº 
13.257/201617, que dispõe sobre as políticas públi-
cas voltadas para crianças de 0 a 06 anos de idade, 
e define ações prioritárias a serem promovidas pelo 
Poder Público e pela sociedade em prol da proteção 
integral da criança. Nessa seara, inova ao estabe-
lecer ação prioritária às políticas e programas que 
visem a promoção da parentalidade responsável, vi-
sando fortalecer o exercício de cuidado e educação 
dos infantes13.

Por sua vez, a Lei nº 14.344/2022, amplamente 
conhecida por Lei Henry Borel18, criou mecanismos 
de prevenção e enfrentamento da violência domés-
tica contra crianças e adolescentes, destacando a 
importância de ações preventivas e educativas des-
tinadas à família na busca efetiva de romper com a 
perpetuação da violência.

A promoção da parentalidade positiva no 
âmbito das políticas públicas 

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNI-
CEF) da América Latina e Caribe, no ano de 2022, 
apontou em relatório que duas em cada três crian-
ças sofreram disciplina violenta em suas casas. O 
principal defensor global de meninos e meninas, o 
UNICEF indicou em seu relatório a promoção da 
parentalidade positiva como estratégia para a supe-
ração do uso do castigo f ísico por parte de pais e 
cuidadores10.

A parentalidade positiva abordada por Novaes11, 
traz como conceito o cuidado familiar que assegura 
o melhor interesse dos infantes, de forma não vio-
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lenta, de modo a garantir o pleno desenvolvimento 
de suas potencialidades. 

No Brasil, o tema ganhou reforço legal com a Lei 
nº 14.826/24, que define em seu Art. 5º a parentali-
dade positiva como “o processo desenvolvido pelas 
famílias na educação das crianças na condição de 
sujeitos de direitos no desenvolvimento de um rela-
cionamento fundamentado no respeito, no acolhi-
mento e na não violência”7.

A literatura aponta que a construção da relação 
entre pais-filho/filha, fundamental para o desenvol-
vimento emocional, cognitivo e social da criança, 
perpassa o exercício da parentalidade. Desta for-
ma, sofre influência do fator temporal, cultural, e 
socioeconômico, engendrando-se em um processo 
transgeracional11.

A promoção da parentalidade positiva, como po-
lítica pública baseada em evidências científicas, se-
gundo Novaes10, configura-se estratégia de interven-
ção psicossocial com resultados positivos no âmbito 
socioeconômico com baixos custos para o Estado, ao 
considerar os impactos satisfatórios no desenvolvi-
mento da criança e no contexto sociofamiliar. 

A Europa é apontada como berço da promoção 
da educação parental e no enfrentamento da vio-
lência f ísica contra a criança. A tese de Pontes15 
traz como exemplo o resultado obtido pela Suécia, 
primeiro país a introduzir uma legislação proibindo 
o uso de castigos f ísicos, ainda no ano de 1979. O 
país investiu longos anos em conscientização sobre 
a temática do impacto negativo da punição f ísica na 
educação de crianças. As campanhas publicitárias 
foram introduzidas antes mesmo da aprovação da 
lei. O resultado foi o êxito no declínio do uso do 
castigo f ísico a pretexto educativo, comprovados 
por meio de pesquisas. 

Novaes11 destaca Portugal como um exemplo a 
ser seguido pelo Brasil na implementação e avalia-
ção de programas de apoio parental para as famí-
lias. A autora ainda sugere que as políticas públicas 
brasileiras possam se inspirar nas recomendações 
do Conselho Europeu de 2006, adotando esses pro-
gramas como modelos de referência. 

Um dos programas de parentalidade mais es-
tudados e disseminados no mundo, é o Triplo P 
(Positive Parenting Program), desenvolvido e apri-

morado nas últimas três décadas por Sanders e sua 
equipe na Universidade de Queensland, na Austrá-
lia. Em Portugal, um estudo piloto avaliou a eficácia 
do programa com mães em situação de risco psi-
cossocial. Os resultados foram promissores na pro-
moção de competências parentais, fortalecimento 
da comunicação, e redução dos conflitos familiares, 
contribuindo para diminuir o risco de problemas 
emocionais e comportamentais nas crianças19.

Conforme os resultados da pesquisa de Trin-
dade e Hohendorff16, apesar de transcorridos sete 
anos da promulgação da Lei Menino Bernardo ao 
tempo da publicação citada, conclui-se pela sua não 
efetivação, e a naturalização da educação por meio 
da violência ainda é aceita por profissionais partici-
pantes da pesquisa, que indicavam desconhecer o 
ordenamento jurídico.

Ao analisar a legislação brasileira de proibição 
ao abuso f ísico, Lei Menino Bernardo, os dados 
apresentados por Pontes15 revelam que apesar do 
fomento à gradativa mudança de paradigmas em 
prol de uma educação não violenta, o dispositivo 
pouco avançou para sua efetivação. A tese pontua 
que a efetividade depende da articulação governa-
mental para elaborar políticas públicas que prio-
rizem ações voltadas à primeira infância, confor-
me preconiza a Lei nº 13.257/2016, a necessidade 
de avançar em qualificação profissional, além de 
campanhas educativas continuadas, como crité-
rios fundamentais17.

CONCLUSÃO

Embora o país disponha de um arcabouço legal ro-
busto, como o ECRIAD e legislações complemen-
tares, com destaque para a Lei Menino Bernardo, 
a efetivação das normativas ainda é um desafio no 
âmbito das políticas públicas. 

A cultura da naturalização da violência intrafa-
miliar, a pretexto de educação na infância, reflete 
em barreiras que dificultam a superação do abuso 
f ísico, e compromete a identificação do ato pe-
los próprios profissionais que compõem a rede de 
proteção da criança, gerando subnotificação ou até 
mesmo a notificação apenas em caso mais graves.
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Ao reconhecer os prejuízos da violência f ísica na 
infância urge ações preventivas de caráter educati-
vo e informativo que garantam a ampla dissemina-
ção das leis de proteção à infância, e da promoção 
da parentalidade positiva como alternativa à educa-
ção violenta.

A implementação de políticas públicas, basea-
das em evidências científicas, como programas de 
apoio parental, pode oferecer resultados promisso-
res a longo prazo, conforme demonstrado em expe-
riências internacionais, como as da Suécia e de Por-
tugal. Tais programas configuram-se alternativa de 
prevenção à violência e podem ser implementados 
em locais como Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) e Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
de forma estratégica dado o vínculo comunitário.

Além disso, a formação e a capacitação de pro-
fissionais que atuam na rede de proteção são me-
didas imprescindíveis para o conhecimento das le-
gislações vigentes, para transformar paradigmas e 
consolidar práticas que priorizem o cuidado, o res-
peito, o desenvolvimento integral das crianças, em 
efetivação à proteção integral.
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RESUMO

Introdução: Bullying é uma violência entre pares, com desequilíbrio de poder ou força, em que um 
agressor, sem motivação aparente, age intencional e repetitivamente ao longo do tempo, causando da-
nos ou sofrimento à vítima. Estima-se que, no Brasil, cerca de 25% dos estudantes do ensino funda-
mental e médio estejam envolvidos com bullying, na condição de vítima ou de agressor. Objetivos: 
Analisar a produção científica sobre as relações entre bullying e saúde mental de estudantes do ensino 
fundamental e médio, no contexto educacional brasileiro. Métodos: Consultaram-se três das principais 
bases de dados no país. Utilizando-se os descritores bullying AND escola AND saúde mental, encon-
traram-se 261 títulos potencialmente relevantes. Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 
24 artigos compuseram o corpus desta pesquisa. Estes artigos foram analisados por meio da análise de 
conteúdo. Resultados: Os artigos demonstraram que o bullying escolar impacta significativamente a 
saúde mental de todos os envolvidos, gerando uma ampla gama de emoções e sentimentos negativos, 
assim como contribuindo para o surgimento e/ou agravamento de diversos transtornos mentais. Eles 
igualmente demonstraram que o bullying deve ser investigado e prevenido não somente no contexto 
escolar, mas também no ambiente familiar. Conclusão: Ressalta-se a necessidade de se promover a 
saúde e o cuidado dos estudantes envolvidos com bullying, sobretudo porque são sujeitos em desen-
volvimento biopsicossocial. É de extrema relevância que sejam implementadas e fortalecidas políticas 
públicas intersetoriais, especialmente nos setores da saúde e educação, em colaboração com o Sistema 
de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente.

Palavras-chave: Bullying. Saúde mental. Estudantes. Ensino fundamental. Ensino médio.

ABSTRACT

Introduction: Bullying is a form of peer violence involving a power or strength imbalance, in which an 
aggressor, without apparent motivation, acts intentionally and repeatedly over time, causing harm or 
suffering to the victim. It is estimated that in Brazil, approximately 25% of elementary and high school 
students are involved in bullying, either as victims or aggressors. Objectives: To analyze the scientific 
literature on the relationship between bullying and the mental health of elementary and high school 
students within the Brazilian educational context. Methods: Three of the country’s main databases 
were consulted. Using the descriptors bullying AND school AND mental health, 261 potentially rel-
evant titles were found. After applying inclusion and exclusion criteria, 24 articles were selected to 
compose the corpus of this study. These articles were analyzed through content analysis. Results: The 
studies showed that school bullying significantly affects the mental health of all those involved, gener-
ating a wide range of negative emotions and feelings, and contributing to the onset and/or worsening 
of various mental disorders. They also emphasized that bullying should be investigated and prevent-
ed not only within the school context but also in the family environment. Conclusion: The need to 
promote the health and care of students involved in bullying is emphasized, particularly because they 
are individuals in biopsychosocial development. It is critically important to implement and strengthen 
intersectoral public policies, especially in the health and education sectors, in collaboration with the 
Child and Adolescent Rights Guarantee System.

Keywords: Bullying. Mental health. Students. Elementary school. High school.
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INTRODUÇÃO 

O bullying é uma forma de violência entre pares, 
que geralmente acontece no contexto escolar, e se 
caracteriza pela relação na qual indivíduos ou gru-
pos agem, sistemática e intencionalmente, a fim de 
causar danos f ísicos, psicológicos, materiais ou mo-
rais contra outros indivíduos ou grupos, sem mo-
tivação aparente1,2. Ele também se caracteriza pela 
disparidade de poder ou força entre os envolvidos, 
isto é, o agressor busca exercer domínio sobre a ví-
tima, e esta apresenta dificuldade para se defender 
ou obter auxílio em sua defesa3. Assim, o bullying se 
diferencia de outros tipos de violência, levando-se 
em consideração o contexto em que acontece e as 
características relacionais, havendo cinco condi-
ções essenciais para sua definição: (1) ser uma rela-
ção entre pares (2) com a intenção de causar dano 
ou sofrimento à vítima (3) acontecendo de maneira 
sistemática, ou seja, repetitiva e ao longo do tempo, 
(4) sem motivação aparente e (5) com desequilíbrio 
de poder ou força3.

Existem formas diretas e indiretas de bullying3. 
As primeiras são aquelas que ocorrem por meio de 
ataques f ísicos e relativamente explícitos à vítima 
ou a seus pertences. Além disso, também podem 
ser praticadas com agressões verbais ou gestuais2. 
Por outro lado, as formas indiretas são aquelas que 
acontecem por meio do isolamento e exclusão so-
cial intencional, ou quando a vítima não está pre-
sente, tal como na difamação e na disseminação de 
rumores1,3. Mais recentemente, com a populariza-
ção da internet, smartphones e redes sociais, uma 
terceira categoria de bullying tornou-se muito co-
mum, a qual é denominada de cyberbullying 4,5. O 
cyberbullying caracteriza-se por ocorrer no am-
biente virtual, e pode acontecer por meio de texto, 
imagem ou som, enviados por aplicativos de men-
sagens, SMS, e-mail ou redes sociais1.

Do ponto de vista ecológico, o bullying é um 
fenômeno relacional que emerge da interação das 
características dos indivíduos com os contextos so-
ciais, institucionais e comunitários, especialmente 
ao longo da infância e da adolescência6-9. Neste sen-
tido, podem-se distinguir quatro papéis que resul-

tam dessa interação: vítimas, agressores, vítimas-a-
gressoras e testemunhas1,10,11.

As vítimas são as crianças e adolescentes que, 
na interação, sofrem as agressões de maneira imo-
tivada, enquanto as agressoras são aquelas que as 
infligem para exercer poder sobre as vítimas. As 
vítimas-agressoras desempenham ambos os papéis, 
sendo que geralmente são vítimas dos pares maio-
res ou mais fortes, e agressoras dos menores ou 
mais fracos. Por fim, testemunhas são pessoas que 
presenciam o bullying, embora não sejam nem ví-
timas nem agressoras. Elas podem apoiar as agres-
sões, serem indiferentes ou se manifestarem para 
defender vítimas, direta ou indiretamente1-3,11.

Estudos indicam que as vítimas geralmente são 
crianças ou adolescentes mais novos11-13, que rela-
tam solidão ou ausência de amigos6,12. Elas também 
costumam conviver em ambientes familiares mar-
cados por relacionamentos interparentais turbulen-
tos ou violentos12,14, não possuem apoio social6,10,15 
e apresentam baixo rendimento escolar16,17. Quan-
to ao gênero das vítimas, ora prevalecem os meni-
nos12,18-20, ora as meninas16,21, ora ambos22.

Já os agressores são predominantemente meni-
nos6,13,16,23, mais velhos do que as vítimas3,6,23, pos-
suem atitudes favoráveis a comportamentos an-
tissociais20,25 e não sentem empatia26. Eles também 
tendem a apresentar baixo rendimento escolar27, ter 
pais que utilizam punição f ísica como prática disci-
plinar9,13,14, e, ainda, possuir histórico de ter sofrido 
violência na escola ou na comunidade12,23,28,29.

As vítimas-agressoras compartilham muitas ca-
racterísticas pessoais e contextuais das vítimas e dos 
agressores, tais como: ser do sexo masculino13,17, ter 
pais que utilizam práticas de punição f ísica e co-
municação familiar turbulenta13, menos suporte 
social10, dentre outras. Além disso, elas tendem a 
ser mais rejeitadas ou impopulares, em relação às 
vítimas e agressores17.

No que tange aos contextos, estudos indicam 
que o bullying acontece predominantemente nas 
escolas1,2,9,30. Mais especificamente, naquelas onde o 
clima escolar é visto como negativo6,25,31,32, os pro-
fessores e a equipe pedagógica são negligentes ou 
não demonstram empatia6,9, e em que são piores os 
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vínculos da instituição com os estudantes e seus fa-
miliares25,31,32.

Segundo a World Health Organization33, no 
mundo cerca de 14% dos estudantes de 13 anos de 
idade foram agredidos sistemática e repetidamente 
pelos pares entre 2005 e 2006. Swearer e Doll9 evi-
denciam que esta proporção vem aumentando des-
de 2000. Além disso, uma pesquisa mais recente in-
dicou que cerca de um terço dos jovens de 30 países 
relataram ter sofrido cyberbullying34. Em acréscimo, 
no Brasil, Mello et al.19 constatou que a prevalência 
de bullying nas escolas aumentou em 37% de 2009 
a 2015. Além disso, Malta et al.16 averiguou que, em 
2019, aproximadamente 25% dos escolares brasilei-
ros relataram sofrer bullying, e 13,2% cyberbullying.

Devido à magnitude do problema, considerou-se 
relevante investigar este fenômeno a partir da se-
guinte pergunta: quais são os impactos do bullying 
escolar na saúde mental de estudantes? Assim sen-
do, este trabalho tem como objetivo analisar a pro-
dução científica sobre as relações entre bullying e 
saúde mental de estudantes do ensino fundamental 
e médio, no contexto educacional brasileiro.

MÉTODOS

Realizou-se uma revisão de escopo da literatura 
científica. Segundo Tricco et al.35, este tipo de pes-
quisa é útil para responder questões mais amplas, 
tais como aquelas que visam mapear o que é conhe-
cido sobre determinado construto ou as evidências 
sobre a relação entre duas variáveis. Ainda segundo 
estes autores, uma revisão de escopo também serve 
para identificar lacunas na literatura no intuito de 
subsidiar o planejamento e desenvolvimento de fu-
turas pesquisas35.

Para alcançar o objetivo proposto, realizaram-se 
buscas em três das principais bases de dados nacio-
nais (Portal Periódicos Capes, SciELO e Coleção 
LILACS Plus do Portal Regional da BVS). Foram 
utilizados, em todas elas, os mesmos descritores, a 
saber: bullying AND escola AND saúde mental. As 
buscas foram realizadas em outubro de 2024.

Os resultados foram extraídos para o Zotero, 
software gerenciador de referências bibliográficas. 

Em seguida, excluíram-se os artigos com títulos du-
plicados. Posteriormente, na etapa de triagem, apli-
caram-se os seguintes critérios de inclusão: (a) ser 
relato de pesquisa, ou de revisão de literatura, pu-
blicado em periódico científico que tenha o bullying 
como objeto de estudo; (b) com foco nos estudantes 
do ensino fundamental e/ou médio; (c) que verse 
sobre a realidade brasileira; e (d) redigido em língua 
portuguesa, inglesa ou espanhola.

Na etapa de elegibilidade, foram lidos os artigos 
que se enquadravam nos critérios de inclusão e, 
então, aplicados os seguintes critérios de exclusão: 
(a) texto cujos resultados não abordassem aspec-
tos relacionados aos impactos do bullying na saúde 
mental dos estudantes; (b) texto de editorial, relato 
de experiência profissional, artigo com abordagem 
exclusivamente teórica ou que não explicitasse o 
método de coleta e de análise dos dados; (c) teses, 
dissertações, trabalhos de conclusão de curso, mo-
nografias e trabalhos publicados em anais de even-
tos; e (d) texto publicado antes do ano 2000.

Ao final deste processo, os artigos que compu-
seram o corpus da pesquisa foram extraídos para o 
MS Excel e, então, analisados por meio da análise 
de conteúdo36. A análise de conteúdo é uma técni-
ca apropriada para o estudo de materiais escritos, 
auxiliando a encontrar padrões nos textos, reunin-
do-os em categorias por semelhanças de signifi-
cado37. Em vistas do objetivo deste estudo, defini-
ram-se quatro categorias a priori, as quais guiaram 
as análises: (1) características básicas dos estudos: 
autor(es), ano de publicação, área do conhecimento 
e área mãe (conforme classificação da plataforma 
Qualis Capes); (2) métodos; (3) resultados, discus-
sões e conclusões; e (4) principais lacunas encon-
tradas nos artigos analisados.

RESULTADOS

Identificaram-se ao todo 261 artigos, dos quais 56 
títulos foram excluídos por estarem duplicados (Fi-
gura 1). Assim sendo, contabilizaram-se 205 artigos 
na fase de triagem, cujos títulos, resumos e pala-
vras-chave foram lidos. Deste total, 139 foram reti-
rados por não se adequarem aos critérios de inclu-
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são, o que resultou em 66 textos que compuseram a 
etapa de elegibilidade. Nesta etapa, 42 textos foram 
descartados por se enquadrarem nos critérios de 
exclusão. Assim sendo, ao final deste processo ana-
lisaram-se efetivamente 24 artigos, que formaram o 
corpus da pesquisa.

Com relação às características básicas dos arti-
gos, do total analisado nenhum foi publicado antes 
de 2005, e somente dois de 2006 até 2010, os quais 
tiveram como autores Cruzeiro et al.,38 e Oliveira, 
Antonio39. Por outro lado, cinco foram publicados 
no período de 2011 até 2015, de Andrade et al.40; 
Bottino et al.41; Costa et al.42; Malta et al.43; Silva et 
al.44, 10 entre 2016 e 2020, de Malta et al.19; Oliveira 
et al.23; Oliveira et al.29; Brêtas; Moraes45; Freire et 
al.46; Garbin et al.47; Leopoldino; Santos; Caminha48; 
Mello et al.49; Mello et al.50; Reisen; Viana; Santos 

Neto51 e, por fim, sete de 2021 até outubro de 2024, 
de Oliveira et al.31;Girardi da Silva; Toazza52; Jomar; 
Fonseca; Ramos53; Lembo et al.54; Neves et al.55; Rei-
sen et al.56; Silva et al.57.

Estes resultados indicam que, apesar de no âm-
bito internacional o bullying ser um objeto de es-
tudo desde 19703, o interesse sobre este fenômeno 
é bastante recente no meio científico brasileiro. 
Entretanto, desde que ele despertou o interesse da 
comunidade acadêmica nacional, em meados dos 
anos 2000, houve um incremento significativo na 
produção de conhecimento. Neste sentido, consi-
derando o total de estudos analisados, 22 (91,7%) 
foram publicados após o ano de 2010.

Ainda com relação às características básicas dos 
artigos, 17 (70,8%) foram publicados em periódi-
cos de Ciências da Saúde. Dentre estes, 13 (54,2%) 

FIGURA 1. Processo de seleção dos artigos para a revisão de literatura

Fonte: Elaborada pelos autores.
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tiveram a Saúde Coletiva como área mãe19,29,38,40-

43,46,47,49,50,51,56, três (12,5%) a Medicina23,44,53 e um 
(4,2%) a Enfermagem39. Outros sete artigos (29,2%) 
foram publicados em revistas classificadas na área 
de Ciências Humanas, dos quais três (12,5%) da 
Educação45,48,52, três (12,5%) da Psicologia31,54,55, e 
um (4,2%) da Filosofia57.

A publicação de estudos sobre bullying e saúde 
mental nestas áreas indica que existe uma coerên-
cia entre o tema investigado e a escolha em veicular 
os artigos nos respectivos periódicos. Isto porque, 
de fato, trata-se de um assunto que, de uma forma 
geral, se encontra no entrecruzamento das Ciências 
da Saúde com as Ciências Humanas.

Quanto aos métodos utilizados, 14 eram pes-
quisas quantitativas e 10 qualitativas, sendo todas 
com recorte transversal. No que concerne às pes-
quisas qualitativas, estas pretenderam analisar as 
experiências das vítimas de bullying, descrevendo 
seus sentimentos e percepções a respeito das vio-
lências sofridas e dos contextos em que ocorre-
ram29,32,39,46,48,52,55. Elas também pretenderam com-
preender como crianças e adolescentes lidaram 
com os impactos do bullying na saúde mental. Além 
disso, outras três pesquisas consistiram em revisões 
de literatura, das quais duas sobre bullying54,57, e 
uma sobre cyberbullying41.

Dentre as pesquisas qualitativas, verificou-se 
que quatro utilizaram entrevistas com roteiro se-
miestruturado29,32,39,52 e uma grupo focal48. Outras 
duas utilizaram entrevistas com roteiro semiestru-
turado combinadas com outras técnicas, a saber: 
observação sistemática46 e testes psicológicos de 
personalidade55.

Estas pesquisas utilizaram diferentes técnicas de 
análise dos dados. Em três delas os autores emprega-
ram Análise de Conteúdo39,46,52. Uma utilizou análise 
temática com auxílio do software Atlas.ti32 e uma uti-
lizou análise dimensional com base na Teoria Funda-
mentada nos Dados29. Entretanto, em duas pesquisas 
os autores não explicitaram os procedimentos de 
análise dos dados, apenas indicando seus referen-
ciais teóricos que fundamentaram os estudos, sendo 
uma Fenomenologia48, e outra a Escola de Paris55.

Por um lado, isto indica a diversidade teórico-
-metodológica dos estudos qualitativos. Assim, 

expressa sua riqueza de abordagens, ao se aprofun-
darem, cada uma à sua maneira, nos significados 
que os sujeitos atribuem às suas experiências. Por 
outro lado, no entanto, a ausência de informações 
sobre a análise dos dados fragiliza os estudos, uma 
vez que, segundo Tricco et al.35, este é um critério 
fundamental para avaliar a qualidade nas pesquisas 
qualitativas.

Com relação às revisões de literatura, duas uti-
lizaram protocolos de coleta, análise e avaliação 
da qualidade dos estudos revisados. Uma delas 
adotou o JBI Critical Appraisal Checklist for Ana-
lytical Cross Sectional Studies54 e outra, a Effective 
Public Health Practice Project Quality Assessment 
– EPHPP41. A terceira não utilizou instrumentos 
padronizados, porém, ainda assim, detalhou os 
procedimentos de coleta e análise dos dados57.

As revisões de literatura têm sido um importan-
te instrumento para sumarizar os achados científi-
cos35,58, haja vista a grande quantidade de informa-
ções disponíveis. Dessa forma, é fundamental ter 
sistematizado o conhecimento disponível sobre 
bullying, visto que estas fontes de evidência po-
dem contribuir para subsidiar futuras práticas de 
prevenção.

Dentre as pesquisas quantitativas, duas eram 
estudos descritivos que utilizaram amostras não-
-probabilísticas por conveniência47,49. As outras 12 
utilizaram grandes amostras representativas da 
população de estudantes do ensino fundamental 
e/ou médio, em âmbito nacional, estadual ou mu-
nicipal. Quatro delas eram estudos epidemiológi-
cos com dados primários38,44,51,56 e oito com dados 
secundários. Destes, quatro utilizaram dados da 
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) de 
201512,23,50,53, dois da PeNSE 201243,49, um da PeNSE 
200940 e um do Observatório de Saúde Urbana42. 
Em geral, estas pesquisas analisaram as relações 
entre bullying, variáveis de saúde mental e carac-
terísticas da pessoa, do contexto escolar e do con-
texto familiar.

Em todas estas pesquisas utilizaram-se ques-
tionários sociodemográficos, com perguntas sobre 
idade, gênero, raça/etnia, características do contex-
to familiar e escolar, associados a escalas e outros 
instrumentos padronizados. Para analisar os dados, 
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todas elas procederam a estatísticas descritivas e 
inferenciais, exceto uma45, que utilizou somente 
frequência e porcentagem.

Dentre as que utilizaram estatísticas inferen-
ciais, oito calcularam Qui-quadrado e regressão lo-
gística múltipla, respectivamente, em análises biva-
riadas e multivariadas12,23,40,43,49,50,51,56. Uma utilizou o 
Qui-quadrado e a regressão de Poisson42, uma utili-
zou somente a regressão ordinal38 e outra utilizou a 
regressão linear múltipla53. Além dessas, Garbin et 
al.47 utilizaram o teste de correlação de Spearman, 
enquanto Silva et al.44 utilizaram o teste t de Student 
e análise de variância.

A utilização destes testes estatísticos indica a 
preocupação dos pesquisadores em generalizar 
seus dados para a população de estudantes59. Tam-
bém indica a preocupação em viabilizar compara-
ções dos seus resultados com outras pesquisas com 
as mesmas variáveis59.

Relações entre bullying escolar e saúde 
mental dos estudantes

Em linhas gerais, os artigos abordaram dois tipos 
(ou categorias) de resultados, discussões e conclu-
sões. No primeiro, descreveram-se experiências, 
emoções e sentimentos vivenciados pelas vítimas 
do bullying, e como elas lidaram com os efeitos 
negativos produzidos por essas violências. Na se-
gunda, analisaram-se os níveis de variáveis de saúde 
mental e suas associações com os papéis exercidos 
no bullying (vítima, agressor e vítima-agressora).

No que diz respeito à primeira categoria, a tris-
teza por ter sofrido bullying foi a emoção mais in-
tensa e, também, a mais citada nos estudos32,45,46,52. 
A raiva e o medo foram outras duas emoções que 
impactam forte e negativamente as experiências 
dos vitimados29,32,45,46,48,52. Além disso, também foi 
constatado que as vítimas de bullying nutriram sen-
timentos de indignação39,45, baixa autoestima29,32, 
humilhação46, impotência29, vergonha e culpa32.

Ressalta-se que, embora estas emoções e senti-
mentos estejam presentes na vida de qualquer pes-
soa, o fato de serem causadas por violências pode 
ter impactos significativos na educação e na saúde. 
Esta é a conclusão de diversos estudos analisados, 

os quais indicam que, quando geradas pelo bullying, 
tendem a resultar em piora no rendimento e evasão 
escolar, violência autoprovocada, ideação suicida e 
suicídio consumado32,39,45,46,52.

Além disso, algumas pesquisas também in-
dicam que os estudantes têm dificuldade em li-
dar com as emoções e sentimentos gerados pelo 
bullying, especialmente quando não têm suporte 
social e profissional adequado32,45,52. Indicam, ain-
da, que muitas escolas não estão preparadas para 
acolher as vítimas e suas demandas48. No entanto, 
outros estudos apontam que quando os estudan-
tes conseguem formar redes de apoio, sobretudo 
das famílias, de psicólogos e outros profissionais 
da saúde, estas configuram-se como principais fa-
tores de proteção48,52.

No que concerne à segunda categoria de 
resultados, discussões e conclusões, Reisen et al.56 
demonstram que vítimas, agressores e vítimas-a-
gressoras apresentaram maiores chances de ter vi-
venciado experiências adversas na infância, quan-
do comparadas aos seus pares não envolvidos com 
bullying. De modo semelhante, estudos indicam 
que vítimas12,43,49,51 e agressores23,50,51 apresentaram 
maiores chances de terem sofrido violência familiar 
no passado. Neste sentido, embora estas não se-
jam variáveis de saúde mental propriamente ditas, 
pessoas com estes históricos pregressos tendem a 
apresentar maiores riscos de sofrer de transtornos 
mentais ao longo da vida, sobretudo quando não re-
cebem os devidos cuidados60.

Em relação às associações com variáveis de 
saúde mental, os artigos analisados demonstra-
ram que vítimas de bullying manifestaram piores 
níveis de qualidade de vida47 e de satisfação com 
a vida42, quando comparadas aos agressores, víti-
mas-agressoras e aos não envolvidos com bullying. 
As vítimas também relataram maiores chances de 
apresentar transtornos de conduta38, ideação e/ou 
tentativa de suicídio41,57 e automutilação55. Além 
disso, elas manifestaram, ainda, maiores níveis de 
ansiedade52,55 e depressão39,41,55.

Outros artigos apontaram que os agressores 
também sofrem impactos do bullying. Neste sen-
tido, Lembo et al.54 constataram maiores níveis de 
estresse nos agressores, em comparação às víti-
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mas. Ademais, estudos demonstraram que vítimas 
e agressores também possuem características que 
as tornam mais vulneráveis a esses impactos, tais 
como: insônia23,43,49,50,53, comportamentos de ris-
co23,40-44,50, e sensação de solidão e ausência de ami-
gos12,23,43,49,50,53.

De modo geral, as evidências reunidas demons-
tram que o bullying está intimamente associado 
a problemas de saúde mental nos estudantes. São 
crianças e adolescentes que, por sua condição de 
sujeitos em desenvolvimento biopsicossocial, tor-
nam-se ainda mais vulneráveis aos agravos à saú-
de e aos prejuízos educacionais56. Essas evidências 
também apontam que, apesar de o bullying se ma-
nifestar preferencialmente no ambiente escolar, ele 
possui determinantes advindos de outros contex-
tos, sobretudo, o familiar12,23,49-51.

Haja vista o exposto, é de fundamental impor-
tância que sejam desenvolvidas e fortalecidas po-
líticas, programas e ações de prevenção e combate 
ao bullying, bem como de promoção de ambientes 
saudáveis e seguros. Assim sendo, ressalta-se a re-
levância de algumas leis e normas cujos objetivos 
se coadunam com este entendimento. O Decreto 
nº 6.286/2007 institui o Programa Saúde na Escola 
(PSE), que articula saúde e educação para a forma-
ção integral dos alunos61. A Portaria Interminis-
terial nº 1.055/2017 redefine as diretrizes do PSE, 
fortalece ações de prevenção e promoção da saúde 
e inclui temas como violência e saúde mental, cru-
ciais para o combate ao bullying62. 

Além disso, a Lei nº 13.185/2015 institui o Pro-
grama de Combate ao bullying e estabelece medidas 
de prevenção a este problema63. A Lei nº 13.935/2019 
dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e 
serviço social nas redes públicas de educação bási-
ca, profissionais essenciais para o suporte socioe-
mocional e mediação de conflitos64. Por fim, a Lei nº 
14.819/2024 institui a Política Nacional de Atenção 
Psicossocial nas Comunidades Escolares, tema sen-
sível que está relacionado a situações de bullying65.

Sendo assim, juntas, essas normas oferecem um 
arcabouço legal robusto para o desenvolvimento de 
políticas, programas e ações integradas, visando a 
construção de um ambiente escolar seguro, acolhe-
dor e livre de violência, especialmente o bullying. 

Neste sentido, elas fortalecem o Sistema de Ga-
rantia de Direitos da Criança e do Adolescente no 
intuito de contribuir com a proteção integral desse 
público, complementando o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) e fortalecendo a rede de pro-
teção e promoção dos direitos infantojuvenis.

Lacunas encontradas

Foram encontradas algumas lacunas nos estudos 
analisados. Primeiramente, todas as pesquisas quali-
tativas abordaram somente as vivências das vítimas, 
não incluindo os estudantes que exercem outros 
papéis na dinâmica do bullying. Tais pesquisas po-
deriam aprofundar e ampliar a compreensão deste 
fenômeno ao analisar, por exemplo, as experiências 
vivenciadas pelos demais atores (agressores, víti-
mas-agressoras e testemunhas). Em segundo lugar, 
do ponto de vista metodológico, ressalta-se que al-
guns estudos não explicitaram os procedimentos de 
análise dos dados, ou o fizeram de maneira insufi-
ciente48,55. Conforme Tricco et al.35, um dos critérios 
de qualidade das pesquisas qualitativas é justamente 
o detalhamento das informações sobre como elas 
foram conduzidas. Isto porque a ausência ou insufi-
ciência de informações dificulta acompanhar e com-
preender como as inferências foram realizadas35.

No que tange às pesquisas quantitativas, a princi-
pal limitação foi o uso de instrumentos sem compro-
vação de confiabilidade e validade para as populações 
estudadas, ou que não eram específicos para men-
surar o bullying, ou, ainda, com um único item de 
avaliação do bullying. Neste sentido, os estudos que 
tomaram como base a PeNSE 12,40,43,49,50,53, padecem 
desta limitação, haja vista o tipo de instrumento uti-
lizado. A utilização destes instrumentos não garante 
mensurar o que se propôs medir, além de dificultar 
a generalização dos dados para outros contextos ou, 
mesmo, para a população de interesse66,67.

Outra limitação foi o uso de instrumentos ex-
clusivamente de autorrelato, constatado em todas 
as pesquisas quantitativas analisadas. Isto porque 
eles também limitam a generalização dos resulta-
dos, devido ao aumento dos vieses de percepção e de 
aquiescência66. Nestes casos, Günther68 sugere uma 
combinação com outros instrumentos ou fontes (por 
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exemplo, relato dos professores e dos familiares dos 
estudantes, além da utilização de dados observa-
cionais) e a triangulação de seus resultados. Ainda 
em relação às pesquisas quantitativas, a ausência de 
delineamentos longitudinais e de modelos teóricos 
subjacentes aos estudos dificultaram a busca do esta-
belecimento de relações causais entre o bullying e as 
variáveis contextuais e, também, a formulação de um 
arcabouço explicativo do fenômeno69.

Por fim, uma limitação presente seja nas pesqui-
sas qualitativas, seja nas quantitativas foi que, em 
muitas delas, o foco esteve concentrado nos estu-
dantes no final da adolescência42,45,48,51,55,56. Entre-
tanto, estudos têm demonstrado que o bullying tem 
prevalência no início da idade adolescente, mais 
especificamente por volta dos 11 aos 13 anos de 
idade12,13,16,23. Dessa maneira, sugere-se que futuras 
pesquisas também se concentrem em sujeitos nesta 
faixa etária.

CONCLUSÃO

Por meio deste estudo foi possível descrever as prin-
cipais evidências científicas acerca das relações en-
tre bullying escolar e saúde mental de estudantes do 
ensino fundamental e médio no contexto educacio-
nal brasileiro. Os resultados dos artigos analisados 
indicaram que o bullying impacta negativamente 
em uma ampla gama de emoções e sentimentos, e 
produz diversos efeitos deletérios, designadamente 
nas vítimas e nos agressores.

Neste sentido, as vivências dessas pessoas foram 
marcadas por um histórico pregresso de experiên-
cias adversas na infância e por violências sofridas, 
também, dentro do contexto familiar. Relatos de 
solidão e ausência de amigos foram frequentes nos 
discursos desses sujeitos, assim como emoções e 
sentimentos de tristeza, medo, vergonha, raiva, cul-
pa, impotência e humilhação.

No que diz respeito aos comportamentos de ris-
co, crianças e adolescentes envolvidos com bullying 
tiveram maiores chances de apresentar ideações e 
tentativas de suicídio. Além disso, elas relataram 
maiores níveis de insatisfação com a vida e sinto-
mas mais severos de estresse, depressão, ansiedade 

e insônia. Também foram encontradas associações 
do bullying com níveis reduzidos de autoestima, 
bem-estar e qualidade de vida nos estudantes.

Tomados em conjunto, os resultados demons-
traram que o bullying é um fenômeno bastante 
frequente e impactante, devendo ser investigado e 
prevenido não somente no contexto educacional, 
mas também no ambiente familiar. Eles demonstra-
ram, ainda, a necessidade de se promover a saúde e 
o cuidado desses sujeitos, sobretudo porque estão 
em fase de desenvolvimento biopsicossocial. Sa-
be-se que os efeitos das violências em geral, e do 
bullying em particular, se não forem tratados, ten-
dem a perdurar ao longo da vida dos indivíduos, 
trazendo-lhes inúmeros prejuízos. Assim sendo, é 
de extrema relevância que sejam implementadas e 
fortalecidas políticas públicas intersetoriais, abran-
gendo, em especial, os setores da saúde e educação, 
em colaboração com o Sistema de Garantia de Di-
reitos da Criança e do Adolescente.

Este artigo apresentou algumas limitações. Em 
primeiro lugar, é importante que, em uma revisão 
de escopo, ao menos três pesquisadores realizem as 
buscas e as análises independentes, seguindo proto-
colos padronizados. Em segundo lugar, as bases de 
dados consultadas, embora sejam de grande rele-
vância no contexto nacional, não abrangem a tota-
lidade dos estudos publicados no período de tempo 
investigado. Além disso, foram excluídos materiais 
da “literatura cinzenta”, tais como teses e disserta-
ções, os quais poderiam fornecer mais evidências 
acerca do objeto de estudo. Apesar disso, estas limi-
tações não invalidam os achados, mas tão somente 
os circunscrevem às características desta revisão.

Futuras pesquisas podem sanar as lacunas identi-
ficadas nos artigos revisados. Assim, sugere-se que se 
realizem estudos longitudinais, possibilitando esta-
belecer relações causais entre as variáveis. Sugere-se, 
ainda, que outras pesquisas se aprofundem nas expe-
riências de todos os atores envolvidos, e não somente 
as vítimas, no intuito de prover uma compreensão 
mais ampla do fenômeno. Dessa forma, será possível 
fornecer novas evidências que subsidiem políticas, 
programas, projetos e ações de intervenção contra 
o bullying, promovendo ambientes e relações saudá-
veis e não-violentas, dentro e fora da escola.
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